
Cascata na Região de Morro das Pedras

DOM PEDRO DE ALCANTARA/RS

PLANO AMBIENTAL MUNICIPAL

t:t d
IF'

I

tf

t€- §i

I.

\
{

u
üi

í

;I

l-



S UN,IARIO

APRESEN I'AÇÀO 02

I PLANO AMBIENTAL MLINICIPAL 03

1.1 Base Conceitual 0i
2 . DOM PEDRO DI] ALCÂNTARA 0.1

2.1 - Estrutura Administrativa Municipal 04

2.2 - Caracterizaçào Geral do Município 04

2.3 - Legislação Ambiental Municipal 05

3 DIAGNOSTICO SOCIO - ECONOMICO 36

,I ASPEC'I'OS SO('IO - E('ONÔ\IIC'o Jt)

4.1 - Demografia 36

4.2 Educaçào 38

4.1 Renda 38

4.4 - Habitação l9
4.5 Vulnerabilidade ;10

5 - ASPECTOS ECONÔMICOS ,ll

5.1 - Aspectos Culturais ,11

5.2 - Aspectos Turísticos 12

6 ASPECTOS SOCIO AMBIENTAIS .13

6.1 - Uso do Solo 43

6.f Areas de Preserr açào Lcgal 43

6.3 Demandas Hidricas 46

6..1 Sanearnento -lô

ó.5 Resíduos Sólidos 47

6.6 - Irrigação e Criação Animal 48

6.7 - lndústria .l l{

6.8 - Mineração l8



6.9 Turismo 49

7 - l)r.\(i\o STICO AMBIENTAL l9
7.1 Condiçõe,s Gcrais de Ambiente Natural .19

7.2 - Geologia e Geomorfologia 50

7.3 - Clima 53

7.4 - Solo 5l

7.5 Vegctaçào 53

7.6 ('ondiçiro Geral de Usos da Agua 73

7.7 - HidrograÍia 73

8 ECOSSISl'EMAS E CONDICIONANTES

AMBIEN'IAIS

73

8.1 - Lagoas 73

8.2 Banhados 76

8.3 - Campos Úmidos e Secos - Agricultura 79

8.,1 - Mata e Restinqa 7r)

l.l \lrtrr t lnc,rrlu u0

il.6 S ilr içultLrra 8l

8.7 - VegetaÉo AÍbustiva 8l

8.8 - Areas l]rbanizadas 84

9 /()\I:,\\1I:\ IO l-.C (ll-OGICO ECO.\"O\flCC) u8

9. 1 Areas Urridas Nol as EE

9.2 -Lagoas 8ti

9.3 Vales 90

9.,1 llanhados 9t

9.5 - Lagoa do Morro do Forno 9l

9.6 Ale as [ ]r'banizadas 93

9 .7 - Zona de lnÍervenção da BR - I 0 I 93

IO INIPACTOS AMBIENTAIS 93



l0.l - Identificação dos Impactos Ambientais 91

10.2 Caracterização dos Impactos Ambientais 95

1I PROGRAMAS E PROJETOS 97

l1.l - Programa de Qualidade Ambiental 97

1 l. ) .1 - Projeto: Desassoreamento de Rios Cursos

D'Água

I l. I .2 - Projeto: Recuperação da Matas Ciliares 9Ít

1 L 1 .i - Projeto: I iscalização ao lixtratir isrro Veg.-lal 99

I 1.1.4 - Projeto: Uso Adequado de Agrotóxicos l0t

I 1.1 .5- Projeto: Recolhimento e disposição linal de

Embalagens de Agrotóxicos

102

I 1.1 .6 - Projeto: Esgoto Cloacal Esgotamento Sanitário

Doméstico

104

11.1.7 Projeto: Destino L-inal de Residuos Sólidos e

Efluentes I-íquidos de cornércio e Indústrias

I05

I 1 .I .8 Projeto: [Jso Adequado e Destino Fina] de

ResÍduos de Criaçires Animais

106

I I .2 - Programas de Educaçâo ambiental e Lazer lo7

I 1.2.1 - Projeto: Educação Ambiental 107

I 1.2.2 - Projeto: Aproveitamento de Areas Verdes I08

1 1.3 Proictos nr ,,\rea dc Turisnro 109

I 1.3. I - Projeto: Desenvolvimento do Turismo Rural e

Ecológico

109

I2 _ CONCLUSAO I t3

LEGISLA('AO QLIE DE\TERA SER I ITILIZADA POR

OCASIÃO DA GESTÀo AMBII]N'IAL N{LINICIPAL

tt4

EQT] I PE TECNIC,{./COLABORADOIiES

97

I 16 
|



ÁPRESE§-TÁÇÂO

Em acordo com a alual politica da Secrelaria Estadual do Mcio Ambiente - SEMA.

qr.rc vem trabalhando para intplantar e dcsenloller o Sistema Intcgrado de Cestào Ambiental

no estado e com a linalidade de auxiliar nessas ações paÍa aprimorar a execução das politicas

ambientais a ní\,el estadual. a Univcrsirlirde Luterana do Brasil LJLBRA ('ampus Torres.

prcpôs à SM.,\ e aos municipios inlcgrantes do COREDI l-itoral. ume parccria pcra u

trdbalho de incorporaçâo dos municÍpios do Litoral Norte ao Sistema Integrado de Gestão

Ambiental - SIGA-RS, alravés da elâboraçâo conjunta entre a uni\ersidade e os muntcipros

dos Planos r\mbientais NÍunicipais .

Esle trahalho é liuto da neccssir.lade e da ronlarle de inscrçr-ro da ULBR,,\ como aScnte

dc promoção e divulgação do conhecilncnto na reuiào. assinl conro da construção de projclos

eletivos que veniam a bcneficiar loda a comunidadc. O projelo da construçâo dos planos

ambientais foi rLma demanda regional votada e aprovada na consulta popular promovida pelo

COREDE Litoral. onde â universidâde Íicou responsár'el pela claboração. en1 (onjunlo conr

.1rr.rt,,rze m.rniiipros. do. plirn.r- ambicnt.r, munr.rp:ri:

O Plxno Ambiental de Dom l)eclro de Alcânlara foi coostruído de lirrma integrada.

cnlre a equipc lécnica da Ul-[JRA e o nrunicipio. onde l'oi elabomdo um conrônio que prcr ir

a participação efeliva de técnicos municipais na elaboraÇão dos planos. para a busca e troca dc

inÍ'ormações, ondc o municipio terem a ciência. â participaçào e a responsabilid.tde

fermanentc no processo da claboraçiio do plano.

Cabe ressaltar que o plantr lbi alühorado a piríir da inscrçlio dr) nLrnicipi(r num conle\to

regional. onde a realidade krcal é especiiicada alra\,ós da reali(Lrde regional. uma vez qtre o

anrbiente não respeita os limiles polilicos estabelecidos pelo homcm.

E impoíante frisar também quc os eiementos unificadorcs do plano são os recursos

hiLlricos. .iá que a regiào possui diversidade e conrplexiclarJc cxttemas. ondc a agul ri o

elcnrento tundanrental par'a a qualidarle clo ambientt.
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I PLANO AMBIENTAL MUNICIPAL
I.I BASE CONCEITIIÀt,

O Plano Ambicntal Municipal é um instrumenlo de planejâmento e gestâo ambiental

quc visa garantir a intcgração 0 comprometimento dos diversos sctores da administração

municipal para planejar. protcgcr. recuperar e utilizar de lbrrnu sustentável o meio ambientc,

com ações de cuno, médio c longo prazo. A claboração do l,lano Ambiental Municipal é

também condição indispensárel para a habilitação dos municípiosjunto a SEMA. pârâ fins do

licenciamento ambiental. O plano se conslitui numa sóric'dc açires e etapas quc devcm scr

sisle âtizadas. com levantanrenlos e estudos teóricos e práticos qur scrão desenvolvidos por

uma equipe multidisciplinar.

O plano deve considerar os objetivos da Política Estaclual de Proteçào Ambiental e do

Sistema Estadual de Protcçio Ambiental - SISEPRA.. quc cslipula mctas e prazos a scrcm

alclnçados pelos municipios nas quest(_)es quc cn\olvent o nrcio anrbiente: deve tambcm

enÍàtizar os aspectos quanlillrti\ os e qualitati\'os rlo plancjamento. corluole e moniturumúnlu

do ambienle. buscando a melhoria da qualidade arrbiental prc\ islos em lei e definidas a purlir

das propostas apresentadas pclos municipios; - inventário dos usos presentes dos recursos

ambientais locais e dos conllitos resultantes desscs usos:- projeçâo dos usos e das

disponibilidades dos recursos ambientais e os conÍlitos polcnciaisl

O Plano Ambiental devcrá cnfocar os obictivos. inslrumentos e cronograma de

implementação das medidas a serem adotadas para control§. correção e monitoramento das

atiVidades efetiva ou potencialmcnte câusadoras de degradaçio ambiental ou utilizadoras dc

rccursos anrbieútâis prer iamente definidos.

O Plano delerá contcrlplar cm sua elaboüção as làses r.ic diâgnóstico. definição dos

progra as e projelos prioriliirios c do cronogrânlr dc inlllinlaçào. de acordo conl as

caracterislicas de cirda municipio c região, consicierando sLta locação sóciL,-econón)icil.

cultuml e ambiental.

Os projetos ambientais a serem elaborados visando a proteção, manutençâo e

rccuperação da qualidacle ir lbiúntal devem enlocar as segLrintes tipologias: projek)s de

conlrolc ambienlal: projelos dc nlonitoramento ambicntal. projctos de manejo ambicnlal .r

projetos de educaçào amhicntal.
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2 DOM PEDRO DE ALCÂNTARA
2.1 ESTRUTT]R{ ADMINISTRATIVA MUNICIPAL

O municipio coDta c()m Secreiaria de Agricultura. a quill possLti Setor de Ccstâo

Ambicntal. que atua nos qucstões anlbientais. E\iste Consclho \lu[icipal de Álropecuária

criado pela Lei N{unicipal n,' 1008,1(Jll9 e ('onselho l\Iunieipal dc [)cfcsir do Mcio Ambienre

criado pcla I-ei Municipal n" l0ll'1009..\ tiscalizaçâo. cm alsuns casos é rcalizada pela

Vigilância Sanitária e/ou Fiscalização Ambiental.

2.2 CARÂCTERIZAÇÃO GERÁL DO MUNICÍPIO

Localizrçâo

O município de Dom Pe&o de Alcântara localiza-se à nordeste do estado do RS, na

região do Litoral Nofie, fazendo divisas com Torres, Três Cachoeiras e Mordúos do Sul.

tuea: 78,27 km'

Densidade Demográfica: 33,2 hab/km,

Altitude da Sede: 37 m

Ano de Instalação: 1997

Dist-ância à Capital: 192,3 kltt

Microrregião: Osório

Mesoregião: Metropolitans de Porto Alegre

Aspecbs Históricos

O municipio leve origem com a chegada dos alcmàes em 1816. O\ imigr.rntcs,

querendo homenageáJo. designaram então o nome de Colônia Dom Pedro de Alcâ[tara para

o local.

Os colLrnizadores conrcçar.lrl a dcshÍa\ nr as lerras e desrn\ ol\ er ali\ idades

relaciouadas ! ogricultura e criação dc aninluis. 
^lenl 

dos lotes quc lhes li)ram destinados. os

imigrantes solicitaram ao iDperador Dom Pedro I. uma glcba dt terra para ser conslruidâ a

sede comunitária. Os imigrirntes. querendo honlenâgeá-lo. designaram então o nomc de

('olônia Dom Pedro de Alcânlara para o local. Os colonos da rcgião eràm muilo católicos,

psssando a chamar a localirlade rle ('olônia de Slio Pedro ile Alciinlara. Llestacando o santo

padrociro da I)rovincia do Rio Granclc do Sul. Â parrir (le 1921. com a inauguraçiio da

na!'egaçào lacustre Osório-'lones. a coiônia passoLr a desen|ollcr. O cultiro da banana e a

abertura da BR-101. a partir de 1950. facilitaram a evolução. Enl 1993 surgirant .rs prinreiras
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discussrles sobre a cmancipaçato. concrcliTada enl l9 de dezrrnbro de 1995

2.3 LEGISLAÇÁO AMBIf NTAL il|TINICIPAL

LIt t\tu\lctPAL N" 9]0/08. DE t0/{ró/:008.

SAN('IoNA E PRoMLII.CA o PROJ|IO DE LEI N'

9.11l00li. DE l006t00u t)o PoDF.R t:xECLTtvo

MUNICIpAL QUrl rNSIllUl r. RECTJT.AMENTA O

FUNDO I\'II]NIC1PAI, I)O MLIO AI\'ÍBIEN IE (FMMAN4)

L DÁ ('L iRÂ5 I',k' '\ IDL\( l^\ - .- - - - -.. . . .

MARCIO DIMER BIASI, Prefeito Municipal de Dom Pedro de Alcântara, Estâdo do Rio Grdnde do

Sul, fuo s8ber que a Cámara Municipal de Verêâdores Apmvou e eu Sânciono e ftomulgo a seguint€ lei:

AÍt. l'- Fica criado o Fundo Mruricipâl do Meio Ambiente - FMMAM, destinado à implêmentação dc

pÍojetos de gcrenciâmênto e recup.mção ambiental, vêdada sua utilização pam pagamento de pessoal da

adminisEação direta ou indiÍeta.

Art. 2'- Consrituirâo o Fundo Municipal do Meio Ambient€, recursos provenienles:

l. De dotaçôes orçamentárias;

II. Da arrecâdação de mullas previstâs êm L€i;

III. Das contribuições, subvenções e auxilios da União, do Estado e do Municipio, de suas Íespectivas

autãquias, êmpresâs publicss, sociedades dê economia mista e fundações:

IV. Do resultado de conv&rios, contãlos e âcordos cêlêbrâdos entrê o Municipio ê instituições publicas e

privadas, cuja execução seja compêtência do DepaÍlamento d€ Meio Ambientê, observadâs as

obdgações contidas nos respêctivos instrumentos;

V. Do resullado de doaçõ€s, como imporüincia§, valores, bens móveis e imóveis que venha a recebêr de

pessoas flsicas ou juridicas ou de oÍganismos públicos e privados, nacionais, estrsngeiros e

intêmacionais:

Vt. D€ rsndimentos de quâlquêr nattmzâ qoê venha auferir como rcmuneração decorrente de aplicação do

seu patrimônio;

Vll. De outros recursos que, por sua natureza. possam ser deslinados ao Fundo Municipal do Meio

Art. 3" - O FMMAM será âdministrado pêlo DepaÍtamento de Meio Ambiente e os recusos que o

coúpõ. devcrão s€r âplicados em pÍojetos dc intercsse ambiental, aprovâdos pelo Conselho Municipsl do Meio

Ambieote.

AÍ. 4' - Os atos previsto§ nesta Lei, praticados pelo Departâmento de Meio Ambiênte, no exercício do

poder de policia, bem como as licenças e autonzrçôes êxpedidas, implicarào em pagamêntos dê taxas

adminisrarivas, que reveneúo ao FMMÁlvt.
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An. 5'- A utiliz.Éo efetiva dos recursos públicos solicitados ao DepaÍamento dê Meio Ambiente, s€ú

remunemda atr-àvés dos preços públicos fixados pelo PodeÍ Executivo Municipal, mediante p.oposta de seu

litularcom a aprovâção do Poder Legislativo Municipal.

Ad. 6" - Os recusos do Fundo Mudcipal do Meio AÍbiente terão sua movimêntação através de conta

Mrcüia especiÍica, adminisrada pelo D€pâÍt&nento de Meio AÍbiêntê ê fiscalizâdâ pelo COMMAM.

§ l' - Anualmente o Depârtâmento de Meio Ambiente enviaÍá pâra âprêciaçào do Podêr Legislativo,

relalóÍio das atividades do periodo, assim como prestação das contas financeiras com seüs movimêntos,

aplicações, recebimentos e demais alividades afins.

§ 2'- A quâlquer tempo o Poder L€gislativo, poderá solicitar informações sobre a movimentâção

finâncêim do Íequerido fundo-

An. 7' - As despesas necessárias ao cumprimento da presenlê Lei, correrão por conta dê dokça,es

oryamentádas plóp as,

Art. 8'- Os casos omissos serão regulamcnEdos pelo Podcr Executivo Municipal, medianle aprovação

do Poder Lêgislalivo Municipal.

AÍ. 9" - Esta Lei entra em vigoÍ na data de sua publicação.

Registro-se, publique-se e fâçam-se as devidas comunicações.

GABINETE DO PREFEITO MIJNICTPAL DE DOM PEDRO DE ALCÂNTARA, em 10 dê Junho de

200E.-.-.-.-.-.-.....=-...

NI^RCIO DIMLR BIASI

l'reliito \lunicipal

OSVALDo WI]BBER I)A Ro('HA

Secrclário Nlunicipalda AdÍl. E |.rzenda

l,Er M!NtcIPAL N" 9J2/08. Df r0/0ó/2008.

SA\CION\ E PR0\ILLGA 0 PRO]EfO DE It-I \'
919l00E DE 1006t008 DO PODER EXECT]]IVO

MI]NICIPAL QI]I] DISPÔF] DA POLÍTICA DO ]\'EIO

AMI]IENTE DO MIJNICiPIO I)I] DOM PI.]I)RO DE

r\I,( A\TÁRÁ I I),iOLTRÁS PRo\II)Ê\CIAS..'.'.''

MARCIO DIMER BIASI, l'rcltllo MuniciP.l de Dom l)cún) d§ 
^lcânlar!. 

I slrdo do Rio C ndedo

Sul, Íàço saber que a Cámara lúunicipnl de Vereadorcs 
^lro!ou 

e eu S nciono e Pronnrlgo a seguinle lri:

' ll rlo i

DA pot.i r r( 
^ 

I)o N4Eto 
^MIll[\TE 

lx) Ml'NICiPIo l)l' ln )NÍ PEDRo I)1, 
^LCÂNTAIt^
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CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMTNARES

Aí. l' - Esta lei dispõe sobre a polltica do Meio Ambiente do Municipio de Dom Pedm de Alcáí6r4
suâ elaboraçâo, implemenlaçào e acompãnhamento, instituindo princlpios, fixândo objetivos e normas básic€s

pam a proteçâo do meio ambienle e melhoria dâ qualidad€ da vida da suâ população.

Aí. 2" - Para êlaborâção, implementação e acompânhâmento critico da política do Meio Ambiente do

Municlpio, s€Íâo obs€rvâdos os s€guintes princípios frrndamentais:

I. Multidiciplinâ dade no Íalo das quêstões ambientais;

II. Participação comunitária;

IlL Compatibilizáção com as políticas do Meio Ambienlê fedeml e €sradual;

lV. Unidade d€ polllicâ e na sua gestão, sem pÍejulzo da descentmlização de ações:

V. Compatibilizsçâo entÍe as pollticas setoriais e âs demais ações de govemo:

Vl. Continuidade, no têmpo e no espaço das ações básicas de geslão ambientâli

Vtl. A obrigaloriedade de repsÍação do dano âúbicntal, independcnte de outrai sânçõ€s civis e Fnais.

CAPITULO II

DO INTERESSE LOCAL

Art, lo - Para o cumprimento no disposto do Aí, 30, da Conslituição Fedeml, no que concemc ao mêio

Ambieni€, considerâ-sê como de iütcrêsse local:

L o estimulo culhral ô .doção de hóbitos, costumes, poslufts e pratic6 sociais e econômicas nâo

prejudiciais ao Meio Ambieole;

IL A adêquaçâo das atividades do Poder Público e socioeconômicâs, rumis e urbanas, as imposições do

equilibrio ambienlale dos €cossistemas naturais onde se inserem;

lll. Dotâr obrigatoriamênte o plano Diretor da cidade e normas relativa§ ao desenvolvimento urbano que

leveÍn em conta a protcção ambiental;

IV. A utilização adequada do espaço territoúl e dos rccusos híddcos e minemii destinados parâ Íins

uôanos e nrÀis, úediânte umâ crilêriosa definição do uso e ocupâção. normas e p.ojetos , imPlatrtação,

consruçâo e técnicas ecológicas de manejo. conservação e preseÍvâção bcm como de tratmento e

disposiçllo final de reslduos e efluenl€s de qualquer nâtureza;

V. Diminuir os nlveis de poluição atmosféric4 hldrica, sonorâ, estética e do solol

Vl. Estabel€cer normas de segurança no tociurte ao armazenamenlo, tnursporte o manipulação de produtos,

múeíais e Íesíduos tóxicos ou perigosos:

VIl. A criação de paÍquês, reservas e estaçÕes esológicâs, ares de proteção ambiental ê as de relovanic

intêÍess€ ecológico e turístico, entÍe outros;

VIll. Exercer o poder de policia em defesa da flora e da fauna e eslabelec€r potilica de arborizaçilo Para o

Municipio. com a ulilaTrção de métodos e normas de poda que evitem a mutilação dâs aftores, no

esPaço visual e estético;

IX. A r€cuperaçâo dos anoios e malas ciliârEsi
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x. A garanriâ de crescenies niveis de saúde ambientar das corerividades humanas e dos indaviduos,

inclusive através do provimento de infiâ-esrrutura sanitáriâ e de condições de salubridadê das

edificações, vias e logradouros públicos;

xI. Proteger o patrimônio aíístico, histórico, estético, arqu€ológico, paleontológico, €speológico e

paisagistico do Municipio;

XIl. ExigiÍ â previa auroÍização alnbiental municipal parâ a instalaçâo ou ampliaçâo d€ atividadês que de

qualquer modo possam iníluenciar o meio ambiente, mediante a apresent!ção a âpÍes€ntação d€ análise

dê risco e estudo de impâcto ambiental, quando nec€ssário e a crirérjo da âutoridade ambieDtal

municipal;

Xtll. Incentivü estudos objetivsndo a solução de t,Ioblemãs ambientâis, bem como a pcsquisa e o

des€nvolvimento de pÍoduros, modêlos e sistemas de significativo interesse ecológico.

CAPITULO III

DA AÇÃO DO MUNICIPIO DE DOM PEDRO DE ÂLCANTARA

Art. 4" - Ao Municlpio de Dom Pedro de Alcânram no exerclcio ds suas comperências conslitucionâis e

legais, relacionad&s coÍr o Meio Ambiente, incuba mobilizâr ê cooÍdenff suas âçôês ê recursos humanosr

fimnceiros, mateÍiâis, técoicos e cientlficos, bem como â pâÍticipação dâ população, da con§€cução dos

objetivos c inlerEsses estab€lecidos ncstâ lei, devendo:

L Planejar e desenvolver ações de autoízações , promoçâo. pÍoteção, conservação, presêÍvâção,

recup€mção, Íeparâção, vigilância ê melhoÍia de qualidâde ambieotal;

IL DefmiÍ e contÍolú a ocupeção ê usos dos €spaços territoriâis de acordo com suâs limitâçõcs e

condicioDaDtes ccológicas. ambienhis;

III. ElaborâÍ ê impl€manta o plano municipal de protêção ao mêio ambientê;

IV. ExerccÍ o conúole de poluição ambiêntal:

V. DeÍiniÍ ár€as pr,oritári&§ de ação govemamental relativa ao meio ambiente. vhando à preservação ê

melhoria da quâlidade ambiental e êquilibrio ecológico;

VI. ldeúificar, criar e ôdministrar unidades de conservaçâo e de outms ár€as protegidas para a prot€ção de

mânaDciâis, ecossisternas naturiais, flola e íaud4 Íecursos genéticos e outros bens e intcÍesses

ecológrcos estabelecendo noÍmas dê slrâ competênciâ a serem obsêrvadas oêstls áreas;

vII. Estab€l€caÍ dirEtri2rs espêcificadâs para â proteção de mananciais hidricos, atmvés de plânos dê uso e

ocupaçâo de fueas de drenâgeú de baciâs e sub-bacia§ hidrográÍicas;

VIll. Estabelecer noÍmas e padrões de qualidadê ambicntal pam aferiçâo moniloràmento de nlveis de

poluição do solo, poluiçâo atmosférica, hldrica e sonom, dentÍe outros;

IX. EstabeleceÍ normas Íelativas ao uso e manejo de recuÍsos aÍnbientais;

X. FixaÍ normas de automoÍitoramento, padÍõês de emissão e condiçõês de lançamênto pam reslduos e

êfluentes dê quâlquer natureza;

xL Conceder lideÍançar, autoÍizações e fixar limitaçõ€s administÍativas relativas ao Meio Ambiente;

XII. ImplantâÍ sistema de cadastro d€ informaçôes sobre o Meio Ambienle;

XllL Promover a conscientização pública para a proteção do Meio Ambieflte ê a Educação Ambiental como

proc.§so pennânênte, integrado e multidisciplinar, em todos os niveis d€ ensino, formal e informal;
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XIV. Incentiv& o desênvolvimento, a pÍodução e instalação de equipamentos e â cúçâo, ahEorçâo e difusâo

d€ tecrclogia compatíveis coma melhoria da qualidade ambieolal;

XV. Implanhre operar o sisrema de monitoramenro ambienral municipali

XVl. Caraírir a paíicipaçào comunitária no planejamento, execução e vigilância das atividades que visem à

proteção, recuperaçlto ou melhoria da quâlidâde ambientrl;

XVll. RegulamentaÍ e controlaÍ â utilização de plduros qujmicos êm atividades agrossilvapâstoris, inúistrias

e de prestâção de serviços;

Xvlll. IncentivaÍ, colabomr e panicipar de planos de interess€ ambientsl em nivel federal, estadüâl e Íegional,

atÍavés de ações comuns, acordo, consoÍcio e convênios;

XIX. ExêcutâÍ ouEas medidas considemdas essenciais à conquistâ e a manutenção de melhoÍes niveis de

qualidade ambiental;

XX. Garântir aos cidadilos o livrê âcesso à irfoÍÍnaçâo e dados sobre questões ambieÍlais do munisipio.

Aí, 5' - Não seá pcrmitida a instalâção de usinas nuclqües e o ümazenarnento de seus reslduos llo

Muricipio de Dorrl Pedro de Alcântara.

Padgrafo Único O transpoíe de residuos nucl€aÍes, atmvés do Município dê Dom Pedm de Alcântara

deveÍá obedeceràs normas estab€lecidas pelo Conselho Municipal dê Meio Ambienre.

TituLo ll
DO ]!íEIO ÂN'IBII]N I E

CAP|TULo I

DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Âí. ó" - O Meio Ambiente é patrimônio comum da col€lividad€. bem de uso comum do povo, € sua

proteção é dever do Municlpio de todls as p€ssoas e entidâdês que, para tanto. no uso da propriedade, no úânêjo

dos mêios de produçào e no exerclcio de atividades, deverÀo resp.itâr as limitaçôss administ'ativas e demais

deteÍmbações estabelecidas p€lo Poder hiblico, com vistas a assegüaÍ um ambientê sâdio e ecologicamente

equilibrado. pâra as presentes e futuras gerações.

An. ?'- Comp€te ao Órgão Ambi€nlal Municipal, além das atividad€s que lhe são atribuídas pela Lei ...

, implemenlaÍ os objetivos € instrumentos da pollticô do Meio Ambisnte do Municipio de Dom Pedro de

Alcintara.

§ Primeim - Com a finalidade de protêgeÍ o Mêio Ambiente, a AREA AMBIENTAL MUNICIPÁL:

l. PÍoporá e executará, direta e indiretamenle, a política âmbientâl do municipio de Dom Pedrc de

AlcântâÍa:

IL Coordenará açõês e executaÍá planos, progmmas, projetos e atividades de proleção ambienlal;

IIL Estabelec€É as dirêtrizes de proteção ambienlal para as atividades de proteçâo ambi€ntal;

lV. Id€ntificará, implanurá e administÍará unidades de conseryâção e outras árcas protegidas. visando à

proteção de mananciâis, ecossistemali oaturais, flom e faunq rccusos genéticos e outÍos b€ns e

interesses ecológicos, estabelec§ndo norma§ â serem observada§ neslas ár€as;

v. Estabelecêrá diretsizês especiÍicas para a produção dos maíanciais panicipará da elaborÀção de planos

de ocupação de ár€as de dr€nagem de bacias ou sub-bacias hidÍográficas;
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VI. Ássêssorôú as administsaçtes nâ elsboraç?o e revisão Do planejamênto lorâ1, quônto aos aripectos

ambiantsis, conúolc de poluiÉo, expatrsão urbatrâ e propostas para a criação de novas ünidadês de

conseÍvação e de outrâs árls§ protegidâs;

VII. Psrticipará do zoneaÍneíro . de outras alividades de uso dê ocupação do solo;

Vlll. Aprovará e fiscaliz.rá a implantrçâo de regiões, setores e instalações paÍa fins induslriâis, pârcclamento

dê qualqueÍ naturezâ, bem como quâisqueÍ atividades quê utilizem recuÍsos naturais renováveis;

IX. Autoízrrá, dc âcodo com â lêgislação vigente, o coí€ e a explomção racional ou quaisqueÍ outÍas

sltersçtts dâ cobcrtuÍa vagcul nativa, primiti\ã ou rcgen€rada:

X. Exa.c.rá a vigilância municip6l ambicntal e o pod€r de policia:

XI. Promoveá a vigilância em conjunto com os demais órgãos comp€tentes, o controlê dâ utilização,

aínazenamênto e tirn§poÍte de produlos pêÍigosos € tóxicos;

XIl. PsÍicipará da pÍomoção d€ m.didas adequadas à pÍeservação do patrimônio arquitetônico, urbaníslico,

histó co, cultural, ârqueológico, espeleológico, úc;

XIII. Autorizrrá , sam prejuízo de outra3 licençâs cabiveis, o cadastrsmento e a exploração de rêcursos

minemisi

XIV. AcompanhaÍá e lomeceÍá instruções para . análise dos estudos de impactos ambientais a 6nalises de

risco, rêalizados pela âutoridade comp€tente cujas atividades vênham a se instâlar no municlpio;

XV. Concederá a licença ambiental para a implanlação das atividâdes sócio - econômicas utilizadores d€

necurso§ ambienúi§;

XVI. lmplanlará sistema de documentâção ê infomática, bem como os serviços de esEística, cartogÍaÍia

básica e temátic€, e de .ditorâção técnic{ r€lstiva ao Meio Ambietrte;

XVll. Elaborârá e divulgârâ ânuâlmente o Relatóío de Qualidade do Meio Ambiente - RQMA;

xvlll. Exigiú a análise de risco ou de estudo de impacto ambiental pam o desenvolvimento de atividade§

sócio - cconômicas, pêsquisâs, difusão e implantaçáo de tecnologias que dê quâlquêr modo possârn

degradaÍ o Meio ÂmbieÍrte;

Segudo - As aúibuiçõ€s pÍEvistss ncÍc Áíigo não excluem ouFas íecessáries à pÍotcção smbicotal c

sarâo cxcÍcidss s€m pÍcjuizo dc outros óÍgãos oü entidades competentes.

( ÀPlI L.LO ll

DO USO DO SOLo

Arr. E - Os plânos, públicos e prirados. de uso de recursos nalrrais do luurlicrpio Llc DoIr Pedro dc

AlcántaÍa, bem como os de uso, ocupaçâo 1r parcelamento do solo, devem respeitar íe neccssidades do tquillbrio

ecológico e as diretriT-es e normas de proreção ambiental.

PrrágÍaÍo único No caso de uiilização de recursos naturais como cascalhcirâs, pcdreiras, sâibrciras,

câlcrrio.r I'jreltiiLrra Municipal exigirá atravér de regulamentação, um depósito préviô de caução. com o objelivo

dc gurantiÍ r recuperirçro das áÍeas degradadas. conforme a Íegulamentaçào a scr crpedida.

Aí. 9"' Na análise de proicros dc uso, ocupaçâo e parcelamcnro do \olo. o \'1uri.ipio. no ánrbito de sua

conlpctência. devcrá nranit_cslar'se. denÍe outros. necessariamente sobrc os §eguinles aspectos

l. Uso pÍoposlo. dcnsiürdc dc ocupaçào. desempenho de assentamenro e accr'\ibilidadci
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Il. ReseÍva dê Áreas VeÍdcs e protêção de intcrcss. arquitelônico, uÍbanistico. pâisagístico, espelêológico,

hbtórico, culttull e ecológico;

m. Utilização dc árcas con declividâda igual ou supariora 30 yo (trinta por cento), bcm como de terrÊoos

alagadiços ou sujêito a inuDdstõcs;

IV. Slneamento da áÍeâs ânatadss com matcrial nocivo â saúde;

V. PÍoteção do solo onde o nivel dê poluição local impcçâ condiçõ€s saniÉrias mínimas:

VI. PÍoteção do solo. da faunÀ da cob€num vegerâl e das águas sup€rficiais, subrcrâneâs, fluentcs,

cmeBêntes e reservadô§;

VIl. Sisiêms de ab&stêcimcnto dc águâ;

VII. Colcta, Eatamento c disposição fiíal de csgoto c reslduos úlidos;

IX. Viabilidadc geotécnicá.

Aí. lop - Os projaos de parcêlamênro do solo deveÍão êstsr aprovâdos pelo Municipio, para cfeitos de

iÍstalação de seÍviços dc utilidadc publicá, bên cono prra Í€gisüo no Cartório dê Rêgistro de lmóveis.

Primeiro - O rÊgisto em Caíório dc Regisfio dê Imóvêis só podeá ser realizado após o julgâmento

pclo Conselho Mmicipal do Mcio Ambiente, dos reflÍsos interpostos conEa &s d€cisões, nas quais dêvcÍão ser

deftritivâmêntejulgados no pÍazo mlnimo dc 90 (novcnla) dias, a paíir da data de sua inteíposiçtro.

Sêgmdo - As aEibuições pÍrvistas nêstê srtigo não excluem ouEas, necessárias à apÍovâção dos

pÍojetos de parcelamenlo do solo e seÍão exercidas sam pÍejulzo das de ouEos órgãos ou entidades compctentcs.

CAPiTULo III

DO CONTROLE DA POLUrÇÀO

Art. I I'- É vedâdo o lânçamênto do Mêio Ambicnte de quâlquer forma de matériê, energiã, substância

ou mistura de substancia, em qualquer estado Ílsico, pÍejudiciais ao ar atmosférico, à águrs, à fauna e a Ílora, ou

quê possam tomá-lo:

I. Impróprio, nocivo ou ofensivo à saúde;

ll. Inconvenaente, iooportu0o ou incomodo ao bem-estar público;

III. Dtuioso, pÍejudicial ao uso, gozo e s€gurança da propriedâde, bêm como ao funcionam€nto normal das

atividâdes da coletividadei

Pardg6fo unico - O ponto de lançamênto em cursos hldricos, de qualqueÍ efluentê originário de

atividade utilizadom de recursos ambientais, será obrigatoriômênte situado a monlante d€ captação de água, do

mesmo corpo d'água urilizado pelo agente de lançamento.

AÍ. 12'- Ficam sob contÍole do l,lunicipio as ôtividâdes industriais, comêrciais, de preslação de

serviços e ousrs fontes de qualqu€Í natuÍezâ quê produzam ou possam produzir alterações adversas às

camcterlsticâs do Meio Ambiente.

AÍt. 13' - Cabeú a área ambientat municipal determinar a r€alizâção do estudo pévio de análise de

risco ou de impacto ambiental para a instalação e operação de atividade que, de qualqueÍ modo possa degÍadar o

Meio Ambiente.

Art. 14'- A construção, inslalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividâdes

utilüadoras de recuÍsos ambientais, codsiderudos efetivos ou potencialmen!€ Froluidore§, bem como os
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empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causaÍ d€gradação ambiontal, dependerão de prévio

Iicenciamento da árca ambienlal municipâI, sem prejulzo de outras licenças legalmenle exigiveis.

Art. 15'- Os estabelecimêntos ê tdos os responsáveis pelas atividades previsras no Aíigo anteíor são

obrigados a implantar sislemas de trahÍneÍrto de efluentes € promover todãs as demais medidas necessárias para

Fevenir e corrÚ os inconvenientes e danos decorrentes da poluição.

Psúgmfo úLnico - Todos os Íesullados das aiividades dê aúo monitorâmento dcveÍâo sêÍ comunicsdos a

áÍêa ambiental municipal, conforme cronogmmâ estabelecido.

AÍ. 16Ô - No €xercicio do cootrole a qLre se rcferem os Artigos 12 e 14, desta lei. a ârea ambiental

municipal, sem prejulms de oulras medidas. expedirá as seguintes ,icenças ambientais:

l. Licençâ Prêvia (LP), na fase preliminar de planejamento do empreendim€nto, contêndo Íequisitos

básicos a serem atcndidos nas elapas d€ locâlizaçào, instâlaçâo ê operaçâo;

II. Licênça dê Instalação (LI). autorizando o inicio à implantação de acordo com as especificaçõ€s

constântes no pÍojeto aprovado;

lll. LiceÍçâ de Operaçâo (LO), autorizândo, após as verificaçíÉs necessfuias, o início da atividade

licenciada e o funciooamenlo de seus €quipamentos d€ contÍole d€ poluição. de acordo com o previsto

na lic€nça prévia de inslalação.

Prineiro - A Licença Prévia não seÉ concedidâ quando a atividade for desconfiomre com os planos

fedêrais e municipais de uso e ocupação do solo,ou quândo em viíude dê suas repercussões ambientais, §êja

incompatlvel con os usos e câmcteÍlsticas ambientais do local proposto ou suas adjacências.

Segundo - A Lic€nça de lnstalação deveú s€Í requerida no prazo de até 0 I (um) ano a contar da dala da

expêdição da Licença Prévia, sob p€na de caducidade destâ.

TeÍceiro - A Licença de Op€ração dev€rá ser renovada anualmente, obsêrvada a legislôçâo vigente à

época dâ renovação.

Quaío - No inl.rssse da Política do Mêio Ambientê, o órgão ambiental municipal, durante a vigência

d6s licenças dê que trala csse âíigo, poderá det€minaÍ a realização de auditoÍia técnicâ no êmpÍeendimento.

Aí. I?'- Ás atividades referidas nos anigos 12 e 14 desta lri, exisrenres à data da publicasão desta Lei,

e ainda não licenciada§. deverâo ser registradâs na árca ambientâl mLrnicipal, no prazo de 360 (trezento§ €

sessenta) dias. para fins de obtenção da Licença de Operaçào.

CÁPITULo Iv
DO SANEAMENTO BASICO E DOMICILIAR

Aí. 18" - A promoção de medidas de saneamento básico e domiciliar resid€ncial comercial e industrial,

essenciais à proteçào do Meio Ambiente. constitui obrigaçào do Poder Público, da coletividade e do individuo

que, pam tanto, no uso da propriedade, no mânejo dos meios de produçào e no exercicio de atividâdes, ficam

adsEitos a cumpú determinações legais e regulamentadores e as Íecomeodsçô€s, vedâçõ€s e inr€rdições ditadss

pelss autoÍidadês âmbientais, sâniúrias e outras comp€tentes.

AÍ. 19" - Os serviços de saneamento básico. tais como os de abâstecimento de água, drenagem pluvial,

colela, tratamento e disposição Íinal de esgoto € lixo, operados por órgãos € entidades de qualquer naturêzâ,

eslão sujeitas ao controle da área ambientâI. sem prejuizo daquele exercido por outros órgàos competêntes,

devendo obs€rvar o disposto nêsta Lêi, seu regulamento € normâs técnicas.
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Psrágrafo údico - A constÍüçâo, rEfoÍma, ampliaÉo e opêÍação de sisi€ma de saneômento básico,

dependem de pévia aprovação dos respcctivos p.oj.tos pela área ambientâl municipal.

AÍ. 20' - É obrigação do prop.ietário do imóvel a execução de adequadas instalaçõB domicilisÍês de

abastecimento, amazênãmento, disEibuição e esgotarnento de água, cabendo o usuário do imóvel a necessária

Parágafo úíico - Para contÍole e monitommento da qualidade das âguâs seá €xigido se necBsário,

anslfuês fisicÀs, quíúicss ê biológicas nos locâis dê colcr4 Earâmênto e destinaçdo dos esgotos sânitários.

Art. 21" - Os esgotos saÍritár'ios dêvêrão s.r coletôdos, tÍatldos e Íeceb€r destinação adequad& de forma

a se evit$ contaminação de qualquêÍ naturêza,

Aí. 22'- No Municipio sêáo ansklados, pelo Poder Pliblico, diretamenre ou em regime de concessão,

estações de tratamento, rede coletoÍa e cmissários de esgolos saritfuios.

An. 8" - É obrigôtória a existência de instalações sanitáÍias adêquadas nas edificações e sua ligâção à

&do piblic! colctora.

Psúgnfo único - Quândo não existir rÊdc colctora dc esgotos, as medidas adequâdss fiçaD sujcitas à

spÍovâção da área ambiental municipal, s€m prejuÍzo da de outros órgãos, que Íiscaliza.á a sua ex€cuçâo e

manutençào, sendo vedado o lançamenlo de esgotos "in natüa" a céu abeío ou na rede pluvial.

Art. 24" - A colel4 tratâmênto e disposiçào fmal do lixo processar-se-ão em condiçôes que não t'âgam

maléficos ou inconveniêntcs a saúde, ao bem - estsÍ público ou ao Meio Ambiente.

Prim.üo - Fica .xprcssamenre proibido:

I. A deposiÉo indiscriminada dc lixo em locais inapropriados, em áreas uúanas ou Íúais:

II. A incineração e a disposição dc lixo a céu abeío;

III. A ulilização de lixo "in nalum" para alimentação dê animais e adubâção orgánica;

lV. O lânçamento dê lixo em âguas superficiais, sistemas de dÍenagem de águâs pluviâis. poços, câcimbss e

âreas erodidas:

Segundo Os residuos sólidos ponadores de a8eÍrtes pâto8ênicos, inclusive os dos serviçG dê sâúde

(hospitalar.s, IaboÍatoíais famacológicos e ou r.sultdtes dc postos de saúde), assim como alim.otos ou

produtos co âmiíados, dcverão ser adequadamentr âcondicionsdos e conduzidos por ranspoíe esp€ciâ|, das

condições estabelecidas pela área ambiental municipal, podêndo ser incinemdos na áÍea de disPosiçâo Íinal'

desde que atendidâs as especiÍicaçõ€s delerminadas pela legislaçâo vigente.

TeÍceúo - A fuea ambientâl municipal esbbeleceÍá as zonas ondê a seleção do lixo deverá ser

üecessâÍiamente ef€fuadô a nlvel domiciliar.

CAPITULO V

DOS RESIDUOS TOXICOS E PERIGOSOS

Art. 25'- Aquele que utiliza substâncias. produtos, ob.ietos ou reslduos, considcrâdos lóxicos ou

perigosos, devem tomar pÍccauçôls para que nito aprasantêú periSo e não afêtem o Meio Ambicntc c a ssúdc da

coletiüdad..

PÍimriro - os Í€síduos tóxicos ou perigosos d€veh sêr rêciclados, nêu§alizados ou climinsdos nas

condiçõcs c§ltbêlecidas pcla áIr. ambicntâl municiPal.
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CAPITULO VI

DAS CONDIÇOES AMBIENTAIS DAS EDIFICAÇOES

Art. 26' - As edificaçõês deveÍão estabelecer aos requisitos sanitários de hiSieÍe e s€gurànça,

ildisp€nsáveis a pÍoteçâo da saúde e ao bem,estaÍ dâs !Éssozs em geml, a serem estabêlecidos no regulamento

dessâ L€i e em normas lécnicas estâbelecidâs pelo Conselho Mrmicipal de Meio Ambiente.

Aí.27' - A. áÍea ambiental municipal, conjuntamente com â SecrêlaÍia Municipal do Plânejamento

Urbano fixará normâs para a aprovação de projeros de Edificações Públicas e privadas, objetivando a economiâ

de enêrgia elétrica pârô climatiz.çâo, iluminação e aquecimento dê água.

Art. 28" - Sem prejulzo de outras licênças exigidas na legislaçào em vigot estão sujeitas à apÍovaçAo da

área ambicntal municipsl, os projetos de consaução, rêforma € ampliaç,io de edificaçôes destinadas à:

I. ManipulaÉo, industrialização, armazenamenro e comeÍcialização de produlos qulmicos ê

farmacêuticos:

ll. Alividades que produz.m residuos de qualqu€r natureza. que possam contamioar pessoas ou poluir o

Meio Ambientel

Ill. Industria de qualquer naturêza;

IV. Esp€úculo ou diversões públicrs, qoando produzâm Íesídoos.

AÍt. 29p - Os propriêtáÍios e possuidoÍes de €dificaçô€s ficam obrigados â executaÍ as obirs

determinadas pelas auloridades ambientais e saniúrias. visando ao cumprimento das normas vigentes.

Aí. 30' - Os nec.otérios. locais de velório e cemitérios obedecerão às normas ambientais ê sânitárias,

aprovâdas pêlaáÍea ambiental municipal, no que sê refere à localização, construção, instalaçâo e funcionamento,

I

II

III

IV

TiTULo nI

DOS INSTRUMENTOS

Art. 31" - São instÍumentos da Polltica do Meio Ambiente do Municipio de Dom PedÍo de Alcântlm:

O eslabelecimento de noÍmas, padÍôes, cÍitérios e parâmêtros de qualidade ambiental;

o mneamento ambiental:

A interdição e suspensão de âtividâdês;

As penalidrdes disciplinarcs e compsnsatórias ao não cumprimento das medidas n€cessáÍiâs à corrÊção

da degadaçlo ambientâl;

O estabelecimento de incenlivos fiscais co vista a produção e inslalação de equipâmentos e a criação e a

absorção de tecnologia, voltados para a melhoris da qualidade ambienlal;

O cadâstro técnico de atividades e o sistema dê informações;

A cobraúça de contribuição de melhoria ambiental;

A cobÉÍrça da taxa de conservaçào de área§ de ralevantê interÊsse ambiental;

o Relatório Anual dâ Quslidadê Aftbiental do Münicipio;

A avaliação dos estudos de impacto ambiental e analise de risco;

A criação de resêrvas e estações ecológicas. áreas de proteçâo ambientâl € a§ de relevante inleresse

ecológico, dentre ouúas unidades de consêrvasão;

A conEibuiçào sobrê a utilização de reçu]sos âmbientais com illrs econômicos.xI
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TiTUI,O iV

DAS INFRAÇOIS AI,IBILN IAIS

CAPITULO I

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Aí. 32' - Cotrsid€ra-sc inftaçâo âmbiental loda ação ou omissão que impoíe inob6€rvhcia dos

preceitos dessa Lei, seu Regulamento, DecÍetos Municipais, NoÍmas Téanicas e Resoluçõ€s do Consêlho

Municipal do Meio Ambiente c ouEas que sê destücm à promoçro, recupemção e proteção da qualidadê e saúda

ambiental.

Àn. 13" - A âutoridade ambiêntâl municipsl que tiver ciência ou nolicia de ocorÍência de infração

ambicntal é obígada promovcr a apuÉção imediata, mediante processo administrarivo próprio, sob pena de

tonrar-se co-ne§ponsável.

Parerafo único Qualqucr cidsdão que tiver coúe.imenlo de ocorÍ€nciâ dc inftação ambientô!,

deveá noticiü as auloridades ambientais comp€lencs.

Art. 14' - O infrator. p€ssoa Ílsica ou juídica do Direito Público ou Privado, é rêspodsável

independêntêmentê de culpa, pelo dano que causaÍ ao À4eio Ambiente e à coletividade, em ruão de suâs

atividades poluênlcs.

PÍimeiÍo - Considerô-sê causs a ação ou omissâo do agente, sem a qual a infia9ão oão teria ocorrido.

Segmdo - O Í€sultâdo da inftasão é imputável a quem lhê deu causa ê a quem pam elê concoÍÍeu ou

dele sê bêneficiou, sejam eles:

a) Diretos;

b) GerÊntes, adminisúadorÊs, diÍetores, promitentes compradores ou propri.tários, aÍÍendatáiios,

paÍceiros, dcsde que pmlicados por propostos ou subordinados e no inleresse dos pÍoponêntes ou dos

superioÍe§ hierárquicos;

c) Autoridad€s que se omitirrm ou facilirarsm, por consentimênto ilegal, na pÍatica do alo.

AÍ. 34' - Os ioÊatores dos dispositivos da presente L€i e seus Regulamêntos e demais Nomas

p€íinentcs à matéÍia, tendo em vista o nào cumprimênto das medidas oecessárias à preservação ou conêção dos

inconvenientes e danos câusados pelâ degÍadação ambienlal, ficam suj€itÀs as s€guintes penalidades.

indepeodente da obrigâção de repatu o dano e de ouras sánções as União ou Eslado, ciyis ou penâh:

I. Adv€rtência por €scíto;

IL Multâ simples ou dituiai

Ill. ApÍÊonsão do produto:

IV. Susp€nsão da venda do produto;

V. Suspensào da fabÍicação do produto;

Vl. EmbâÍgo de obm;

Vll. Interdiçào, paÍcial ou tolal, de licenciam€nto de estat€lecimento;

V[Il. Cassação da &lvârá de liccnciamenlo de estabeleciúento:

x. PêÍdâ ou restriç:Lo de inccntivos e tÉneficios Íiscais concedidos Pelo MuniciPio.

Aí. 35'- As infrações classificam-se em:

x. Leves. aquelas em que o infi_àtor seja beneíiciado por circunslancias atenuntes;

I'ásina 15 de 117



XL Gravcs, aquelâ êh que o iaÊaloÍ verifics ums ciÍcunstanciâ âgrsv&te;

XII. Muito gmvês, âquelas em que forêm verificadas duas ciÍcunstanciâs agrâvante§;

XIII. Grâvissimâs, aquelas em que sejam verificadas a existência de tÍês ou mais circunstÁnciâs agÍavâítes ou

a reincidência.

Art. 36' - A p€na dê multa consiste no pagameoto do valor sorrespondentel

I. Nas inÊações leves adota-s€ ô dos valorcs constantes da Lei Fedeml9.605 e seu Decreto;

ll. N8s infraçõcs gmves adola-se a dos valorês constanles da Lei Fedeml 9.ó05 e sêu Decrelo;

III. Nas infi'ações muito grsvissimas adota-se a dos valorÊs comtantes da Lei Fedeml 9,ó05 e seu D€§Íeto.

Primeiro - Alendido o disposto ncst€ âíigo, na fixação dâ multa a aúoridade l€vará cm conia a

capacidade econômica do infralor.

Scgundo - A multa poderá ser reduzida em até 90 % (noventa por cenlo) do seu valor, se o infratoÍ sê

comprometeÍ, mediante acordo escrilo, a tomar as medidas necessfuias a evitar a continuidadê dos fatos quê lhe

deram oÍigem, cassando-se a reduÉo com o conseq0ênte pagamento integral mesma, se essas medidas ou sêu

cronograma não forêm cuhpridâs.

T.rcêiro - A multâ seá aplicâda indepêndêntemeÍte das outras peoalidades pÍevistas no aíigo 34 desta

Lei.

Aí. 37'- Pam a imposação da pena e da graduação dâ pena de mulla, a auloridade ambiêntal obs€rvar-á:

I- As circunstancias âtenuantes ê agúvanlês;

II. A gr.vidâdc do fato, rsndo em vista âs suâs cons€qllências paÍa a saúde ambientâl e o M€io Àmbiênte;

Ill. Os antec€deütes do infi'alor quanto à§ doÍmâ§ âmbientais.

Aí. 36" - São ciÍcunstancias ârenuânres:

l. O menor grdu de compreensão e escolaÍidadê do inÊator;

ll. O arrependimento eficâz do infiator:

lll. A comunicação pÉvia, pelo infrator, do peiiSo iminenle da degradação ambiental, às autoridades

compêtentcs;

IV. A colaborôção com os agentes encanegados da vigilância e do controle aÍnbiental:

V. Ser o infâtor primário e a falta cometida de naturezÀ lev€.

An. lS'- São circunstancias agravantes:

l. SeÍo inÊaloÍ rêincidente ou cometer a inÊação por forma continuada;

ll. Ter o agente comerido à inftação paÍa obter vantagem pecuniária;

lll. O inÊaloÍ coagir outrêm panr a exêcução material da infi'açro;

lV. Ter a inÊação conseqllências dánosas à saúde pública e ao Meio Ambient€;

V. Sc, lendo coúecimento do ato lêsivo a saúde pública e ao Meio Ambiente, o infrâtor dêixaÍ de tomaÍ âs

pÍovidencias de sua alçada pam evitá-lo;

VL Ter o infratoÍ agido com dolo direito ou eventual;

VII. A ocorÍência d€ efêitos sobre a propriedade alheia;

Vlll. A infração atingir áÍeas dê proteçáo lêgal;

IX. O eúprego de Ínétodos cruéis no abâte ou captura de animais.

Primeiro - A rcincid€ncia verifica-se quando o agentc comctc nova infrôção do mcsmo tipo, ou quando

der causa a dânos gmve à saúde humâna ou à degradação ambiental significativa.
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IX.

x.
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Segundo - No caso de inliaÇão continuada, camcterizáda pela repetição da ação ou omissão

i cialmente puniê a penalidade da mula podeá ser aplicada diaÍiamênte até cessar a infi?çâo.

Aí. 40Ô - Havendo concurso dc cirjcunstlncias at€nrEntes e agravantes, a pena sêrá aplicada em

consideração a circunslancia preponderante, entendendo-se como lal àquela que caracrerize o çont€údo da

lolânte do aulor ou a conseqoência da conduta assumida.

An- 41" - São iflfraçôes ambientais:

I. ConstÍuiÍ, instalar ou fazer funcionar em qualquer p.rte do rerÍitório do Municipio de Dom Pedro dê

Alcántarq eíâb€lecimentos, obras. atividades ou serviços submetidos ao rêgime desra Lei, sem licença

do órgão ambicntal competente ou contÍariando,§ normas lêgais ou regulamentos p€ninentes;

Pena: lnçisos I,II,III e o Aí.34 destaLei.

II. Praticar atos de comercio ou industria ou ass€melhados, compÍe€ndêndo substancias, produtos e aíigos

de intcresse para a saúde ambiêntal, sem a necessáriâ licença ou autoriz ção dos órgâos competentes, ou

conÍariando o disposto nesta Lei e nas demais normas legais e rcgulamentos peÍinentes.

Pena: I, II, Ill, IV, V, VI, Vlll. Ix. X do An. 34 desta L€i.

III. Dêixar, aquêle que tiv€r o dev€r legal de faá-lo, de notiÍicar qualqu€r fato relevante do ponto de vista

êcolôgico e ambie al, de acordo com o disposro nesre Diploma Legal, no s€u r€gulameoto c demais

normas técnicâs,

Pena: l, ll, Vlll, IX e X do Aí. 34 desla Lei.

lV. Opor-se a exigência de €xam€s técnicos. labomtoriais ou a sua execução pelas autoridades comp€lenlês.

Pena: I e II do AÍ. 34 deslâ Lei.

CÁPITULO II

DO PROCESSO

Aí. 42" - As infrâções â lêgislaçào ambiental serào apuradas êm pÍocesso adminisÚativo púprio,

iniciando com s lâvratúa ao auto dc inftação, observâdos o rito e prazos estâbelecidos nesta lei.

AÍt. 43" - O auto de infração será lavrado p€la auloridsde aÍnbiental que a houv.r coBtatâdo, dêvendo

Nome do infi'ator e suâ qualificâção nos termos da Lei;

Local, data e hora da inÊaçào;

Descrição da infíação ê menção ao disposilavo legal ou regulamentaÍ trdnsSredido;

Penalidade a que está sujeito o;nfratore o respectivo preceito legal que autoÍiza a sua imposição;

Ciência pelo autuado, de que respondeá p€lo fato em processo administmtivo;

Assinâturâ do autuado oq na sua ausência ou recusâ" de duas lestemunhas e do autuante:

PÍazo para o recolhimento da multâ, quândo aplicada, caso o infrator, caso o infratoÍ âbdique do dirêito

dc defesa;

Prazo para intêrposição de recursos de 30 (trintâ) dias;

No caso de âplicação de penalidades de embargo, apreensào e de suspensão da venda do produto, do ato

de infração deve constar ainda, a naturêza, qualidade, nome e/ou maÍca, procedênciô, local oDdc o

pmduto ficará deposirado e seu fiel deposiúrio.

XII

X III
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Art. 44o - As omissôes ou incoreções na lâwatura do auto de inÊâção nào âcanerarito nulidade do

mesmo quando do processo constârem os elementos oecessários à d€terminaçâo da infração e do infrator.

Àn. 45o - O infi-ator sêrá notificado paÍa ciência da intação:

I - Pessoalmcntc;

[I - Pêlo cod€io, viâ Á.f,;
III - Por edilâ|, se esriver em lugar inseío e não sabido.

Primeiro - Se o in{iator for notificado pessoalmentê e se recusar a examr ciênciâ, deveá essa

circunstancia s€r mencionada €xpressamênte pela autoridadê quê efetuou â nolificação.

Segundo - O €dital no Inciso lll, deste âíigo, será publicâdo uma única vez, em jomal de circulação

local, coosideIando-sê cfetivada a noliÍicaçào 05 (cinco) diÀs após a publicaÉo.

Aí. 46" - Apresêntada ou não a defesâ ou impugnação, ultimada a instÍução do processo, uma vez

esgotados os prazos pam Íecursos, a autoridade ambiental pÍoferirá a decisão final, dando o processo por

concluso, notificado o infi:ator.

An. 47' - Mantida a decisão condenatóÍia, total ou parciâ|, no prazo de l0 (dez) dias d€ sua ciência ou

publicação, cabeú recurso fmal pam o Conselho Municipal do Meio Ambiente.

AÍ. 48o - Os Íecu$os iDterpostos drs decisões não defrnitivas leÍão efeitos suspensivos relativos ao

pâgâmento da penalidade pecuniária, nâo impedindo a imediala exigibilidade do cumprimento da obdgação

subsistente.

AÍ. 49o - Quando aplicadâ à pena d€ multa" esgotados os recursos administrativos, o infi_ator será

notificado para efetuar o pagamento no pÍazo de l0 (dez) dias. contados da data do recebimento da notificação,

recolhêndo o respectivo valor à conta do Fundo Municipal do Meio Ambi€nte.

Primeio - O valor estipulado da pêna dê multa, comimdo no auto da inÊação será cominado pelos

indic€s oficiais vigcÍtas poÍ ocssião da notificação pa.a seu pagarnento.

Scgundo - A notificação pâra o pâgamedto da multa será feita mediante registro postal ou poÍ meio de

edital publicado em jomal de ciÍculação local, se nâo localizâdo o inÊalor.

Terceiro - O nâo r€colhimento da multa, dentro do prâzo Íixado neste artigo, imPlicúá na sua inscriçâo

para cobÍança judicial, na formâ da legislação pertinente.

Art. 49e - As infi'âções as disposições legais e Íegulameotarc§ de oÍdem ambienlâl prescrevem €m 5

(cinco) ânos.

Primeiro - A pÍescnção interromp€-se pela notificaçâo ou outÍo ato da autoridade compelente que

objúive a sua conseq0ente imposição de pcna.

Segundo - Não corÍe o prâzo prêscricional enquanlo hoüver processo admini$ratiYo pendente de

decisão.

CAPITULO III

DOS AGENTES PÚBLICOS

An. 50o - Os agentes públicos, â serviço da viSilância ambia al, sâo compêtentes paÍa:

L Colher amostras necessárias pam analis€s técnicas para aíalises técnicas e de controle;

Il. Proceder às inspeções ê visilas de rotina. bem como para a apuraçào de iÍÍegularidades e inÊaçõ€s:

III- VêÍiÍic.r a observáncta das normâs e paüões ambientais vigêntes;
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IV. llwâr âutos de infração e aplicar as pênalidâdês cabiveis;

V. Pmlicar todos os alos necessários ao bom desemp€úo da vigiláncia ambiental no Municlpio de Dom

PedÍo de Alcântara.

Primêiro - No exercicio da açáo fiscâlizâda, os ag€ntes terão liwe acesso, em qualquer dia e hora,

m€diante as formalidades legais, a todas as ediÍicações, ou locâis sujeitos, ao regime d€sta Lei, não se lhes

podendo oegar úlformações, vistas a pÍojetos, instalações, dependências ou produtos sob inspeção.

Sêgundo Nos casos de embargo à ação Íisc.lizrda, os agentes solicilârão a intervençâo policial paÍa a

execução da medida ordenada, sem pÍeiulzo daaplicação das penalidades cabiveis.

TiTULo IV

DAS DISPOSIÇÔES COMPLEMENTARES E FINAIS

An. 51" - O Municlpio podêrá conced€Í ou r€psssar âuxÍlio financeiÍo â ilstituições públicas ou

privadas, sem fios lucmtivos, pam execução de s€rviços do ralevântc interêsse municipal,

AÍ. 52'- A Procuradoria Geral do Municlpio manterâ subprocumdori4 esFÉcialiadâ em ntelâ

ambieÍ[â|. defesa dos inlêressês difusos e do patrimônio histórico, cultural, paisagístico, âÍquitetônico e

urbaílstico, como íorma de apoio técnico juídico à implantação dos objelivos desta Lei e demâis norma3

ambicntâis vigentes.

Aí. 53' - Fica o Poder Execulivo autoízado a fiImaa a firmar convênios de cooprraçào técnicâ ê

cieotlfica, com iníituições publicas ou privâdâs afim de dâÍ cumprimento ao quê dispõ€ este Diploma Legal.

An. 54o - As despesas necêsúrias ao cuÍnprimento desta Lei, coÍÍerão de dotâçõcs oÍçüneíúriâs

próprias.

An. 55'- Esta lei entra em vigor na dala de sua publicação e seni regulanenbdâ pelo Poder Executivo

no prazo de I 80 (cento e oirenta) dias.

Regis$e-se, publique-se e façam-s€ as devidás comunicaçõcs.

GABTNETE DO PREFEITO MTJNICTPAL DE DOM PEDRO DE ALCÂNTARA, em Io dê junho dê

2008.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.

MARC]o D]MER I]IASI

Prclê1ro Municipal

OS!AI-DO \\'EBBER DA ROCHA

Sccretário Municipal da Àdm. E razenda

l\\Tll r T() ( Ht( o It:\l)r s r)[ c()\\ER\ {( io r) \ r oDt\ [R\rD\r)E
P()R',l \tU.\ \' 51. DL :6 Dt [ \HO t)[ :tÍ)9

A PRESIDENTA, SUBSTI]UTA. DO INSTIIU]O CHICO MENDES DE CONSERVAÇÀO DA

BIODMRSIDÀDE. nomcada pela l,odaria n" I5i, dc 06 de iunho dc 1008. publicada no I)iário Oficial da

trniào de 09 de iunho de 1008. no uso das arribuiça,e! que lhc \ào coni-eridas 0rlo itrr l9 inciso IV. do Ancxo I

l'jil:llIl l9 J( I ll



stI v.\\ \ c,^\tr to \'1EI)E rRos

LIl UL;\.,l(Il'AL \" l0:5']009, de l5/10/1009.

SÂNC]ONA E PROMT]LGA o PROJEI'O DE LEJ N'
1016,09. I)E 1.1 t0:009. Do PoDIR EXECLITM
MLNICIPAL QLL INSTITLI A IAXA I]I]
LICLNLIAMLNII) \MBII\IAI I IIURI \J\L L I,{
(,1 | R A\ lRo\ ll)l Nr lÀ\

TELMO PEDRO DIMER. Prct-e(o Municipalde t)onr l'eLlro d. Alcânrarn, I:srado do Rio GÍarrdc do

Su1, faço saber que a Câmara Níunicipal de vereadorr's apro\ou c eu Sanci(, ) e Pronrulgo I seguime Lei:

Àrl. t" Irica instiluida. nos leanos dena l.ei. a T xa de Liccncianrenlo AmbieniaLe IloreÍ 1.

DO FATO GfRADOR I IN('IDÊN('IA

Arl. l' ' 
^ 

I a\a de Licerrcirmenlo 
^nrbitntal 

e I loÍeslaL I.m comr lrtro gcràdoÍ o c\cr.icio regulitr do

I'odcr de I'olícia do Nlunicrpio. cm nraÍerir d. fruteçio. fre\.^açà! e co,§er\atio do \l.io Ambiente. e é

de!ida pela pessoa fisica, (,u iuridica. que. nos termos dâ lcgislirçào ambi.nlal (m !igoÍ. de\ê submee. qualquer

enrpreendirnento ou atividade 3o licenciamento anrbienlal de compe(ência municipal.

20 tlc I l7

dâ EsmüIa Rêgimental, aprovada pêlo Dêcreto 6.100, de 2ó de abril de 2007, publicado no Diário Oficial dâ

União do dia subsêquentê;

Considerando o dhposto no el 2l da Lei n' 9.965, de lE de julho dc 2000, qrre iDstituiu o Sistema

Nacional dc Unidades de Conssvação da Nsturczá, e o Decreio n 5.746, de 05 de abÍil de 2006, qu.

regulamêntâ a categoÍia de unidadê de conservaçâo de uso sustenúvel, Reserva Particular do Patrimôoio Nâtüral

- RPPN - ê, Considemndo as proposições âpre§€ntâdas no Processo Ibama no 02023.000966/2008-70, resolve:

Aí. I o Criar a Resêrva Paniculâr do PaEimônio NstuÍal - RPPN MATA DO PROFESSOR BAFnSTA,

de intaresse público e em câráler dê pcrpêtuidade, em uma área de 9,22 ha (nove hectarcs e vinte dois arês),

localizada no município de Dom P.iÍo d. Alcântrr4 Estado do Rio Grande do Sul, de pÍopÍiedadc de Luis Rios

de Moum Baptisl4 constioindo-sê partê integrdnte do imóvel registrado sob a matícula ll' 22.228, registro n' I ,

livro n' 2, folhas 0 I , de 20 de abril de I .983, no Registro d€ Imóveis da Comarca de TorÍes - RS.

An. 2" A Reserva Paíicular do PatÍimônio Naoral - RPPN Mata do Professor Bâptista tem os limi!ês

descritos a partir do levantaÍnento topográfico realizâdo, conform€ mêmorial descritivo constante no referido

proc€sso.

Áí. 3' A RPPN scrá âdminisrôds pelo propriettuio do imóvel, ou representante legal, que será

respoÍsávêl pclo cümprimêDto das exiSências contidás m Lei n' 9.985, dc I 8 de julho de 2000, a no Decaúo n'

5.746, de 05 de abril de 2006,

An. 4' As condulas e alividades lesivas à áÍea recoúecida como RPPN criada sujeilarão os infi'âtoÍes

àssançôescabíveisprevistasnaLein'9.ó05,dê12defeyereirodel99S,enoDecreton'6.514,de22d€julho

dê 2008.

Art. 5' Esta Portariâ entÍa em vigoÍ oa datâ de sua publicagâo.



DA BASE DE CÁLCULO E ALiQUOTAS

Art. l'- A Tâxa.lem como base de cálculo o custo estimado da alividade adminhtraliva d€ vistoria.

exame e ânálise dos projetos, e seni calculada poÍ aliquotas fixâs, lendo por base a Unidade Fiscal Muni€ipal -

UFM, difer€nciada em fuoção da atividade a sêr licenciâda.

ParágÍafo Único - Os valores das taxas sâo as eslab€lecidas no ANEXO úNICO (Tab€lâs l, [ € nD

destâ Lsi, e seáo atualizados anualmênte. com base nâ variaçâo da Unidade Fiscal Municipal - UFM, institutdâ

pela Lei n.'785/0ó. de 28l121006.

DO LANçAMENTO E DA ARRECÀDÀÇÁO

Aí. 40 - A Tav.a seá lançada . arÍecadada no ato do proto.olo do pedido, objêro do p€dido do

contribuinte, e dcpositâdo em conta especlfica do Fundo Municipal do Meio Ambiente, conforme prevê a Lei

Müicipal n'930/08 de 10/06/2008.

§ l" - A Taxa seú d€vida tantas vezes quantas forem as licenças (Licença-Prévia-LP. Licença de

lnstrlação-Ll, Licença de Operaçào-Lo. Licença Única-Lu e Licença Florestal-LF), Autorizações, Dispensas

e/ou DeclaÍações, exigidas, e respeclivas renovâções.

§ 2" - A Taxa será devida indep€odêntemente do deferimento ou não da licença requerida.

Arü 5" - PaÍa a plena aplicaçâo deía Lei, sempre que for necessário. s€rão observadas l§ pÍescriçt es

inscúlpidas no Códi8o TributáÍio Nacional - CTN, Lei n' 5.172. de 25/10/66, e, em especial, no Código

Tributário do Municlpio, tÉi n' 123/9E, d.30/1211998.

DÀS DISPOSIÇÓES Cf,RAIS

Art. 6' - Psrâ ãs atividades já êm funcionamento ou em operaçào s€râo f€itas as devidâ§ aníis€s e

ajustas, sendo spcoas cobrada a tsxa de Licença de Operação L.O.. como forma de incentivo e continuidâde da

âtiüdadc.

PaÍâglaío Único - Quando da referidâ análise ê parecer técnico oficial, o pÍopriet&io que dêntro do

prazo estipulado, nào proceder as melhoriâs solicitadl§, o mesmo s€rá notificado. sendo que para lânto, iodicaÍão

sobre a propriedade e/ou alividades, iodas as taxas desde a Lic€nça-Pre!;a-LP, Licença de Instalação_Ll e

Licença de Op€raçào-LO.

ArL 7" - Esta lei edtr'ârá em vigor na dsta de sua publicação.

RegisEt-§., publique-se e façam-§€ 6s devidas comunicâções.

GABTNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO DE ALCÂNTARA, EM I5 dE OUIUbÍO

de 2009.-.-.-.-.-. -. -. -.-.-. -.'.

TLLIIo PTDRO DIlvíER
l'rcltlro Municipal
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À\EXO UNICO

T\I}EI,\ I

l.l( E\( I\\1t \ IO I)t Al t\ tDÁt)l s I)tj l\tp.\( To t.()c1t_
( l.ASSl! lcA( AO I)t.t ATtVtDAI)t,tS I p()R IE/ l'OTIat\( IAt, pOLt IDOR

VALORIS I]XPRI.]SSOS EM UFM - T]\IDADI] I.'IS('AL ]!IT]NI( IPAL

Código ATI\ IDADF,S u t\ I)ÀDE
DE MEDIDA

PORTIi POTENCIAL
CRADT]ACÃO

VALOR
(utM)

lt h iln les . I S tupett Li riat
I I l.{t0 lrrigâsào
I I1.30 lnigaçào SLrperilcial

(ha)
1,50

I I r..10 lrrigaçào por AspersâolLoc.rlizada Arêâ IÍrigôdâ
(ha)

<= 50 MEDIO 1,50

r r r.60
(ha)

<=5 MLt)lo l.i0

I I l.9l Ilirragcnr ,\çude pitu lrigaçio
(hl)

<=5 ALTO t.50

I t2.00 ( riaçâo de ânimâis de peqücnô porl€
1t 2. t0
u2.ll CÍiaçào de r\\es de (one \tF I)t( )

lt2.t2 Criação de Avcs de Postura \íEI)t( ) I,50
I12,13 Criaçào de M.trizes. O!o\ ' 16.0r)rr \{Et)1(] t,50
ll2,l,1 IDcubarório i t00 000 MEDIO 1,50

I12.20 CriâcÍo de outros ânimâh
Ill.ll Cuniculrura ! oulÍo. ' I 000 MEDIO 1.50

I t.1.00 Criâsl0 dc ani'nai\ dc nradio purlc

t.:0 ( riâç,lo dc suinos ronr trranejú de dciet)s
liquidos

I I.l.2l CriaçÀo de Suinos Ciclo Co,npleto com
Sistema de Maneio dc Deietos Liquidos

=50 AL]O l.5L)

lt.l.rl Criaçào de SuinoÍ Unidade PÍodurora de
Leit(:les âré ll diâs - com Sislema de Manejo de
Del€k)\ LiquiLlos

llr AL IO t,50

I t.r.li ariaçak) d. Suinos - Lnidade dr l\odurolr de

l.eitõr\ aré 6l dias .om Si\rema Je Mânlto dc
Deieros Liquidos

:LÍ ALTO r,50

114,2.1 Criaçao de Suino§ lcrminação - com SiÍema
de N{Âneio de I)eielor Liqui.los

il)lr ALIo r,50

I t4.25 Criaçào de Suinos - Creche - com Sistema d€
Mâneio de Deietos Líquidos

.= 2.000 ÀLTO t,50

I r 1..]0 Criaçâo de srínos- com mânejo de dejrro5

l]1| (riaçào de \Lrinos-Ciclo Conrplelo - conr

Sisl€nrr de Maneio dc Deielos Sobrc -Canrâí'
i= 15 \li l)ir) I.50

nl.ll CriaçIo de Suínos Unidade I']Íodutora de

Leirôes até I I dias com sisrema de \lanlio de

Dejeros Sobrc Carnas"

-.1:0 MEDIO t.50

ltl.ll Criaçilo de Suinos - Unrdud. de ltodurora dc

Leiiôcs até 6l dias - com Sisterna de Nlangto dc

Deiei(\ Sobr. Cànüs '

. = l0l) \1t,I llt) .ill
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I 14.14 MI]DIO 1.50

I 14.i5 Criaçào de Sunros - Creche - com Sisrema dr
Ilanejo de Dejetos Sobre Camas'

r 1.000 fvl l'D l( ) 1.50

Criaçâo de ânimâis de gÍânde poíc
(confinâdo)

I ló.10 a.riaçJo de Iloviros Cotlfinado! . t00 A LTO 1.50
I 16.20 Criaçào de oulros AnrÍr.rs de Grdnde llríe

Contlnados
1.50

I l-i,00 Criâ{ilo dê ânimnis de grande porre (srmi

I 17,10 Criaçao de Bovino§ lSemi e\tensi\ol ..t00 A LTL) 1,50
I19.00 Piscirullurâ
I 19.20 Pisciculturâ sislemâ inle$sivo pârà eqrordâ

9.21 PiscicultuÍa de lspúci.s Natilas para I]ngorda

Ol)
BAIXO 1,50

ll,).ll Pi\cicuhuÍa Lle Lsp.ci.\ I \otica\ p.na I ngoÍdr
(h!)

\1 l lo 1,50

I 19..10 Pi\ci(ullurà sistema srmi-inlcnsi\ o

I 19.31 Piscicullura de I-;spécies Nativas(Sistema Semi
Intensivr,)

Árta alagada
(ha)

<=5 BA IXO 1.50

ll9.i2 Piscicuhura de lspécies l,\ótica! (Sistem
(hr)

=5 MID]O I ,50

I t 9.10 Piscicultu rr \i\lenu r\lcnii\tl
Ile.lL Piscicultum de EsÉcies Nadvas (Sistema

Extensivo)
ArE{ alagada

(ha)
BAIXO 1,50

I 1().{l Piscicultüra dc Espócies E\óticas(Sisrcmx Área alagada
(ha)

t\4 |Dto

Á t iv itl iíl.t la,ll i t t t tÍl ç úo
5 r0,00

DNPM em
Hectarcs (lra)

' l!0 1,50

510.00 RecupeÍaçào de Areas Minemdas =2.0 \l tiDto 1,50

i-i\ra de (lraniros Para Llso lnediaro na

Conslruçio ( i\ il - a C{u Abeío. senr Bntagenr
e conr R.cuperação de Area Dcgrídada D\P\1.n]

Hectar.slHâ)

1,1) MEDIO 1.50

532.61 Lâvra de Basaltos I']ara tlso Imedisto
ConstÍuçào Civil - a Ccu Abel.lo.
Ben.ficiamenro.. sen) Briragem e

Recupefuçào de Arcâ l)egrâdnda
D\PNÍ cm

<:2.0 N1l]DlO 1.50

_'.1) \ltDro

5t2,71 L-avÍa Anesânal de Granilos I'arâ Uso lmedialo
na Consiruçào Civil - â Céü Abeno. con)

Beneficiamenlo. senr Brilagcm . conr

RecuperJção dc Árca Degradrda
DNPM em

Hectarcs (lla)

\l I:DlO 1.50

5t:.71 l.avm Arlesdnal de Brsaho I'ara Ll!o lmediat(l
nir ('onnnrçào CL!il - n Céu Abeno. con'
B.n.llcirncnlo. senr Britagenr . conr

RecLrperâção d. Areá Degrad!da
DNPNI enr

H.clâre§ (l{a)

=2.0 \1tD to I.i0

5i+.10 La\ra de Saibro ' a Cúu 
^beío. 

senr

Beneilcirmcnlo. Fora de Recurso Hidrico c

com recuperação de Área Degra{a@ DNPM cnr

:=2.0 M I]DIO

Criaçào de Suinos - Tcrininaçào com Sistcma
odeDc

i t:.61 l..r \ r.t ,le {r.nitL, l'.rÍr t to Inred rto nn

Cúu Ab.no. corrl('oníruçiio ( i\ il
Bcnellciamcntu. e conr
Dc

Recupcraçao de 
^rer

D\l)N1.rn
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534,40 Lavra dr Argila - a Céu Àbcl1o. sem
Benelicirmentu. Fora de Re(urso rlidÍico c
com Recuperação de Árrà Degradad,l I)NPM cm

IlccrâÍes (Ha)

<=2.0 \1l t)to

1000,00 /nírlsrri, de Minerâis Náo- Metálicos
1010.00 lleneficiâmenlo de minerâis nãô-meltli..s
l0l0.l0 Beneficiamento de minerais nâo metálicos. com Arca Util(nrl) .\l to 1.00

l0l0.t0 Beneficiamento de minemis nâo melálicos. sêm
tingimento

\lt l)l()

101t,.00 Fabricâçào de cal vireemlhidratada ou extinta = l.0r)0 \11 l)to i.00
10.10,00 F.bric.Éo d. tclhay tijolo, outros ríigos

de brrro cozldo
l0i0. t0 I'abricação de telhas'lüdos oulros !íigos de

barro cozido, com tingimento
Área Útil(m2) <= 250 ALTO 1.00

1030.10 Fahricação de rclhâs,liioloslnÍros aúigos dc
hnno colido. s.m ringimcnro

Arca Util(m2) 10.000 MEDIO

l0{0.00 tâbricnçào de orâtcriâl cerâ'rri(o
lolir. t0 Fab.icaçào de malerialccránrico em leÍal ,\r.r lirillnr:) I0t)l) N4Ll)lO 1.00
i0.10.t0 Irab.icação de Aíefaos de porcelanâ Área Úrl(m2) .:= 1.000 MEDIO j.00
10,10..10 Fabricaçào de Malerlal r€liatário Arei Util(,n2) <= 2.000 MIDIO 1.00

1050.00 Fabricaçào de cimento/ clínquer
105 r.00 Irabricâção de peçaslomrt(»/estrutriras,pré-

nroldâdos de cimento .orcret, oe<sô

Area Util(nr2) := 10.000 Ml t)lo

l0:,1.00 l'ab.icaçiL) dt xr!:amàs\d Area Uril(nrl) \1t l)to 1.00
1051.00

l06lr.rlr)
L \ina d( Itoduçào de ( orlcrero 10 i)0t) MI]I)IO 3,00

I xbrirxçiio d( \ rdro . cri\lxl
l0ól,0lt lâbricâ(ilo de lil de r ro
1061.20 l'abricaçao de anefalo! de tlbü de vidro Area Util(ml) <:250 I ALTO
1061.00 I abric.tçlo de esptlhos

^rea 
Ll r il( rl) = l0!0 1.00

00.00 Irdúíriâ N{el.lürqi(x lt:isicâ
I l:0.00 Fâbricâção de produt,s melâlúrsicos
I I I t.00 lâbricrçÍo de estruturâs/

arlefar.\'recipirDtes,outros metálico\
Iltt.t0 [rbricaçrro de estrulur.s, aícütos] recipientcn

outÍos nrclálico§. conl lratamcnlo de nrperficie
Area Util(m2) <= 150 AI,IO 1,00

r t2 r,l0 Í)abÍicaçào de eslruturn§/ aÍeirlosr recipient.sr
ourro§ nrerálicos. conr lratamrnto dr superficie

r\rex UÍilIrl) AL'IO 1,00

1121.30 Fabricaçào de estrulurasl aíefxtos/ recipienlesl
ouÍos mctálicos. sem tralamenro de supcrficie c

com pinxrra (c\cclo a pincel)

Area Util(nr2) .= , 000 MEDIO

Fâbícação de estÍutumv an€fatov recipientês/

outros meiálicos, sem tmtamenlo de superffcie e

com pinlurâ a pincel

irir t 1Li irl =1000 \1r l)ta)

n: L il) I'nbricaçio de eíruttms aíelilos rccipienl!s
outros mctálicos, sem lralamcnto de supcrticie c

\11 l) tt)

ll21,00 l'unilârià, eíamparià e latoxriâ
I123.10 ljunilariLr, estamparia c latoaria. com tratamenkl

.l€ lupeÍficie e conr pinrLrra
Árca Úril(nr2) AL Ia) 1.00

r l2t,l0 llrnilarin. esramparia ,j latoâÍix. com lralanrenlo
dc superllcie e \cnr pinrura

Àrea Util(m2) <:250 ALTO

I:unilarlit. eilànrpâÍir. laÍoaril. sem trrta.lttro
dc superficie e conr pinlLrra (e\celoâ tnrcel)

ÀÍca Lri\ml) .=:0ul) \lt t)1()

1.50

<= 250

Arca Uiil(nrl)

3.00

1.00

Árca Úti!tm2)

ALTO

<= 250

:1.00

r 12130 1.00

<= 250

1.00

I t23,30 t,00
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t rrilJr J (.rdnp.truel-,.ur".*, r. -r (nro
de supeúicic e com pintuln a pinccl

Area tltiL(ml) <= 2.000 \ll,DlO t.00

llt,i.50 tJrildnJ. (.r:rnp.,r J e I....Jna. {-r. ri,,(nro
d. superficie e senr pinlura

Área t til(ml) <= 10.000 \tl lllo 1.00

ll2l.0{r Fàhri(asà,' de trlH\ dÊ arsme e a cl t,,\ dr

I l:.1.10 l:rbn(d\lu de l(lr' d( Jr.,me ( a1erir,,. J(
arâmados. com trrtamenlo de sulrrficir e conr
pinrura

Area Uril(m2) 150
^t.To

FahÍiLaçào de lelr\ dc Jr]me ( anerírr'. dc
aramados. com tritamento de supcrfici. c senr

Área trril(m2) . t50 ALTO

ll21.l0 fabricacão de telxs dr rrome e artefâros dr
arinrados. s.m tr.tam.nro de suNÍllcie . .om
pinlura ( e\cero i tircel )

Árer I rllíml) <= 2 000 \1l t)to

hhricd\J de l(ls de Jrdme . ,rerr,ô. d<

aramados, sem traramento dc supcrficie c com
pintura a pincel

Àrea t:rll(ml) . I 000 MEDIO J.00

Ll.ncaçào de lel.r\ de.trame e rflerdro. de
arrmados. Sem rrarâmenk) de superficie c senr

Area tjtil(m2) <= t0.000 NILD]O t,00

f.,hr icaçilu du xrtrgu\ dr curehnr r
f(rràmcnirrs mân{áh
L\r cdçlu de dn.ru. de cJr(ldri.r . tenJIrflru,
nranuais. com traramento de superficie e cont
pintuÍa

ALTO 3.00

labncdÇào de dnr!o. de curelàrir e lerrdrnenra\
mrnuais. com tratamennr de supcrticie l: seÍ)

Área UIil(ml) i 150 ALTO t.00

lllr: llbricaçro de aíiSos de eurelarir c tirrarrrntai
mnnuajs. sem lralanrento de supeÍllcie. com
pr Lrra (e\ceto a pincel)

I 1)l \II DIO 1.00

:a.líl Fahricâçào d€ arriSo5 de cutelarir e feranrenta!
manuâis, scm Íraramento de suprúicie e com
pinlura a pincel

\1t Dt() 1.00

1125.50 Fabricação de anigos de cutelaÍia c fenrLmentas
mlnuais, sem tralamento de superficie e sem
pirrura

<= 10.000 MI]DIO 1.00

l:00.00 lndústrin NIecâriLtl
t_âbricàção de máquinrs e aparelhos

lllL.iil IirbricaçÀo de rrnquinas e it!Íelhos. com
irarumemo supeÍllcie inclusive úalrnrento
ténnico. se fundição e sem pinruÍa

\rer t r lLnrl ) .\t to

1210,.10 labricaçào de naquinas e aprrelhos, com
úalameDto superilcie inclusive iratanlento
rernrico. scm tundlção e com pintura

Área útil(m2) .- 150 ALTO 1,00

1210.60 Fabricação de maquinas e aparelho!. sem
rrrlamen() supc jcie inclusi!( trarürienro
rcnnico. '.nr t!ndrçao e eom pnnür.r

Área úti(ml) <= 1.000 MEDlO 3,00

l2l0,rJo f hlrcação dc nraquinrs e aplrelhos. sem
lrnlanrenlo suprnlcie inclusr\,: trarrnrenlo
Iennico, sem tundição e scnr pnnuÍa

Área I rtil(ml) . r0 000 \,1F DIO 1.00

t220.00 Fâbricâção de ulcnsilios. peças e ac€ssórios
lt:0.10 Fâbricaçâo de utcnsílios. peças e acessórios.

com tralarnento supeÍficic inchBiv€ 1Íalanr§nlo
léÍmico. scm tundição e scnr pinrura

Area Uril(ml) :0 ALTO t.í)0

l]]0.10 t.Ll.r .iç.n, J. !rrr'rli,,. t.ç.r.
.t,r1 tra(rrn..r() nrlr.r11cr. i ch§r\c rrulr.rcnl,,

Area t-ri(ml) ALI O r,00
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I 124.20 1.00

1.00
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ldrmico. sem fundiçào e corn pinlurâ
1210,60 Fabricaçâo de urensilios. peças e acessórios.

senr tralamenro supeílcie inclu§i!e tralanrenlo
térmico. senr fundição c coDr pirrtura

^rea 
tlril(nr2) ' :.000 1.00

fabricaçào de Lrensilios. peças e acessório§.
sem lralamento superlicic inclusi!e lralanrenlo
ténnico. sen] fundiçâo e scn pintura

^rea 
Uril(ml) <= 10.000 \1t l) t(l 1.00

t30{r.00 lndú5rria Lic llrreriâl Elérri(o. Herrónico.

t310.00 fàbric.tção de mâleÍiâl êlélrico-elêlrôniro/
equipâmenlos p/ comunicâção/ infr,rmálicâ

1310,10 Fabricaçào de nrateÍinl
elcrrônico equiparrrenros
conunic,rção/inli,rmática. com

^r.a 
llti(nrl) 250 1.00

l3r0.l0 Fabícação d€ matêrial êlétrico
eletrônico/equipamentos para

comunicâçãoinformática. sem trâurmenlo
§uperficie

: (r1rt) NÍED]O 3.00

lJl0.00 Fâbricsção dr àparelho\ elélricos c

lli0.l0 Fabricação de aparelhos elétricos e

elelrodoméstico5. com tralamenlo dc superfici€
Area Util(nr2) = lio AL-TO 1.00

lll .lil Fabric.çào de nparelhos elúrricos
elcrrodoméslicos. sen rralanrenlo de \uperlicie

\reJ trillnl) tl \1t,l)ta) 1.00

lír0.0rl lndúsrriâ dc )titcrtuIde l raDspo(c
| ít{t.00 Frbricrção, montàgem e rêpâràçâo d(

l.l | 1.00 Rodor iárb§
r4Il.l0 I,hr'c.(Io. niunrarem e reprrJrl,' .rr

.tulonlo!cis,.amionetcs (in!lusi!e crbine duph) ^rea 
tltil(nl2) I000 AI.IO 1.00

t.1l l.t0 frt'Íicxçao. rrffra!.nl
^rea 

LrÍil(rlrl ) ALTO

FrbÍicnçào. ronrdge r . r€prrJção de nrolos
biciclelrs. triciclor. elc

,\rer L Íil(rrrl )

l rbncJ\io. rnollriger, ( r(paÍJ\ão J. k hoqLc\
^rea 

lltirlrl)

AI- IO

l4l l.:10 AL-TO 1,00

I.ll{.00
lt lr,l0 Fabricxçào. montâgem e reprraçào

enrbaÍcaçÔesr eslruturr! fl uluanres ^Íea 
tltil(orl) ALTO 3,00

f.,hÍiL.r\Jo. rnu',r.,gfl', e r(pdrd\Jo dc bdÍ,!. Ju
^rea 

Uril(m2) = 2.000 ALTO' i.00

1500.00 IÍdústriâ dr !Iâdeirx
1,00Se mrii e dtsd,)hranr.rrô rl, mi,lêir t \Íei L rili Ir:l I Lrrrr \ll l)l()

ts1r.00 Bcneficianento e/ou lrâlâmento dr madcirâ
t520,20 Sccagenr de madcira

^rer 
UÍ(m2) 2.000 Nll:l)l(l t.00

1510.00 Fíhricição dc pllcas chapas
aqlomeradar prcD§ada1 conrpensada

Ârer lnil(nll I rlril !íLDIO 3,00

l.rt'1c,\,lo rr dí(t:rr\ LnrLr'.rd\ , e nr.roer.. ,\Íea I riLtrrl) =1.000 i\ll t)to 1,00

15,10.10 io,1. xr1(1d1(i' d. .orr (.r

l,rhncrsio ,1. aí.1àr.. d. tanrl Lr \ rle rn..
palha llrnçad.r (r\cet() mó\eis)

l!,J,,
BAIXO

1.00ts {t\o

1600,0n lndúÍria dr Ntíireis
1610.00 Fâhricação de móreis dc mrdeira/ bambu/

| ó I t.rJo Com âcessórios de metâl
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l6l t.l0 Fabricação de mo\eL\ t]. nradeiÍn bamhu
\inre .iunco. com ace$orio\ de r(tal_ conr
lratamento de supeÍtlcic e eorlr pi lura (e\cero a
plr!el)

ALTO

Irâbricaçào de moleis de nrâdeirtl, bambul
vimel junco, com accssórios dc n)eral. conr
lralamento de supcr,icic c scnr pintura

Área Útil(m2) ÀLTO 1.00

r',rbricaçâo de moveis ds nradcirai Mmbu/
!ime, junco, com acessórios de rnetal. scm
lratamento de superllcir e conr pinturü (e\ceto a
prncel)

Área úril(nr:) 000 MEDlO

lót 1..1r1 labricação de mo!ejs Jr maderra bambu
\ime junco. com acessorn)\ d. nreral. sem
tÍatamento de superficie r conr pinlura a pincel

l \lEDJO

t6l1.00 Sen âcessórios de metâl
ló lt. r0 Fab.icaçâo de moveis d. madeira,'bambul

!ime,'junco. senr acessúios d. melal. com
pinlura (exceto a pincel)

Area Uril(ml) MEDIO 3,00

t6[.]0 F-abricação de moveis dc nmdcirai banrbu/
!inrc/ .iunco, scnr acess(iIi(Á (le rrclnl, co i

Arca t til(Nl) t.000 N{ED]T) :1.00

tô[.]i) I:nbricâção de molci! dc rlrndeÍa b.1nrbu,

!ime junco, sem acessórios de mcral. sern
pintura

AÍea tlrikrnl I rc 000 \1LD l( )

tó20.00 Iabrirâçáo de mó\eis de mrrà1
l6:r).1(l Fâbricação de mo\eis dÊ nreral. com lralanrento

dc tuperílcie e com pinrura
Área Úril(nrl) 50 ALTO

1ôlr).1| [nbricaçào de mo\eis de rnerrl- conr rratamento
d. $rperucie e sem pintura

ALTO

ó11).li) Fflbricaçâo de mo\eis dt rncriil. \rnr trntamenro
de sLrperficie e com pinlurr

Area Util(nr2) MEDIO 1.00

1610.10 Ial,ricação de moveis de rnetll. sem trâtamento
de superffcie e sem pinlur.r

Area Util(m2) t)000 MEDÍO t.00

Fâbricação de mórei\ moldados de maleriâl

Fabricação de moveis moldados de mateíal
plástico. com tÍatômenlo de supêÍÍlcae

Área I ril(nr]) t50 AL IO 1.00

(,i :r [nbricaçào de ,no\eis nroidador de mareÍial
planico. sem Íaramento de supcrílcrr

ló10.00 [abrica(âo de eíofados r colchôei
t6.10,10 Iiabricaçào de colchÕe\ Area Uri(nll) I 0i)0 \lEDIO 1.00

t640,10 Fâbrica.àodeestoÍrdos Area UrLl(ínl) BAIXO 1,00

l?00,00 Indústria de Pâpel e Celul(,sc
l72t,00 Fâbricâçâo de ârtêfâtos dc pâpel/ pipeláo/

l-ilt.l0

Fabricação de artelitos de
papel'papelàorcâíolinà ca ao. conr operaçôes
IUOLH A DAS

rea Util(m2)

Com

150 A1-l O 3,00

t-t.] Fabricação de aÍefalos de papel/ papelão/

canolina/ canão, com op€mçôes SECAS, com
imDressão gáfica

Area Uril(ml) \IEDIO

Fabricação de aíefarcs de papel papelãol

catolinrrcartão. corn ote(rçÕrs StrCAS. scm

Àrea L ril(nrl ) BAIXO 1.00

t800.00
lilt0,lr) l:rblrcrçào laminrdo\ e ll(\ (l( ho,rl(hir Area Uril(nr2) NIEDIO t.00

I .'or^J\do oe e.fL,rt., J. \.r 'r, ' . de Área Uril(in2) t.000 \'{ L r)lo 1,00

Pápina 27 de I l7

:50

16t t.l0 t50

16 t 1,30 :1.00

1.00

Ar.i llrilLnrl ) ::0

t.000

tó30.00
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à(efirtos de espuma de borracha, inclusile láiex
Recondicionnmenlo de p,rcunrarlros .\r.nLIllnrlr \ ÍLD1( l

1900.0(l Indú\lriâ d( Cour'\ e Pchs
lq l1r.r,r1l 5ecr!.m . \rlsir Je couro\ ê ])elei 1\.nreft. .\r.r I l lLnr:r l, Jrj \1El)tr ) -1.ül

19.10.00 Fabricaçào de aneiàtos diversos de couros e
peles (exceto càlçado)

Afen Lr l(nrl) <= 2.000 \1trlJ t( )

2000.00 Indúsrriâ Quimi(â
1010.00 Fabricâção de produtos qunnicos .\rca Lr l(mll <= 1.000 ALTO i.00
20:0.i0 Fabricação de produtos dc limpezar polimenlol Árcâ úril(nrl) <= 2.000 MtsDIo 3,00

20I.00 f racidramenlo de produtos quimrcos AÍea Útil(m2.) <= 2.000 I\4llDl( ) 3,00
Produçào de ólco gordu.a cera \egetal
ânimal/ óleo esseneral veqclâl e oufos produhs
da destilaçào da madeira

Áfea Lril(nll) <= 2.000 ALTO i.0í)

2080,10 fabÍicaçào Lle tintr (lom p.ocessnmeno à seco Àrea LÍLl(rn2l <= _t (_r00 1.00
2t00.00 Indúíria dc Produl(x Far acêulicos !

2l r0.00 Fabricaçâo de produtos farmacêuticos Ar(J UIr(nr:l <= 1 000 ALTo j.00

Fabricação de produros de higiene pessonl ,\Íea Lti (ml ) <= 2.000 \1EDlo

Fabricação {jc produros \ crernrnÍroi \Í.r L rh,)r:l i 1000 \LTo i.00
2100.00 lndústriâ dr Perfumâriâ\. Sâb('lr\ e \ (là\
tt t).00 I'abricaçâo dú produtos de peÍrirDrariâ \i..r L rLlfrl )

. : 1)00 \lllDIo 1,00
2210.10 Ijâbricação dc cosmalicos Ar(a Uril(rnll <= 2.000 MEI)IO 1.00
2220.00 l'âbriraçáo dê sâbÕes

:t:0.10 fabri.ação d. s!bõ.s, conr e\tfuçio de lnnolinn Area Uril(nr) <= t.000 i\Ll O 1.00
2220.20 Irabricação dc sabõc§. seÍr c\úaçlo dc lafolina Àrea úrit(m2) <= 2.000 r\lEDl( ) 3.00

fabncirçào d. dercr!enre' \r.r t rlllnr: ) \ll r,' l 1.00
11.10.00 Àrcà Util(m2) tlAlx( ) j.00
l-1lrlt.|ll
2.1r0,00 Fâbricâçáo de àrr.faros dr mâtcrirl pláíico
l: ll).10 Fabricaçào dc anelàlos de mrtcrial pláíico.

Com lratam.nto dc supeúicie
.\r.ilr,fl ' l5i) ALI O

23t0,20 Fabricâção de anrfatos de mareriâl pláÍico.
sem tÍâramenro de superficte ^rcr 

tilrl(nr2) <= 2.000 MEDIO 3.00

23t0.1 Irabricação de al1eÍàtos de materiâl pláíico.
\e lrJtanrento de supcrílcie. .onr inrpressllo

Aren Ll lrrn2) <= 2.000

<= 2.000

MEI)ro 3.00

|âbÍicnçào de anclàios de mitterial pláíico.
sem lralamento de supeílcie, sem inrpÍessao
gráÍlc!

\r.r I r lnrl l t] \t\( ) -1.1)rl

:it0.!ú Fabricaçào d. canos, tuboi e cof.\ôes plníica! Area Uul(nl2) <= 10.000
<= r0 000

BÀtxo 3,00
2310.00 fabÍicação Jc anelilos de crílico Ar.n Llil(nrl) MÉDI() 3.00
l: I Fabricaçâo dc laminados plásticos .\rea Ltil(ml) <= t0.000 8\l\() 3,00
2100.00 Indúsrria Tô\lil
:t20.00 Fiação elou lecelâgem
2,110,10 liaçào e,ou tccelagenr corn tinginrcnto Ar(J L, ril(Ín2) <= 250

^l_t 
o 3.00

t- Iiaçi]o e ou recela!.m senr rirginrento .\ r.r L I nr: <= 10.000 \1EDt( ) I rrir

:{10,00 labÍicaçào de esrofn. rr terirl
.§toiinrenro. recutcraçào de resrduo rê\lll

Àrcn L.rLl(nr2l <= t0 00u llAlxo 3.00

2500.00 Indúsrria do Calsado/ \'eíuário/ Arrefàrr»
de Tecidos

15 t0.00 Fabricâçâo de calçados Area LIil(ml) <= I 000 \1UDr() 3.00
251t.00

25tr.r0 1.00

1.00

Fâbricàção de ârtcfatos/ conlponenles pârn
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{âlcados, com trntamenlo de superUcic
25 .20 Fabricâção de aÍefatoycomponentes para

lrrramenro de superllcrc
Área Útil(m2) <= 2.000 StEDtO

t511.00
^rea 

Ilri( Dr2 ) BAIXO 3,00
2520.00 CoÍter(óes

Fxt,r icaçào d. \.nuariLrla]l).t0 Ar.a llril(n:l .r! uou 1.00
\rea L lrl nr: ) \1EDl( )

2a20.tl nrrlharia (sonrenle conlic(rio) 1.00
lrt0.t0 Fabricaçâo de colchas. acolchoados e outro,

aíigos de decoração enr tccido
Àrea úrtt{m:1 1ír000

:510.r)0 Fâbri.âção de !rlefalos dc tecidos
2510.t0 Fabricação dc aÍefabs de tecido. com Area Ulil(nr2) ALTO :1.00

Fabricâçào de aíefaros de tecido. sem \r..r t r,. rrl i

25.10,00 Tingimento de roupa, pcçrranefa(x dc tecido Área Úril(ml) r 000 1.00
:550.00 I:slanrpa.ia outro acabanr.nh eÍn roupa, peça

tecidos, âÍefalos de recido. e\celo trngimenro
,{rea Uril(ml) .]l:) 00u BAI\o

2ô00,00 Indústriâ de Produtos Álimentare§
16t0.00 Beneliciâmer(o de gráo!
261 r.00
t6l l,l0 :.000 \1F l) l( ) 1.00
2ó11.10 Seciqenr dc oulros gràos I r)|1) MEDIO
t6 t:.Í)0 \rea Lr lrnr:) r 000 \1I l)t( ) 1.00

\rea L r lrnr:l I ar00 \Ítl)t( )

tólt.t0 Moinho de ou$os grãos Area Util(m2) t.000 NlEDIO t,00
2ó tJ.00 Torrctâçáo r nÚâqêm
:ú tl.l0 Torefação e nn)asem de caté ,Area Ulil(nrl) I 000 MEDIO i.00
2ól{.00 Engcnhos

2óH,t0 Engenho dc ârroz
lót.l.ll Ensrnho de arÍoz com paÍboilização Arca Llr i l rl) : 000 i.u0
t6H.ll Ln!.jnho de.rrf oz sem parbollizaçÀo :\Íei L ri firl r :.000 \ll l)l( )

:(,la.1)0 O!rrrt opcrrçn.' Llc b.n.li(irnrenrc J. !:ràos Area L,tilt Drll :.000 \1Et) t( ) t.00
:ó:0.00 lâbricâçãr, de nrodulos (le oriscn âoimÂl
26? 1.00 Malâdourol/ ahâledouros
2ól r.l0 Ilâlâdouroí âbâledouros de bol inos

\furadouro dc bo!inos com tàbncâçào de
cnrhutidos ou indusrializrçlo de caÍI.s

Àrea Urrl(nr2) t50 ALTO 3,00

MaradoLrro de bo!inos senr fabrlcaçào dc
errrbulidos o! irlduÍrializn!ao de camcs

Área Lltilt nrl ) 150 ALT(I t,00

t6tt.t0 ÍUxtadouros/ ab|tedo íos de suinos

ól l Mntadouro dc surnos com labricaçào dc
enrburidos ou irdusrializrçio de carn!'s

Área úri(m2.) 150 AL IO 1.00

:ó:r.:: \latadouro de suinos sem iirbricnçào d.
embotidos ou industrializaçÀo de carncs

150 AL I(]

Mrtndouros/ âhâtedouros de a\e\ e/otr

l6tl.ll {brr(dou-o d( rre' < ou .,.(ll,o. con'
r.b[(J\ào J( (rrburido, ., r indu.rr'.,,',?J\;o J(

Areâ Uril( r:) t50 ALIl) r.!ú

ll,l Abatedouro de aves ê/ou co€lhos sêm

fabricação de cmbutidos ou industriâlizâçâo de

cames

ta0 .\L tr ) 00

2621..10 Maladouros/ àbatedouros de boriros e

lóll.tl luaiadouro de bo!inos e sLiirros conr làbricàçào Área Urll(m2) = li.) ÀLTO

1.00

IIAlx()
:5t0.tl Fâbricação de roupas cirurgicas e profissionais

descaíáveis
Areâ Uril(ml) BAIXo

BAIXo 3,00

1.000

BAI\o

Ârra llrill nrl) 1.00

26t2,t0

ÀL to

2A\|
:ót I r:

2ó2t,30

Página 29 de ll7



de cmbutidos ou indusrr i!liz!çào de carnes
:6:1..11 Nlnradouro de boyinos c su,nos senr tàbricaçào

de embutidos ou indusrÍiâliração de canre§
Ar.a Llti(nr2) Àt.To 1,00

2621.50 Mâladouros/ âbatcdouros de outros ânimâh
2621,51 Matadorro de outros animais com iàbricaçào de

enrbulidos ou induÍriaIzaçào d. cames
Área Úril0n2) <= 250 AI,TO t.00

t6:1 5l MaladouÍo de ouros animais sem làhricação de
emburidos ou indu(riaLiâçào dt carres

Arca L ril(r)rl) AI TO 1.00

:621,00 Processamrnlo de produros dc {bâre
\IF])IL)tô:2.t0 Fabricação de deri\ados d. oriseor arimal e

lriporificos senr ah.te
,\r(.r t til(.rlr 1,00

FabricaÇào de embutidos Areâ Uiil(nr2) . - 2.00t) lvll:l)i(l J,lri)
2(,ll,l0 Preparaçào de conser\,âs de came arra ( ri(nrly .= 1.000 ilIEDIO 3,00
l(,11..10 Produçâo de banha e gorduras animais Area Lltilún2) : 000 AL,TO

t6lt,50 U.neil.ianr.nt) de tn.i\ afi a \ Área úri(m:) =:.000 MEr)1(] .1,00

1611.00 Fâbricâçâo de ração bâlânceâdâ/ íarinha de
osso/ pcnâ/ alimenlos Dâra ânimâis

l()l:.l0 F-ahricdção de raçilo balanceadà Iàflnhâ de
osso pcna alimcftoi pura aninrair. coni
cozimento erou com digestâo

Ar!a tltil(nrl) <= 250 AL-To

2623,20 Fabricação de raçilo balanceadà iàrinha de
osso pena alimcntos para aninrais. sem
co/imrnto crou sem diqcstâo (somerre nrinura)

Area Uril(m2) =2000 Nl l:l) lO .1.00

l(,1.1.0(l

ló1.1.t0 PreparaçÀo pescido làbricâçÀo ds cons.ryat de Ar.a L ril(rI:) :r:) .\L IO 1,00

l()t.t t0 Srladnr.nrL) d. f eicido 1].a I lll(inl ) I 00t) \1t t)t1 ) 1.00
2625.00 Lâlicitrios
l6t5.l0 Beneficianrcnm e induÍrialização de lcir. e .\r.r I trl(nr:l ALlO

2625.10 Fat ricaçào de queiios AÍ(a tllLl(I12) <- 250 ALTO 1.00
26t5,10 Prcpamçào de leite, inclusive paÍeurização Ar.a tllil(nrl) --1000 MEDlO 1,00
:l lr.ll) Irotto J. r.sliianrenlo d. leLrc Arca t lil(nrl) =:000 \1I t)lo
2630.00
26-1t.00 l'nhri(àçáo/ refinà(âo d€ açúl: r
:ôl1.10 [al,ricaçào Je.rçucnÍ relinado ÂÍra L ril(nrl) .:=:-<0 l.Ú0
26J2.00 Fàbri(ação de doccs

1632.r0 Flbricrção de doces em pastâ, cristalizâdos. em Àrea úiil(m2) - = 1.000 MFDIO 1.00

lôll.l I Fabricsção de soÍvctey bolos e tortâs gclada, \r.r I rrllrfl =1000 \Ít I)i( j l.í_r0

t6-rt. r0 Fabricâçào d. brlas, caramelos, pnstilhas
drofci bonrbon' cIocolar.\ qoma\

r\re ,r L rill rl) M UDIO 1.00

lr,ll.1[] Fâhricaçào de ma!sas alinrenlicia! (nrctu!i!e
pães). bolachas e biscoilos

Area L ti(Dr:) I

l

= 2.000 \1Et)lo t.00

2650.00 Fabricaçâo de condiment»/ lenpe«rs/

1651.00 FâbÍicÂção de condimerlos Area Uti10n2) BA lXt) 3,00

2(,52.00 Fâbricâç,10 de temperos
165:.r0 Fxhricaçào de \ inaqre Área llril(nrl) - I Ulrl) \1t t)lr) j,00

:651.10 Prcparnçào de sal dr coTinhr \Ri t rrl(r)l) = .10 000 Ll^lxo 3.00

1651.00 fuhric ção de lrrinrntos e leveduras Area Uril(m2.) -1000 t\'l irDr( ) i.00
2660.00 Fâbricaçâo dê consêrvas, excelo de came e =1000 1.00

:í10.00 F!hricaçâo d( protcínr
2610.10 Fabricação d€ trot.ina tcrrurizada e hlilÍoliÀrda Area Uril(nrl) <= 250 A1,TT) 3,00
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de soja
1670.20 trab.icação de prolcina le\turiâda dt soja ALT') 1.00
tó70.t0 fabricaçào d! prorcina hidrolizada de sojn Area Iltil(nrl) '-=:50 ALTO 1.00
1680.00 Seleçâo/ la\âgeml paÍrurizâ{ão o}os/ liulâs1

1680.10 SeleÇão e lâlaeenr de o\os Area Ulil(m:) = 10.000 l\'l EDlO 1.00

2680,20 Seleçào e lavagem de Íiulas Area Utikmll = 10.000 MEDIO 1,00

1680.30 l-aYasem de lesunres e ou verduras Àrca Uril(ml) .= 10.000 I]AIXO 3,00
1680.10 Pasteurizaçao de ovo liquido Área útil(m2) .= 10.000 N,1ltl) ro 1.00

:690.{10 fâhricrçâo de pnrdulo\ alinrcntare5 di\ erso\
Arca l t Ll( l)

t r\a chá
l'abri Arca Lllrl(ml)

t.00
1691.{t0

2692.10 llr 000 ItA rxo t.00
:a9:.t1) l'rbri.xçào J. chr\. .r\as par. intiriio llAlxo
2ó91.00 [-abricação de produtos derivâdos da mandioca Área Úril(m2) <:250 1.00

l6c.1.r)t) rctlno, preprraçio de óleo gordura v.gelal
animâ11 mânleiga d. câcxu

Ârca Uiil(ml) := 150 3,00

l(,95.1)tl Frbricrção dc eelatina Area Uril(ml) =:r0 ALTO 1,00

169ó.00 labricnçâo de outros produk» alinrentares não Área I ril(rnl ) =: 000 MEDIO 3.00

1i00.00 Itrdúíria dt ltebidâs
:110,00 Íàbricnçâo de bebidns rlcoólicar
t7l0.t0 l'abricaçào de Cer\eja chop€ rrahe :1led L li ínil ) t5o I \L tL) 1.00

l7l0.l0 l'abÍicrçào de Vnrhos .= 250 ALTO 1,00

:7r0.t r Cnntira rural (produção de al!' 180 0001 ano) { r€a I Ii(ml I To.lo BAIXO r.00
2710,30 de Aq ardenterlicoresi)utros AÍea Util(ml) ..= 250 AL IO 1.00

tl10..10 trÂbrictição de ourras bebidas alcóolicâs Area Util(m2) <= 250 ,\L lo 1.00

l_10.0Il Irbric são de b(hidâ\ nlo .l(oólicà§
ltl0_ til I rbriüção {1. rrlir!e.aole! Area Lll l(ml)

\r.r t r lnrl l

= t50 ÀLIo 1.00
lrlú.lrl I \jnc(n(rrJfrr! d..uco J. ri!ri\ \l I()
t1t0. i1r l:rbrlcrçio dc olrrrrs bet, da\ nio rLeóoLirns

^r(n 
t r llr rl) ALI (I

lxrgarntamenlo de bebrdas I\CLliSI\ L
enganaÍàmento e gaseificação água nrineral
com ou sem la!asem de earraÍas

:Ii00.00
:810.00 l'reparaçào do tirmo làbric!çàô de cigano

chanÍ,)'.i!rrllhx\ 11c

Area Lril(ml) =t000 NIEDIO 1,00

IS:11,1)1) ( tnr\.r\içi10 \io lLrrro =t000 NIEI]IO 1,00
1900.00 lndúíria Editoriâl e (;ráfi§r
t910.00 Coni_ecçio d. mat.rial inpresso

^Íca 
tlti (ml) .=t50 NIEDlO i.00

1000.00 Indúíriâs I)i\êr\âs
-100t.00 tâbricâçâ0 dc ióiâs/ biiuteÍirs
l00t. r0 labricição de jóias'bijulerias- Con tralanrento AÍeaLti(:) .:= l:0 \L II) 1,00

1001.20 | Fabricaçào de joiÀs.6üuleriâ5. Sêm traramento

I de superÍicre
\r(. L l rrr: ) \ILI)IO 1.00

J001.00 trbri.açáo dc enteite\ di\t^os
fabricirção de enlrilrs dircrso§
llaramcnro dc sup.rlicie

Conr Area Uril(m2) .=ta0 ALIO 1.00

l00t,t0 IrabÍicâçáo de enÍeiles divrrsos. Srnr
lralamento de superficie ^rca 

t I l(nrl ) = 2.000 uÀtxo 1.00

-1003.00 Fsbricação de aparelhos e instrumentos,
erceto do râmo metâl-mecânico

l00i.t0 I:nbricaçào de iníftrÍrcntos de trecisào não Área Lrril(m2) 001, MEDIO 1.00

3003.20 I'0bricrção de aparclhos pru\o nrcdico. =2000 NÍEI)IO 1.00

Página 3l de ll7

1691,00 I0r)(l NlEDto

ALTO
ALIO

AÍca Llril(nrl )

=:50
:i0 1.00

\lt I)lo

.100:.t0



odonlolósico ( cirurgico
3003,2t labricaçào de apnrelhos oíopédicos Arcr Uril(nrl ) <.. 2 000 MEDIO
3001.10 Fâbricação de aparelhos e

ibtogràfi cos e, ou cinenratográ1lcos
Área Úril(m2) < 1.000 MEDIO 1.00

300t.40 Fabricnçào de lnstrunrentos mLrsicais e inas Árei úril{m:) <- I 000 MEDIO

lndúíria tonorÍállc . .l.ui)l) \1I'DIO 1.00
t00r.50 I xbricrçllo ds e\lirlorcs . I 000 ,\t.To 1.00
:001.ó0 Fâbricaçro de ouúos aplrelhos e insrrunrentos Area LIril(m2) i 2.000 MEDIO 1,00

i00.1,00 fabricaçlo de esco!as. pincéis. lassouras. e1c Área Útil(m2) <= 2.000 MEDIO 3,00
i005,00 Fabricaçào de cordas cordÕes c cübos Área llril(m2) <= 10.000 Ir\ txo 1,00
1006.00 l:âbricação de eelo (e\ceto !elo seco) \re.r L Írl(ml) i.00
-11t0,..00 l,a\âtrdrriâ induírirl
l00r t0 lavand.ri.r lndu!Íial prra roupa! e aneli(À :il) ALTO 3.00

1007,20 Lalanderia lndustriil paÍa íoupas e aneiatuj tle Area tltil(nr:) At_10

1008.00 Fabricaçào de adigos esponivos r\rclt t ril(nrl) .:000 \lLDIO

1009.00 Laboratório de tcst.s de processos produlos
industriais ^rca 

l.-\il(nrl) = :.000 \'11] )l( ) t.00

.]0t0.00 Scrriços de lrâlâmento de superfícic

i0 t0, t0 S.^ iço\ dc ral!anoplâstia Ár.a Lfti(nr:) ': lf0 i.00
10r0.:0 Ser!iços de loslàtizaçrro anodizaçilo'

decapasemr erc., e\c.ro gal\anoplaslia
ir.3l rilln): ) . 150 1.00

i0t1,00 SeÍ!iços de usinaqem Arcâ lJril(rnl ) <,250
^t- 

Io 1.00

.l100.00 Rrsiduo Sólido Industrial
-\l:0.00 Classe II

I r:t.00 Beneficiamento d. Residuo sólido Classe ll Quanrrdade

( l nrês)

. =15 NILI)l( ) i,0t)

i t2r.0u Âmrirz.nxm.nro ou cornercio de Rlsnluo
Solido lndusrrial C-lasse ll (inclusive sucateiros)

ir.r L rl!1rnl ) Ni ur)lo 1,00

Classificdçãorselcção dc Residuo Sólido
lndusrrialClasse II

Áren Lrri\ml) < 5.000 \Tt t)t() 1.00

I r30.00 Clâsse lll
lll:,00 Beneficiamenlo de Reslduo Sólido induslrial

(n31 as)

llAtxo 1,00

I13i.00 Annâ/enamento ou comercialização de

Residuo Solido industrial classe lll (inclLrsi\e
sucateiros c desmanche de veiculos)

ÁÍer Uril(nrl) AAIXO 3.00

I13,1.00 ClassificaçÀo,selcçao de Residuo Solido
indusrrialclasse lll ^r.d 

tltil(ml) B^ÍXO

Reciclagem de Residuo Sólido industrial class€
m

(rnl ,rasl

T,,J,, BÀIXO

tI]6.00 It.. r,( J\to d! re.r \rcrrdJioJ to ke,,dr.n
Sólido nrduslrial classe 1ll ^rea 

Llril(nr2) B,\]XO

lri6.t0 Monitoramento de área degradada por Residuo
Solido nrduslrial classe ll I

\rca l'til(nrl) B^lxo 1.00

.l4att,0t) Áíirilales Diversus/ Obtas Cit,is
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3.00

<= 10.000 BAIXO

I 000 l.0i)

^Lt 
o

ALIO

3 t25,00

1.00

3.00

3,00



J.1t0.00 Atividâdcs dirêrsâs
34u.00 Berçárrc micro-emprecll B^ lx( ) i.00
l.r [ 00 l ur\ t\( ) 1.00

-r-ll-1.00 PârcelâmeÍto do solo pârâ fins re5idenciais
]{{.r0 Loteamento residenciâl
34l4,ll Condomrnio unifamilar I ok i,m(nro reridenlrJ Área Total

(ha)
MEDIO 3,00

l4 t,t. t2 Condonrinio plurifamiliar Loteamento
(ha)

-5 M EDIo 3.00

Area Total
(ha)

\ll l)l( l 1.00

t.111.10 Area Tolal
(ha)

llt EDlo 3,00

1.r50,00 Obrâs civis
lr5t.10 Rodovias de domínio municipal

(km)
3,00

l0 ALTO I 3.00

1.15 r.0Lr ObÍar de
(nruÍorcalçadàolacesros,.rc )

A.ea Tolal
Oa)

\11 i)li l t.00

1459.00 Diques (excero de atividades agropecuárias)
(knr)

.- l0 At, to 3,00

3.162.00 Canâis para drenagem (e)iceio de ati!idades
(km)

<= I0 Al lo 1.00

Canalizrção de cursos d asu{ enr área urbana
(km)

ÂL IL) i.u0

.l.ró1,00
1,16:1,l0

(kn,
t) \ L) t( ) 1.00

Viadulo
(km)

I À11 l)lr )

1s00.00 Ser\iços de t rilidâde
J510.00 Energiâ clétricâ

Produçào de energia rermclérrica (usina Polência
(Mw)

At.t o 3.00

.r5 t0.10 Írdnsnrissào de enersia tlelricr t0 1,00

.]5 r 1.00

35t I,r0 SÀtenra abastecimenlo de ógua (Q > 1090 \ârào
fonte abaslecimenro)

Populaçâo
atendida
(n'hab.)

\11 l) jl l 3.00

t5 t 1.20 Eslaçtro de tratamento dc águr (Q > 20% vazio
lontc xh sccimento)

Populaçâo
atendida
(n'hab.)

. 50 000 AL-I'O 3,00

35r t.00
Knr Àl I()

D!.sJssorcanlcnto de CuÍsos dágua CoÍenres
(Limpczà ou Dragagem)'e\ccto de ali!idades Lineares

Al.lo

1510,00 Resíduo sólido urbàno e d. srr\iços de saúdt
15.15.00 Classificaçào,'Seleçâo de Residuos Sólidos

TrrDsporlcs. Terminrr\ r Dtp(i\ilos
^rex 

LIil(ml) \11 t)t( ) 3.00

l1:0.00
4120,10

(knr)
0.1 \1t t)t( ) 3,00
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.t -:í).:(r Nlarina5 <= t50 \1EDIO 3.00
4120,30

(l,nr )

<= 0,05 MEDIO j,00

íi10.00 Terminais
,r710.10 Helipoíos ,\.er t.r l(nrl r l\t U)to 1,00
4730,20 TeleléÍicos Comprimento

(km)
<= 0,05 N.l!Dl() 1.00

{750,00 Depósit0s
4750,10 Depósnos de ftoduros Quimicos (sem

manipulação. inclusile depósitos de Ct-P em
butijõcs)

Area ttri(m2)
<=1.000

NlEI)Io 3,00

ót 10,00 Turismo

6l ,00 (omple\os turisricos . de la/cr, inclusitc
(ha)

<=5 utDt( ) 1,00

ór | 2,00

Arêa Total
Oa)

<=5 M EI)Io 3,00

611:.10
(ha)

\IEDI() j,00

ót [.,1(] lr .r.L J( \1.r,,rr,,.. Area Tolal
(ha)

<=5 \1LI) l( ) 3,00

TAI]ELA II

PARA OT]TROS DOCL]]!I E:{TOS LICENCIAI'()RIOS

\ ÂLORES EXPRTSSOS rll I t]U, L\rDADI ] ISCAL llt \l( IPAL

E\t 't'tPo DI.t Do( tr\'IENtr) vÂ l,oR
(t F\Í)

I Declâração de rsençào de licenciamen«r 0,t1

Dechraçào de regularidade 0.t7

.l Declaraçào de aprovrçIo ambicnlal
{p4.,!.rJoo.,1 .ren'J Il\ \l\l\ e "r"l-tc.,

0. L7

.1 Declaração gcral(erceto de cunrprimenro de mcdida compcnsatória) 0,t 7

Declrraçào de cumprinrento J. nrcdidr compensrkrria e ou de obrrgâçào dc tàzer conformÊ

t€rmo de ajustaÍrento de condura IAC

Autorizaçào gêral 0.84

,7 Atua!iáção de Documenlo Liccnciâtório 0,I7

I'áSinrr -1.1 dc I | 7

6t r2,10



TABELÂ III

Le!enda:

AM - árca de manejoj

I - individuo (unidade)r

! - \olume (m3 )r

* UFM Unidade Fiscal Municipal

+.Valor base da UFM em 30 de setembro de 2009i R§80,05.

ltfN ATIVIDAD
E

sull
ll E]!t

CARACTERISTI( ÂS
ATIVIDADE PÁRÂ
LOCAL

DA
IMPACTO

POR'TE PARA
I}IPÂ( TO I,OC.\L

CRATIDE
POLUI.

ÇÀo

yALoR
1t F\r)

I Exploração

subpÍodutos
ílrorestais

t)essapociramrnlo enr propfledadcs
com áreas menores ou iguais a 2i ha -
AM

a1e 20 ha

1.2 Delcapociramento elr] propriedades
rraior.s qu.li h. - A\.Í ^rea 

d. rrraneio de

ala 80 'r'ô dâ tirca da

linire nrár rnx) de 100

0,2s

t.i Manejo de florestas ,utivas, através do E\pLorrção de até l0 Médio 0,17

l.,l Erploraçâo de florestas plantadas coÍr
espécies nari!as-ANl

Médio 0.17

t.5 Aproveitamento de ánores êm casos
de calamidade pública causâda por
fenômenos natumis - AM

1.).U9

2.t \[n. ú J( \.9.(içaro fr]r r
inrplxnrrçrio ou rnrflirçaro,1. ol.id. ou
ati!i aJcs ciLidJs ne5re u.\o - 1\1

0.15

l Paisagismo I l,lancio da arborizaçào uÍbana ' Ál 0.09
i.2 Podas de espécies imules ao coÍe ou

outras - I
0,tl

il Trânsplanres de üspccies nnunes ao Todo 0.tl
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3 DTACNOSTICO SOCIO.ECONOMICO

O municipio de Dom l)edro dc Alcânlara laz panc da Associaçio dos \lulicipios do

Litoral Noíe, que abrange outros 2l municipios d região que. por sua ver. enfrcntam uma

situação bastante problemática quanto aos priúcipais indices dc desen\ol\ inenlo

socioeconôn]icos, iicanllo muito aquem de outras regiõcs do estado.

Entrc oulros latores relacionados a eslc lato. está a situaçâo d. pertcnccr o municifio

de Dom Peciro de Alcântaru a unra das iircas rle maior Íirgilidadc t1o l-stado. onde as lagoas.

banhatlos. dunas c bioma Lla NÍata 
^tliintica 

ocLlpirnl cerca de l5% do teÍitório e lênl allo

risco de poluiçào hídrica. mudança de reginre das áluas ou altcração de sua constituiqõo

fisica, pela destnriçào de coberturas legctais e contaminaçôes por esgotos c rcsíduos nalo

tralados. pro\'enienles de fortes pressôes populacionais. A siluaçâo do saDeamento básico já é

crilica nos centros urbanos subrnctidos a lbrles crcscimeoi()s populiLci()nais, cnrbora as

maiorcs cidades. tais como Osório. Torrcs. Capào da (anoa e l ramandai. contem com a

totalidadc dos csgotos colelados. conl tratamento. A desfuiçâo dc vcgctaçôes vcm clirnirimdo

e drenando banhados. Apenas l8o/ô da área ainda lcnl florestas nâtiviN c 99/ô é ncupada por

árairs prdegidas. ondc a prcser\,ação tem nrair,r'es condiçõcs tle ocorrcr.

Outrc lator prcpondcrenlc é de que o DLrnieipio na() (t litoriineo. coIlr pouca ati\ idade

turistica. depcndendo l'onenlente de rcpâsscs de rccursos do IPNl paril seu tilncionamcnlo. Os

recursos de investiNeDtos das 1rês esferas go\emanrentais per capitil R$ 93.36 são

inliriores à rnédia estadual c. a maioria. apofiados pelos municipios.

.I ASPECTOS SOCIO.ECONOMICOS

\o setol prinrário (agricullurâ). dcstaca-sc l rizicLrltura e bananicr.rllura. \a indúl5lria

da translbrnração. prcdominâ o número dc eslabelecirnentos ligados a indirstria da madeira,

com fabricação de móveis c esquadrias. O sctor dc conércio e serviços ó o d0 mcnor

e\pressão. iá que no nunicipio são inslâlldos lpenas os estaheldcinlentos básicos para

atcndilnenro clir populaçiio locul. que ó pcqLrcna

4.I DEMOGRÁFIA

A população do municipio encontra-se concentrada principalmente na zona rural, visto

a predominâ[cia agricola de sua atividade econômica.

A população, calculada com base nos dados do IBGE, considerando os domicílios

ocupados e desocupados é apresentada abaixo, para o ano de 2004.
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Censo População (lllcE) 7o da Populâçâo Urbâna
Dcnsidadc

(hnb/km'])

firbana

t996 t.t8l r5 lo)
t000 2.616 l:l 33,6

População por Situaçâo de Domicílio

1991

. Populaçlio Total 2.8-19

Urbana 317

Rural 2,522

r Taxa de Urbanizaçâo ll,l1'%

Fonte: IBGE

o Menos de l5 anos

. 15 a 6.1 anos

. 65 anos e mais

. Razâo de Dependência

2000

2.6-36

701

1.9-15

26,59%

2001

2.12Ít

7tl
l.9li{

No pcriorlo l99l-2000. a população de Dom l'edro c1c Alcintara tcve uma taxa nlédia

de crescimenk) anual dc -0,859ô. passando de 1.819 em l99l para 1.636 cnt 2000.

A taxa de urbanização cresceu 138.17. passando de 11.17% el]l 1991 para

26.59% em 200O.Em 2000. a população do municipio reprcsenlava 0.03% da população do

Lstado. c 0.00oi, da populaçio do Pais.

f,struturà Etária. l99l e 20t)0

l99l

823

1.819

191

56.1 "1,

2000

587

1.820

229

{{,8'7.

Indicadores dt Longevidadc, Mortalidadc c Fecundidade

. Mortalidade até I ano de idade (por 1000 nascidos vivos)

. Esperança de vida ao nascer (anos)

. Taxa de Fecundidade Total (Íilhos por mulher)

Fonte: IBGE

l99l

23,9

6?.9

2,9

2000

14,3

733

,1

t

\
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\o periodo l99l-1000. a laxx de monalidade inliulril do nlurlicifio diminuiu ,10,l8%.

passando de 23.89 (por nril úascidos rivos) em l991 para 1.1.19 ipor mil nascidos vivos) em

2000, e a esperança de vida ao nascer cresceu 5,.14 anos. passando de 67,91 anos em 1991

para 71.35 anos em 2000.

{.2 Et)lr('AÇÂo

\ír'el Educacional da Populâção Jo\ em

Faixa

Etária

Taxa

analfabelismo

de o/o com menos de 4

anos de estudo

7o com menos de 8

anos de estudo

oá freqüentando a

escola

1991 2000 1991 2000 1991 2í)00 1991 2000

'7 all 7§ :.8 lr.t.l e t.-l

l0 a 1,1 2.6 I,6 ,15,1 29.1] 11 t)'7.7

l5 a l7 I .1 0.5 11.8 81.3 .10..1 3l,l 7t.8

18 a21 3.2 0,7 17,4 5.5 77,8 45.5

---= \-(io se aplicl

l:ontei IjliL.

O municipio conta com 3 (lrês) escolas, duas estaduais c uma municipal. duas de

ensino fundamenhl e uma de ensino lindanlental e nrédio. conl um total de 485 alunos nas

1rés escolas.

Nivel Educsciotral dr Popülrçio Adulta (25 anos ou msis)

l99l

o Taxa de analfabetismo 20'5

r oZ com menos de 4 anos de estudo 5l'9

o 7o com menos de 8 anos de estudo E9'1

. Média de anos de estudo 3'5

Fonte:FEE

2000

t2,l

362

83,E

43

43 RENDA

Indicadores de Rends, Pobreza e D$iguald.de

l99l 2000

. Reoda p€r capita Média (R$ de 2000) ll5,r 195,
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. Proporção dc Pohres (o;)

. lndice de Gini0,5.l 0,{?

I:onterIE[]

26,0

A rcnda per capita média do munic ípio cresceu 69.687o. passando de R$ I I 5,06 em

1t)91 para R$ 195.21 em 1000. A pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda

domiciliar per capita inlàrior a R$ 75.50. equiralcnre à metadc do salário minimo rigentc em

agosto de 2000) diminuiu 55.03%. passando de 57.9% em l99l para 26.0'rô cm 2000. A

desigualdade diminuiu: o ÍDdice de Gini passou dl: 0.54 cm l9()l para 0..17 em 1000.

Porcentagem dr Rendr Aproprirda por Extrstor dr Populaslo

1991 2000

r 207o mais pobres 4,1 42

o 400Á mais pobres 123 132

o 60% mais pobres 23,E 27,9

o 80% mais pobres 42,6 4En3

o 207o mais ricos 57,4 5l'1

Fonte:FEE

1.1 HABITAç]AO

Âcrsso a Seniços l]ásicos

O ahastecim!'nto de água da populaÇào é leilo alra!cs de rssociüçõ\js comunilaÍias. A

quanlidadc de pessoxs âlingida é de 159.1. ou scia 55.'l'1% da população tolxl.

Actsso â Bens de ('onsumo

. Água Encanada*

o Energia Elétrica

. Coleta de Lixo*
rSomente domicílios urbanos

t 99l

It7,2

9-3,9

6-l,l

l99l

1t2,2

2000

9n,1

99,6

91,1

2000

9ó,8
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. Televisão

.'lelefone4,3

. ( onlputador

NI) = não disponí\,el

. indicr de Desenvolvimento Humano Municipat

. Educação

r Longevidade

. Reda

78,8

17,6

\t)

95,2

-1,{l

{.5 VT]LNER-{BILI DADE

Indicadorcs de \iulnerabilidadc Familiar. l99l e 201)0

o 7, de mulheres de 10 a 14 anos com filhos

. yo de mulheíes de l5 a l7 anos com hlhos

. 70 de crianças em famílias conr rcnda ini'erior a l/2 sulário mínimo

. 9'o de màes chefes dc ir,nilia. sem cônjuge. com filhos ülenorcs

ND = nào clisponi, el

Desenvoh imento IIunr:rno

199r 2000

NT' 0,2

l,J 2.5

65,.1 ,t0,2

2,0 2,6

2000

0,767

0,8,12

0,806

0,653

l99l

0,675

0,7{5

0,715

0,565

Evolução 1991-2000

No período 1991-2000. o indice de Desenvolvimento llumano Municipal (lDH-NI) dc

l)om Pcdro de Alc,rnlara crcsceu l-1.610". passando de 0.675 cn1 l9ql para 0.767 em 2000.

^ 
dimensão que mais contribuiLr pam eslc crescinrenlo foi a Iiducaçâo. com l5.loá.

seguida pela Longevidade. com 33.07u e pelâ Renda. com J l.9yo.

Neste periodo. o hiato de descnvolvimento humano (a distância entre o IDH do

municipio e o limite marimo do IDH. ou seja. I - IDH) foi reduzido cm 28.3%.

Sc nlanti\cssc csta ta\â de crcscinrento do IDH-\Í. o município lc\aria 12.3 anos para

alcançar Sào Cactrno do Sul (SP), o tuLrnicipio conr o mclhor IDH-NI do Brasil (0.919), e 8.5

anos para alcançar Bento Gonçalves (RS). o nlunicípio cont o melhor IDH-M do Estado

(0.870).

situação em 2000

{0dcl17



Em 2000. o Índicc de l)csenvolr imento llumâno MLrnicipal dc Dom Pedro dc

Alcântara é 0,767. Segundo a classificação do PNIJD. o municipio eslii entre as regiôes

consideradas dc módio dcsenvolvimento humano (lDtl entre 0.5 e 0.8).

Em relação aos oLltros municipios do Brasil. I)om Pedro dc Alcânlara aprcscnta uma

situaçào boa: oclrpa a llt)7" posiçrio. sendo que li96 municipios (l5.li'o)estào cm situaçâo

melhor e 4l l0 municípios (74.7y0) cstão em situaçâo pior ou iguel.

Em relaÇão aos outros municípios do I--stado. I)on1 Pedro dc Alcàntam aprescnta uma

situaçào ruim: ocupa a ll3â posição. sendo que 312 municipios (66,8%) estão em situação

melhor e 15,1 nlunicipios (11.29á) estão em situação pior ou igual.

5 ASPECTOS ECONÔMICOS

Setor PrimáÍio: Cultivo de banana, càna-de-açúcar (para produçâo de cachâça), alioz.

horliliutigranj eiros e pecuária.

Setor Secundário: Íàbricas de esquadrias. indúslrias de consenas.

Distribuiçâo dâ PEA por Sctor (censor 2{)0í)) em '1,

Agriculturr

75

lndústriâ

10

Coma'rcio

t0

scniços

5

Domicílios conr Sen içor I'úblicor

ldrntificàção

Nr de Domicilios ligados com água 180

Ne de telefones instalados 252 2009

"rrrs 
dc automrireis licenciados l-llt 2009

Ne de domiçilios com ligação de energia elétriça: 800

. Residências:709

o Comércios:81

. IndúLstias: l0

. OutÍos: 2 Escolas Estaduais; I Escola Municipal e 2 Creches

luo{)

.ll de 117

5.I -{SPECToS CT'LTT R{IS

Os habitantes rlo municipio desccndem principalmentc de inligrantes alemàes A

língua alemã é ensinada na Escola Municipal Proiessora Luzia Rodrigues. e mantém-se no

2009



municipio un1 grupo dc Dança Alcmã e a tradicional lesta da Comcnda do Imigranle Alemão.

No pcriodo da Páscoa os municipes ainda preser\'âm o hábito dc prcsentearem-se com

ccstas ou bandejas. com doces caseiros. no tradicional cstilo alemão-

Trabalhos rcccntcs realizados pcla ONG Curicaca. sobre os lvlicrocorÍcdores

Ecokigicos da Árca de Inlluência do ['arque F-stadual de ltapeva. elencaram lrôs edillcaçôcs

como patrimônio hislórico c cultural dc I)om Pedro dc Alcântara: Irazenda dos Magnus. ( asa

dos Lumertz e Sentinário.

5.2 ASPECTOS TT]RIS'TTCOS

Sào destaques: Serlenlário do Sr. Germirno. a Gârganla das l'umas. engeúos de

açúcar e l-ornos de barro. os quais mantém ainda vi\a a história e a cultura do llrasil. a

Prainha, a l\,Íata Atlântica. a lgrcja Nossa Seúora do Amparo. com J6 metros de altura e a

Gruta Nossa Seúora de l-oLrrdcs.

Cruta Nossa Se|horâ de Lourdes em I949

Página í2 rie I 17
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Gruta Nossa SeDhora de l-ourdes cm 2009 Romaria dos Cavaleiros

6 ASPECTOS SOCIOAMBIENTAIS

6.1 LSO DO SOLO

A li5iononlia da pâisâ8em do tcrritório n1unicipal. pode ser dcscrila pelo prcdominio

de matas encosla na fitixa ccntral da área do nrunicipio. sentido lcste oeste: na porçiio lcsle. a

I-agoa llapeva c oesle. áreas dc banhado do Rio das Pacas.
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6.2 ÁREÂs DE PREsERvÀÇÀo LECAL

O municipio abriga umu RPPN (Reserva Particular de Protcçào Natural do Profcssor

Batista). situada j unto a BR- l 0l c a cslrada munic ipal de accsso a área urbana do municipio.

Às áreas de prescrvaÇâo perÍnancnte são delinidas no Código Florestal Federal (l-ei

Iiederal n' .1771. dc l5 de selembro de lt)65). no Código Estadual do Meio Ambicnte ([-ei no

I i.520. dc 0.1 de agosto de 1000) e na Resolução do CONAM^ n" l0l. de 20 de março de

1001. ('onforme essas legislaçõcs. na regià() incidem áreas de presenaçào peínanente ao

longo dos rios e curso d'água. ao redoÍ das )agoas e nascenles. nas encoslas ou partes destas

com declividade superior a.l5o. nas restingas e dunas.

As áreas de prcscn ação pemunentc no município somam 106.06ha.



A existência de legislaçào ambiental espccifica sobre quâse toda a rcgião. sobrcposta

em alguN casos. deve ser considerada no plalejamento da expansio urbana e do

desenvolvimento sócio-econômico regional do município.

Assim sendo. a gcstão ambicntal no municipio derc buscar compalibilizir o mr\imo

possivel à conservação da biodiversidade c dos processos nxturllis conl o bam estar humano.

possibilitando que esta Íelação seja nlenos conÍlituosa e que rcsulle em beneficios

significativos para o ambiente e para as comunidades locais.
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Mapa de localização da RPPN do Professor Baptista -\--,
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63 DEMANDA§ HÍDRICA§

O diagnóstico de demanda hídrica teve por objetivo caracterizar os usos multiplos da

águe existentes no município. O levantamento dos usos múltiplos da iígua obedeceu a uma

sistemátiça d€ classificação em tipos de uso e/ou setores:

. No setor de SANEAMENTO: abastecimento público; lançamento de efluentes do

esgoúo sanitáÍio doméstico

. No setor INDUSTRIAL: abasecimento de indristria; lançamento de efluentes da

indústria

o No setor AGROPECUÁRIO: dessedentação animal e inigação.

. NA AQÜICULTURA;

. No seúor AGROPECUÁRIO: lançamento de efluente da cdaçâo animal;

. LAZER, RECREAÇÃO E TURISMO;

. PESCA;

. MINERAÇÃO;

. NAVEGAÇÃO.

6.{ SANEAMENTO

O abnslecimcnto público do municipio é atravcs de Associaçôcs Comunitririas. da sede

e das Comunidades. O sistema de abastecimerlto é com poço anesiano. recalque de água ára

rescn'atório em ponto mais alto e redc de distribuição as residôncias.

No municipio existem cinco poços de abastecimento, mas apenas quatro estào em

funcionamento. um cstá em Íase de licenciamcnto e olltorga. Ii\istcnr.107 fanrilias quc captam

água de poços e todas as ibntes allcrnati\as cstão cadastrad!s no SISAGI-lA. São realizadas

anilises bacteriológicas. teor de 1lúor e turhidcz- num total dc l0 anális.s por Ínês. As análiscs

sào realizadas pelo LACEN. os resullados nos poços esrào dentro dos limitcs estabelecidos

pela Portâria Ministerial 518. Dois poços precisam de flúor. Algumas lbntes alternativas

aprcsentam um grande nú,nero dc colilormes en1ão é distribuído para esta população

consumidora um lrxsco de hipoclorilo de sódio para litzerem a desinlicção.

Os tlados do Censo l)enogrirlico de 2000 dcmonstram que o lÍÂtamenlo de esSotos na

fornra de lbssas é predominurte:

. 48,29lo Fossa séptica

. 3i.07o Fossa rudimcntar

o 11.2% Redc geral de esgoto ou pluvial
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. 2.l%o Valà

. 2,0% Não tinham banheiro ncm sanitário

. 0.,1% Rio. lago ou mar:

. 0.99'; OuÍo cscoadouro.

Enr l)om Pcdro de Alcântara. como na grande mâioria dos municípios do litorai. o

tÊlamento dos esgolos é leito atralcs do sistcma dc ii)ssa septica.

Nào é toda a cârgâ orgânica gerada que atingc os cursos d'água superllciais da região.

a maior parte da carga orgânica é removida pelas fossas sópticas, lançada no mir. ou c

removida por tratamento. Isso seria salisfâlório se losse considerado o periodo de invcrno e a

população residentc. ocorre que não e, devido a sazonalidade da popLrlaçAo prcsente na região.

quc se reflete numa população de mais pessoas nos mcses de r eraneio.

Scndo assim, sào lançadas nos corpos d'água e no solo da região toneladas de carga

poluidora orgânica provenientes do esgotamento doméstico. sendo que esta quantidade

quadruplica nos três nrcses dc verancio (dczcnr bro. .ianeiro c lcvereiro).

Conr relação à situlçaio de dr!nagem plur ial. Js informações existenles sào esc ssas e

se rc1êrem às infbrmaçôes rccebidas através do questionário do saneumento. A tabcla abaixo

mostra o pcrcentual de coberlurâ por rede de drenagem pluvial.

. cobertura infcrior 5070 da árcâ urbana {ly"

. nâo contam com redc dc drcnagem plur ial l2"h

. cobeíura superior a 5070 da airea urbana 17"h

6.5 RESÍDUOS SÓLIDOS

A destinação l'inal dos resíduos sólidos urbanos:

. 88.5-olo Colerado

. 8,19i, Queimado (na nropriedude)

. l.5qu E[terrudo (na propriedade)

. 1,3%Jogado em tencno baldio ou logradouro

. 0.5% Outro destino

. 0.1% Jogado em rio. lago ou mar.

Fontc: IBGIi t1000)

Os resíduos sólidos domésticos dc Dom Pcdro são coletados pela prefeitura

cncJminhados parir L) Alerro I icenciirdo.
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A decomposição dos residuos sólidos gera um líquido com clevada carga poluidora e,

por isso, com grande potencial de contami[âção do solo e dos corpos hídricos. Quando os

resíduos são dispostos em ateros sanitiirios, o líquido gcmdo, o chomme, pode ser drenado e

conduzido para tmtamento de foma que seu potencial poluidor. ao ser lançado nos corpos

d'água. é reduzido. No entanto. quando os residuos são dispostos sem controle nos lixôcs ou

quando os aterros sanitários não são operados de tônla adcquada. o liquido originário da

decomposição do lixo drena para os dos e aroios compromctcndo a qualidade das águas

superfi ciais e sublelrâneas.

Cabe destacar a variação no volume de residuos a ser disposto c, conseqüentementc,

na carga gerada, em função da variâbilidade sazonal da população já que a geração de

residuos aumeúta cinco vezes no pcrÍodo de verão em decorrência do veraneio.

O problenra do nrau gerenciamento dos resíduos sólidos lem implicações sanitárias

mais sé as, tendo em vista que os depósitos podem se tomar lbcos de vetores de doenças.

6.6 IRRIGAÇÁO E CRIAÇÃO ANIMAL

Na área em cstudo. o consumo de água na agricultura eslá relacionado às lavouras de

an'oz e hortaliças. As dcmandas d água associadas ao cultivo do arroz sào :azonais.

concentÉndo-se no período de dezembro a março.

Para as lavouras de hortaliças. a inigação apresenta caráter complementar tendo em

vista as chuvas dist buem-se de foma homogênea ao longo do ano suprindo. na maioria dos

meses. a ncccssidade hidrica especifica dos vegetais cultivados.

6.7 INDUSTRIA

As atividades industriâis com o maior número de empreendinentos sâo Serraria e

Desdobramento de Madeira e Fabricaçào de Aguardente de Cana de Àçúcar. A estimativa da

demanda de água associada ao setor foi realizada com base no número e nâ tipologia do

empreendimento industrial e na laxa de consumo por ati!idade realizada.

A produção industrial. n1esmo monitorada e com tralamenlo de elluentes e responsável

pela geração de carga poluidora. No nrunicipio não existe indirstrias com elevado potencial

de poluição.

6.8 MINERAÇÀO

Dos minemis explorados no muricipio. destaca-se o saibro. Na exploração pública. o
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municipio possui uma saibreim licenciada e registrada junto ao DNPM. enquanlo cxislcm

outras de particulares.

Â exp)oraçÀo de basalto para a construção da duplicação da BR-l0l.lambém está

ocorendo na região do Pono Fagundes, junto a BR-101.

6.9 TURISMO

Sabitlamente todo o litoral norte do Rio Grandc do Sul. tenr um lbfic sctor turislico

\oltado ii orla maritinla c a infra-estnltuÍa de lazer vinculada às praias do mar.

Contudo. é inportante ressahar quc a abrangência dcste trabalho diz respeito à prática

de Turisno. de esportes de Aventura. de Ecoturismo. ou Turismo Rural, desdc que vinculados

também ao uso dos recursos hídricos de água docc.

O histórico do povoanlento do Litoral Norte evidencia o uso das lagoas, por ondc

truÍêga\'am c por ondc era cscoada a produçào do eslado.

Paralelamente. o uso dos recursos hidricos sempre lc\c seLr caráler de lazer. sendo

utilizado pclos moradores do enlomo também para â sua diversão c não somente para o

consumo doméstico.

Ponlos turísticos e sua rclação com os Recursos Ilidricos.

. BR iol Knl ll,5 (.1 Km rla sede) "l urnâs para contcmplâçào e \lorro da Boa vista

para contemplaçào

. Lagoâ Itapeva * prática de esportes e abaslecimenkr

. Próximo a l-a8oa ltape\a tlc/ Mata da Boa Funda para cootemplação

Fonte: Secretaria do Turismo. Esporte c Lizcr do Rio (irande do Sul (200'1)

* Sem infrd-estrutura implantada (sem cmprccndimcnto turistico propriamente dito)

7 DhGNÓSTICO AMBIENTAL

7,1 CONDIÇÕES GERAIS DO ÀMBIENTE NATURAL

O nrunicipio crracteriza-sc pela prcsença dc dilerentes ambicntes naturais onde

encontram-se rios . mala Lle encosla. lagt)as. hiurhados. matas dc rcstinga mata atlântica'

entte outros-

A interletência do homem nâ cobenura l'egetal das encostas pode fazer com que o

fcnômeno natural de transpoíe de scdimentos se'la alteradrl' o que pode agravar problcmas dc

assoreamenlo das laSoas.

- 
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Nas porçôes baixas dos cursos de ágtra há captação de água para a irrigação de

honaliças e de arroz, importantes atividâdes econômicas locais.

Toda a porçiio mais "baira" da região é l'ormada por um complcxo de lagoas isoladas:

Nlorro do Fomo. ltapeva e do Jacaré.

Estas lagoas se constituem em resen,a!órios nalurais de água os c}riris sencm a

diversos usos: abastecimento público . criaçào de aninrais e agricultura (irrigaçào do anoz).

pesca. diluição de esgotos. cntre outros.

Entre as lagoas ocorem as áreas de banhado. forção da bacia importante parâ a

ndnulenção da biodi\ersidade e da hidrodinâmica das lagoas.

Os banhados "t'uncionam" como crandes "csponjas'r que armazcnàm águâ e re{ulam o

nivel dc longo prazo das lagoas atrilvcs da recarga por subsuperticie.

A drenagem dos baúados faz com que o ní\'el das lagoas oscile mais rapidamente

tomando todo o sistema mais sllscetivel a enchentes e sccas.

E importante liisar que. emhora erandc pafie da l.agoa ltilpeva penença a área

tcnilorial do município de lrés I:orquilhas c que ,aça paíe da Bircia Hiclog(ifica do Rio
'lramandai. todos os cursos de água da área de Dom Pedro de Alcântara. desembocanr nas

lagoas do Jacaré e do Morro do F'omo. que pertenoem a Bacia do llio Mampituba.

Em le\'antâmento reâlizado no município, alra\'és de ON(i Curicaca, reunindo

irstituiçôcs lovemamentais e rão lo|ernam('ntais da região. com o trabalho de

IVlicrocorredores Ecológicos da Árca dc InÍluéncia do l)arque Esradual de ltapeva. os

ecossistemas mais valiosos do municipio, sâo: Lagoa do ltlorro do Forno. iuata Morlo dos

LefÍà, entorno das lagoas do Forno e Jacaré. além do Morro do Côco.

7.2 GEOLO(;IA E GEOMORFOLOGIA

O municipio abrange unrâ área que rai dcsde as cncostas do planalto. até a planície

cosieira onde. de acordo com Sant()s. o principal setor de rlimenlnçào hídrica e de scdimenlos

clásticos do seu sistema 1lú\ io- lacustrc -esluüino pro\em do ambiente tipicanrente flurial,

localizado a ocste. nas encostas do Planalto Meridional. Desla 1orma. tanto a dinâmica natural

quanto inlerve[çÔcs propositais realizadas neste süor de cabcceim de drenagem afetam.

dccididanrente. o sistemn conlo unr t()d(,.

A tabela abaixo ilustra os domínios geomorlblógicos encontrados na área de

abrangência do municipio:
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I)ominio

IJas I crras Allas

Das Encostas

Das lerras Baixas

Subdominio

Plamlto Basáirico

Arenito Botucatu

Planicie Costcira

(ilmparÍimento

Fonte: Hom (1987)

Domínio Geomorfológico das Terrâs Altâs

Ainda dc acordo com Santos. o dominio peomorli)lógico dos Terras.\hns. subdonlinio

do I'lanalto Basáltico. companimento das encostas. caracteriza-se tundamentalmcnte por

escarpas erodidas, sobrctudo pela ação fluvial. As falhas e fraturas que ali ocorrem se

sobressaem como importantes fatores de controle do compoíamento hidrológico da rede de

drenagem. Estl. por sua ,rez. é rcprcsentada. à exceção do rio principal. Por cursos flu\ iais de

pequcna e\lcnsarLr. encai\ados em \ ales profilndos e dissccados na lama de V . quc recebenl

importante contribuição do sistema de á8ua §ubtenâneo para a sua manutençâo. Horn (1987)

explica que o compartimento das encostas constitui um relc\o de transição cntre os

subdomínios do planallo e da plalície costeim. scndo consliluido por vertentes plano-

conrexas a planas. nas quiiis o decli!c aunrenla. quando do conlat(r efltre o rrcnito BotLLcatu e

o basalto-

Neste compaflimcnlo ainda é possivcl identificar o subsistcma de leques aluviais quc

abrange o conjunto de fácies sedimentares. derivadas dos processos de transporte relacionados

ao respectivo subdomínio geomorlológico. Assim' na parte proxinlal dos lcques, os nlateriais

sólirios acumulados resultam de processos predominantementc gravitacionais originando

cieprisitos de tálus e de colú\'ios. J1t na porção distal dcslc subsistema se observam dcpósitos

alurionares. denotando a influência dos cursos de água t)uviais que se dcsenvohe a partir

da encosta planállica (Villrvock e Tomazelli.l 995)'

E necessário considerar que a geometria de "leque" não é làcilmcnte identiÍlcada na

pro\ incia cosleira do Rio Grandc Llo Sul. a nào ser enl lcrÍcnos holocênicos. ligados ir pontos

mtisoumenosfixosticaportesedimentar'Villtoclel.onrazcllik,l.ll')chanlarâmn

alcnçào para o obscurccimento rla nlortblogiô tipica d' lcques nc\tlI re[iào crplicando que as

Praiàl

tiólico

[,agunar Marinho

Pleistocênico

Flú\'io-deltáico
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Iácies sâo distribuidas em fomlâ de ra,'npa suave desde o selor proximal até o distal. A

morlologia de rampa. consoante cstes aulores. ttribui-se. em peÍte. à existência de rliversos

pontos de atluxo sedinlenlar. o Llue. â seu tun1o. là\,orecc o tcnônlcno Llil coitlescôncia dc

Icques. Além disto. os eltitos de retrabalhamento c erosào postcrior. cnlre os qucrs us

cntalhamentos fluviais e os terraceamentos mariúos e lagunares que se manifeslaram na

porçào distal dos lequcs em vinude das oscilaçôes eusláticas. também foram elencados como

rúspL,n.i\ri. pôr csle lif'o J( mor ji,loÉi.r.

Há ainda outras morfologias. geradas por processos deposicionais em nt(io rLluoso.

como barras transveNais e longitudinais. e que Íirram identilicadas na área de estudo. A elas

se associam canais fluviais de padrào entrelaÇado /àrdl.&d). que se desenvolvem cm irmbiente

lipicamente conlincntal.

Domíoio (;eomorfológico das Terras Baixas

Segundo Sanlos. no doninio das Ienas Baixas, subdonlinio da planicrc costeirc.,r

ambicnte nlarcadamente flulial está represcntado no compartimcnto t1úr io-deltáico. no qual

se evidenciam imponantes corpos de água. como rios e lagoas. Neslc compartimento. Horn

(1987) entiÍiza. eútrc outras caractcrísticas. a presença de depósitos de leques aluviais

holocênicos. cujas fiicics sedimeolarcs são lbrmddas por sedirrrenlos qu.- gradam de elúvios c

colú\ ios. no selor pro\imal. a aluviôes. na porçào dislul. Fsles dcpósilos atloram nas áreas de

conlato do planalto basáltico com a planicie costeira. demonstrando a eslreita inter-relaçâo

cntre cstes dois subdomínios.

Devido à sr.ra posição geográfica. a hacia do Iramilndaí apresentl um rccimc

hidrolt'rgico baslunle nlàrcxdo pcla oconência dc prccipilaçôes orográlicus e pelo elevado

gradiente altimetrico rluc e\iste cntre a planicic costeira e o planàlto bâsáltico. Assim sendo. é

impo(ante frisâr. mais uma vez. a natureza dos vales estrcitos c pequenos. nos quai5 u\ rir!

que contribuem para a bacia pcrcorrem distâncias dc poucos quilômetros. mas conl

desníleis que podem ultrapassa, centenas dc mclros.

De acordo com Sanlos, a dinâmica do anrhienle natural. por conseguinte, e compatível

com a exislénciir de pcriodos dc cheias corn elcitos nluilLts vezcs dcvasladores nos baixos

rales dos rios quc lormam csla bacia. A propósito disto. llorn (i987) ressaltou os problemas

enfrentados pela populaçâo mral das encoslas planáhicas. quando das lofles enxuradas. nas

quais as águas flu\,iais. migrando com grande relocidade. lransportan eleradas quantidadcs

dc carga delritica.
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7.3 CLIMA

Aspectos climáticos e pluviométricos

As tempcraturas médias anuais se situam cnl tomo dc 10"C. com média das máximas

dos mcscs mais quentes. no\embro. dezcnthro. lcrcrciro e nlarço. as temperaturás sttudnl.§c

enr lorno de l.l "C Com. e como média das minimas dos mcscs mais tiios. juúo e julho. cm

brno dc 14 'C. A umidade relâtiva do ar (média anual) ica em tomo de 79o% e âs

precipitações somarn ao longo do ano em tomo de 1.700mm. O mês com maior cargil

pluriométrica é làvereiro (médiâ de 180 mm). [)urante o ano ocorrem em média cerca de 120

dias dc chuva. o quc rcprcsenta uma média dc l0 dias por mês.

Na zona costeira. as tempeÍaturas n1édias do nês mais frio. julho. r,ariam de lJ a I5''('

e no mês mâis quente. de 23 â 25"C (Moreno. 196l). O Diagrama Climático. elaborado

segundo Hasenack & Ferraro (1989). demonstra quc a cuna de lemperâturâ nào uhrapassa a

da prccipitação. o que significa nào havcr cstitçio seca característica na área. podendo. no

cnlunlo. ocoÍeí períodos ocasionais de seca quanrkr da açào da \4assa de Ar Tropical

('ontincntrl (lc). C)s totais piuviomctricos anuais lurianr cntrc 1..100 c 1.800 mm. segundo

inlbrmaçõcs obtidas atrar'és do mapa de pluvionrctria kÍrl nlédin anr.rai (Oliveira & Riheiro.

I986). A umidadc relativa do ar alcança valores cntrc 76 e 8lo/o (Hasenack & Ferraro, 1989).

Analisando as informações acimâ, podemos constatar que não existe uma gÉnde

anplitude témica anual e as chuvas sâo benl dislribuídas duÉnte o ano.

7.{ SOLO

A região é uma área de transição entre â planicie costeim e as encostas da Sena Geral.

c{as altitudes nráximas atingem até 900 metros. Os solos da região compreendem áLreas

cobcnas por dcrrames bâsáiticos da bacia rlo I)xrxnii- o que possibilita a l'ormaçào de

dilircntcs lipos de rochas: Fomraçào Seni! (jcral (rochas basálticas). Formação Botucatu

(arenito Botucatu) e depósitos recentes (dspósilos de scdimenlos).

7.s vECETAÇÃO

As cncostas e escarpas mâis pronunciadas conservam ainda áreas consideráveis dc

nlatas nàli\as. áreas pouco utilizadas para a âgricullurd ou pecuária. As várzeas apresentan-se

em vales com áreas de relevo ondulado a sux\crnenle ondulado e áreas planas conl

decliridade bastante reduzida. solos bcm drcnados e prolundos e elerada disponibilidade

hidrica. caracteristicas que perÍnitem o desen\ol\inlcnto cle atiridades agrÍcolas. Os cultiltrs
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agrícolas utilizam adubaçâo quimica e det'ensi\'os agroquimicos.

O município localiza-se numa área de ecótono. o que determi[a a ocorrência de uma

composiçâo florislica muito ricâ e \'âriada. num raro enconlro de difercntes formaçôes

vegetais (Floresta Atlântica. Floresla Araucária. Floresta Estacional SemideciLlual).

Sohre a fauna cncontradâ na regiâo nrcrccenr dcslaquc as irles. mamílcros. anÍibios e

insetos. e t'spécies como jacutinga. nlacuco. araponrlr. papagaio-ehirrào. papagaio-de-peito-

roxo, sabiá-cica, bugi(»ruivo, vcado-matciro. gato-do-mato-pequcno. jaguatiricâ e o pumd ou

Ieão-baio. todos constantes da Lista Brasileira (1989) e Gaúcha (2002) de Aninrais

AmeaÇados de Extinçio(Reser\ a Biológica da Serra Geral).

Desta manei(t. toma-se impe osâ uma avaliaçio corretx do sislema solo-planta-

atmosfera. a Íim dc que se possa apreciír a real disponibilidadc hídrica de uma bacia

hidrográlica. lsto, por sua vez. viabiliza'se por meio dc uma anÍlise criteriosa do papcl da

llora nativa e da cultivada na sua dinâmica hidrológica.

Vegetaçâo remanescente

Conii)rme Sântos. o Lil()ral Norte do Rio Crande do Srrl conpreende o setor nrais

rneridional do dominio da Florcsta Atlânlica \r'i(ro rr:rrrrr. Considcrado unl dos ecossiitumJ5

rnais ameaçados do undo consoante Consórcio Mâta A.t]ântica (1992), a sua elevação à

Reserva da Biosfera. em oulubro de 1991. não foi suficienle parâ cessâr o processo de

degradação que vem reduzindo. drasticamente, as espécies nativas nas encostas e planicies do

noÍdeste rio-gÍandensc e sul-calarirense.

Aindir assim. il di\ersidade biológica que cardclcriza esta lloresla é sulicrcnle para quc

se mobilizem esforços, com o Ílm de concretizar o estíuturado pelos agentes proponentes da

sua transforÍnação em Resen,a da Biosfera. ou seja. de se conser\ar conedores ecológicos.

sendo que o maior dcstcs deve sc{uir. ininlerruptamentc. da Serra do l\Íar à Scna Geral. Isto

significa unra e\tensi'io de aproxintadantcnlc 1.500 Km- que vai do Rio dc.laneiro ao llio

Crande do Sul (Consi)rcio \4ata 
^11ântica. 

1992).

Nos solos arenosos de origem marinha',eritlca-se a ocortência da Floresta de

Restinga. Com referênciâ ao significado destas lloresias para os estudos hidrológicos.

Fundação Ilstadual de Proteçào Âmbienlal c Centro de Ecologia da UFRGS ( 1991) destaca a

sua lunçâo protetora. controlando os fluxos de água e restringindo os iscos dc dessecação. A

espécie arbórea que sc distinguc no dominio planicihrio é a f i(ltt orgonrnti.t (figueira-de-

folha-niúda). de acordo com Secrctaria da 
^gricultura 

c Abastecirrenro (199.1).
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Demais formâçôes vegetais

As formaÇões restantes que representam a ilora da regiào. segundo Santos. estão

adaptadas a especificas condiçõcs edáficas e de lopogralla. Na área de estudo pode-sc

identificar dois grandes selores representados por solos arenosos e por solos orgánicos. De

acordo com Secrctaria da Âgricultura e Abastecimcnto (1994). em locais sccos e planos na

regiâo do l.itoral NoÍe se manilêsta umâ \'cgetação campestre hemicriptófih. rala. constituida

por pramincas a cipc'ráccas- nas quais se clestacanr ,o -lttlropogon lr,acrrrldt'i.rt/s (capim-

mambeca). o ('enlhrus ..rirdarl.! (capinl-amoroso). entrc outros. Ja nas áreas úmidas dos

banhados são encontradas espécies higrófilas como rr?.r.! .!pp (iuncos). I'dnicum reptan:

(grama-branca), Pontederiu lanceolata (rainha-dos-lagos) e outrâs.

Pelo que sc podc vcriÍlcar na sintcsc lêita sobre a legctaçâo rcpresenlativa do contexto

no qual â iireâ de cstudo sc inserc. a diversidade de ambientes e de fato uma característica

marcanle na área. Neste sentido. e scmpre necessário liisar que. associada à liloccnosc. cxislc

senrpre uma faunà interdependente. que encontra nas diversas formações vegetais alimento.

abrigo e local para a procriação. Em contrapaíida. â llora enr inleraçarc com as \ aÍics espéci,i\

de animais tambénr se beneficia. como nos processos de reciclagem de elementos biogênicos.

produzidos predoDinanlemcnte por fungos e bactcrias. c de dispersâo. prolocados por

pássaros c outros exemplares da t'auna.

Intcrvença)cs nesles ambientcs. conlr a substituiçào de Ílorcstas por la\ouras. pode

atetar toda umâ comunidade biiÍica, lirlgilizando os ecossistemas e lornando-os mais

suscetí\'eis à ação e prolileração de espécies indesejá\eis.

Flora e Fauna Regional

Floristicamente, o municipio insere-se na rcgião Fik)ecológica da Área de lormação

Pioneira de Influência Marinha.

Áreas das formaçõcs Pioneiras são caracterizadas peta ocorrênciâ de vegetação típica

das primciras firscs de ocupaçào dc novos solos. tnis conlo planossolos e aluviais

hidromirrlicos e nresrno ateais. constantclrcnte rr'jur,encscidos ct,m deposições aliviais c

marítimas.

As formâções pioneiras independenr do clima, razào pcla qual são encontmdâs

espa$amente distribuidas pela planicie coslei@. a leste, onde ocorrem temperaluras médias

compensarias mensais supe ores a 15" C. alcr o Chui. no extremo srll. Neslas áreas
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Câmpos

Estas planicies são caraclerizadas por uma vegetilçào de cor verdc-acinzentado que

recobrc solo arcnoso. formando um campo com um risual aberto sobre dezenas de

quilômetros. Essas areas sâo utilizadas para agricultura. pastagens e criação de animais. lais

alividades causam impactos como o pisoteio continuo do solo e conseqüentemente o

alaslamento da launa locxl.

Os can1pos são ecossistemas quc se caracterizanr por aprescnlar unla cobcrtura Iegetal

rala e baixa. com uma gralde massa de glamincas e ciperáccas. continua. com uma cenâ

estratillcação

R(lação da flora cncontrada no ccos\istemâ campo\

F.\]lll,A^('me Cicntífico \onre Conrum

ARECAC|AE

Sya gru s rom anzo.fJ i ana Gcrivá

MoRACET\I]

PáÍrina 56 de I l7

encontrarn-se espécies desdc hcrbáccas até arbóreâs. com oconência de variadas formas

biológicas. adaptadas iis diferentes condiçôes edáficas ai reinanres.

Boa paíe do municipio encontra-sc prórimo do nivel do mar. delido a este tào

possui áreas parcialmente alagáveis ao longo do ano. adiacentes as lagoas do Morro do Fomo.

Jacaré e Itapcva. onde estabelcceu-se o cuhiro do arroz de inundação em rolaçio com a

atividade pecuiiria.

A vegetação é constituída basicamentc por capororoca Rapanea umbellata. cocào

Erythrurylun ogentintm. embàúlba - ( ecopiu :p. gerivás - S.l.rrglr.r romanzolJiand,

liguciras- l-ic'rrr í)r'g./r.r\iJ. coniceira do banhado llr|thrind tti\td-gulli. aroeiriL-r emrclha

Schinus lcrehenthi|õlül.r. Aroeira mansa .§crlr,/r mí)11e. Aroeira brat'a l-ithrca bro\ilicn\is.

Marrcá - Mimosu bíthucronuta, Trmbaúya Enterolobíum contortisiliquum, chá de bugre

Casearia s)lrestris.branquilho - Schustiana sp., entre outros.

En1 altiludes mais elcvadas. a lloresta lbi scndo deÍruhada dando lugar a agricultura de

subsistência dos primeiros colonizadores. quc ainda se encontra hojc em dia distribuída pelas

pequcnas propricdades rurais. Com rclaçâo à composiçâo floristica podemos encontrar

espécies como angico-vermelho - Patupiptucleniu /igi./rr. canjerana - ('ahrulet *njerunu-

vârias espécies de can.la Ncctífidro sp. Ocoted \p.- figueiÍa, licüt .\p-

r



Ficus o rgd n! .ti! F igucira de Iolha miúda

Rclâção dâ fauna cncontradâ no (cossistrma campos

t/v

VU

O tuco-tuco - Caerom» .llumuthni e o Q\ali À'4.urd drxd. encontram-se na lista da fauna

anrcaçada do Estado na Calcgoria Vulnerável.

Lagoâs

Relâção de fauna encontrâdà nâ zona dc l,agoas

FAlÍiLIÀ^onlc cirntífi co \onre f omum

Tt\.\\1 ).\ r

CD ptur.llus ohsolctus Inanrhuguaçu

ért

I

FAMILIA/Nomc Cicntifico Nomr Comum

CTENOMYIDAE

Clenomys lqmarioni Tuco-tuco

VIPIRII).\l:

Bothrops sp .leraraca

EL.\PIDÀI,

Mícrurus sp Coral - verdadeira

CANIDT\ll

Dusicyo gymnocarcus (irl]\uin1

PROCYONIDAE

Procvon tunL rivtruç Mão pe lada

PROC \',( )\ ll).\tl

Quati

CHAL4.DRIII)AI]

Quero-queroL'anellus chilensis

FURNARIII)ÀE

Furnaríus rurt/s .1ol'ro dc hano

I\l{\\\ll)\l
llcnr-le-\ iPitang,ll;ulplnnu
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)rrtthura natulosu Perdiz ou codorna

PODICIPI]DIDAI]

Podilymbus pdiceps Mergulhão

PHALACROCORACIDAE

P hat I ac n )corcÍ bru! i I tüus Biguá

ARDEID,\1,

Syrigmd sibilatrix Mada - lâccira

Garça-moura ou Socó-grande

(..uçntrotliuç alhts Garça-branca-grande

Lgr(lltr tder ltLt Garça-nror!'na

Egretta thulo Garça-branca-pequena

THRESKIORNITI IIDAE

Plegadis chihi Maçarico-preto

I',4,1.HARTIDAE

Lr-ubu de cubcçl-plutir

Urubu de{abcça-r cnnelha

('attharle! burrorianus Urubu-de -cabeça-amarela

ACCIPfIRID,4.E

R tet) ntlqni )!o i.\ (iar iiro-carijti

I:\l ( o\ll) \[
Caracurá plancus Caracarii

Milvago chimachima Caúrâpateiro

itliltttgo chimango ('himanlo

ANÂTIDAt:

( otcoruhtt to.:crtnthu Capororoca

Á nru: o n e I I d hrus i I i c ns i.\ Marreca-pé-vermelho

Maneca-pardinha

Nlancca-prrda

\liLrreca-alari
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ANHIN,ÍIDAE

Chauaa torquata Tachã

AIiAMIDAE

Aramus guarauna ('arào

RALLII)AE

P ardira I I us s akgúino I e ntus Saracuril do banhado

Pardirullus nigricans Saracura-sanã

Áramides ypecaha Saracuraçu

Por..tnd ulhicollis Sanã-carijó

I tte r u I I u ; »tt, I t no » htüt Pinto{'-água-comum

Gallinula ct loropus Galiúola ou frango d' água

Jaçanã

CII,\R,\DItIID \I:

Ii!»rlh\ t h ilenti\ Quero -quero

SCOT,OPACIDAI-

Gallinago paraguaiae Narccj a

LARIDAE

Larüs acülipennis (;irirolr nlariiF\'ellra

.\trtk! suprrcilÍuri\ Trinla reis-anão

RYNCHOPIDAI]

Rynchops niger

( 0t I \18ID.\ I

Columba picazuro Asa-branca ou pombão

Zetuidu Ltttt icuIuItl Pomba de-bando

(iluntbi»u picui Rolrnha-pieui

Juriti-pupuLeptotila verreauri

Leptotila /u[cltilld Juiti-gemedeira

PSITTAC'IDAI:

\b, i t \ ) t i t I u ntonaL' h u s ( elurrita

CIJCULIDAE

Crotophaga dni -\nu-prelo
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Guira guira Ánu hrrnco

Tapeta ,raeyia Saci

STRIGIDAE

Otus choliba Coruj inha-do-mato

Bubo yitginianus Jacurulu

(, \PR]\II LGID.\I:

Nyct í dromus al b ico I I is Bacurau

Htdtopsalís torquata Llacurau lesouÍa

APODIDAE

Strcptqnxnc aonuri\ Anrlorinhào de-colcira

Slreptoprocne sp. Andorinhão

I'RO('IIII ID.\ I:

Hylocharis chrysura Beija-ilor-dourado .4
ALCEDINIDAE

Ceryle lorquata N4aíim-pescador- grande

( hlorotcrr lt: u»tLt:on,t \lartim pescatlor-verrlc

( hIot occr.r'lt an1eriL una Nlarlim pescador-peqLrcno

PI('IDAE

Colaptes campesl s Pica pau Jo-campo

Il R\ \lil[).\I

Furnarius rufus

Synalaxis spixi João-tcneném

( rdniol rItL u obst)It Id ,\rredio olir áceo

Certhiatis cinnamomect CuÍutié

Batc-bicol' h I t ocr.rpt t.s nte I un 4ts

L imnorn i s c urviros tr is Junqueiro rlc bico-curvo

..1n11n1hiü\ dnnuDthi Coehicho

lrepador-quieteS1'ru) aay I a r uftt sup e rt i I i a t a

I ORNI I('.\RIII),\I]

Choca ,la-mataThomnophilus caerul e sc ens

( hoea de-bone-r'enrclhtrTht nt top h i I 1 ^ ru li at p i I I us

I YRANNIDAti
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C a m p h.9 I o m d o b 
"- 

o I e t u m Risadinha

Llucnia -/luvttusrer (;urraca\ it de-crista,Inlarelil

Elaenia obscura Tuque

João-pobre

S e r p op ha ga s u b cr i st at a Alegriúo

P s eudoco I opt eryx sc ktter i Tricolino

P se*lor t I opren s ./ I a.irc nr r i.; Amareliúo do-junco

P hy I I o sc qtte s wntlal i § Borboletinha -do mato

Pht lloscartcs kronci \laria tla-restrnra

Todirostrum phtnbeiceps 'li)Íoró

To I nk ) n.\ ia.t t u I p hure s ca n! Ilico-chato-de-orelha-preta

Primavera

Xolmis irupero \oir inhl

Hynt c nops pc r s píc i I lat u Viuvinha ie-óculos

Árundinicola leucocephala Irre iriúa

Sotrupu ictarophrys Suiriri-pequeno

Iluchclornis rirusus Suiriri caralciro

l' i t u tMt s s t I lht t t t1 I u \ l]cnr te-r i

HIRUNDINIDAE

Tac h)'c í n e t a I e uc o r r ho a Andorinha de-testr-branca

Andorinha-do-campo

I'rogne thu[_rbeu Andorinha doméstica-grande

Not ioc he I idon cyanol euc a Ândoriúa pcquena {e-casa

Alopochelidon fucata Andorinha-n1oÍrna

MOTACILLIDAE

Caminhciro-zLrmbidor..1nthus lrrtt,*ens

TIt0GLODY I ]I)At]
'I 

i ( ) ! I ol) l c s Dt \ c' ul u t ( orruira

\1I\III) \I

Sabia io-campol,limus scúurnifius

\II'SCIC.\PIDAE

Sabiá IaranjciraTurdus Ruli,,)ehÍis
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Turdus amaurochalinus Sabiá-poca

Polioptila dumicolq Balança-rabo-{e-máscara

I:\1}}FRIZ ID,\] I

Z)ruúichia cÍpensít Tico-tico

,4 m nt o d r a n u.ç h u m a r u I i,' Tco tico-do-campo

Donucospizo olhilions Tico-tico-do-banhado

I'ooçpi:a nÍgrorulit Quenl-ie-\ esliu

Canário -da tcrra-\ crdadeiro

Tipio

lint bc r i :o i dc s he r b i a lu Caniirie do-campo

Em be r i zo i de s yp it'an gunus Can irio-do- brejo

Embernagra plstensis Sabiá do-barhado

C oryp ho spingus cucullatus 'fico tico- rei ou cÉ\'ina
'Irinca lirro lrrdadeiro

Thraupis sayaca Sarhaçu-cinTento

Thraupis cyaaoptera Sanhacu ie encontro-â7ul

Euphonia chlorotica Irim -Íinr

('ottL,ht flaeolu CaÍnhacicx ou scbinho

l'urultt pitiu_r nti Mariquitâ

Gto! hh pis ueqt inÍ)c t iul i t Pia -cobrar

Bus ileuÍerüs cr iL itbrus Pula-pula

Bas í I euterus I eucobl epharus Pula pula-assobiador

VIRIoNII)AE

( t cl0 hi! E:uirüttnsi! Pitiguari

IC IERIDÂE

Agelaius thílius Sargenlo

Agelaíus rufitapillus Garibaldi

Sr urnc I lu s ttpt rc i I i Ltr i.t Policia-inglesa

I's c alo I c i t t e t gu i ru h t no Chopim-do-brej o

.t»thlv,nn»hut ltoh »tr ir tl Cardcal {o-banhado

Asa <le-telhaOreopsar badius

J hi t Í ht tL\ hanur iú.\ i s Vim-bostn ou chopim
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Vu

\)i)

A Maria-da-Restinga- Phl'llo,^cartcs honei. encontrâ-se na lisla da làuna aÍneaçada do

Estado na Catceoria em perigo e a Jagualirica l,eopordus pardulr.l. encontra-se vulnerár'el.

Irssa vegL1irção e constiluida hâsicamente por cipororoca Rul)dntu unhelluld. cocào

l::nthrcx.\'lin.rgerllrl?rr. embaúba C'cr rop,r r7r. gerir'ás ,\.\ (1g,t s ruman:oJJiunu.

figueiras- ficrrs nrgazr:rrrÀ, corticeira do b:urh:À o Err-thrina ctists-g«lll. aroeira-vcrmelha

Schinus terehenthiíolir.r, 
^roeira 

nansa - Scirr.! aol/c, Aroeira brava Lithreu brutilitnsis,

Maricá - lvlimosu bíntucronak\ Timbaúra Ente,rolo bíünt Lonto isiliquunr, chá de bugre

(irrcrrrir -i1Àrsa rs. brrnquilho .Sirór/.!1rÍr?.r v) entre outros.

Matâ Atlântica

No municipio cncontramos alguns fragmentos. remanescentes da Mata 
^tlântica 

que

ainda eslá presentc em paíc das encoslas dos morros. A Mata,\11ântica possuía inicialmente

uma área de 112.027 Knr'. hoie restarn somenle 7.496.67 Km'? de rcmanescente deste

riquissinlo ccossistema (Figura 7 e 8). Ilste Iliomr é considemdo Patrimônio Nacional pela

Constituição Fedenl e possui rcconhcein],Jnto lntcrnacion.rl .unti., \..1t de Proleçào

Ambiental.

Certlocyon thous Graxainr-do-mato

LEPORIDAE

l-ebre

I IYDROC] I,\FIt ID,\E

Ilrth ot ucris h*lrcc]rris Capirara

FELIDAF-

Leopardus punlalis Jaguatirica

('ANIDAU

Cerdocvon lhotl\ Cachor() do Makr

MLJSTELIDAE

l,ontra bngicuudi! Lontra

PROCYONII)AÊ

Procyon cancrivorous Guar.imim

\Íl \l I I It) \F

(on,:ptttt^ chíngu Zorrilho
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Com a degradação que este ccossistema vem sofrendo ao longo dos anos. atra\,és da

utilizaçâo de áreas para âgricultrril. cxploÍaçiio de ntadeira. inrrodução tle espécies c\óticas.

exploração de espécies pam uso omamcntal e alimenticio (Í.ttcrpe etlulis) e utilizaçào

antrópica irracionâl. vem ocasionando perdas irreversiveis para este bioma.

Entrc estes. temos diminuição de biodiversidade. cxtinçào de espócies endêmicas.

isolamento de espécies devido à Íiagmentaçiio dâ área, tornando dcsta forma a população

homogênca. pois não há um fluxo gênico cnlre as cspócics. o que pode le\'ir-la a cxlinção e

perda de rspicies nio conh<. iJas pch c iênc rr

A Floresta Ombrófila Densa. formaçâo florestal cxistenle no Rio Grande do Sul.

caracte za-se por uma enorne variedadc de f'ormaçôes regionais, com esttutums e

composiçõ(js florislicas bâstante dili'renciadas. acontpaúando a divcrsidade de solos. rele\.os

c caracterislicas climáticas da regiâo onde ocorrem.

I{elação da flora prcsente na rcgião

I amília/Nome Cirntífico

SAPINI)ACI-]AE

Allophy lus edulis C hal-chal

LEGt ]\,lINOSAI]-

Erltn na falcata Coniceira da Sena

TII,IACEAI]

l-ueheâ divaric:rtâ Açoita Cavalo

I-AI It,\CI:,\ I]

\cctândrn m€gâpotamica C encla amlrcla

EI IPHoRBIA('I.]AF

Pa.h]'stromâ longifolium l\'Íata Olho

CECRoPIACI-ÀE

Cecropia sp. Iimbaúbn

\lt,l.lACE^l:

Câbràlcâ aanjcrunâ Canjerana

SAPINDÁCIAE

Cupania vernalis Camboatá rermelho

LECI \1I\OS,.\E

I'Liline 6{ de I l7



Ingá mârginxta Ingá Fcijão

A Palmeira Juçaü Eutetpe edulis - encontra-se m lista da flora ameaçada do Estado na

Categoria em perigo.

Relação tla fauna presente na Mata Atlântica

FlmíliaÀome ( ientifico l\lomt ( omum

Tlto(;r.oi)\'1rr)Al.

Trogktdyes aedon CrLrruira

FURNARIIDAE

Joào-de-barro

\IL S( IC,\P1I).\[

Tt t nl t t s L t »tu t t rot I t L t I i n u.t Sabiá poca

I I.IItDII)AI

Twdus rufivenlris Sabiá laranjeira

TYItANNIt)À]]

UI-\1A('EÁI]

'l rema micrânthâ ( irandiú\ l
\ll ll.\tL\l

I richilia cl:russtnii Catiguá

ROSACEAE

Quillaja brasiliensis Pau sabão

LECI IMINOSAE

I-onchocarpur leucathus Farinha seca

EtJPHORIIIA( LAI
Actinosteúon concol(,r l,aranicira do l!Íato

,1R tC,1('8,1 F:

Eutrrpe edulis Palmeirn juçüa

,IIORÁ('EAI'

['icus orgnncnsis I iguc ira

v0R.1( E.ia

['icus enormir I- igueira
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\l-to d) tl a \ I e ! D1 Lt c t t I d Í .\ Bem-te-vi rajado

l' i I angu s st1 I phuru I us Bem-1c-vi

Mustipipr.t velula Papa-moscas-cinzas

CI{AILADRIIDÁI.,

li*lltlr t h ilcnsit Quero-quero

I('IERIDAE

Gnorimopsar chopi Xopim

AI(DEII)AE

(-asmcrodius alhus Carça-branca-grande

Duk)t üle\ \fi iu|11.\ Socózinho

JAC-.\-r-IDAI:

Jacana jocana Jaçana

I'HAMNOPHIL]DAE

Tha nnop h i lus caerul e sce n.; Choca da mala

\'lItI]O\II)A1.

Juruviara

( 
.\ cIdt' his gui4n!ntis Cenlc-de-lirra-r em

PARULIDAE

Ba\ il (ulerus I ! uí:oh I ?nhdr s Pula-pulâ assobiador

EMUERtIID^ll

Euphonia chlorotico l im llnl

Zonotrichia capensis Tico-tico

Sporophi la caerule scens Coleirinho

Lrpt t ) I i I u \'(t re.t t txi Pombas pu pu

Ponrba.le bancl,]1r nd i lLt d t t r i t u I t t I.t

( oI nthinu !dIplk't)Ii Ponrbir-rLrliL-rora

TI^VA\lIDAL

('rypl re|Iu-, taIu pa Inambus xintã

CITACII)AI]

Araquã

JacusPenelope obscuro

DIDELPIIIDÂE
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Didelphis albh,entris Gambá-de-orelha-branca

ACuica lanosa - ( nlüoi1fs lanatus,lrara - Eira hárbaru, Jaguatirica ' Leopaldüs parddlis,

Galo do rnato grande - Onc i/i'lis geollrot i. T ucanuçu - -R4rryr?r/tt1).! lr)( í, e Tamanduá mirim -

TtontnLhu retruthtrlld enconlram-sc na lista da luLrna antcilçada dLr Islado na (.,1(goria

Vulnerável.

Família/Nome Científico Nome Comum

I}I I:O\ID,\I

llipt.t turts hi:t htlli l'crereca marrom

MUSTELIDAI]

CoBpactus ching ZoÍilho

CAVIIDAIi

Cavia apereq Preá

COI,TJBRIDAIl

Liophis milia (irbra cl iigua

PROCYONID,\E

Ptocyon cancrivorts Mão peladu

('t,Ll1D.\l:

Cebus apella Micos

Dlt)1 I PUll) \l
Caluromys lanatus ( urca lanL,sa

MUSTELTDAL

Irara

I;lrl.lDAIl

Ler4tLrlut purlLtlis -lacuatirice

ITELTDAE

Onci./clis geolÍntti Cato do mato grande

RAMPHASTIDAE

'l'ucanuçuRamphastos toco

\Í\'R\11:( OPH.\(ilDAE

I anranduii nrilimTdm nlua tetruldclyla
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IL guenlheri Perereca

Stinar grtnulutus Percrcca do baúeiro

S- cJ ultcrus Perercca

S. berthae Perercca

De rulrops o p h u s tt in u I u s Petereca

D. sanhorni Perercca

Ph)'salaemus lisei Rã chorona pequena

Rir

RANlI)AE

Runa Cattt\heiunu Rã louro

ANGL]IDAE

( )phio&\ lt dgili\ Cobra de r idlo douracia

C'OLI,I}RIDAL

( hiraüiu\ hi(LtrilLtI 5 ( aninlna r crde

VIPERII)AE

Borhrcps jaruraca Jararaca do maio

MUSIl,l.lDAB

lruru

LIPORIDAI

I cbre curcpeia

HYI)ROCII^F.RIDÀll

Ht drocaer i s hrlroc ue r i s Capivara

MtlSTLl.lDAE

('oúep4lü: chingu Zorrilho

DIDELPHIDAT.]

CanrháDidelphis sp.

( 
^PR( 

)\ÍYII)A l.l

\/r ocartor crrrllr, Ilatão do banhado

PI{YLLOS IOlvlll)All

.1rÍibe \ lituratu! \Íorcego-i.las-l'rutas

Morcego-beija-florGlossophoga soricina

Morcego-liutei«)
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VESPERI ILIONIDAE

Myulis sp. Morcego

Lasiurís sp. Ivlorcego

NÍOLOSSIDAE

Molossrts molos-tus Morcego-urbano-pequeno

PSITT.\CIDAtJ

Tr i c' I * ia rn alachi t acea Sabiá-sica
.I 

IJRALIPIDAL-

SaíIa-dc-sete-corcs

I]RI\CIt,LIDÀI]

Tungura t.runoccphula Saira-militar

'IINAMIDAI]

Crypurellus obsoleus Inambuguaçu

C. tataupa Inhambu-chororó

(.ICONIIDAI]

Ciconia maguqri Joào-grande

CATHAI{IIDAF-

( í»'7g\L)\ 0trdttt\ Urubu-de-cabeça-preta

[ 
-rubu-Lle-cll.eça-r 

ermelhu

A('CIPI I RIDAI,

E I t oto iLle s.lôrJi ut t us (ia\ iào-tcsoura

Hdrpdgllt diodon Car ião-bombachinha

Iclinea plue ba Sovi

..1«ipitat-:triuItt\ Gar iiurzinho

lluIto nntgniro\Irir Gariiio-carijri

Liii\ iào-d.-rabo-cLrft oB. brach;wus

FALCONIDAE

( oraco-a plancus Caracará

\lilyaeo t hintuchinn Carrapaleir,,

M- chimango Chinrango

Gar iirLrcabLrrc.\ I icr as t ur nlittt I I i s

CRA('IDAtJ
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Penelope obscura Jacu-açú

RALLIDAE

Áromides satrLlcltra Saracura-do-brejo

CHARADRIIDAE

Irnt'lIus t hiltn.ç is Qucro-quero

CoI,U\,1BIt)AE

Columba picazuro .\sa-branca ou pomhào

Zenuida auriculota Pombu-dc-bando

I-eptrttiIa v'rrtuuxi Juritipupu

L. rufatilla Juriti-gcmedcira

('t ( L I [) \l

APODID,,\E

C)pseIoides Íimigatus Andoriúâo-preto-da-cascata

Slreploprocne zoharis Andoriúão-de-coleira

C ht k' t u I a ne r i.l i t »kt I í s Andorinhão-do-temporal

I ITOCHII-It)AE

C hl onts t i I h on tnrcote no' is Besourinho-dc-bico-vermelho

Thalwanio glaucopis Ilei ja-fl or-dc-fionte-violeta

l li( )(io\ ) \t:

Trogon surrucura Surucuiivariado

.\t ('t.t)l\ II).\L

Ceryle torquata Mafi im-pcscador- grande

RAMPHASI IDAE

Ra rt p hLtsl os Lli( o brus TucaÍro-de-bico-verde

I'ICIDÀI

I en il utr nis spi htgtt.;rer Pacapauzinho-r erde-cari jó

PiLulu.ç aurulcntus Pica-pau-dourado

(.ok4ttes cunytcstris Pica-pau-do-campo

DENI)ROCOI,APTIDÂII

.\i I tn \t)t)nt \ gr i \. it ttpil I \ .\rlrpuçu-r erJc

Xip hoL? I up les u I h ico I I is Arapaçu-gÍandc-de-gargant - branca
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Dendroco lapt e s pl swstris
Lc p ük ta I up t es./àl c inc I I us Arapâçu-escamoso-do-sul

L. fuscus Arapaçu-rajado

Irt IiNARIIDAII

Furnorius ruíus João-de-bano

Synullari s ruJicapillu Pichororé

.§ .?Dri João-teneném

51 nlut t_t l u r t t los t tpe n' i I i ut u Trepador-quiete

I irnl)r 1',lhe dc tcstil hllil

IORMICARRIDAI

Matlacâo
'I huntm »hi I tr taent I t tttt: ( hoca ila-\Í otr

L)_\'.\ i t hd nt )111 s n1 c ]1 h1 I i.\ ( hoqr.rinhalisa

I\ I(.\\\ID.\E
Oomptostoma obsoleIum Risadinha

Mi(rncctcs tuíitentris Supi-de-cabeça-cinza

La p t r t pr tgr »t unaurocep hu I t t t Cabeçudo

Tbli n t: t r uu pl um bc i c c p: Tororó

Bico-chato-de-orelha-pretaToDtü r iLts sülphwescrn!

PâtiúoP I attr i nc hu s rrrys I ac e u s

Lalhrulticcus euleri Ilnlemrj ado

NoivinhaXolmis irupero

I'reirinha1t tn, Iini mIa IÍ,uL oclohdI

Iné.l^ ür!l?r?.§ .flr dilr.!0ri

Bem-tc-\ iPitanus sulphüaÍus

SuiririT.v r u n n u s m e I u n c h o I i ct t s

Anambé-branco-de-Iabo-pretonryra cayana

PIPRIDAE

Flautin1Sc h i.ll orni s t i re sc t n.t

DançadorChiroxiphia caudata

IIIRUNDINIDAE

Andoriúa-do-campo
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Progne chalybea Andorinha-doméstica-grande

NotiocheI iIon L)'dnoIeu«l Andoriúa-pequena-de-casa

TROCLODY 1 II)AIi

Tntglolttr,t nusculus CorruÍra

i\1t sc l(.\t) )AE

Plutttithlu /la ipe: Sabia-una

Turdus subalaris Sabiá-ferreiro

Turdus rulvent s Sabiá-laranj eira

Turdus Ltt1 tlt oLhu|int Sabiá-poca

Ttothr tlhiutllis Sahir!colcira

PoIiyttiIu tlunricola Balança-rabo-dc-rnriscara

E \1l l I:ltl,/ I I)A Il

Zotk)l r i. h itt L ttpcn5 is Tico-tico

Trinca-têrro-r'crdadr:i ro

He m it hr aupi s ruli cap i I la Saira-fenugcm

Tachyphonus coronatus Tiê-preto

Tié-do-mato-grosso

Thraupis sayaca Saúaçu-ci 1ün1o

Saúaçu-de-encontro-azul

Sanhaçu-do'coqueiro

Euphoniu cyanocephala Gaturanro-rei

Galuranto-'itrru.l,,r

Bandeirinhu(' hL»rtpltt »t itt q Ltneu

Salra prcciosir

Dqcnis cayqno Saí-azul

Coerchu.lktveola Cambacica ou scbinho

Parula piliu\úni Màriquita

Pula-pulaBits i l! ut (' t' u t ( I i c i |or us

Pula-pula-assobiadorB. leruobltphoru:

VIRLONIDAE

Juruviara

C)cldIhis N iL!nensis Pitiguari ou gente-dc-fora-vem
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IC I ERIDAL

FoDte: Diagnristico da Ilora c launa e meio fisico da AP.A. de Osório em Ourubro'1006

A lrara - Eira hútbara encontra-se na lista da làuna ameaçada do Estado na Categoria

Vulnerável e o Sabiá-sica - Tticlario mlllachitaaed. Saira-de-sete-cores - Tangara seledon,

Saírx-militar- fdrgdr.r c-\:anocep hdl.

7.6 CONDIÇÂO GERAL DE USOS DA ÁCUA

No que se refere ao consu o de água. as maiores demandàs eslão concentradas no

setor agricola. seguido de água para abaslecimento humano.

Por outro lado. as precárias condiçôcs de saneamento (falta dc fatamento de esgotos)

lazem com que os eseolos domesticos seiam responsár'eis pcla maior c rga po[ridora.

(Julros usos. niio menos inrportantes sào rerilicados: pesca. nereeaçào. turismo.

aqüicultura. abaslccimento de indústria e criâção allimal.

7.7 HIDROGRAFIA:

Como a maioria da região do litoral norte e os municipios da encosta da sena geral,

Dom Pedro de Alcântara é bastante rica em água superficial. Os principais cuÍsos de águâs

são: Valo do Cemitério, Valo da Malária, Arroio dos Mengues e Aroio do Meio. Estes

possuem o destino final na Lagoa do Jacaé.

Com destino no Rio das Pacas. o Arroio do Morro do Côco, que tem origem em

nascentes próximas ao Pono Fagundes. As águas destes desembocam na Lagoa do Mono do

Fomo.

Com exceção do Rio das Pacas, que tem largura média de 5,0 metlos, os demais

AÍoios e valos, possuem larguras de 2,0 a 3,0 metros.

lctetus ca),anensis Encontro

PASSERIDAE

I't.rs(r loncstit us Panlal
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8 ECOSSISTEMAS E CONDICIONANTES AMBIENTAIS

8.I LAGOAS

O fuo Grande do Sul c o segundo estado do Pais cm corpos de água. Em lagoas sào

12.908.10 Kmr. banhados peia água. o quc corrcsponde a cerca de ,1.577o da supcrficic do Rio

Grande do Srrl

I.lspecificaoentc na árcâ terÍilorial do Municipio dc Dom Pcdro de Alcântara. três

Lagoas Í'azem panc do ecossistema: Lagoa do Morro do [omo. Lagoa do Jacaré e Lagoa

Itapeva-

Â primeira localiza-se cntre a Comunidade de Morro dos l-eÍ1as e Canto dos lvlagnus:

â segunda. nas proximidades da Comunidade de Canto dos Lumertz: e a tcrceirc. pr()xima c

BR- 101. nas Comunidadcs de Poío Fagundes c Poío Colônia.

LÁgoa do Morro do Fomo - Regiâo de Morro dos I-êffas ê Canto dos Magnus
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Lagoâ do Jacaré enr Canlo dos I u ren,, - \'isla do âlk) do Morro da Boa Vista

Lagoa ltâpeva Região de Porto Colônis
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Lágoa Itapeva - Regieo de PoÍto Fagundes

a
I

tFt
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8.2 BANHÂDOS

Áreas úmidas são 'áreas de pántano. charco. ou águ nàtural ou anilicial. permanente

ou tcmporilria. com água estagnada ou corrente. doce. salobra ou salgada", ou se.ja. sào áreas

de transição entre sistenras tcrrcstres e aquáticos. ondc o lcnçol Íieático. periodicamL-ntc. L'stil

à superticie do solo ou o inunda. llstas áreas úmidas cstào cntrc os ambientes mais produti\os

do mundo

Os banhados caracterizanr-se pela presença dc água. que cobre parle signilicatira dc

sua área total, sâturàrdo os sedirnentos e criando condições dc solo encharcado. geralnrcnle

em um ambiente redutor. que permile apenas o desenvolvimento de espécics vegetais

adaptadas a estas condições. ( omo existe variação geográlicâ do tipo principal dc vegctação

dominante nesses ambicntcs. ocorre grande rariedade dc lipos de sistemas alagados c dc

nonles a[ibuídos aos mesn]os.

As áreas de concentraçào de baúados situam-sc nas miugens do fuo das Pacas. alc as

proximidades da Lagoa do ltÍorro do Forno. próximo a Lagoa Ilapeva. junto a margem da BR-

I0l r n:s proximidade. rla l.c§,'c Jrr Jataré.



Rcgiiio do Canl(r do! LuntcnT li{n â l-agoa do Jâcaré
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Rcgiàlr dc Car)l1) dos \Íâgn(l\
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8.3 CAMPOS ÍrUtttroS e sncos - A(;RlctiLTUR{
Árca agricultárcl. com solos planos e lcvcnrcntc ondulados. cultiro rlc olericolas cm

geral. Enr relaç,I() às rárzcas. c\istenlcs nos valcs aluriais. podent-se idcntilicar duas

situaçôcs distinlas. l'rirnciramentc. valcs coln árcas de rclevo on(lulado a suuvel'tlcnle

ondulado. c áreas planas. Sccundarianrcntc. áreas de \úrzea co (iecliviLiadc bastirDtc

reduzida. solos bcm drcnados e prol'undos e clcrada disponibilidade hidrica. carJelcrrs0ucs

que pcrmitcnr o desen\1)lvirlrcnto de atiridadcs âgricolas co o uso dc tração arinrâl c/()u

motonrecanizadas. a ulilizaçào de insumos agr()químicos e iríigaçào. Nlata ciliar degradada.

Siluam-sc eslas áreas. nas Comunidadcs dc lvÍono do ('ôco. Hilários. ( anto dos

l-unlcrtz. Molro dos LclIas- ( anto dos Magnus c Morrc das I)cdras.

rÊ

,

I
l

8.1 NIATA DE RESTINGÂ

Corrstituido sonlcntc pclo cstrato herbácco. coln algumâs plantas chcgando à 2m de

àl1ura. conro c o caso da 1aboa. Ausôncia dc epilltas c lrepadciras. Possui vcgetâção lipica pxra

cadr unl Llos dois tipos dc brejo. salobro ou docc. O solo é xrcnoso dc origenl marinha.

pcrnranenlcmerltc inuDdado por á8{ta salgada ou docc.



()s principais rcprcscntantcs dc brcjo sakrhro sào: grumíteas \l,u:t1ulu» DtLo.itDlt»t t,

.\parti,1 \Pp-) e taboa I l h.tphLt .s/r) ). Nos brcios ,'doccs,,: lirio clo brejo llltdl.c.hiu»t
Lt)ronuri nt)- chapcu de cou«) (Ec-hinxh».us r/? ). aguâpc ll.ichht»-niu r'&l.r.r i7rr,r 1. IeI1tilha

d água ll,lmna .\ ) ). crva dc Santa Luria (l'istiu 'ír.rtirteslcnlusgos (,!)ragrllr, q?.).
Irsta área c utilizada como zona d!' pouso. rcproduçâo c alimcntaçào para alquntas â\ cs

tlorestais. como a narceja c a saracura-três-portas. Localizam-sc nas áreas dc banhado

próxinx) ào Rio das Pacas-

Regiào do Canlo dos MagDus

{I.5 NTATA DT] T]NCOSTA

^ 
Mata 

^l1àntica 
ó a sequndâ nraior floresla lropical do Brasil. Ocupara nâ épocâ dLr

colonizrçiio uma c\lcnsa iài\x costeiÍa que ia do litoral do Rin Grandc do Sul arr llio Grandc

do Nonc. avançando pelo inlcrior em cxtcnsôes \ariadas. liru originalnrcntc ric.r rrrr csfru:ii...

n1às sua de\astaça() cuneçou na cololiaçào conr a e\ploruçào do pau Ilrasil c n)ais tardc

com a planlaçâo dc cana dc açúcar. cslando agora con) menos dc 89ô da cobertura original.

^ 
lVata Àllântica é unra floresta lropical plcna. associada âos ccossist!rr)Js coslcir(,s

dc mangucs nas cn\cadas- lirz de granrlcs rios. buias e lagunas de inllutncia dc rrr.rris. utltlr

dc restingas nas baixadas arcnosas do lil()ral. às llorcstas dc pinheirais tlo planalttr c ainda aos

tiO de I l7
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campos de altitudc. No municipio {lc Dom Pedro dc 
^lcântara 

predominan) Js scsuinrei

espécies nativas: cedÍo. câneleira. guapuruvu. grandiuva. canierana. camboalá. capororoca

cnlre outras.

A dcstruiçào do solo c a rctirada da floresta ronrpcnr conr o sistcnra natural dc

ciclagem dc nutricnte. 
^ 

renoção da cobenura lcgctal larí conl que a supcrlicic do solo sc-ia

rnais aquccida. Iisse aquecimento aumcntará as oxidâç(ics da matéria orsiiIlicr quc sc

transformará rxpidamenle em nlalcritl inorgânico. solúr,cl ou solubilizado. Os solos dcixanr

lâmbém de ser pr(Íegidos da e«rsào pclas chu!as.

,,\s llorcstas sào rcsponsá\cis por 569ó da umidadc local. Sua destruiçiio elinrina essa

t_onte inictora dc rapor de água na atmosfera. Ícsponsá\el pelas condiça)cs climáticas

regionais. Ao ücsn1o tempo diIninui o poder de capturâ dc ( Ol atmosférico.

Flsia /n1d tem predominância nas cotas intcrnrcdiárias cntre as árcas de canpos

úmidos e secos c as áreas de banhado. nas comunidadcs de Canto dos Magnus. llilários.

\1orro do (llco. \1orÍo dos I-ctlas. \Íorro das Pedras e I'ork) f olônia.

Relriào do N{âlo da Co\a I unda

8.6 SILVICITL'l tlRt
Iinlcndc-sc por silviculturu. o ato de criar c dcscnvolver povoanlcntos Ílorestais.

satislàzcndo as necessidades dc nrcrcado.
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A silricultura brasilcira pode scr considerada uma das nlais ricas co1 todo o phneta.

lcndo cü \'isla a biodirersidadc cncontrada. as \ariaçôes dos làtores edali)-clintáticos a r boa

adaptaçào dc nratcriais geúélicos introduzidos.

A rcgiào da Scrra do [.ilora[ Nonc do l{io Grandc do Sul. en,rrl,cndo os Municipios

dc I)onr Pedro dc Alcânrara. lrali. lvlampituba. NÍaquine. Moninhos do Sul. Osório. Icrr! de

^Ícia. 
frês Cachoeilas e'lrôs lrorquilhas. c em funçâo da intensa fiscalização e legislaçào

anrhicntal. vên1 crlcontrand() diliculdades no uso da madciía cono cncrgia. nas sLr.Ls nrris

divcrsas lbmras. cm propricdadcs rurais. l)iântc da conscicntização dos proprietários rurais

da nào utilizaçào dc madeiÍa nativa cm suas ati\idadcs. hourc um inlenso aralço no plitntio

dc cssências cx(ilicas. com prcrlominância pâra o eucalipt().

l)istrihuidas cnr \árias rcti{_)cs do nrunicipio. como lbrma de encrgia. para consunlo

donróstico e alcndinrcnto às agroindústrias locais.

Rcgião do NÍ{)río da Boa Visla

ri.7 VEGETÀ( AO ARBIIS I IVA

As !ll4[§ ilrcnosas. quc sc desen\ol\ cm nun'] anlhienl§ cxlrcnl(). aprcsentanl plantas

conr adaplaça)es cilracteristica\: raizes pÍolinldas. dispostas como cscoras parr r(\islir io

\cnloi galhos nurlcrosos c contorcidos; lirlhas coriáccas. pcqucnas c brilhanles: copas
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arredondadas e densas; suculência e espiúos. Entte as árvores comuns estão a pitanqueira

(Eugenio ultiÍlotu). o chá-de-bugre (C'alealia syh'estris), o branouilho (Sebestíanía serrata).

a caDororoca (Myrsine unbellata), o çqçtêq (r/_!1àloirllum drgentinum), o fuf! (Brtia

capirata) e o jqlyi! (.furgrus roüanzoíÍíana). Cactáceas, como a pdg-bjg (Opuntía

monacanthd) e a @ (Cereus hildmanniahus), e bromeliáceas Vrieseal spp. e Bromelia

antiacanthtl) também são freqüentes. Além desses exemplos, não se pode deixar de

mencionar as qlqg[[ç94q. as pteridólltas e as briófitas.

As matas turfosas, chamadas também de matas brejosas, paludosas, de baixadas ou

matas de banhado, são encontmdas de maneira descontinua ao longo das árcas úmidas

Oconem em ambientes com clima úmido e relevo plano e baixo. làvorecendo a saturação

hídrica e o acúmulo de matéria orgânica (turfa) na superficie do solo. Essas condiçôes

ambientais determinam a presença de plantas com adâptações ao excesso d'água, como folhas

$aídes (Helícofiia wlloziana) c raízes respiratórias. A ocorência de Sphagnum sp. ras

clareiras distingue as turfeiras dos baúados litorâneos- No litoral none. a proximidade com a

\Ialâ 
^tlântica 

tàvorece a ocorrência de espécies tropicais nas nratas turfosas. sendo lieqüente

as seguintes espécies atbórcai Ttthehtli.t umbellald, MyrciLl tfiultiflora, P,^idium calllq,anum,

Alchornea Íriflinervia, Ort)ttu pulchcllat. Nectandra opoositiloIiL:t, entre outras. As palmciras

- jerivá, palmito (Euterpe edulis). ]JÍi.ana (.Geonomd scholtidfid) e tucum (B.rclrti .!?/os4) -

também confeÍem um caráter tropical. Entre as ánores. deslacam_se a cofiiceira-do_banhado

lErylhrí a cristu-gtilli). â fisueira. a rn:]íLa (Blephdrt)c.tbx sulidlólius). a batinga (E?.1,qeri.l

uruguayensis ) e o pa[-deJeite (Seàastlarra brasi I ie fi .ri.t).
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Rcgião do Coqueiro Allo (Maricá)

II.II AREAS URI]ANIZADAS

As duas árcas urbanizadas no lvlunicipio de Dom Pedro de Àlcântara dcnominam-se

sede do lUunicipio c l\rno ( olônia- A primcira ahriga o Cenlro Adnlinislrali\ o do municipio.

com seus principais conrcrcios e serviços. enquanlo o scgundo silua-sc na margem da []l{-

l0l. com uma conccnlração de residências c prcstadorcs de serviços-
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9 ZONEAMENTO ECOLóGICO ECONÔMICO

9.I ÁREAS ÚMIDAS NovAs:

Carâclerização

Área de lagos e pântanos. com paleosolos. lamas orgânicas e turl'as, onde ocorrem

alterações signilicativas provocadas pelo uso de mineração. urbanizâção. lavoura. pastagens e

reÍlorestâmenlo.

Met.s

o Manejo adequado do solo agrícola e conhole de áreas de expansão urbana

. Estimular atividades de agropecuiíria adequada às coÍtdiçôes naturais e de atividades

urbanas planejadas

Diretrizes pâra uso dos recursos naturâis

o lvÍanutençâo da biodirersidade

. I\Í:rnlcr nriilS nJli\a. esper:i:rlmcnle de restirrg.r

r Restrineir a atividade de dcpósilo de resíduos sólidos urbano

Propostns de uso

. Urbânizaçâo

. Extração mincral

. Agropecuária

. Rallore\llnlent()

9.2 LAGOAS

Caracterizaçio

Zona de lagoas interligadas. consistindo em coÍedores de launa e llora. àpresentando

áreas impodanles de reproduçào c ou criaçào rle peixes- dc espécies endê icàs e cm exlinção.

Corpos de águas rasas. ainda em sua mâioria com boa qualidade, porém com günde

pressão de ocupaçào urbaÍrâ em seu entorno.

Metas

. Manter as caractedsticas dos ecossistemas, garantindo a preseÍvação de sua dinâmica

natural e da paisagem caracteristica.
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. Controlâr a ocupação urbana c as atividades agropecuárias. adequando-as às restrições

ambientais.

Restrições de uso dos recursos ntturais

. Garantir o padrão da drenagem natural

o Não seá permitido o lançamento de efluentes no sistema lagunar

. Não permitir obras que alterem a hidrodinâmica ou balanço de sedimentos ,

especialmente retificaçâo e desassoreamento de canais de ligação entre as lagoas,

salvo para recomposição do ambiente natural.

. A implantação de obms para regularização do nivel das lagoas, somente será admitida

de acordo com os planos de bacias.

. Manter mata nativa, especialmente de restingas

. PreservaÍ vegetação marginal dos corpos hídricos em faixa mínima de 50 metros a

paÍir da cota média de cheia, nas iíreas urbanas.

. Malter os colredores biológicos, especialmente de espécies endêmicas.

. Não permitir a mineração

. Restringir a agropecuiíria, adequando aos requisitos de conservação e suporte

o Não ocupar áteas inundáveis

. A partir da cota média das cheias dos corpos hídricos, estabelecer uma faixa de

transição, de no mínimo 150 metros, onde será proibido o florcstamento com espécies

exóticas e someúe sená admitida ocupação sem caBcteristicas urbanas, permitindo o

uso do lazer e do tuúsmo.

. Permitir navegação a motor e esportes náuticos somente em areas regulamentadas.

o Não permitir a disposição de resíduos sólidos urbanos.

Atividades a serem estinrulâdas - potencialidades

. Agropecuária ecológica

. Irlorestamento conl espécies nltli\as

. Pesca

. Artesanâto

. Criação de animais nativos

. Exploração de crvas medicinais
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. Lazer. recreação. turismo e ecolurismo

. Consenação natural

. Explorâçào dos \alores paisagísticos

. R(pL,r,,Jnento dr( lagoa. cunr erpccics nalirls

o Atividades educacionais c de pesquisa cienlíÍica

. AquacultLrm com espécies nativas

93 VALES

Cracterização

Composta pelos vales e viirzeas da bacia hidrogníÍica do Rio Mampituba e Rio

Tramandai. Área agricultável, com solos planos e levemente ondulados, cultivo de olerÍcolas

em geral, solos b€m drenados e profundos e elevada disponibilidade híddca. Recuperação da

mata ciliar.

Essa região vem sofiendo gande pressão pela expansâo do uso agrícola.

Metrs

. MaDter áreas de preserva*ío permanente;

. Estimular o florestamento com espécies nativas e a produção de esÉcies vegetais

nativas de manejo sustentado.

. ContIolar as atividades agopecuádas, adequando-as às condições ambieÍrtais do local.

Diretrizes pâra uso dos recursos naturais

. Garantir o padrâo de drenagem natural.

. Proibir a construção de represas de rnédio e grande porte.

. Pcrmitir a retirada de água sonlente se houver manutenção dâ \'azão mínima necessariu

pJra,, Iiln(1,)nJm(nlo JO (Co5\l5l<nr.r.l.ltl.JnlC,

. Prescnação pcrmanente de árcas com dcclividade superior a,l5'.

. Não permitir cortes rasos em declividade superior a 25o.

. Pernritir fl()restamcntr) corn espécies exólicas somente cluanclo de ücordo com

microzoneanrcnlo agricola por propriedadc enr iireas eom declir idadc inlerior a .15o.

o Rcstringir o ar anço da ftonleira agrícola sobre os ecossist.mas raturais.

. Manter os coredorcs biológicos. cspecialmcntc os de espécies endênicas.
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. Não pennitir o coÍe c exploração das llorestas primáriils c secundiirias em estágio

médio c a\ançado de rcgcneraçiio.

. Nào permitir a ocupâção de áreas com risco de inundação

Proposta de uso

. E\ploraçâo selcti\ a da \ egelaçào.

. florestamento com espócies nativas.

. Extraçâo de água.

. Pesca amadoristica e de subsistênciâ.

.,{qüicultura.

. Produçio dc pulmito.

. Lazer. recreação. turisnlol

. Conscrvaçào nalural.

. Ecoturistno.

. Ágricullura ecologicanrsnte suslcntá\el.

. Produção de scmentes nativas.

. Produçào de cspécies vegetais nati\as de nranejo sustentá\cl (medieineis

omanlentais).

9.4 BANHADOS

Caracterizaçlo

Áreas úmidas entre as lagoas, formando lagos e pântanos com ocupação antrópica, por

agopecuíía € sítios de lazer.

Metâs

. ManLltençào dn hidrodinânlica nrtural c rlo halanço dc sedinrentos.

. Esthrular ati\idades de agropacuária, lazcr. rccreaçào. turisrno e \eranismo.

Diretrües de uso dos necul§os nrtursis

. Permitir obras que alterem a hidrodinâmica ou o balanço de sedimentos somente para

recomposição do ambienle naluml.

. Manter os corredores biológicos, especialmente os de esÉcies endêmicâs 
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. Manter mata rlativa, especialme[te de restiDga

. Restringir a agropecuária, adequando-a aos requisitos de conseNaçào e suporte.

. Não permitir a mineraÇão.

Atividades a serem estimuladâs - potencialidades

. Criação de animais nativos

. Agropecuária ecológica

. Florestamento com espécies nativas

. Urbiuizaçào

. Lazer, recreaçào. tu smo e veranismo

9.5 LAGOA DO MORRO DO FORNO

Caracterização

Composta pela Lagoa do l-orno e banhados adjacentes, onde ocorre Í'orte pressão de

ocupação pela agricultura irrigada.

Metâs

. Recompor o ambiente em suas condições natuais.

. Estimular atividades agrícolas de subsistêncis, florestamento com esÉcies nativas e

conservação nafural.

Diretrizes de uso dos recursos naturars

. Permitir obras que alterem a hidrodinâmica ou balanço dc scdimcntos somente para

iecomposiçào do ambiente natural

. Manter mata nativa, especialmente de restinga

. Manter os corredores biológicos, especialmente os de espécies endêmicas.

. Restringir a agropecuária. adequândo-a âos requisitos de conservaçâo e supoÍe-

. Não pcrmitir a urbanização.

Atividâdes a serem estimuladas - potenciàlidâdes

. Conservação natural

. Agropecuária de subsistência

. Florestarlento com espécies natilas
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. Criação de animâis nativos

. Exploração de enas mcdicimis

9.6 AREAS T]RtsANIZADAS

Com área de 0..10i km:, a zona urbana do rnunicípio possui topografia com lere

declividade e possui aproximadiuncnre 220 domicilios.

A mesma tem acesso po. estrada municipal ate a BR-101 e possui poucas vias urbanas

pavimentadas. Nesta zona situa-se a maioria dos comércios e prestadores de seNiços. Zona de

uso e expansão urbana.

9.7 ZONA DE INTERVEN(rÀO DA BR-l0l

Árca do cntomo da BR l0l quc soficrá grandcs translormações e inrpactos ambicntais

decorrentes da duplicação. E uma área de interesse especial no proicto. pois será alvo dc uma

scric de nredidas con1pensatórias lara minimiTar os intpaclos plovocados pela obra. Projetos

dc recLrperaçlio anrbiental. paisôsi\nlo c oLtlros.

IO IMPACTOS AMBIENTAIS

IMPACTO AMBIENI'AL é a alteração no meio ou em alSum de seus componentes

por detcrminada ação ou alividàde. Istas altcrações precisam ser quantificadas pois

apresentam |ariaça)es relali\as. podendo ser positivas ou negati\.as. gÉndes ou pequenas.

O objetivo de se esludar os impaclos ambientais é. principalnlenlc. o de avaliar irs

conseqüôncias dc algumas ações. para quc possa ha\cr a pr0\'enção da qualidadc dc

dctennilado ambicnle que poderá solrcr a execuçâo de certos projelos ou ações. ou logo após

a implemcntação dos mesnlos.

Antes de se colocar en1 prática unr projelo. seia ele público ou pri\adt,. preci\ân()S

antes sab!'r nrnis.t rcspcito do local ondc tal proiclo srrá implcmcntado. conhccer melhor o

que cada área possui de ambienle natural (atnNsl'cra. hidr,rsfera. lirosiira e bioslcra) e

ambiente social (infraestrulura material constituida pelo homem e sislemas sociais criados).

O estudo para a avaliação de impacto permile que uma ccrta questào seia

compreendida: pÍoteçào c prescrvaçào do ambicnte e o crcscinlento c dcsenvohimento

cconômico.

Muitas vezes podemos encontrar grandes áreas inrpactadas, ou alé mesnru p.riser c

estados, devido ao rápido desenvolvimento econômico, sem o controle c manulcnção dos
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recursos naturais. A conseqüência podc ser poluição. uso inconlrolado dc rccurs(rs como agua

e energia, etc.

E também podemos encontrar áreas impactadas por causa do subdesenvolvimento. que

tr.lz como conseqüência a ocupação urbana inderida em áreas protegidas e falta de

saneamenlo biisico.

Avaliar para planejar permite que desenvolvimento ecol1ômico e qualidade de vida

possam estar caminhando juntas. Depois do ambientc. podc-se rcalizar um planejamento

melhor do uso c malutenção dos recursos utilizados.

Sabcnros que Ambiente tem rários significados para pessoas e realidades dilerentes.

Não seria entâo estranho compreendermos que muitos projetos são propostos paÍa ambientes

divelsos. Então. làzer uma análise ambiental é, antes dc ludo. estudar as possiveis mudanças

de caracteristicas sócio-econômicas e biogeofisicas dc urn delerminado locàl (resultado do

plano proposto).

Der'emos le,'ar em consideração que nosso planeta e composto por muitos

ecossistemas c ambientes com caracteristicâs próprias. não podendo haver um padrâo único

para o estudo.

O EI^ - Ustudo de Impacto Ambicntal - prop(ic que quatro pontos básicos sejam

primeiramenlc entendidos. para quc depois se laça um estudo e umn irvaliaçâo mais

especifica. Sào eles:

1. Desenvolver uma compreensão daquilo que eslá sendo proposto, o que será làito e o

tipo dc material usado.

2. Cofiprcensão total do amhicnle afetado. (lue ambiente (biogeofisisco e/ou sócio-

e(unümi(o, 5crá modificid,, pcla açào.

3. Prever possiveis impactos no ambiente e quanliilcar as mudanças. projelândo a

proposla para o futulo.

4. Divulgar os resultados do estudo para que possam ser utilizados no processo de

tomada de decisão.

10.1 tDENTIFtCAÇÀO DOS IUPACTOS A}{BTENTAIS

A panir de reuniões orgâ iradas pela equipe lécnica do \lunjcíPio c Enlater. onde

foram ouvidos todos os segmentos da sociedade. loram identiticados os principais impactos

ambientais na Írea do território de Dom Pcdro de Alcônlaro:

1. Embalagcns razias dc dcliusiros agricolas
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2. Esgoto cloacal

3. Assorcamento de Rios

4. Desmatamento e Matas ciliares

5. Resíduos sólidos e Efluentes Líquidos produzidos pelo Comércio e Indristria

6. Inigaçâo - Poluição por Agrotóxicos

7. Extatiüsmo Vegetal

8. EstsÍso de criações

9. Turismo

IO.2 CARACTERIZAÇÀO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS:

l. Embalagens Iazias de defensil.os agrícolas

A legislaçâo federal obriga o comércio de defensivos agricolas receberem as

embalagens vazias c rcpassarem a indústria, para r(jciclagem. Devido as precárias condiçôes c

a tàlta de local corn licenciâmento ambienlal frara rcccbimenk) dcssas cmbalagens razias. o

agricultor deposila us nresmas. ern córegos. ri()s. ou árcas em nlargcm dc vcgelação nativa.

Uma minoria pralica a recomcndação da lríplice laragem e armazenagem

acondicionada em local protegido. para posterior entrega para deslino Ilnal adequado.

2. f,sgoto Cloncal - Esgotamento Sanitário Doméstico

O Municipio com a populaçào Iredominantemente rural. envolvendo várias

comunidades, distanlcs uma das outras possui o esgotamento sanilirio através do uso dc

lossas sépticas e slrmidouro. em sua minoria. Predominantemente. o csgoto cloacal doméstico

é jogado a céu abeío. alra\ cs de valos. cuio d!'slino são os córÍegos. rios e làgoàs. Na sede do

mLlnicipio a prática do tralamenlo mínimo do c\golo (fossa e sumidoutu)). é màis acentuada.

porém com gnnde fxnc da população aconrpnnhnndo a área rural.

3. Assoreamento de Rios - Cursos D'águâ

Os rios cle maior extensão na árca do N{unicípio e que possuem suas nascentes em

altitudes mais elcvadas. possuem a caracl.rislica de que os seus sci\os sejam transpoÍados

com lacilidade após intensas precipitações plu\ iometricas c sc acumulcnr cm delerminados

pontos, causando o xssorcamento dos mesnros. Irste promove o düs\io dns águas, invadindo

áreas que margeiam esses cursos, promovendo alagameDtos e destruiçào de estrâdas, pontes e

lavouras. alénr da erosão lateral.
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{. Desmatamento e }Iatas ciliares

Com o aumento nas áreas de produção, o honlem foi cada vez mais degradando o solo,

desmatando e se aproximando dos cursos d'água. Esses procedimentos tornararn as margens

dos cursos d'água suscepti\eis à erosào, fâcilirando o des\io das águas e favorecendo o

assoreamento.

Em região de topogralia mais elevada. nas encostas. lamhém ocorre o desmatamento

de áreas de vegetação nati\'a. objetilando o plantio de culturas anuais. sem uma orientaçào oll

licençâ ambiental.

5. Resíduos Sólidos e Efluentes liquidos gerados pelo Comércio r lndústria

Etu l'unção da prorimidacie da iirea urbana pró\inta a UR-101 e o grande lluxo de

reiculos. ocorrelr um acúmulo de comércio e serviços dcstinados ao transportc dc caÍgas.

através de oficinas mecânicas. comércio e troca de pneus. lãbrica de nróreis e esquadrias.

Na maioria deles, os residuos s{ilidos e elluentes liquidos. não possuem uma

dcstinação obietiva e planejada. Alguns são recolhidos iuntamente com os rcsiduos sólidos

domésticos. outros com destinaçâo precárilt a ní\ cl de preselfuçà() do meio ambicntc e (,utros

ainda- clândestinos-

6. Irrigâção - Poluiçâo por Agrotóricos

A cultura do arroz ilrigado. cle\ido ao lipo

signillcutl\'amente o uso de delensi\,os ugricoliis. Porénr

elelada e tem como destino. nossos cursos de água.

tlc cultiro da região. reduz

luindr u cilrgu dc'det'ensivos é

7. Extrâtivismo Vegetal

Este inrpacto ambicntal é analisado pela ( omunidade. de duâs ii)nnas distinlasr existe

o e\trativismo clandsstino. com a invasào das propriedades e o cone ilegal de palmito e o

extmtivismo realizado pelos proprietários. sem orientação técnica e o devido licenciamento

ambiental.

8. Estcrco dc criações

Dois aspcctos foranr lc\antados. relati\ o ao cslerco dc criaçôesi unl deles. diz respeito

ao destino final dos resíduos e ellucntcs líquidos dt criaç(_res de pequenos animiris. sLrtnos e

aves. cujo destino são nos cursos dc áglui o oulro sc rcÍêrc a aquisição dc esierco ou "camas
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aviárias" de outras regiões do estirdo e que sào trlnsporlildils pilrÂ uso enl lavouras de

pequenos agricullores do municipio. O nlaleaiul nio é irncdiarantcntc rlistribuido na lavoura.

às vezes permanecendo à beira das cstradas. próximos as resirlências. aumentando

significativamente a prolileração de insetos. como moscas. Além disso. produzem mau cheiro

e contaminâção do solo e da água. por pcrcolaç!o. (jnquanlo permanccem acumulados.

9, Turismo

O Muricípio, pelas belezas naturais e localização, aliada a topografia e a tradição

religios4 possui grande potencial turístico. Várias atividades durante o ato conduzem um

grande número de visitantes e tudstas ao município. Devido à falta de infra-estrutura turistica

e programa especíÍico, os turistas acabam, muitas vezes involuntariamente, impactando o

nosso ambiente.

Justificativas

Atualmente existem pontos em que ocoÍÍem assoreamentos e conseqüente erosão das

margens dos cursos d'água, invadindo propriedades e causando destruição aos particularcs e

as estradas Municipais.
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II PROGRANIAS E PROJf,TOS

A paÍir dos impaclos ambienlais clcncados c idcntificados pela comunidade. sâo

ciados programas e projetos que possam mininrizá-los. Estes deverão ser trabalhados em

conjunto. com lodos os scgmcntos da socicdadc dc l)om Pedro dr' Alcântara. a partir dos

execulores- com cronograma dc c\ccuçào e sun nrct{)dologiir,

Nada impede que. com o surgimenlo de novos impactos anrbientais. esles poss,lm ser

trabalhados pela Comunidade para redução de sua abrangência- Constantemenle os impaclos

atuais e os futuros. devenr ser avaliados pclas insliluiçõr:s pirblicas e privadas do município.

conl o obieli\o de preser\,aça() do nrcio anrhientc c nrúlhorjü da qualidade de lida da

populaçâo.

ll.l PRoGRAMA DE QUALIT)At)ta 
^MBrriNr'^Lll.l.l PRO.,11lO : DEs^ss()llE \llF\ t() l)l'. tll()s - ( I l(\()\ l) i(,t \

Objetivos

l)esassoreaL cursos d iigLlâ. elcltlrnd(l o cnrocirrttento Llas nltlrllcl]5.



Metodologia pârâ Execução

Realização de Projekrs para Licenciamcntos Ambicntais c posterior realização dos

sen iços dc desassorearlento e enrocamenlo das marqens,

Execütores

A Prefeitura Municipal, nâ realização de Projetos e os Agricultores na parceria dos

custos para realizaçào dos serviços. Planeia-se uma parceria com as esllras govemamentais a

nivel fêderal e estadual. na captação de recursos ohjetivando o ,:lesassoreamento dos rios e

eüocamenlo das margens.

Origem dos Recursos Orçamentários

Dohçào orçanlentária do \Íunicipio. com a participação dos agricullores. Estado e

Lrniâo.

Cronogrâma de Execução

De\ido ao alto custo desse sert'iço. pela utiJização dc máqLrina especílicâ. a Prefeirura

Municipal não dispõe e necessita a contratação. Muitos pontos ainda continuam causando

prejuizos a população

Resultados Espcrados

Com os Projetos já desenvolvidos, vários pontos tiveram seus objetivos atingidos.

Com a continuidade do Projelo. outros pontos lerâo um aumento do espaço destinado ao fluxo

das ilguas. nlém de prolc{et as nlarlcns da eroslio e dos alatanrent()s c deslruiçio.

II.I.2 PROJETO: RECUPERAÇÁO DAS MATAS CILIARf,S

Objetivos

Aumentar a população de essências fiorestais nativas em margens de cursos d'água do

N.Íunicipio.

Justilicâtiv&s

Com a degradação da vegetação próxima aos cursos d'água, o assoÍe.únento dos

mesmos, promove o desvio das águas, causando sérios problemas de destruição a esta

população.
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Metodologia para I,lxecuçâo

Parâ que possamos revener esta situação, !árias medidas dererão ser adotadas e outras

plancjadas. Está sendo feila. atra\,és de reuniôcs. a conscientização dessa rcvegetâçào. junto

aos agricullores. I)rojeto a niYcl lederal. junto to F\l!14. estará sendo encanlinhado

pleileando rccursos para inlplemenllrçào em nraior cseala dcstc projckr. As cscolas. através dc

seus proltssores e alunos. além da Secretaria Municipal da Agricultura. da Secretaria

Municipal do Meio Ambiente e da Emater. intensificarão campânha ncsse sentido.

Implantaçâo de um viveiro de mudas florestais nativas. exóticas e omamentais.

Erecutores

Secretarias Municipais da Agricultura. do Meio Ambicnte e dc Obras. juntamente com

Emater e Órgãos Ambientais Estaduais e Federais. As ONGs Curicaca e Centro Ecológico de

Dom Pedro de Alcântara. lambém seriio parcciras na e\ecução.

Orige m dos Recursos Orçamentários

Até o momeDto, estio senclo utilizados recursos de rlÍação orçamcntária Municipal

Espera-se a captaÇão de recursos das csferas golernamentais a nilcl cstadual c lêderal.

Cronograma de Atividades:

Está sendo realizada a reconlposição das nralas cililrres. ern iimção de Termos dc

Ajuslamento de Conduta eleluados pelos produtorcs rurais com a pronlotoria c a neccssidade

de medida compensatória. As reuniôes de corscientização estão sendo desenvolvidas

paralelamente a outros temas. pela Emater. Secretaria Municipal da Agricultura e continuarào

a ser desenvohidas lambén pelos Sindicalos e Associações de Classc do Municipio.

Resultados Esperados

Já ocorreu a tixaçâo das margens de vários pontos dos Rios do Municipio. Espera-se

com o plane.jamento proposto. um aumento progressivo na ârea de malas ciliares. bem como

a diminuiçio da erusào ent marÊenr Jc nossos rios.

ll.l.3 PR0JETO: FÍSC^LÍZA( ÀO AO EXTRATMSMO VIIGETAL

Objetivos

C ar mecanismos técnicos c operâcionais que subsidiem os órgãos âmbientais

competentes na fiscalização do extrativismo vegetal:
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Cadastrar e monitorar os Iocâis dc extrativismo vcgclal no NÍunicípio

Justificativâs

Eliminar a exploração clandestina de palmito que ocore cm áreas mais distantes de

rcsidências ou de núclcos urbanos.

Metodologia para Execuçâo

Objetivando reverter a situaçâo atual de 'roubo" na região da Mata Atlântica dos

palmiteiros plantados em consorciação com a cultura da hanirna. scrá feita uma reuniào inicial

com os segmentos âmbientais envolvidos. com a função de disculir c organizar açõe! i serem

implcmentadas.

Executores

Os produtores de palmito. órgâos ambientais (Municipal. PA1-RAM). Conselho

\ÍLrnicipal do l\'Íeio Anbientc. Ii\1ATER c Sindicalo dos Irabalhadores Rurais.

Origcm dos Recursos Orçâmentários

A dotação orçamentária da Secrclâria Municipal da Adnrinistração Departamento

l\,Íunicipal do Meio Alnbiente. juntamcnte com âs instituições . daÍào o supoÍe financeiro

pail desenvolvimento deste proieto.

Cronogrâma

Uma primeira reunião. con1 a con\'ocàçào das instituiçi)es c agricultores enrolvidos.

para a exposiçào do problema. A paÍir das análises e discussates com sugestÔes. [ovas

reuniões serão desenvolvidas para elaboraçào dc açôes especificas.

Resultados Esperâdos

Com a divulgaçâo do trabalho a ser dcsenvolvido. espera-se a conscientizaçào da

impoíiância da efetiva Íiscalização conjunta do extrati\ismo vegetal no Municipio: também o

cadastramento das áreas com el'ctivo planlio de palnito.

A panir dessa organização dos locais a serem llscalizados. a adoção de um conjunto

de medidas que deverão ser seguidas por lodos os segmentos enr olvidos. \'isando minjmizar

estc impacto àmbiental.
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I l.l.{ PROJETO: USO ADEQUADO DE _{CROTÓXICOS

Objetivos

Proporcionar o debate nas questões relativas aos elcitos nocivos dos agrotó\icos no

meio ambiente, na saúde do trabalhador e do cidadâo em geral. â lim de que a sociedade se

conscientize da necessidade do controle el'eti\() na utilização dos produtos, obsenando o

cumprinlenlo da legislação específica.

.Iustificâtivâs

Evitar o uso indiscriminado de defcnsivos agricolas. usado sem critério de escolha e

nranuseio de forma a apresentar riscos de acidentes e contaminação.

Estatísticas médicas na região. indicam alto pcrcenlual de incidência de doenças

causadas por de1ànsivos agricolâs.

Determinados produtos recomendados e destinudos a controle titossanitáLrio em urna

cultura, são aplicados sem orientação técnica em outras cuhuras.

A aquisição de defensivos agrícolas é fiita cm pcqucnos comércios que, na maioria

Jrs r eze.. niro fomecrm receituário rgronúmic,'.

Metodologiâ pârâ execução:

Convocação de todas as instituições ligâdas ao meio rurâl e ao Poder Público. para

elaboração de cronograma de reuniões educacionais nas dilersas comunidades. escolas.

Cluhcs de Màes. dir ulgando açôes que r isenr:

. O uso adequado dos agrotóxicos e altemati!as de substituição;

. Arliculaçâo entre os órgàos govcrnamenlais c não go\emamentais visal1do a elicácia

do conlrole- rcs1íção e uso inadequado de ruroló\icos;

. Denúncia de fatos relacionados a danos a saúdc do trabalhador. ao meio ambiente c a

socicdade. causados pelos agroloxi(oi.

llrecutorcsi

( oordenado pclo Conselho Mr.uricipal cle I)elcsir do \leio Ambiente e Depafiamento

Municipal do Meio 
^mbiente, 

juntalnente corn a Sccretarias Municipais da Agricultura. cla

Educação, da Saúde, EMATER, Sindicato dos Trabalhadores Rurais e PATRAM, ONC

Curicaca e Centro Ecológico de Dom Pedro dc Alcântara.

()rigrm dos Recursos Orçamentários
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Pelo baixo custo de implanlaçâo. envolvendo apenas reuniôes, divulgação c

deslocamentos, a dotação orçamentária das Secrctarias Municipais, com a participaçio das

instituiçõcs nào golcmanlentais e suficientc.

Cronograma

[Jma reuniào inicial na para análise da situaçào. envolvendo os scgmentos envolvidos.

^ 
partir desta, os desdobramenos seguintes scrão implcmentados com novas reuniões de

orSanização da equipe composta de todas as instiluições. para posterior exposiçâo à

('omunidadc.

Resultados Esperados

Com as ações propostas. espem-se conscientizar a população rural. especificamente o

produtor rural. da imponáncia dii escolha adequada dc dcfensir.os agrícolas c a aplicação

corrcta. com todos os equipamenlos de scgurança. I amhúm a imponância da subsliluição de

dolênsivos agricolas no cultivo tradicional. para o cultivo orgânico.

I I.I.5 PROJETO: RECOLHIMENTo E DISPOSIÇÀO FINAL I)E EMBALACENS

I)E AGROTóXICOS

Objetivos

Evitar que as embalagens vazias de agrol(ixicos sejam deposiladns a cúu abeÍto ou as

margens dc cursos d'água.

Justilicâtiva

Muitas embalagens sào depositadas em áreas próximas a vertcntes. que abastecem

residências na árca rxral. Aquelas embalagens dcposiladas em nrargen\ de cursos d água sâo

carregadas pelas mesmas, por ocasiâo de intensas prccipitâçôes pluviométricas, poluindo

nossos rios e lagoas.

Qualquer tipo de situação irregular da armazcnagem de embalagens vazias de

agr(Íó\icos traT corno conseqiiirlcia o risco da into\icações c doenças. caurando Srandes

danos â população a curto. médio e longo prazo.

NtetodologiÀ parâ Erecução
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Através dc reuniões e scminádos. envolvendo os comcrciantes do sctor. Poder Público

Nlunicipal da regiâo. Estadual e Federâl. Or!àos Ambienrui. tiscalrz:d,rres e Ag culbres.

para que a legislaÇão sobte o assunto seja esclarecida a «xios. A panir dcstas, irá se buscar a

conslrução de um espaço para que ocorra o recolhimento das enrbalagens vazias de

âgrotóxicos e que possa ter un1 destino linal adequado cnl acordo c(rm a legislação.

PosterioÍmente. scrão leitas reuniões de divulgaçâo. pall conscientização da entrega das

cmbalagens no espaço a elas destinado. Essas oconerão nts escolas muricipais e estaduais,

nas Comunidades. en\'ohendo os agricultores. associaçôes de classe e Câmara de Vereadores.

llrecütores

O Poder I'ilblico. conr o enloh'imcnlt) de lodrs as Secrelarirs )vÍunicipais dos

municípios da região, especialmente do Meio Ambiente. da Agricultura. Saúde. Educação de

Dom Pedro de Aloântara, Ilati, Mampituba, Morrinhos do Sul, Terra dc Areia, Torres. TÉs

Cachoeiras e Três liorquilhas- A limater. com Â sua organização e estrutura. juntamente com o

Sindicato dos lrxhalhadores llurais dos \.lunicipios. Os com.rciantes cstào tendo papel

importante lambém nesse proccsso.

Origem dos Recursos Orçamentários

Foi feita unra parceria conr as Prefcituras Mlunicipais dos N4unicipi()s- juntamentc com

o (i)nlercio de Agrotóxicos. O custo do transportc das embâlagens até o dcstino Íinal. que é a

reriillgem. e coheno pelos co'r(r( rdnl(s

Cronograma

Através de reuniões com municípios da região e o INPEV - Inslituto Nâcional de

Processamento de Embalagens Vazias. anualmente sào rccolhidas emhalagens vaziâs de

dcl'cnsivos agricolas. Para o processo de recolhinlento. Íbranr chamados 0lt (oito) municípios

da região, já que muilos córregos e arroios que contribuenl para a Lagoa llapeva, enconlram-

se nesses municípiosi Dom Pedro de Alcântara. hati, Níampituba. Morrinhos do Sul. Tena de

Arcia. Torres. Três Cachoeiras e 1-rês Forquilhas.

Resultados esperados

Espera-se r destinação de urn espaço. s!'ia na área do Nlttnicipio t)u dc outro lvlunicipio

da região, para que as embalageDs vazias de agrotóxicos seiam depositadas e poste ormente
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recolhidâs. I'cla inviabilidadc no rrronlcrlto dcste proccsso. () rccolhimento retira de circulação

as embalagens vazias, determinando uma nelhor qualirlade de rida. sem os riscos de

corltaminação dc nossas vertentes c cursos d'água.

II.1.6 PROJETO: ESGOTO CLOACAL . T]SGoTAMENTo SANITÁRIo

DOMÉSTICO

Objctivos

Dotar a área urbana do Municipio de una Rede (i)lelora. com deslinaçio em Estação

de Tratâmento de Esgoto Cloacal. Àmpliar o número dc rcsidências na área rural. com o uso

de fossas sépticas e sumidouÍos. Conscientizar e instruir a população rural sobre a

manutençào do sumidouro c a deslinação final do esgo«r cloacal.

Justificâti!as

Pela topografia da área urbana e mau dimensionarnento dos sumidouros c a satumção

do solo. as familias efetuam a ligaçâo do esgoto sanitário aos esgotos pluviais, poluindo

cursos d'água e as [,agoas. Na áÍea rural. pelos mesmos problemas, o esgotamento sanita o.

após o sun]idour() é leito a céu aheno. lendo como Llcstino os cLLrsos d'água e o solo.

Metodologia para Erecuçâo

Deverá ser leito um trabalho de conscientização para a utilização de um maior número

de fossas sépticas e sumidouros. Valrios projetos nesse scnlido eslão sendo encamiúados a

ní\,el estadual c llderal para captaçio de rccursos.

Todus as Sacreta as Municipais serão envolvidas para que a popülâção teúa uma

ôrientação única acerca do problenra. A Secretaria \Íunicipal da Saúde. alÍa\ós da Vigiliincia

Sânitaria. com a conscientização c fiscalizaçào: a Secrelaria Nlunicipal dc Obrâs. com uÍna

maior fiscalização nas novas obras pam que a fossa e sumidouro façam paíc realmente do

esgotamenk) sanitário. Que haja r scpaÉçào das águas provenieÍtes de pias e lavagens, do

esgoto cloacal: que se adote no (iidigo de Obras. um liltro de pedra brila entrr: a lbssâ séptica

e o sumidouro. A Secretaria \lunicipal da Agriculturx. juntamenle com a Emater. na

promoçào dc reuniões sobre a ulilizaçâo de fossa sép1icâ e sumidouro com produtos

recicláveis e de baixo custo.

E\ccutores
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Todas as Secretarias e DcpaÍamentos Municipais seja com a conscientização,

orientação ou fiscalizaçâo cstão desenvol\'endo alividades relativas ao assunto. A Emater,

com reuniôes técnicas e de conscienrização. juntamente com Sindicatos e Escolas que também

fazem parte dessa estrutura.

Origem dos Rccursos Orçâmentários

A fiscalização e a conscientização através dos vá os setores das Secretarias

Municipais, já dispõem de dotações orçamentárias próp as. Para a instalação de fossas

sépticas e sumidouros por familias carentes. o Municipio eslá se empenhando na captação de

recursos para tal. Vários projetos nesse sentido estão sendo encaminhados a nivel estadual e

federal.

Cronograma

As Escolas Municipais tem no Prograna dc Educação Ambieilal. um espaço

destinado ao tema. Na semana do Meio Anbientc. cstc impacto ambientâl l'oi trabalhado com

prole.sores e alunos das escolas municipais.

Resultâdos Espcrâdos

Prevê-sc uma redução dráslica no esgotamento sanitfuio a céu aberto or.L ligado a

esgotamento pluvial, evitando com isso a incidência de doengas.

II.I.7 PROJETO: DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E EFLUENTES

LÍeurDos DE coMÉnctos t rNousrm,rs

Objetivos

Disponibilizar de espaço destinado ao clepósito de resíduos só1idos industriais, na area

do Municipio.

JustiÍicatiYas

Eliminar os depósitos irregulares desses residuos. que atualmente ocorrenl em iÍeas

abandonadas. próximas a cuNos d'água ou oLltrcs locais que comproü1etcm a preseNaçâo do

meio ambiente.

trIctodologiâ para Execução
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O programa da destinaçâo dos rcsiduos sólidos induslriais. objetiva um planejamcnto

do setor, envolvendo todos os segmentos juntamente com o poder público. Todos os

proprietários dc empreendimentos poluidorcs serâo convocados a participar c organizar cm

conjunto as aç(les a serent desenroltidas para quc o \Íunicipio possa dispor de um local

pniprio e quc os rcsÍduos sólidos scjam ali dcpositados pclas cmpresas plrir posrcrior

acondicionânrcnto e conlercialização para rcciclagent.

Executores

O Poder Público. juntamente com lodos os scgmentos envolvidos

Origêm dos Recursos Orçâmcntários

Parceria entre â Prel'eitua Municipal, alravés de ddação orçamentária junlo a

Secretaria Nlunicipal de Obras. juntamenlc com a iniciatiYa prir ada.

Cronograma

Uma reuniâo inicial. para análi5c dâ siluaçào. cn\ol\entlo o lr.\eculi\o. Legislatiro e

os segmentos envolvidos. Inioiar reunirics com rcdos os segntcntos envolvidos: fábrica de

esquadrias e móveis, postos de combustiveis, materiais de construção, comércio de pneus.

làbricantes de cachaça. entre outros. A paÍir desta análise. outros desdobramentos serão

dados. buscando um espaço destinado â esie fim. com o objcti\o dc acondicionamenlo &)s

residuos e poslerior comercialização.

Resultados Esperados

Desta Íbmra. prevê-sc a retirada dc circulaçào dr: grande paÍe dos residuos produzidos

diariamente pclos nossos enrprcendedorcs locais e quc são disposlos eü locais nào adequados.

11.1.8 PRoJuTo: uso ADEQUADO E DESTINO FrNAr- DE RI,]SíDUOS DE

CRIAÇÕES ANIMAIS

Objetivos

Proporcionar o debatc nas questôes relalivas âo destino linal dos resíduos de criaçõcs

rinlais (a\cs. ho\inos !'suinos). hem como o uso itdequado de cama a\iária na adLtbaçào

orgiinica das propriedades rurais, oricntando sobrc a preser\itçào ambicntal. a saúdc do
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lrabalhador e do cidadão em geral. a fim de que a socicdade se conscientize da importância do

uso desses insumos. pore dc lbrma coreta.

Justificaúivâs

Os resíduos sólidos c clluenles líquidos. gerados pcla crirção animal. tem destino, nos

canais naturais. córÍegos e açurles. como conseqüência a poluiçiio dc nossas águas e do solo.

Uma grande quantidadc dc agricultores adquircm canras a\ iárias' para adubaçào dc

suas lavouras. O material nâo e inrediatamente distribuído na la\oura. pemanecendo a beira

das estradas. próximos as residências. aumentando signilicxtiva enre a proliferação de

insetos. como moscas. Álem disso. produzem mau cheiro c contaminaçào do solo e dâ água,

por pcrcolação, enquank) pcrmanecem acumulados.

Metodologia pârâ Execução

Deverá ser feito um trabalho de conscienrização para d utilizaçào de mecanismos de

controle de poluição. como a instalação de tanqucs dc dccantaçào do esterco "in natura' para

lralanleDto natural e poslcrior uso err lalouras.

Reuniõcs c palcslras nilrr a inlbrmaçào e orienlaçrio cic iirmas dc recebimcnto da

''cama aviária' e os cuidldos no período pré-aplicação. cvilanclo problemas de saÍrde a

população. Todas as secretariâs Municipais serão envolvidas para que a população tenha uma

oricntação única acerca do impacto ambiental.

Erecutores

Todas as Secretarias NÍuúicipais. seja com a conscienlizaçâo. orienlaÇào otr

fiscalizaçâo desenvolverão atiridades rclativas ao assunto. A Emater, com rcuniões técnicas e

de conscientização, juntamente com Sindicatos e Escolas tarnbém iàzem paÍe dessa estrutura.

Origem dos Recursos ()rçamentários

A fiscalização e â conscicntização atraves dos rirrios setores das Secretarils

I\Íulicipais. já dispõem de dotrçôes orçamentárias próprias. Pxra a instalação de nlecsni5nl(,\

de controle âmbiental. o NÍunicipio está se empenhando na captàçào de rccursos Para tal

\'ários projetos nesse senlido eslão sendo encaminhados a ní\el estadual e federal.

Cronogramâ
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As Escolas NÍunicipais tem no Programa de Educaçâo Ambiental, um espaço

destinado ào lema. Na semana do Meio Ambiente, este impacto arnbiental loi trabalhado com

f,rúl(s$r({ ( :llunn. J.r, (.c.,ld- nrJniiipJl,.

Resultâdos Esperados

PreT,ê-se uma redução signilicatila no destino linal inadequado dos residuos sólidos e

clluentes líquidos de criação animal. bem como o uso adcquad() da cama aviária" a ser

aplicada con]o adubo orgânico nas lavouras. cvitando cont isso a incidência de doenças.

I1.2 PROGRÂMAS I)E EDUCAÇÃO AMI]IENTAL E LAZEIT

I I.2.1 PROJETO: I]DIICAÇÃO AMBIENTÀL

Objetivos

A Educação Àmbienlal se constitui numa forma abrangente de cducaçào. quc se

propõe aringir todos os cidadàos. atra\cs de um processo pedagógico prniciFJrr\o

permancntc que procura incutir no educando uma consciência crilica sobre a problemática

ambiental.

Justificâtivas

AtLralmente é comum a contaninaçiio dos cur:o\ d águir. a poluiçào rlmosféricâ. a

de\âstaçâo das florestas, a caça iúdiscriminada. entre oulras. Denlro desse conlexto. e clara a

necessidade de mudar o compoíamento do homem em Íelação a naturcza. no sentjdo de

promo\er um desenvolvimenlo sustenlárel. a compatibilizaçào de práticas econônlicas e

consenacionistas. com rellexos positivos evidentes junlo à qualidadc de vida dc 1odos.

Erecutores

Todas as Secretarias Municipais. além das Instituições representativas do Município,

juntamente com toda a Comunidade. Terão papel ihndamental as ONGs Curicaca e Centro

Dcológico de Dom Pedro de Alcântara.
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Metodologia para Erecuçâo

Será desenvolvida formal e informalmente. A primeira. institucionalizada,

ocorrendo nàs unidades de ensino.A segunda. tôra da cscola. enrolvcndo vários métodos e

conteúdos. com um público muito variável eln suas camcteristicas.



Origem dos Recursos Orçamcntários

Os recursos correrão por conta de dotação orçamentáriâ destinada a cada uma das

Sacrctaiias \Íunicipais. Scrão feilas parcerias com inslituições flLrticulares de rnsino.

Cronograma de Execução

Viírias sâo as ações para a Prática da Educação Àmbie[tâ]. Passeios em trilhas

ccológicâs. na qual os monitores estimulam os prcsentes a curiosidade a medida quc os

cvcntos se succdem.Ativid{dcs e calnpanhas de conscientizaçâo ambiental com o intuito de

incrementar a parlicipação da comunidade nos espaços relali\ os llo conlecimento a melhoriâ

de seu próprio ambienlc. como caminhadas rítsticas pela ícgião. Especilicame[te para

Comunidades Agrícolas. orientar atraves de reuniôcs e seminários. quanto ao uso correto de

dcÍ'cnsivos agrícolas. noçõcs sobre arividades moditlcadoras do meio ambicntc. Na semana do

l\,Íeio Ambienle em 2006 c 2007. lbram trabalhàdos temas com alunos e professores de

cscolas municipais e estadurl. relalivos ao meio ambiente. Planlios de essências nativas cm

nlargens de rios nas di\ ersas comunidades. por àlunos c prol'ess()rcs. duúnlc o ano de 2006 e

2001.

Parceria com a Palram tem resultado em ptlestÉs esclarecedoras. promovidas por

Sindicatos do \,ÍrrnicÍpio e I'oder Público.

Divulgar alraves de reunitlcs i C'omunidrdc o lribillho desen\olvido pela ONC

Curicaca, em conjunto con) Instituições Bovemamcnlais e nâo go\emamentais da regiâo c do

eslado, sobre os Microcorrcdores Ecologicos da Arca de Inlluéncra do Parque Estadual de

llapeva.

Resultâdos Esperâdos

Espera-se manter o respeito pelos dil'erefltcs ecossistemas e culturas humanas da

Tena. O dever de reconhecer as similaridades globais, enquanto se interâgem efetivamenle

com as especificidades locais.
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I I.2.2 PRO.IE'I'O: APRo}'EITAMEN'IO DE ÁIi,EAS VERDES

Objetir'os

Utilizi!ção desses espaços. conforme as condiçôes dc ropogratla e localizaçaro.

Proporcionar a população do Municipi(). condições dc aproveitan)cnto raciondl das áreas-



Justificatir,â

Atualmente apenas algumas famílias próximas a área cstão sc bencficiando do seu

espaço, destinando ao culti!o de culturas anuais e criaçào de animais.

MeÍodologia parâ Exccução

Promover reuniõcs com moradores das proximidades das áreas. juntamcnte com

Vereadores e Administraçào Municipal, planejando o uso das mesmas_

Executores

O Irccutiro. atrarrrs dc suas Secretxrias IÍ unicipui\. j unlamentc com o Legislati\o e a

Comunidadc em (leral. iá quc o espaço scrá dcslinado a todos. ONGs CLrricaca c CeDtrc

Ecológico de Dom Pedro de Alcântara.

Origem dos Recursos Orçâmcntários

As Secretarias Municiptis enr'olvidas usarão suas dotaça)cs orçâmentlirias especilicas

para e\ecução das ali\idades a serem desenrohidas nos espaços públicos.

Cronogrâma

No mês de novenrbro está prcvista uma reuniào com duas Comunidades envolvidas

próximas a duas áreas vcrde. No mês de dezembro. outrx reunião eslá programada pam que

as outras duas Comunidadcs enrolvidas. tenham um inicir) de organização para o seu uso.

Resultados Bsperados

Espera-se devolver a toda a populaçào estes espaços a ela destinada. Seja para a

utilização enr lazer. atra\'és de praças c parques infantis. ou para o aproveitame[to em Hoíâs

Comunitárias. conl benctlcios a loda a Comunidadc.

I l.l PROJETO NA ÁltO.t Oe tutttsltr-l
I I.3.I PROJETO: DESENVOLVIMENTO DO TURISMO RURA.L E IICOLÓCICO

Objetivos

:\pr,rreitar as p(rlencillidadcs nalurais da rcgiâo com \islas ro desen|ol\imcnlo de

lbrnra a colnpatibilizar as ativi(ludes do turisl]lo conr a conscnâçào do nreio irnlbientc.

ll0dellT



Justificativas

A cultura da maioria da poprüação runl do MLrnicípio. é dr agricullura e da pecuária.

As criaçôes bovinas cxtcnsivas. com urlr pcqucrlo nÍLmero de aniIrrais em grandcs áreas de

pastagens nativas. aliados a plantios de pcqucnas lavouras. são antagônicas a idéia dc

valoriza! os recursos ccológicos-turisticos da região. A falta de uma consciência ecológica por

paÍe da populaçâo. diliculta qualquer açào no senlido de um turismo ecológico.

Metodologia pâra Execução

Promover rcuniôes com moradorcs das Comunidades próximirs ds árcas turísticas, com

o objetivo de desenvolver açôes no sentido de planejar o turismo rurrl ecológico para o

\1unicípio. A Enratcr. atrar és cle sua eslnúura dc lLrcnicos e conhecinlcnto cnl turismo rural e

ecológico. atrar cs dc prlcslrrs e cursos. conr o epoio do SEBL{E.

Executorcs

O Executivo. através de suas Sccrctarils Mullicipais e o SEBRAI'], com a sua estrutura

rle apoio. A Emater. l(ravés de progmmas já existenles e de apoio. no Istado. juntamente com

as O\Gs Curicaca c ( cntro EcoLógico de I)om I'edro dc Alcântara.

Origem dos Recursos Orçâmentários

As Secretarias Municipais envolvidas usarão suâs dolações orçamenlárias específicas

pâm e{ecução das atividades públicas dolaçÍo de infra-estrutura- Âs lamilias envolvidàs,

com os inresti0lcntos necessários as suas atir idarlcs.

Cronograma

Pela existência do grupo de familias que já desenvolve esla alividade, pelos cursos já

desenvolvidos. pela experiência adquirida pelos mesmos, há a necessidade de uma ampliaÇão

dcssas atividades de cllrsos, palestms. reurriõcs dc planejamcnlo e orgallização e educação

ambiental.

Resultados Esperados

Espera-se. com uma melhor organização. un fluxo maior de luristas. desenvolvendo o

lurismo rural e ccokigico. com participaçào cla população na vllorização do seu meio

ambiente. cotcebido como uma altcrnativa de tlcsenvolvimento local.
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12 CONCLUSÀO

A nccessidade de se proteger o meio ambiente é de interessc de todos os setores da

comunidade. Porém. para que esta parccria ocorra é necessâio o conhecimento da realidade

local e regional no qur' diz respeito aos aspcclos ambientais. []ssa conhccimento vai gerrr

conscienlizaçào e a busca de soluções para (rs problemas encontrados.

O Plano r\lrrbicnlal de Dom Pedro dc,\lcâllara. construido,:lc li)rma inlegrada cnlrc a

IILBRA e o nrunicipio. lrouxe informações regionais e municipais atraves dos Diagnósticos

Ambientais, Sociocconômicos, levantamento dos Impactos Ambientais, Zoneamcnto

Ambiental e dos principais problemas enfrentados pelo municipio com relação às questôes

ambientais. À elahoração dcstc Plano Anrhitntal se constituiu dc unrir sltrie de ações e elapas-

como le\ antamenlos e estudos teóricolj. rerisões bibliográlicas. saídas dc campo e reuniôcs

técnicas. Cabe rcssaltar que o plano foi elaborado a partir da inscrção do municrpio nunr

contexto regional. onde a realidade local e especificada atra\'és da realidâde regional. O

municipio dc posse Llcstas informações sctíl crpirz de traduzir suas ncccssidades anbientais

irnplanlaldo seus I)r1)granlas e Proietos. il cLrrlo. lédio e longo prazo

O Plano Arnbiental \4unicipal é um irstrunlcnto dinâmico dc planejamenlo. Ele !isir

garâítir a integração e o comprometimento dos selores dâ administração municipal para

planejar. protegcr. recuperar e utilizar de ilrma sustenlá\'el o ncio ambicnte. O Plano

Ambienlal deliniu obietivos, instrumenlos c croiograma de implcnrentàçào de medidas que

deverão scr adotadas no rnulicípio. para controle. coÍeção c monitorar]1cnto das atividades

causadoras de degradação ambiental ou ulilizadoras de recr.ttsos ambicntais pÍe!iamcnl(

definidos. O plano é parte de um proccsso contilruo de geslào compartilhada do meio

ambiente e de\ e ser atualizâdo e re\ isado sempre que necessário. atral es da panicipação da

comunidade Iocal.

PoI lim. ú inlpoÍànle relorçar o papcl da L,I-BRA canrptrs lirrres como a8enlc

pÍomotor c articuludor clesse processo na tcgiat() do Liloral Nortc. ondc i! claboração do plano

ambiental permitiu um significativo avanço do municÍpio na busca dc soluções pàra seus

problemas. qualificando-o para um desenvolvimento autêntico e sustcnlado
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I-ECISLA( ÀO Qr r,t DE|URi SER t t tLIZ.\I)À pOR O(.\SIÃO DA

GI.]STÁO AMBIIiNTAL }IfJN I('I P^I,

FEDERAL

. Constituição federal

. Lei n'. 6.938, de 3 I de agosto de 1981. Política nacional do Meio Ambiente;

. Lci n'.9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Cdmes ambientais:

. Decreto Ít'3.179, de 21 de setembrc de 1999. Sanções Penais;

. Lei no 5.197, de 3 dejaneiro de 1967. Proteção a FauDa;

o Lei Federal n'477111965 - Código Florestal Federal;

. I-ei fedenl n". 9.795, de 27 de abril de 1999 - Plano Nacional de Educação Ambiental;

CONAMA

. Resolução CONAMA no. 369/2006 Áreas de Preservação Permanente;

. Resoluçâo CONAMA n". 301/2002 -

. Resolução CONAMA n'.10212002 -
r Resolução CONAMA n". 307/2002 - ResÍduos pro

. Resolução CONAMA n". 35712005 - Classificação das águasi

r Resolução CONAMA rf.3311994 - DeÍine a Vegetação de Mata atlântica para o Rio

Grande do Sul;

. Rcsolução CONAMA n". 007/2000 - Vegetaçâo de Restinga

r Resolução CONAMA n".257 /1999 Destinação de pilhas e baterias

. Resolução CONAMA n'.256l1999 - Emissão de poluentes e ruidos;

o Resolução CONAM A n".24211998 Limite da emissão de poluentes;

ESTADUAL

r Lei n'. ll.520,de 03 de agosto de 2000. lnstitui o Código Estadual do Meio Ambiente do

Estâdo do Rio Grande do Sul;

. lÊi n'. l0.l 16, de 23 de março de 1994. Deseovolvimento uóano;

. Lei estadual n". 9519/1992 - Código Florestal Estadual

. Lei Estadual n'. 7989/1985 - Florestas Protegidas

. Decreto Estadual n'. 38.355, de 0l de abril de 1998 - Manejo Florestal

lllLlellT



. l)ecreto Estaduâl nn. 1.1.156. dc 0l de abril dc 1992. Sistenra Estadual de Unidades de

('onservaçào:

o l-ei n". 10.350. de 30 de dezembro de 199,1. Inslitui o Sistema Estadual de Recursos

tlidricos do fuo Grande do SLrl:

. Lein'. 9.921. de 27 dejulho de 1993. Gestão dc residuos sólidos:

. Decreto Estadual I1".]8.356,dc01 deabrildc 1998. Regulamenta a lei n'.9.921;

CONSEMA

Resolução n" 04, de 28 de abril de 2000. Dispõe sobre os crité.ios para o exercicio da

comp€tência do Licenciamento Ambiental Municipal e dá outras providênciasl
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LTCENCA OE OPERACÁO LO N.o 5840 / 2010,D1

A Fundação Esladual de Píoleção Ambienlat. cnâdâ peta Lei Estáduatr ô I077 de C,4/0ô€0 e com
seus Eslalutos apÍolados pelo DecÍelo n o 33 765 de 28/1280 regisüâdo no Oíicio do Regrslo Ofclatem 01/02€j. no
uso dâs alÍibuçõesque lhe coníere a Lein." 6.938 de 31/08/81. que dispÕe sobre a Potilica Necionatdo MeoAmbenie
Íegulameftada pelo Decíelo n." 99 274. de 06/06€0 e com base nos aulos do píocesso adminisbatryo n " j3314-
05.67/09-0 c!írc€d€ â pÍesenre LICENÇA DE oPERAÇÁo nas condipes e ÍeslÍ çô€s abaixo especifcadas.

I - ldentilicdcão:

EMPREETDEOOR:
CPF i CNPJ
ENDEREÇO

153118 EVERTON GOLDANIÂLVES É CN LTDA.
93662260i0001-03
ESTRADA MUNICIPAL CANTO OA CORUJA IIN." 601
MUNrciPro rERRA DE ARE|Â Rs

EMPREENDIIllEI{TO

LoCALIzAÇÀO
r7E302

ESTRÂDA MUNIC]PAL CANTO DA CORUJA IIN " 601

MUN]C P O TERRA DE ARÊIA . RS

a pRot ovER a _DE opERAçÁo RELÂTtva À ATvtoADE DE: DEST|NAÇÂo DE REsiouos sóLtoos
uRBANoS, aTRÂvÊs DE ctNTRÁL DÊ rRtacErr coM aTERRo saNrÍÀRto.

RA O DEATIVIDADE:
ÁREA ÍoraL:

3543 21

25 554 n'

//' Cordicoes e Restzbdesi

1 1-Esl3 lcença íenova a Lic€nça de OperaÇâo n..9060/2006-DL.
12 Esta licenÇa autonza o empreendmento â opeíar sob a loÍma d€ CentÍal regonal de Íesiduos com

capa.dade maÍmâ de recebrmento de resduos de ate 80 lda coníome Le, Muncpal ." 1363105 A
empÍesa EveÍlon Goldan Alves E Cla. Ltda. (concessionaÍa) e a Íesponsàvel pela opeíação do
empÍeendimenlo, respondendo soldaÍramente com os us!ános no que lange à responsabilizâção poí dânos
ambenta s decorÍenles da opeÍaçáodo mesíno.

I3 Eía rc€nça Íelere se somente â resduos sô idos uÍbânos. náo pêÍmiiindo disposição de resíduos de
saúdê, íêsiduo3 pêÍigosos€ de Ésiduos industÍiais

2. Quanto aos íesiduos:
21'0 conlíole de Íecebirnenlo dos residuos no empíeendmenlo é de responsabúdâde do €mpíeendedor

devendo serobservados oscírlêÍrcs de conrpabbLldade parao qua íorpÍolelado

22-O empreendedor deveÍá iníormâr a esta FEPAM a adesâo ao empreendmento poÍ cãda nolo usuáro do

23-0s resduos nà compalives com os aúoÍizados neslâ lceiça deverão ser relornados ao geraloÍ A

mplantaÇào dos elemenios de pÍolelo vsândo a mrn m zação do,mpacto amblenlal asp€clos construlNos e

operacronâis deverào segurr ao espec icado no pÍojelo apíes€nlado
2.4- O emprêendedor deveÍà mântera planilhâ de rêgistÍo de íecebimenlo de residuos. e r€melendo a FÊPAM.

trimestÍalmentc a paítr da llgência desta lcença o lotel mensal de Íesiduos Íecebldos ê o peítnente

2.5-Na opeÍaçà do ateÍo deveÍá seÍ obseÍlado o proced mêito de cobertuÍa diáíiâ dos residuos de modo â

garanlr o manejo adequadodos mesínos.
3. ournlo aos res^duos gasososj

31 Os gases g€rados na rnassa de residuosdeveíão seÍ captâdos pela íede de dÍenageín lipo íanzini
1. Quento ao noliloíamenlo tlo hêálico:

41 DeveÍá ser execulado o moniloramento das aguas fÍeátrcas nos poços mplanlados em ÍequÉn.ra

s€mestra pa.a os parámelros pH 080 DoO OD Nlrogénlo Tolal Fósíoro lota e CorirÍÍne

ldeniíGdor d€ Dtrúmenb l2llll4

Fudd Erdd (. Àlado Ántaí'! lllÍqt lúl Ro.rlctit6
Rx Crb qqr., 5ó - Fgl'150 321ü9100 - fD( (50 !2!l{526 ' CÉP U!40 - Ptíú l!9. _ Â§ _ H

t4thaEÀr!4E/dolí.nJs$v.bí
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ToíÍrobloÍanbs o F€cãs, sólidos susp€írsos, 3ólidos §6dillEntávsb, mellis possdos.
42 S.niínlú[. deyüá s€í onvieb â FEPÀli, tllaúio üí(,|ico e lEgi3to bbg.ffco, flrna& pob

Ésponsà'êl üâcnao, conlâíÍlplãdo õ cond(Í.s o!êreirÉ3 rir€ítb3 a indiído os ír6dHos andiülDs
do Íronibrdionb ohfudo.

1.3 A qudqú6í tsnpo, por €íbndiÍrEnto dÔsb FEPrür, pod€íâa soÍ irad6 noves coodir.6 . r€stiÉô3 â
ávüade em quêstb.

4.4 Ce dgúm poço de ÍnonibíerÉíb ..biô soco poÍ ocaiào de cohb, o nEsíD d€\Erà $í eíúÍÉdo o{
ÍtcoísÍuido, à fin de 66gurar a pÉs€Ítgâ cún§tsnb dê ágúe,

1,5 ,úam &s 3 ttEzoírÉtos insHâdos no aíÍpír€fldnenb. dowá sd +íossí& am m preo d€ 10 dia3
píoieb com â h.elze(áo com â implarhgao do oütes u,*td€3 d€ tiê:ôíÉtG êm bcâiB qra íaloírçdll e
lu6ftia do iriro do lhr*lo3 ,píe eu{âção do po6sll/€l plurna de coíE nação.

íO)rríD ào0et4,o b turo *t&th:
5,1 A álêa do smpe€ndimnb doteú ler contol6 & ac€a6o, s€l mentía córcadâ coíí bla (b no minimo 2 m

do *m, d.ylàfiíb H.naÍcÍra e com coÍlh.rEíb \íogôbl, e in de erih s ontede & pe3so6 e
vêklrlos não a/bdzdos, aÍmeas 6 â dispoíBào & Eslduo6 ôm áraar lindoiÉ§.

5,2 Íhrcíà soí êípG9d6 tádlirs de coírM do Focosso6 olp,*rc ne otras iírdad& ê mrtih6
Eoc8dinFntos d€ hspoç& 6 n*u@ peíiidiEs b iírstdaÉos, de modo s poíÍilir as deviis
coíí€Éa§ quardo §§m bÍ o cas, bem coím coíú(r6 ogôracixldi adoquda púà gre$Í o bom
funcbnírí o dâ alivíad€.

5,3 0 âbÍro sanilâio dovsíá ssÍ opoÍâdo d€ íoíme â ÍÍnimir{ a 6mb3h de odoí$ q0e possem ssl poíú6bidos

ire dc hibs do êfitplrfidiÍrEnb.
5,4 03 íeslduG dÔslhsdo3 e âtario d6vtÍáo 3aí coípâcLdo! ô cob6íb6, prÊhí€ncielíEnb & frm do da

ioínde diriâ. n- de€íldo pêímmâcâí â cáü á€íb.
5.5 0 túspoíb do6 roskluos dov€ soÍ brb do modo e 6vita o esp*lírEnb dos ÍnesíDs pob fei6b.
5,6 Ne op€í8Éo do âbío dewíá s€Í oôs€r\á o Focrdhoírb de cobeíbra dLú doa raaíuor, d6 modo a

g..ãli o manaF dêquado do§ ÍÉsÍro§.
5.7 Frcâ píoibirâ ã qu€imâ, a cáu ab€Íb. dê rôsEuos solido3 da qualqu€í nâbÍoza, Íê3ralvd6 6 situeÉes de

êíruígárrcb ssÍtáis, í.cooh€dlõ poí 63b Fúíúaçào, coobírp pságí* 3'. AÍt 19 do Do(,Éb EsHud
n." 38.356, & 01.04.r998.

53 O íêspooúrcl 5cíto poh op6Éção de C.nH de Triagcín s do AbrÍo SfiiEio d€t€íá 4í153í ,
RôlâtÍio ds AcoíÍrpdhan€nb dê op€íaç&, com e pêiiíiilde t oritr.l, aú o 3O dL doa maa.t d.
Fnak! a ful\o, conbínpl do, eoto outos, o wlume do ÍEsíuo6 tEcÉtib3 e tidos, voluÍÍE ds lixiviado
gêiâ&, perasntrd do oorp4ào de cóIlâ om op€ísÉo, hsp6É6 0âa wdncã dl.n4ans, ocoíÍância e
s€ryÍ!6 elsfuados no pêrlodo, bsm coíD acidonb! wíiÍcâdo§ e o§ pílc€dii€nb§ adobdo§, Sando que os
Íslddos b(,li»s â sôí€rÍ 6ít€9lEs ôm fn.Io derEm ssí aípúhdos da 

^nT 
do nrDollív.l

53 O eíp€end€doÍ d€yeÍá rlmbí, vbirdo à âdôquda o0ar4& do €ípísxtÍIEnb, Fofslirnd hdrlbdo,
boíÍ coírlo dsDor d€ íl4uinàio o orêrdoíes câp&ibdos, n€cessàbs à Éelz@ d()3 3êíYiç86, de
aúotaÍ*l* com os Equisibs te(íú»6 g íroínas pôíiÍ16íbs e blm.

6. o|,rtoa op.r.9aoú C0lr.,d. fú!ün;
6.1 Íodo o íosiúrc íocotih no eírpÍ6íúíÉnb d6r,€É s6Í acondicionâdo d6 lorme e ãssêguE s€u

conÍllrEnb * o FlaÉssaírÉnb ê dâ6lhâçà fnd, n& s€íldo pdÍiÚdo o *nazendÍeíb de aa6ld'rca

tiados bre d€ áÍEe coboíb,
6,2 O lisLím da fi{€am do3 relklros lqi:hlri! d.l€íá ocoíÍeí ne únrda(b dobde de coàôtt ra, coín hlÉ

esfutíâ adaquâdâ e ltcobimenb, tisgom e 6§hca96m dos lesHuo§ íocidá\íei§, $ndo os Íejelbs

ílaãnhhâdo3 píá dispo*:b dâi6 no abrÍo sâ{Úio.
6.3 Os ftaLíits orirndos do píocsaso dê [iâ!Em (hEí& sÉr mânlidoB om bai6, aguad do oeodr;ão.
63 Dover& seí mâíÍidc procodimênb6 do lÍgiêdzeção ns unidadê do tiegBm, bom coíD corÚi(Fee sanláis

o opef&bnds dôqued6.
6.5 Mãrbr pto d€ coírcÍBb € imp€Ínoâlillldo , no setor do h46m d6 É6ldúos.

Z (lrúb ao üatamnÍo a darlhaçro ó ,aíúlHoj
7.1 tLnhúm êfüEnb llquib oriundo do ffpíoêÍúlnêôb pod6râ !.í doscaÍ& m ÍEio ínbisnh ê €ín cono§

hirico6 nesÍD quê Hâdo.
7.2 DôvÊíá 3sí 4.esoobdo com p€Íbdiidád6 s.ÍEstd, aL o f0 db dot íaa.l d. l.mlro . iuho, Éláôíio

assinado p€lo le3ponsá\êl ü|cnico. Eryl quhao ou quiÍi@ dssar!'rendo 3 coid(É6 do oPêr{& &s
sbbí6 de feíÍunb de triiado, annp hdo de bvtltiÍrnb bbgràtco.

Lo N'5840/ 2010-DL ldenlfcadoÍdêDeumenb4213l4

Fuid4âoEíadualde PoEçó Âm[Énb HeÔlque Lu6 Re§ler]RS
Rua Caí6 CÀagas 55-Fre'(51r32889,100 FAX (51i323t9526 CEP90030420 PoroÀleqe RS oras
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7.3 D€\tríá ssí íedizada, cofi p€íiricilade s€íE3bd, dláiao do liriviado na ôntrede s saklâ dâ d5 lsgos,
pí€€ítóide e fl ühâ do 

^compalà'lbnb 
do Eítpnb3 Llquih'íâ Phxlfrâ aíraonfasg d,sporíô/ na

pÚrÉ da FEPà, W.@ô.@UJ, oírdrinh hr pse . FEPAM com â poÍbdiirede túr..tÍ.|,
aú o 3ü dL dot mt.a d. jan lo . jolo, dêLííinído os soguhbs p-âllBbo5: pH, Sóldos
Sü6pêmos, Solijoq S€dim€nliv€is, DQO, 0BO!, Niülg6nio Aíbni&d, Fósb& Totd, Cdihntss
Íaímbkanbs e F€cds, írEtds p6!do§.

A oúrrlb aot ,íocarroa arDr^,ot a yhr ó acaatoj
8.1 Dúrí& ser oípí€0d6lá.r*16 do con[ob & p.ocôs8oô üo6hos ns otís ind,|bds o dovcíào sêí

ínaüd06 FDcodinoobs d6 ii3p6çà a maubnç& podidh,3 à6 hrtdad6s imdaír86, de Íb(b a
pofiiüÍ as devirs co.r!do6 qurúo 6rin ÍÍ o ceo, b6í[ coírb coid(Íos opsÍ&inds dequd6, de
bíma a 9-d|üÍ o bom fun.irndÍEnb da rlilt da.

82 As viõ de ffio e hcC dolr.ão soí opoíeixrà soà quüuô. coíúíro ctnálicâ.
8.3 Dêr,!íà haver ínatubnçb p.íiaidae do !*üíÍrâ pfryC, êviàldo moa d. d{ínêob 6 dêfciâocie dô

dÍam!€m.
t 0úrÍo i nlpo,rr.àfldada opraciorarj

9..l O oÍpíEqtdodoÍ á respon3&€l poí ÍÍutlêí coítdrts€a opqa*xtrú doqúadáa, Érpoírdoírdo poí quq(r.
dalG e ínêb ãnbiedb, ffis dâ íú oporâ9& & §!bíra.

92 oerríào $Í obsoívdc Foc.diÍÉírb3 P. ík!3 & mfl@{nspoçào ds oúüúríB iírplaüdas, de
tnnee9r üí o bom irEirnaEnb do silbma.

9.3 tlo cã d€ qu{u.í dbraçh qlo o dlprloíúinanb prlEdá koí da/€íá sí píotirdf,iú o
kEl|cirrEob i,nb a FEPAM.

9.4 A inplglbção de qúelq'fí m€ cál& m bcd da/€íâ !.í Frc€íIô de Çírloftdo de pít*ib É6lico,
coíTíovado Erúám e êícancia do drbma de tsdEn€llb dê pqrddo6 $[ rEa€à6aâ os efiríbs (l€§t6
novõ (Élrhs.

,O Araío . ,nd,ú, a ,í!9úÍ, r,|Ôlnha:
10.1 Apírsút ofi um pÍ@ de 60 db {ós e 6ínirsb ffi krítça p(*rb3 da ê.lIâÉo ínbiontd. lisarô

Êrht o á,o e co|lrlnklede.m garC ô â corrunir* em g€íd e Fogrm6 do 4lcaçâo da colêtâ sôleÍivâ
jllnErEírb coín os Íúnaipbs conEnblos,

,r. Qt ib a etübbú ü lhütçr:
I1.1- Oêvúá s.í Íuda, om locd do Íd liribfdâdo, de paa divrlgaçb dá F6€rlb fxlç1Ers lo p6q(Eno,

conbma riodah dirpoíriv6i6 na pâgiÉ dâ FEPrüI, E!!,&go.§OgÊts, a de dôóÉ 16í mefde
dul lb bdo o p€ílodo de vilr&rjâ desh liEísa.

lll- Docu'nenlos e egrcsenl peâ solicitacào cla Licenca de ODercceo

1331{-05.67 / 09.0

l{oÍia d€sb hença-
2-kdâ@ do ünpí.endedoÍ quíb à Gspoosaüfda& ié.íti5 P.b oPomção do sisbma. É,rbbndo mla ART

caso bnhâ d& cbíedo o r€6pon3â/€1,

los ledos aoditils do monioÊhonb êbiÉdo conbndo 03 Íoaulbdos do moílibídÍpnb. ftitâ poí píof,s$nd

da taa qúlmicâ , ,untafiÉnb com a €sí.ctivâ ART.

4-Os Ídáóíios d6\íeáo seí mmpíth&s de Êf€ctiva inbíplrbçà.
tRdâúb Sanbo ô Íôgi§lo bbgÉfco dablhedo. fÍnedo pob ÍoapoíÉâ,€l Éoüo, epÍê§ôílbnó as Íêais

condiÉo§ do op€raçb do ônp.6€ndimanlo. .m comrdtlrnto lt.ln por tam a Pí...ot Llc.n9! da op.rlçlo.
rcoínFovanb do pagaí6nb dos cllrbs dos SeÍvtDs ds Litnciaínanb ÁÍÍÚiontd.

Havendo âlteáçào nos atos constitutivos, cópiâ da mesma deverá 3êI âpíesentâda,

imediâlamente, á FEPÂM, sob pena do empÍeendêdor .cimâ idêntificado conlinuâr com a r$Pon3âbilidade

sobrêaatividade/€mpÍeêndimêntolicênciadopoÍeltedocumenio
Esle docun€nto licênciâlóÍio perdeá 5uâ valadãde câlo oi dâdos fornecido6 pêlo

empreendedor náo coíÍespondam à realidade ou âlgum pÍazo eltabêlêcido nâs condiçóes acima seja

Deverá 3êí sollcilâda renovaçao dcstt licênça atd 120 diã3 anles de seu vencinonto conlorme

Aít.1E§l."da Rêsoluçào CoNAMA n." 237/97.

L0 N.. 5840 / 201GDL ldenlicador de Lrc.umenlo 421314

Für,S Eühd d. Pna{5^lnaâlt ua q. Lll to*]RS
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Eslâ Licênç, nào dBpenia nem subltituiquailquer alvaÍá! ou ceíidõe! ds quâlqueíí.tuezâ
exigido3 pelâ legblaçào Federal, Estadualou Múnicipal, nem excluias demái! licenças ambiênlais.

Eslâ licênçâ deverá e3târ dilponivel no loc.l da .lividadê licênciad, pál, êíêito dê
liscâliráçá0.

Eth documnto Laocnóú Íol cardncado por aaahaon dlgltal, prsêarao aLdok! àataado .|n abtÍna
cdptografto altlhatrko, .ralnado .hroílcamílr por diaya Díly.d., !ú.nta. ht eíd.d. d. !.u corí.úrlo.
..ú i dLpo.tlo n. pigh. rrr.í.e.m.í!.{ov.b..

Lo N.'!,&o / m1o-ot ld6ndi..dor Ô DoqÍl.íb 421314

Füú.Éo Esdd d. Piil(,. arúanbl tlÚripô Lub RodÜEs
tuâ crb oqr, 55 - to.à'(5!) 32!ê9a00 ' Frür (t1) !2!a'1524 ' c€P s030{m ' P!'b AhgE ' R§ 'B'!'r

!üÊ,!Il48&t!/ dorPÍrÍ1lorli
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Dala de emis3àoi Podo AlegÍe,14de OurubÍo de 2010.



A Fundação Estadualde Proleçáo Ambenlal cíadapeaLeiEstadualn09.077de04i06/90ecom
seLrs Estahrtos aprovados pelo Decreto n" 33.765 de 28i12190 req súado no oÍicLo do ReaistÍo Ofrcalem 01i02r91 io
usodasâlrbuiçôesquelheconíereaLen'6.938.de31r08i81,quedispóesobíeaPolitcaNaconadol'/eoAnrbiente
regulamenlâda pelo DecÍeto n'99.274 de 06r06i90 e com base nos aL.Llos do pÍocesso admnrstratrvo no 4847-
0567/10-9DECLARAqueestáisenlode LicencamenloAmbrenlal Estadualo

I - ldenlificaçào:

EMPREEN D EOOR: 1 19645 - PRE F ETTU RA MU NICIPAL D E DOM PEDRO DE ALCÁ NTARÂ

CNPJ 01 640 339i0001,15
ENDEREÇO AV CENTRAL. S9

EAIRRO CENÍRO
95568 OOO DOIII PEDRO DLAL-ÀNTARAR5

EMPREENDIM ENTO I 1 82744 - T RÀIIS PO RTE DE RESiDUOS SÓUDOS U RBANOS
LOCALZÂÇÁO NO ÁMBITO DÁS DIV SAS DO ESTADO OO RIO GRANDE DO SUL,

^ Á-i
Iepam #7 4847.05.67/10'9

oEcLARÁCÁo 0E tsENcÀo oE LtcENcrÂMENTo Esrapual plsltc N,o 3s0 / 2010.01

RELaruÀÀaúvE DEoErTRA SPoRTE DE REsbuo§ sôLlos uRMtao§
RÂIODEAÍMOAOÉ 1.740,10

úrERo oE vElculos: I (wnl {,,nitdD

,, - l!&rrtíc&!.@9ÊE9i
l. ConbíÍ'o o dlro6b no dlrgo 

", 
pságliÍo 2, d. RE§01-UçÁ0 CoNAlrA N.' 237, dê 19 de d€zÊmbío &

1997, l".úído* dô divira& do p.q'rerb poíb ô báro pobncA pduiroí.

2. Elsa lic6nF ne á vf,da pai lrslduoa iÍdultiai!, de râid6 ou coírsihÍdo6 porittcos.

3. A difo45 fud doa Balduoê colobdG 6 bdlpoíbdo6 dalrÍâ ocdÍÉí em loaC dêvtârbnb hanajíh.

Havendo alterâçào ros alos constilutvos, cópia da rôesmâ devêÍá ser apÍe§enlada.

imediatamente, à FEPAIi,!, sob pena do emprcendedor acima identilicado continuâr com â resporsabilidâde
sobre a atividade/eírpÍeendiÍnenlo.

QualqueÍ alleraçào signilicativa na atividâde deveÍá ser informada a esta Fundâçào. Caso hajâ

mudança sgníicaliva fla atividade, descumprimenlo dê alguma ÍestÍição contida acima ou rnLrdanças na

legislaçào âmbiental orâ em vigor, êíe documento poderá ser rcvisado e revogado por esta Fundação. Esle

docum€nlo perd€rá ã valdâde caso dados fornec dos pelo empreêndedoÍ nào coíesPondaô à realidade.

Deveráo ser rêspêitadas a Lei Estaduâl n.0 9519/92, com rcfeíência às espécies imunes ao corle

€ a Lei Federal n.'4771/65, com reíerência às lâixas de pÍeseruâçáo permanenle de cursos d agua, bem como

€stá vedãda quaisquerdisposições de Íêsiduos em APP9, corpos hidricos, áreas de vegelaçào nativâ ou c lar.
Em câso de acidente a FEPAM devêá ser imediâtamenle comunicâdâ.
Esta Oeclançào não dispensa nem substilui qualsquer alvad§ ou cerlidaes de qualqueÍ

nar!reza exigidas pela legislação FedeÍal, Estadualou Municipâ|, iem êxcluias demais licençâs amb entais.

Esla 0eclaÍação dev€Íá eíar disponivel no local da atividade licenclada para êÍeito de

Íiscalizâçá0.

Data dê êmissáo: Porto Alegrc,06 de Agosto dê2010.

Esto documento licenciâlório é válido para as condiçóes acima no periodode 06/08/2010 à20/07/2015.

úL docum.nto llc.nclÍóÍlo íol c.rlÚlc.do por 8tlíÍur, dlgll.l, píoc.tlo .lelÍônko b8.rdo oú tlatm.
cÍlpto!Éílco .$lmé!lco, .trln.do .htronlctmont ,or ch.v. Pív.da, !úanlldâ ht gdd.d. d. aeu aont Údo.

otlá à dltpoilçào nr páglne: wsw.íopam.tt.gov.br.

lepaÍiD.

o.c!ílfo N1350 / 2o1ot LnbibíÔ 00arEú amo
fuÉ.Éo Eddd. PnFtrt-ll HÍfhrrd. Ro.ffi

tu. Crb Cll.g... t5'Fct 150 U&4.00 . Frü: (51) 3C!&e520'CEP m$020 ' Poíb alst ' RS ' ElÚI
§üiEÃ.elllt/dGFnn{ IÍ
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LICENCÂ D OPERACÀO LO N.O 367 i 2011-DL

A FundaÇào Eíadual de Prot€çào Ambiental cnade peta Le Estaduel n " 9.07/ de 04i06i90 e
com seus Estalutos aprovados pelo Decreto n.0 33.765 de 28/1290 regtslÍado no Olicio do Regíro Oícatem
01/02/91 Í1o uso das alnbu ço€s qúe lhe conÍeíe â Le 11 " 6.938 de 31/08/81 que drspoe sobíe a pot lrca Nerofa
do Mero ambente regulamentadâ peto Decrelo n0 99274 de 06/06/90 e com base nos aulos do proce§so
âdmrnslíalvo n 0 198-05 67/09-0 concede a pÍesenle LICENÇA DE OPERAÇÀO nas condrÇoes e ÍestnÇoes abarxo

I- ldenlificeçào:

EMPREENOEOOR

CPF r CNPJ

ENDEREÇO

A PROiIOVER A OPERAçÃO RELATIVA Â ÂTIVIDAD E DE: CENTRÁL DE TRÂTAMENTO DE RESiDUOS DE
SAÚDE (GRUPo A, R|sco EIoLoGIco, E GRUPo E, PERFURocoRTANTÉs}, PoR MEIo DE
ÂUTOCLAVAGEM (02 EQUIPAMET{TOS} PARA IJI.IA QIJATITIOAOE DE RESíDUOS DE48 TONELÂDÁS POR
Ii!ÊS E ATERRo ESPECIAL (REsioUo cLAssE I PAToGÊNIcos), PARA UMÂ QUANÍIoADE EQUIvALENTE
A 97,5IiI) DE RES|DUOS. POR UNIDADE CO}ISTRUIDA.

RAMO DEATIVIDÂoE: 3560.20
CAPACIDÁOE DAATIVIDADE COIiI RELAÇÂO Â UNIDADE OE MEDIDA SEú DE NO MÁXIMO 2,4
TON/DIA,

ÁREA coNsÍRuioa EM Mr: 364,00

ÁREA roÍaL 00 EMpREEND[,tENT0 Ettt Mr: 7.700,00

ll . Condiçõê! e Rê3t Çõ€3:
l.Quanlo âo empÍeendimento:

1 1 Os residuos a seíem Íecebdos na Undade de Eíerlzaçào de Res duos de SeMÇos de Saude píovem

de hosplars clnlcas rnedcas, dentaÍias poslos de saüde ambulalorrcs íuneíaras servÇos de

medrcrna legal servrços de acupunlura serv ços de tatuagem e oltÍos srmrlares. são conlam nados coín
materars b olo! cos (Gíupo A) e/ou const tLr dos de mâteriais peíLrÍo coíânles (Gíupo E) e deveÍáo ser
prevamente segregadose a.ondrcrcnadosadequadâment€ nâorrgem

1 2 A !n dade de aulocavagem seÍa operada p€lâ eÍnpresâ RTM Residuo3 Esp€ciâi3 Ltda , sendo esla

tambem Íesponsàvel lamb€m p€lo trânsporle dos resduos de seruços de saude gíupo A e E

lÍatados para d sposÇao ínalem localcom lic€ncamenio âÍrbenla emvgor 0s íes duos d€ seru Ços

de salde apos tÍalameflo nas Lrnrdades de auloclavagem. e uma vez comprovado a €ícêncra da

opeÍaÇão de esterileaçà (ausêncra de m croorgan smos) NÃO podeÍào ser d spoíos Ílas .elulas do

ateío do ernpreendrmenlo.

1 3 Não podeÍà hâver arínazenamenlo (nem segÍegaçào) de resduos classe B (Rrsco Ourmco) bem como

íes duos deoÍ geÍn indLrstnâl no empreendiÍnenlo

14 A plânla de líatâmenlo de Resrduos d€ SeÍv ços de Saúde é clmpoía pelas segunles aíeâs de

âlNdâde Locâl de DescaÍga Areâ de ArÍnâzerâmenlo TemporàÍo (bomboílas cheas) Area de

Autoclaves (duas) e Caldeira Area de DesinÍecçáo de Bombonas Àrea de Esloques de Bombonas

Esterlizadâs. Alea de Armazenamenlo Temporário d€ Resduos Esteílrzados Area de CaÍga de

Residuos Processâdos e Eíaçàode Tíalamento de Efluenles.

1.5 As duas aLrloclaves rnslaladas na Centra bem como o tratamenlo de efluentes (lavagem de bombonas e

puíga da calde ra) deveÍão seí opeÍadas conÍorm€ memoral descfitivo tncluso no pÍes€nte processo

(198-05.67i09 0) A capacdade de lratamento lic€nclâda é de 2 4 toneladas/dias na loíma de 16 ciclos

drarcs (150 kq/ciclo) A empÍesa poderá, em situaçÔes de emeÍgência opeíaÍ coín um aumenlo de

capac dade de 50% em per odos não superor a 5 (cinco) d as (poÍ mês), lmrtâda a capacdade mensa

do empÍêênd mento.

1 6 Os Íes duos deveÍão eslardevdamefte acondrcronados eín sacrs plástcos brancos le(osos (qíupo A) e
recrp€ntes de paÍedes Íig das ipaÍedes rgidas). conÍonne noÍrnatrzaÇáo tecnrca da ABNT s€!Í€gados

naongeír Êsles podeÍào seítíânspoíados e recebidos fa Centíal. em bombonas de poletieno sendo

154890 - RTM RESIDUOS ESPECIAIS LTOA,
04 523 29810001 75
AV BORGES DE MEDE ROS, 1699
SANTA MARIA, RS

6994S

ESTRADA PAU A PIOUE, PASSO DA CAPIVARÁ
SANTA MAR A. RS

37/O11.0t lffiÔlboÍEa43l6l FÔ. lr3
Früle EúaÔ PrúÉÀffi íãrlqtlt b Ro.rlÂS

ft. Crh. Ctq., 5ó - Fqr 15r lrl.0{tr - FAX (51) Al&S56 - Crp Umüo _ h.t 
^lqt 
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estas acondrcionadâs numa aÍea de arrnazenamento nterno para d€pois de lavadas. seÍem
Íeuthzadas e/ou reconduzdas aos gerãdoÍes de Íegduos oualqu€Í Íegularidade ou nào
cofíoímdade quanto a segÍegaçáo, deveÍá seÍcom!nicada aogeradoÍ.

1.7 Íoda opeÍação de auloclavagern deverá seÍ avaliadâ quanto a eÍicác a de esteÍilizaçào (ausênca de
ÍÍ croorganrsmos) Caso contráío deverá soíreÍ novo processo de esteÍiização 0 controle da
eíiciêncra da unidade dev€ra ser rea|zadâ poÍ Íunconário tÍe nado parâ lal. sob sup€ívisão do
responsáve técnrc. da ope.açào

1,8 Dêvêrào s€r contÍolados 03 3êguinte3 MicÍoorganismo! Palogênico!: EscherchÉ col Sa/,i]onellâ
lqht Sheella sp Enlerobaclü Atubactet KlebsÊlla Clast tlton sp Streplococcus /aec6rs
Slaphytaccocus aueus. Mycabactetun tuherculas)s Hepatie A e Nepatte I

1 I deveÍâ seÍ íeila a descarãclenzação de lôdo malerial esleril zado medranle tÍiluraÇáo- Nocaso do deslino
Ína alerÍo nâo ex giÍ a lrituÍação. o emp€endedor deverá apresentaÍ a Lrcença de operaçáo do
empreendmento Íinal, bem como Declaração desle quanto âos crtéÍios técnicos de íecebtmento dos
mateÍ1ais no aleío em quesláo

110 Em todas as elapas os Í€sduos a sereÍn lratado deveíão peímânec€r dentro de bombonâs ou
co.tarners ev[ando o contado com p6o ou solo Toda as áglas de lâvâçern d€ pso da àrea
operacona fncluida de armaz€narnento de reslduos lÍalados) deveráo ser encaÍnrnhadas paÍa

lralamenlo como efl uente
1 11 Res duos senr a perspecl va de líalamenlo em 12 hoías (apos a enlÍada)dêverào seT aíÍnazenados em

càÍnara Ína 0s Íesduos sem trâtâmento nào p.derão permanecer mâis que 72 hoÍas sem
receb mento de Íalamenlo.

1 12 As valas de aleío especial do empreendimento ícam limrtadas a disposÇão de peÇas analômcas e
câícaÇas de animas. 0 volume máximo das celLrlas deverá ser de 97 5 ml As valas em uso deveÍáo

seí manldas coberlas (cobeíura môvel)

1 13 Todâ area do empreendrmenlo (valas e central de lratame.lo) deveÍá estar cercada rmped ndo acesso

de pessoâs estÍanhas bem como anrrnas domêstrcos e selvagens
1 14 Íodo píesladoÍ de seÍviÇo Iercenzado que at!âÍ no empreeÍld Ínento deverá ser âlerlado quanto aos

íscos dos íes duos al pÍesenles

115 0s velcLrlos envolvrdos no lranspoÍte exteÍno de residuos deverão estâr lc€ncrâdos como Fonles

Môve s de Poluição

1.16 o!âlqueÍ allerâçào, mesmo que temporáÍlã ou emergencial, nos pÍocedimenlos opeÍacronas de

deíinâÇáo ínaldos residuos esterilizâdos, situãçàes emergencÉis ou alteÍação de responsabildâdê

técn ca deverá sercomunicada imedialamenle para a FEPAM

11/ Oualquer alleraçáo de proc€sso produtvo (lratamento) ou âínplÉção de capacidade de lratamento
devera s€í lcenciada na FEPAM

1 18 Em caso de âc deites qu€ causem o deÍaínâmento vazamenlo ou depos Çâo acidenlal dos íes dlos
ou m€smo oltro âcdenle que exponha os resrduos a contamrnaçáo de solo ou aguâs slpeÍÍicra s a

FEPAM deveÍâ coÍnunEada de imedLalo devendo seÍ apresentadâs as meddas san€adoras

exphciraíldo asiá adotadas eín cumpÍiínento ao aÍt€o 10 do DecÍelo Esladualn" 38.356/98

119Aco,rcessãodeslalicenÇadeveÍáseÍpublicadadeâcordocomaReso!ÇãoCONAIúAN"006/1986
120 O empÍeendedor é responsàvel por manleÍ as condiÇõ€s opeÍacionais adequadas, íespondendo poÍ

quasqu€Í danosao meio ambient€s decorrenles da má opeÍâçãodos sistemas.

2. Ouãnto ao! Eíluentes:
21 0 descaÍle de enu€ntes som€nte poded seÍ feito quando est€s alendeíem a legislação ambiental

/qe_le q-drlo àos pâ á-e[os de e_ ssàc

3.0uanto âo3 Ri!cos ÂmbiêÍrlâi3:
3 1 0 aÍmazenamenlo de coÍnbusl vers e pÍodutos qu mcos utllzados operaconalmente deverà alender as

íecomendâçÔes lécnicas obseÍvadas as exgéncias dos setoÍes de saude agricultuÍa e meo aínbenle

de acoÍdo com normas têcn cas da ABNT n" NBR n" S843i8l NB 1183i88. Lei Esl. 9921/93. DecÍelo

Est.38356/98 e ÍecomendaçÕes tecnrcas da ÊEPAÍ\4.

3.2 Deverá ser pÍevisla a iínplantação de equrpamentos de seg!íanÇa em todas as inslalaÇÕesque oíeíecem

rÉcos á populaçáo vznha em coníoÍmidâde coín as NoÍmas vlgenles

3 3 A empresa deveíá manler atlal,zado o Alvârà do Corpo de Bombercs M!nicipal de conformdade com

ãs Normas ern vrgor íelâlrvo ao s stema de combate â rncénd o d urâílle o peíiodo de vâldâdê dêsla

licença

4. Quanto à Publicidade da Licençal
4.1 Deverâ seÍ íxada €m local de íacrl vsbldade placa para drvulqâÇào da píesente lrcença lamanho

pequeno conÍorme modelo d sponivel no sile da FEPAIü. w\mr.íeDaÍn Ís oov bÍ A p aca devera seí

mantda durantelodo o perodode vgência deía licenÇa.

5. Ouânto âos relatório3l

LON.' 36l/20llot ts ltcah. & oGíúb a368
FlrÔç5 Eüra Ô Ma- Arthtí HâÍq,. Ub R.a.d.,ns

&rcrt org,56 - aol. 151) Iü4{0. t x (51) !2El-5r6- CEPm40'Prbrh!í!_R§ 'âl



a
lepant 198.05.67 / 09.0

5.1 Mensalmente o empreend€dor deveÍá €nvrar a FE PAM nâ ÍoÍma de Juftada ao processo âdm nisiÍativo
relalório tecn co fÍmado pelos responsaveis pelo empreend nrento e tecnrco O relâtôro devera conteÍ
baanÇo de massâ/volume dáno de enlradas e sa das de restduos trâtados e a se.€m tratâdos destno
dos residuos eslenlzados conr níomaçâo de mãssa/volume total encaíninhado (no caso de mudanÇas
de destinaÇào Írnal. rníormâí e anexaí lcença ambientalem vqor) volume diáno de consumo de agua
(avagem de bombonas e caldera)e d€ tÍalaÍnento (iníoÍrnando consuÍno de reagenles de tÍatamento)
rníormeÍ ã necessdade de uso da cãmara íÍa do ernpreendrmenlo.

5.2 Semeííalnrente (Junho e dezembío)o empreendedor deveÍà envraÍ re1âloÍo técn co bem c!íno de taudo
lecnco das condLÇoes operacpnais dos equpamentos do empíeendmento (auloclaves e cámara ÍÍia)
firmados por prof ss ofalhab llado para tal

5.3 0s relatôros operaconars das undades de âLrtoclavâqem. ÍúÍnados pelo Íesponsáv€l teffco
contempando os geíado.es dos residuos proc€ssados as quanlrdades, os resultados do
mon loÍaÍnenlo quanlo a eÍcÉncra do pÍocesso e d€mars condções opeÍâconais da unrdade deveÍào
permanecer arquivados n. CentÍâl á d spossão da FEPAM. Deverâ ser nranldê a d sposrçào da
Iiscalzaçáo copâ de lodos laudos analrtcos reahzados pârâ o .lntÍole operaconal dc
enrp.eendme.to rnclusve do laudos íelacionados aos efluenles.

54 A empresa devera apíesenlar à FEPAM semeltralmente, o "R€lalório de Ava|aÇào de Eíluentes
Úqudos" \uihzat o notlela da Relalona dispantvel na ho É page da FEPAM ylLkpOq !§!J9yA en
Ltcencênet)ta Anbenlal/ Resrduos e Ellrerles hdustr,a,s Planthas de Aconpat,hanenlo/ SISAUIO.
Plan)lhas pata Àulanantatalnenta/ Relalano de Redclo de Efiuenles Lqutdos) com os audos
conlendo anâlses do efllente rÍâlado conrenrplando os paíâmelros Í Sol Sedmertáves. pH DBOs
000 Soldos Susp€.sos Foíoro Íotal Ntrogênú Íota e os cilados no lem 1 13 Nesle relat o
nclur os laudos analrtrcos íeÍerenles ao mon loÍamenlo dos prezômelÍos 0 Íeatono deve.à seíííÍnêdo
e rubrcâdo p€lo responsàve lecnro do ernpÍeendr.nenlo

lll- oocumento! a âpres €nrarcom vistãs RENovaÇÁo DÀLlçErÇa DE oPERAÇÃO:
01. Solrtaçào de ÍenovaÇão da LrcenÇa de operaçao a qualdeverá seÍ pÍolocolada até 120 (cênto e vintê)

diâ3 antes do lermino dâ vgê.ca deía lrcença, conlorme Ad 18 § 4" da Resoluçào CONAMA N'
237197

02. Cópâ desla lc€nça
03 Cóprâ da publcaçào da concessào da pÍesente Lrcença de Op€raçào. d€ âcordo com a ResoluÇáo

coNAMA N" 006/86

04. Laudos anallcos do monrloramenlo eleluado
05. Cadastro alualzado das lonles geÍadoras d€ residuos de saüde. clenles do empíeendmeíllo
06. Comp@vanles de d sposçâoínâldos res duoslrâlados com especilicaÇào de dâla e quantnalrvos

0/ DeclaÍaçào de empÍeend Ínento quânto à r€sponsabildade lécnrca pela operação do sslema remelendo

lova AR- 
"d(o rp-Liâ sdo âhpÍadoo resporsdvel

08 Laudo lécnco e Íegistío ÍologÍáÍco íÍrnado pelo íesponsáveltecnrco de que as inslalaçÕes vêm sendo

operadâs em cumpnmentoe presenle Lcença de 0peÍaçã0.
09 CompÍovanle do pagame.lo dos cuslos dos Servços de Lrcencramento Ambental.

Havendo ãlleraçáo no! alos conltitutivo3, cópiâ da m€lma dêverá 3êÍ apresentada, imediatamente, à

FEPAM, soh pena do empreend€dor âcima identificado continuâÍ com a Íêsponsâbilidadê sobre 3

alividade/empreendimento Iicenciado poÍ e3te documento.
Estê documento licencistório peÍderá sua validade ca3o o! dâdo! íornecidos pelo €mprcêndedoí

nào coÍ*pondam à rêalidade ou algum prazo estabelecido nâ! condiçõês acimâ sejâ d6cumprido.
Deverá ser solicitada renovaçào desta licença até 120 dia3 ânte! de leu vencimênto, confoÍme Ârt

18 § 4."da Reloluçào CoNAliÂ n." 237i97.

futa Licênça não dispensa nem substitui quaisquer alvarh ou certidà* de qualquer natuÍezâ

exigidos pelâ lêgi!lâçáo Fêdeml, Estadualou Municipal, neh excluia! dêmai! licenç43 âmbientai!
Esta licença deveÍá esteí d isponivel no locâlda atividade liceíciada pâra êíeito de fiscalizâçâo

Data de êmissão: Porto Alegre, 18 de Janeirc de 2011-

Este documenlo licenciatório é válido para as condiçôê. acimâ no peíiodo de t 8/0112011 à 1710112015.

Este documenlo licenciâtoíio foi certificado por assinaturâ digitâ|, pÍocesso eletrônico bâseado em si§tema

criptogíáfico assimétÍico, assinado elelíonicâmenle poÍ chãve píivada, gaÍantida integíidâde de seu

conteúdo ê está à disposição na pá9inâ ww.íêpam.13 gov.br.

LON.' 3oi/2o11ol l&üi.aú.d.Doo,níb13666ô Fohâ 3,3
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A FundâÇão Esladuãlde Proteção arnb,enlal cnadâ pea Lei Estadúal ô o 9.077 de 04106/90 ecom seus Eslalulos atravêsdo
Decíelo n '33 765. de 28/12190. reg,strâda no Oíc,ô do Reg strc OÍcialeÍn O1/02/91. no Lrso das atíbuiçoes que lhe co.Íêr. a
Le n06938 de 31/08/8r. qLre dispÕe sobrê a Porr,ca Naco.ardo túero Arnbienre regu ame.lada peto Decreto n " 99 274. de
06/06/90 e combêsenosaulosdoprocessoâdmnstratvono20745,0567/117 expedea presente LICENÇA DE
OPERAÇÀO qle auroíza o:

EMPREENOEDOR:

CPF/CNPJ:

ENDEREÇOi

154890 - RTM RESTDUOS ESpECtÁts LTOÂ

4523298000175

BORGES DE MEDEIROS 1699

CENTRO

97015090 SANÍA À,4ARIA. RIO GRANDE DO SUL

EMPREENOIMENTO: 155274 - TRÂNSP ROO PROD E/OU RESIDUOS PERIGO§OS

IOCALIZAçÃO: VENANCIOAIRES]934/3'ANOAR

CENÍRO

SANTA MARIA. R O GRANDE DO SUL

a PRoMovER À oPERAçÀo RELÂTtva a arvrDADE DE: FoitÍEs MovErs DE poLUrçÀo, com I veicutos, no
Esrado do Rio Grãndê do Sul, com CERCAP N 30.3578

RÁt o DE AT|V|DAOE: 411014

PARA TRANSPORTÂRr PROOUTOS CLASSEIS) 6, conlormê Reso uçào n" 420 de l1/05/2004, da AgêncE Nacioná de
Transporles TeÍestres - ANTT e RESIOUOS CLASSE l. conroÍme NAR 10004 e NBR 13221 da AANT

ll - Condiçoes e Restrições:

1 Esla Lrcença REVOGA a Licença n" 220412011

2 o empreendedor deverá observar a eg slação Íederâl reÍerente ao lransporle de produtos peÍigososl

3 os veiculos deverão eslar com a srmbo og a e â documenlação conÍorme o DecÍeto n'96.044/88 e o molorsla
habrlrtado para o transporle de pÍodulos e residuos perigosos,

4 o(a) responsável técnlco(ê)pe o lranspoíe da Empresa é o(a) 182574 - FABIANO DA COSTA
l_lAL[,4ENSCHLAGER. qL]e em caso de emergêncra deve ser ac onado(a) pelos telelones (55)3026-3667
(EmpÍeendedoÍ), ( ) ou (55)99s5-26811

5. a(s) placa(s) do(s) veículo(s), oblelo desta icençâ, encontÍa(m)-se em documento anexo, cula cópia deverá seÍ
mantida no(s) veículo(s) licenciado(s), para íns de Ílscalizaçãoi

6. os veículos tanques devêrão 6slar com Ceíiíicado do lNiúETRO alualrzado;

7. a Anolaçáo de Responsabilidade Tecnica ART com data de vencimento anterior a 2810412015, deveá set
renovada e a nova ART informada à ÊÊPAlú (via lnlernel) anles do vencimento da anterior, sob pena de
revogação da presente licençâ,

8 qua quer alleraçâo nesle documenlo. na lrlulaÍ dade da empresâ, ou em seus equipamenlos e sistemas deverá
ser comunrcada a FEPAM com vislas à atualzação da licença ambienlal acaÍelando a cobrança dos custos
admrnrstÍatrvos de alteíação de rcençai

I em caso de ãcidente ou incidente com Í sco de danos a pessoas e/ou âo mero amb enle. a FEPAM deverá ser
medralamenle níoÍmada pe o telêÍone (51)9982 7840i

Gerádo em 16/06/2011 11r50 16

Fundêçáo Esladualde Prol€çáo Ambienla Beníq!ê Lurs RoosslerRs

Rua Canos Chagas 5s-Fone'ls1)322s1s88 Fa\ (51)32124151 CEP 90030 020 Poío arêore RS Bíêsl
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CL!ÇENcA pE oPERAcÃo )



1-acessarosstemaon rne, da FEPA[,4 através do s]tet www fepam.rs.gov.br e soltc[ar eletronicamenle o pedido de
alleração dâ frola, seguindo as instruções dos Íormulários O pedido somente será anatisado após o eÍelivo
pâgamento dos custos dos Serv ços de Licenciamento Amblentat, conÍorme ResotuÇão n o O3/2003-CONS. ADIr.
publcada no DOE em 31/07/2003i

Com v stas à oblencão da RENOVAçÃO OA LIC ENCA DE OPÊRACÂO o emoreendedor deveÍà aríavés de seu

resoonsáve lécntco

1-acessar o sislema on-line, da FEPAI\r, alraves do site: www.Íepam.rs.gov.br e solicitar eletronicâmenle o pedido de
renovação da licença de operação, seguindo as inslruções dos foÍmulários e remetendo eletronicamenle os
documentos solicitados O pedido somente será analisado após o eíelivo pagamenlo dos cuslos dos Servlços de
L cenciâmenlo AmbLenlal, conforme Resolução n " 03/2003,CONS. ADltl., publicada no DOE em 31/07/2003i

resoonsáveltécnrco

GeÍadoem 16/06/2011 l1 50 16

Fica o empreendedor obÍigado ao adimplemento de todas as parcelas vincêndas, quando o pagamento dos
custos íor atrâvés de opção de parcelamento.

Caso venha â ocorrer altêração nos atos constitutivos, a emprêsa dêverá epresentar. imediatamente, cópia
da mesma à FEPAM, sob pêna do empreendedoí acima identilicado continuar com â responsabilidâde
sobre a âtividade/empíêêndimento licenciada por este documento.

Porém, caso algum prazo estabelecido nesta licença íor dêscumprido, automaticamete esta perderá sua
validade- Este documenlo também perdeÍá a validade caso os dados ÍoÍnecidos pelo empÍeendedor não
corrêspondam à reâlidade.

Esta licença não dispensa nêm sulrstitui quaisquer alvâíás ou certidões de qualquêr natureza exigidos pela
Legislação Federal, Estadual ou Municipal, nem excluias demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponível no local dâ etavidad€ licenciada para efeito de fiscalizaçáo.

Data dê emissáo: Porlo Alegre, 16 de Junho de 201í.

Este documenlo licenciatório é válido para âs condiçôes acima no PeÍíodo dêi í6/06/201í à 28/04/20í5

Estê documento licênciatório foa cêrtificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em
sistema criptográíico âssimétrico, assinado eletronicamente por châve privada, garanlida integridade

de seu conteúdo e êstá à disposição no site www.Íepâm.rs.gov.br.

Fu.dação Eslad!àlde Proteção Ambi6.t.l HenÍiquê L!is Roesslê./RS

Rua caÍlos Chagas.55. Fone'(51)3225.1533'Fax (51)32124151 CEP90030020 PÔrlÔ AleqÍe RS aíasi

ww íepam ís gÔv bÍ
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AUTOR zÁcÀO MAN]FESTO TRANSPORTE DE RESiDUoS AUT|4TR N" 00061 / 2011-DL

A Fu ndaÉo Estadlal de ProtêEào Ambierlal cnadâ pelâ Lei Estadua no I 077 de 04/06/90 e com seLrs Estalulos
aprovados pelo Decrelo ír033765 de28i12i90 reg strado no oÍrcrodo Regrstro OÍica em 01/02/91. no uso dasatÍbu çô€s que he conlere a
Lein'6.938 de31/08/81 qLre dispÕ€ sobre a Politcã Nâconaldo Meio Ambienle. regulaínenlada peo oecrelo no 99 274. de 06/06i90 e mm
base nos aulos do pÍocesso adÍnrnrslÍalvo n' 466.05.67i108 concede a presente AtITORIZÂÇÀO nas cond çóes e resrÍjÇoes abaxo

EMPREENOEDOR RESPoNSÀVEL

ENDEREÇO

]54890 RTM RESIDUOS ESPÉC AIS LTDA

04 523 298i000r,75

AV BORGES DE MEOEIROS 1699

CENTRO

97015-O9O SANTA MAR A, RS

EMPREEND]MÊNIO

rocar. zAÇÀ0

69949

LOCAL DADE DE PAU. A. P OUE 12 KM DA SEDE MUN C PAL

CooRDENÀDAS GEoGRÀF CAS tarliude -29 75910280 Long'rude ,53 76144440

3.560 20

PARÁ Â EMLSSÀO DE ÍALONAR O DE MAN FESIO DE IRANSPORTEOE RES OUOS MÍR

Con a segu,nte n -àaço ssae

1 à 10000 AA

// - CondrÇôes e ResTrÇries

1 A)ênla aa Enprcend)nenlo

1 I esta auloí zação (AUTMTR)eslá vrnculada ao doc!mento rcenc alôÍ o L0 n." 367/2011 DL emrlrdo pela FEPAM com
vigênc a alé 17101i2015

1 2- a coieta o aímazenaÍne.to, o lranspoíte e a destnação fina dos resrdlos soldos gerados no empreend rnenlo sào de

responsablidad€ degerador. conÍornê o d sposto na Le EstadualN"9921 de27deiulhode1993.
1 3- a empresê íesponsâve pelolÍansporle dos residuos C ass€ deverà estrÍ devidamenle rcenoadâ p€a FÉPAM

14- o Íec€bedor dos Íesiduos so dos geÍados deverá eslaÍ lcencradol!nlo ao ôÍgão Íesponsávelpelo lrcenciamenlo da alivdade
1 5 poderá seÍuli zadoo modeo e ldo Maníeslo de Transpoíle de Resrduos'MTR conforrne eslabeeodo na Podana N "

034/2009 de 03 de agoío de 2009 desde qLie observada a rumeÍaÇão concedrdâ na aLrtoazaÉo e não podendo seÍ eÍn ldo
-aLola io de M-R ro -ode o F rl om a nes-d rLmcÍdGo

1 6- as três vrasdo MTR - Modeo deverão perÍnâneceÍà disposçáo da lisca zação aÍnbenlâl pelo pe.iodo Ínlnrmo de 5 (crncol

anos aÍquivadaslunto aodêslino íinal(pnmena via):ao lransportador (segunda via)raoge€doÍ (teÍceÍâ vê)

1 7' cadâ.umero de MÍR Modelo i. devera ser píeenchdo eín 2 (dLras)vas. devldâmente ideitÍicâdas no íromenlo do

caÍegamentodo residuo pâra ammpanhâfirenlo da carga. Apos devidaÍnenle asslnadas pelas pâr1es €nvolvidas asduasvas
devêm pennanecerà dsposrgào da ÍiscálizaÉo ambienta pelo peÍiodo m in mo de 5 (clnm) anos a rqu vadas junlo: ao deítno
final(pnmeía va) ao transponadoÍ (segunda vE).

1 8- deveÍá serfornecido um recibo a cáda um dos geradoíesde residuos. conlendo o núÍnero do MTR'Modelo I a que eslào

1 I' deverá constaí no talonário de MTR a séÍie e o número da AulorlzaÇãoda FEPAM, coníorme modeo ou I estabelecrdo fa
Por6Ía N " 034i2009 de 03 de agoío de 2009

ÀUTMÍFN' 0006 211i1.01 L. Do. aaa9l8

FundaÉotíaduâldePÍoleÉoAmbenia BennqueL!sRoes§er/Rs
RuâCadôsCàêqas 55 Fcie i5',)3288940! FAX lsl132129,1'ô CEP90O3O!20 Porlo Àêqrê RS.36s



q)
liâvendo alleÍação nos alos conslilutivos, aêmpí€sa dêveíá aprêsêntâr, imêdialâmenle,

FEPAM. sob pena do enpreendedoÍ acrma dentificado cont nuar coÍn a responsabil dêde sobÍe a

I cenc ada por esle docunrento

EsledocuÍnento icenc âtório é válrdo para as condições acrma e alé o vênctÍnento
item 1 .1, porám. p€rdêíá suâ validade caso os dados ,oÍnecidos p€lo ômpr€fid6dor não
pmio êstabdêcido nas condiçÕos âcime sêjad€scumpddo.

Esta Autoí zação não dispensa nem subslilu quaisquer a varás ou

Futôdo Elbdu.l Ô híao
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POPULAÇÃO ATUAL:

Conforme dados do [BCE, a estimativa de populaÉo em 2010, paÍa o municipio é de 2.550

hâbitântes. A representação polílica em 2010, com o número de eleitores, atingiram 2.ó37 pessoas. O

PIB per capitr em 2007 foi de R$ 6.107,00.

I. SANEÀTIENTOBÁSI('O:

()s aspecr)s a serem anrlisarlos narirea de laneantetk) dizem respeito âos rssíduos \ólidos

turbanos. esgotamenlo sirnilárjo. aguâ. rcsidLros espeeiars e drenarcm Lrrbana.

s) Residuos sólidos urbanos:

No Ínunicípio. nào existe local destinado ao destino final dos residuos sólidos urbanos. A

coleta. transpoíe e destinaçào Unal e feita atmvés de empresa especiâlizada, licenciada, situada no

municipio de Morrinhos do Sul.

A coleta é feita semanalmente na sede do municipio e nas comunidades,0âo sendo o

malerial compactâdo e sim transpoíado até o local de classificaçào e seleção. O volume coletado

mensalmente é de aproximadamente 40,00 metros cúbicos, envolvendo a massa de 24,00 toneladas.

b) f,sgoto sâúiúÍio:

Não existe no município, rede coletora e estaçâo de tmtamento de esgoto sânitário. Os

sistemas indiliduais com fossa e sumidouro predominam na maioria das residências da sede. Na iirea

ÍuÍal do muÍicipio, apenas o sumidouro faz pane do tÍatamento de esgoto.

c) Àgue:

O municipio de Dom Pedro de Álcántara possui atualmente cinco ass@iações de distÍibuiçào

de água tratadq sendo todas elas independentes distribuidas por comunidades. O trâtamento é

Íealizâdo atÍavés de desinfecção com hipoclorito de sodio a 2%. As ossociações estâo distÍibuídas nôs

seguintes localidades: CentÍo, Anoio dos Mengues, HiliiÍios, Porto Colônia e MoÍro dos Leffas. O

total da populagão abastecida com água tÍatâda é de 2135. sendo um percentuâl de E3,?3%.

d) Dr€nagem urbrns:

Devido à topografia nâ sede do municipio. pr€dominantemente acidentada, com pequenas

áreas planas, é facilitado o escoâmento das águas pluviais a regiõ€s com menoÍ cota. Desta forma. é

facililâda a drenagem urbana na sede do municipro.
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Inr lirlrçào do bai\o orçi0rc|ro anuat c (lc oUtras priorictir(les. o muDicipio |ij() disp(le de redc

colet(r'l (ls ri{uas plu\ iais Ilnr aluunras ruas ecrnrais. e\iÍe red!'de drcnascm urba n.

e) Residuos dâ CoNtrução civil:

Nâo existe no municipio, uma política pública para destino final aos resíduos da construção

civil. Não foi elaborado pelo município. o Plano de Cerenciamento dos Residuos da construção civil e

emboÍa em pequena quantidade. devido a reduzida quanlidade de demolições ou reformas. o resíduo

da construção civil tem destino inadequado na maioria das vezes.

D Residuos dn sâ'id.:
() I\,do de Siü(le (\i.teIre n(r rrrrLrriirpi,,. a paíir di prL)(luçrn, de rei u(^ J! \ru(tc. possui

empterr c.prtil irada. l !(n.lirlliB.nrrfir(l.t t)rr! d.iliIr, Ilnrl ld!qUl(lil

2. GESTÃO DA SAÚDf,!

As ações da SecÍetaria Municipal da Saúde têm por fim atiígir os objetivos propostos com

economia de eneÍgia, tempo e recursos, racionalizando ações paÍâ desenvolvimento de um trabalho

harmonioso e de qualidade incentivando os profissionais, funcionários, gestores da área da saúde, a

organizaÍem e desenvolverem campanhas, projetos-atividades e açôes permanentes e transformadoras

de acordo com a realidade local adequando a organizaçâo do sistema único de saúde - SUS, às

mudanças sociais decorrentes dos avanços tecnológicos e cientificos que impõem novas formas de

p€nsaÍ, egiÍ e de s€ relacionar.

Busca tâmbém a consolidação e o desenvolvimento de atendimento as ações básicas de saúde,

através de serviços qualificados, visando a satisfação do usuáÍio do SUS e a solução dos problemas de

saúde existentes no município de Dom PedÍo de Alcântare contemplando a agenda de saúde

municipâ|, harmonizada com as agendas nacional e eslâdual, bem como o quadro de metas, mediante o

qual seá efeluado o acompanhamento dos Relâtórios de GesÍio.

Uma atenção especial é dada aos residuos de saúde. Mensalmente, o lixo hospitalar é

recolhido por empresa especiâlizâda e licenciada. Os perfuro-cortântes (a8ulhas, s€ringas) são

depositados e recolhidos nos descaíes (embalagens de papelão) e os contaminados (gaze com sangue)

depositâdos em sacos plásticos de cor brancâ e depositados eÍÍ bombonas de 200 litros, até o

recolh imento.

3. CLÀSSiFICAÇÀO DE SOLOS:
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Conforme "Solos do Rio Grande do Sul", publicação oficial da EmateÍ/RS e Secretaria

Estadual da Agricultura, Pecuária e Agronegócio do Covemo do Estado do Rio Crande do Sul, a árca

do municipio possui lrÉs lipos predominantes de solo:

- Chernossolos:

Camcterizâdo por apresentar razoável teor de matéria orgânica, o que co0ferc cor escüm ao

horizoÍte A. Possui alta fertilidade química e alta CTC em todo o peÍfil. Com váÍias diferenciações, a

ocorrêÍcia no municipio é do Chemossolo Háplico Ónico (unidade Vila). com predominância nas

margens dos rios e várzeas. Ocorrência em cotâs mais baixas sujeita â inundaçôes e utilizâdos com

aÍoz irrigado.

- Gleissolo§:

Atuaíte em ambient€s alagadiços, o termo gleissolo lembra o processo de gleização

(dissolução do feno).

São solos profundos, mal drenados, com coloração acizentada ou príâ. Devido a bâixa

condutividade hidÍáulicá, o uso de cullurâs de sequeiro exige uma sistematizâçào do teÍÍ€no pâm

possibilitar a drenâgem sup€rfi cial.

4. BÀCIA HIDROGRÁFICA:

Pela posiçào geográfica e a diversidade de rios existentes no municipio, os mesmos

perlencem a duâs bacias hidroSráficas: do Rio Tramandaí e do Rio Mampituba.

As águas que escoam pâra os córregos na paíe sul da área territorial de Dom Pedro de

AlcântârÀ tem destino na LaSoa ltapeva, peíeocenle à Baciâ Hidrogr'áfica do rio Tramandâí. As águâs

são pÍedominantemente oriuÍdas de vertentes de áreas com cotas superiores e também das águas

superíiciais em periodos de precipitação pluviométÍica. As mesmas são conduzidas atmvés de canais

naturais até as maÍgens da BR-101, cortândo a rodovia federal com destino a Lagoa Itapeva.

A grande maioria dos cónegos e rios tem destino no Rio Mampituba, atmvés do curso de

águâ Rio Monteiro, que liga as Lagoas do Morro do Fomo e JacaÉ. As águas do Arroio do Morro do

Coco, no lado oesle do municipio, desembocam no Rio das Paca§, que divide o municipio de Dom

Pedro de Alcântar4 com MorÍinhos do Sul, cujas águas tem destino na Lagoa do MorÍo do Fomo.
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- Neossolo§:

Sâo solos novos, pouco desenvolvidos, cíados a paíir dos mais diversos tipos de rochas e

encontrados nas mais diveÍsâs condiçôes de relevo e dÍenagem.



A jusanle da sede do municipio e recebendo contribuiçào de venentes e córÍe8os menores, o

Valo do Cemitério segue até o Valo da Malária, quando aumenta a vazão recebendo águas dos Arroios

dos Mengues e do Meio, desembocando na Lagoa do Jacaré.
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RT]LAÇÀO DA TL0IIA PI{ES[\I T] \o }IT \I(.iPIo
[..\] L t,\ (;I]NERo NOMT]

\ ER\í( r r.o
('À TECOt A
l)u A§ÍfA('A

.\\A1,.\Rt)I Aroeira vermelha

ANNON Xvlopitt Pindaíba, cortiça Criticamente

Em Perigo

Duguetia I'ilrd,rbuna. .orliceirâ

linr Peri!o

AQUIFOLI Caúna

AQUIFOLI

\R.\l I

ARIr(' Eüterpe Palmiteiro.juçara Em Perigo

\RI ( ( ;uaricanga'dr-lolhe-

lirga. Rabo dlj pei\e

Criticamente

Em Perigo

A RI1' Guaflctnit

llnr Perigo

,\RFi Tucum

ARtJ( ( ierirá. cor;rrciro

Hai\( )\ | ( rrotrinha..uobr

lltt;\()\l Tabebuia lpé-amarelo. lpê de

Yátzca

IltC\( )\t
lJ l(,\ (t\ l lpô !erde. ipê-

BO\II] \( Embiruçu \ u lncrá\ !l

I]ORA(;I\ Sem nome popular

BORA(iI\ Cordia Louro branco

BOR \( II\ Louro. louro pardo

(.ARDIOPlI:IiID

CARI( )1anrào do \1uto.

Jacaraliá

( RYS( )lt,\t \\ Cinzeiro, Uvá de

Facho, Ubá
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CLLIS I ManSue-do-Malo,

Criúvâ

Em Perigo

CLUSI Bacopari

COMBRET Scm nonre popular

( L \O\ I ( iunrnplrô

EBEN Maria-preta, fruto-

de-jacu-macho

LR\ THRO\\ I Sem nome popular

FL PII(]RI} sr:nr rronrc popullr

FI PI{ORB Sem nome popular

FL PHORB

t:l PH( tRtl Canemuçu, embiÍão,

peloteim

I I l,ll1 'Rlll \efr nor,. f,,p u Ll'r

EI PHORI]I \lrrr,,Lh,.

II PHoRL] I \.rr r.rnr tntulrJ

I t l,H( )RB I \(lr norrc jrr'fLrhr

FI PH()RI}I lrrhciro

ET PHORI}I LeiteiÍo, Pau{e-

Leite

tL PIIORBl Laranjeira-do-mato

ou Banhado

FAB FAB ( oniceiru da Sen'4.

lJico dc l'tlpi,grr()

FAB FAB. Itrh0 (l( llugio

F\B I] {I]. Itlho de Ilugro.

l,nrbirn \llpo

1.AU Fr\B Ormosia senr rronr. fopulu

F^U Nlt\l MirÍicli

t]AL] M1M

FAB \4IM lng,i

FAI] N,II\,1
'fimbaúva. Orelha de

Macaco

FAB NÍIN'I Inga lngá-bflnâna

l1

T
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---J

_l
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I1B \1I\ I Raposeira Branca,

Farinha Seca, Pau-

Gambá. Brinco de

Macaco

I]AIJ ]\1I\'1 lngo

I L.\( OL ttl l Carvâlinho, Chá de

Bugre

LAMI Ae&iphila Caiole ira

L\\II Tarumã

I \\I] Sr:rrt rronre popular

LAUR ( ancla. ctlnclr

LAL I{ Lm PeriSo

LA r. li

LAL R Ocotea Canela Amarela de

cheiro

I \L li Canela-toiça. Canela-

sebo

LAI It Canela, canela-

vermelho

LAL,]t, Canclir

L{L R Canela

\IACNOI.I Ilaguaçu. Pinha do

Br! lo

Vulnerá\ cl

\lAl.P1(,lll Sem nome popular

\ll:1. \S I ( )Nl \T Piriricn

\11 tl canjerana

\Ít I I Catigu4 catiSuá-

branco

\lt 1t ,\Íco de pcrcira- \ ulneú\ cl

MEI,I ( edÍo. ccdro-Íosa.
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\ ]()\ I\ II l'irttcrrteiru. elpirim

§toR glazíovi

N4OR Figueira, Figueira

purgante, Figueira-

Purga

\,íoR Taj uva

\Í( )l{ FigueiÍÀ Figueira-

Branca, Figueira de

Folha Miúdâ

MOR bonplÚtdii ( inchcr

N,{YRSlN

M Y I{S]N

MYRT Serr rrL,rrrc popular

MYRT Sem nome popular

\I\ ItT glabra I \á

\l\ t{ l \§o r(,me populrr

N,I\'RT s.nr ironrc popular

MYR I cordííolia S!nr nonr! popular

VYRI

NYCTAGIN Maria'mole

\\ ( I .\CI\
()( H\ Senr rrome popular

OLE Lm Perigo

PIiYLLA\TH lieurana

PIPER Iirriprr()hrl'rrrLría-

pirr(ll. iurrta

PIPER Piper Pariparoba

PROI Il brasiliensis ( an a lho. canalho

brasilciro

RL BI Senr nonrc popular

RI'BI \.I) r,,rf. f.fulxf
Rt_rB I lllgir (lc rrrilcac(r

RLIBI ( rlcllo-mat(r

Páginâ 9

l--

CuamiÍim I
MYRT

I 
beaurepoireona 

I

]_l

__l

L



Rt BI Macuqueiro Em Perigo

RI I}I Sem nome popular

Rt1 NÍanricrie-crrleh

RUT ( r( Lr. culrl]'arr.lrela

S.\BI PuLr-lirnarrrlc.

SAPI\I)

.\gulli. âSuai{la-\errll

S.\ I'OI

s()l \\
sol \\ C,,crarrr

sL)l .1\

L]I-M Tremu CÍandiúva

URTI(' Mata-pau

UR TI(' F.r bnLrba- paU

lirnnisuisiro

URTIC I rrrga(,

VEI{BI]N 'lucaneira

l{H^\t\.{( EAll
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REl..\Ç.iO D.\ llt \ \ pRt sE\ I E \() ]It \tcipro

A\HBIOS

A\ I,]S

t,\\ t.t{ \()\lt ( IE\t lÍI( o \oIIt\|t{\{(tI.o C,\ I EGoItI.{

DU .\\lUÀ( {
BUFONIDAE Sapo cururu

II\ I ID \L

It\ I II).\ I

\t t /t\ \Lruali\'\tri\ Perereca nariguda

II\ LID.\F lltp:ihuts puLhellu Perereca do banhado

LF II PI]It II)AL P hysalae mus r io grundek s i s

LEIUPERIDAE I'ltt ruluLnu s«i1i: Rà-choron

I I P10]).\L I\ I ID \I: Ltltn rltL rt I I r r r L I Lu ttt l(i
LLPTI)l)q(-l\ LID^L L,tt,nlnt\'11 \ Ltú ili\ Ità li\lradll

FA NIII,IÂ fioNlI ( ,t\l IIICo \o\tt.l
\ ul{\i( I l-()

( H \lt.\lJRlll).\l

I Y II,I\NNII)AE

l' i t o n{ | r sul t lntr( tt l \ tlcm te \ i

l tr'»tt, tl iü: t.)I»kt (;alinhll-do-mrlr)

I:m Periso

lt\ \\1lt) \t
( r\t)trtrlI !.b\0ltht\
\tnhtnt "r^ llo\r Perdiz ou codoma

PH,\I, qCRoCOR.\C II) \I t' hr 1,r n r o ru r hr,t u I nuur Iligua

ARI)F1D,\t-,

\lirÍia litceirr

Garça-mouÍa ou socó-

gÍande

( tt\tt. h\li ! dIhL\ (,urci hriirail !rllnrl!

Carça-morena

Egretto thula (,rrça-bl1rnca peqLr!nir

Tlltt Fst T( )R\ I I Hlt) \ F

( \ I \R t) \F
t rrrhu tle crltça-prcta

t rrbu de{abcça-

I 11

--1I l
I

-t--

lt\ t.tt)AF l f-
t---------------

r
I

f
l-Ll I,t Ru)\F _ -r'yr^,,,, .,,,;., i T.*. I

r
_t
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( aÍhirÍ, \ àrth^ in]tu'

.\( ( ll,l lRll){L B leo magnirostrís (,n\ iil.-.u it(,

I\t ( ( )\ ) \l .llihLtgo t hintLrL lunLt

.\hl\trt) Lhi tt' Chimângo

ANATIDAI

Coscoroba coscoroba

..1 tt kt:( » ft t t d h N \ i I i ú t \ i \ Nixrr'§lit I)i \cnnclho

Marreca-pardinha

.\\l \l[).\t I tichà

\lt.\\lll) \l .1rnr)t1\ {lt)tu|rd ( x ri.

R \t.t. ),\ll

Ptài ru I I u: s,r ty tu nt t I L n n l \IrIeurr rlL'banhado

PLrdirullr: ntvtL,n'

.1rd tiLtu\ \t,ttdhd

Porzona albicollis

l.atetulIr! rPtu rII)ttit^ Pinio d'áÊuâ'comum

(itIIinth thltü,/,r.\ Calinhola ou frango d'

água

t,\(.\N1t)\F

I It \R \t)R t),\L

\( ol ( )P.\r lt) \L
G r t I I i i,tgr t 1 rnta,t ),tt

G0llinago unílulatd \rr.(tri,i

I \RII) \II
I.| u\ tDtt ltlt]\',nt\ t ,.r i.,tl m:rr rl-i elhu

Ster»u :upr,tlnu r I rintu reis-ânâo

R\ \( ltot,[) \L Rynchops niger Ialha-m r

( ot L Nltl[) \t

( oluntu ptt,t-tul Asa bmnca ou pombão

l(oLr:r7ul Enr Perigo

Zahaild dtt t llild

Rolinha-picui

Leptotila verreauxi Juriti-pupu

.lürili-gemedeir x

-\ 1\ i ott\ i Í rt »t » t& I t k \
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(ti.Llt).\l
Ànu-preto

S I RI(,II) \F Corujinha io-rrato

.\tt tmtu tt.\ LtIhL t)IIi\ llacurirr

I l\ drot)\tl i \ hfttltdtQ Bâcurau-tesoura

.\P0I)ID,{L

\t t ! t)tolrt \ t t t :ot t ttt' i t .\ndorinhào de coleirr

Andoril]hâo

I ROi I t ID \1 llrlocha» r hr rttrLt Beijx llor-dourrdo

\l ( I l)t\1D \t

Mart im-pescador-

grânde

t hltn)L !i \ tu .,tt.t:t»kl \lanirrr pescatlor -i errl,:

( hloro(tth,ut t't'r intl Manim-pescador-

pequeno

Pl( )AL ('olapte\ .tlnrpcslr i\ I'ica pau do-crmpo

Ijt R\ \tt D1l

.loà(É(iü barnl

t ttl| )Lr,,t rl\)lr,l
( r l|L1tr\ | ituknt)t ttl Curulie

l' hl t.0 \ ]'tt \ ut!Idrrt )t,\ Bare-hieo

I lD)no|flt \ t ut't it)\t ti\ .lunqusir(Éd€ bieo-

.ltttnnhit6,Iltl tht Cochicho

\\ t LLtt t\ l,t t lÍa\ttIrL i Iiútt Trep.rtlorluietc

I ( )R\1ti \RIlD.\l

I Iknutq)hiIL! tt, tuItsLttt\

I h,n l)túilt\ rúi,,t,illu\ Choca-de-boné-

vermelho

l\ R^rr \ ID,\1,

( ttD)pto\Itrltd olJ\ 'It IIDl Itisadinha

l. I t tL' n tu ll L t t r tgn st t r Cuarae:ra de erista-

Tuque

.\Lryoph,ut ni!rt.,ur João-pobÍe

Alegrinho

Iri.(,Lif.
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P se udocolopteryx Amarelinho{o-junco

l'hll.^c.úa\ *ntruli! Borboletinha do-nrlto

l'htlLrtLrrts loone i \leriâ <h-reitin:ra

Tod iros trum p lumbe ice ps Tororó

I r I nt r t tt ttrs r ul lh urc sce n s Bico-chato-de-orelha-

pr€ta

\oir inhl

H) me n ops pe r sp ic i I I Lt t o \ iLr r inhrller,e LLlo:

1 t' I t t I lt t i I ) I n I ! u( ot.p hn Lt Freirinhâ

.\tttut)t ittent)hr\s Suiriri-pequeno

\hk h!t.rri.\ rir,)süs Suiriri-cavaleiÍo

l)ttttttttt\ tübht -etItr Bem-te-vi

u{ t\l)tNlt),\ll

'likliLinút l( corrhat Andorinh.r de teslll-

Andorinhr do-ellnrfo

Andorinha-doméstica-

grande

\ t)t | )t h.' I ih, i\ ntblc tc0 AndoÍinha-pequeÍa-

de-casa

1l,tr,< hLlrl,,n hrtra \nd.rinha-nnrr enx

\l()l\( ll lll)\l Cam inhr'iro'zuntbirtrr

L i, )( r)l)\ ll) \l
\ll\lD \i Sabiano'eanrpcr

Nlt s( t( ,\Plt) \1,

S biá lirxrricir.t

l' r t I u 4tt i I a Jntt ic'd Lt Balança-rabl}ie-

máscâra

t\flJI Rl./ ) \t

h, r t't t i I I t k t t1 tltt' t t\ i \ Tico-lico

. t llDt \lt,ttD L\ kutüdli \ 'Iico lico do curnl)o

t )dlL.^t,t:u tIhifu,r! Tico ticc{o-banhado

1't)t)\)t:ú tigrí» tlo Quem-te-\estiu

Canário da

\ crdadcilo
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Tipio

LtDhttil,rtu \ h, thl.,'ln Calláric{o.calnpo

E tü hL r i :o klc t \ ti rot tCt ttt us ilnnário (lo brcio

Eullutn t rtlrLLt

Lnltt dLN pl,ú, tt\ t\ :r. ,L J, .r,n r,L,l,,

(l^?ha\t)ittg \ ctu t1l Iiru\ lic(Ético rci oLr

Trinca-ferro-

verdedeiro

Sanhaçu-cinzenlo

I hntupt: Lritnr4taru Sânhaçu de encontro-

âzu I

Lutlx»,,i ,l]1tünk.t Fim -ílm

Ltllmnt t ttla,'t Gaturama Verdadeiro

l.rnrbi.r.ir ou'(hrnh,,

ai(,Ihl\I)t\ dut i |).ttdlis

Basileúlerús

leucoblepharu

Pu r pLLllr u::rhr,rtlor

Tuttgdru f rut )ul Saím-sapucaia Em Perigo

ltttLrtnt , t,nt,r j,1ul,t

\ IITLO\ IDAII (\.ldtht5 rt?nt..D!t' Pitiguari

I( IERII),\L]

.,19t I ui | : rufi t u1, t I I u: Cârihâldi

Slt ].]ltu \tq1ütlk i\ Polícia-irglcsa

I'L oltt.,.'.:nrulnt,t L |.,t ln ,1,-L,r!'r,,

a]rd.3l !l,.banh.rdo

\1,,h )t hnt\ h»),ttitt)\ i \ \ irr b.\1r.u rh.finr

)t.\\tilrLRos
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PI.]I \E S

t.{}tILl-t \o\t I ctfNt't Co :.IoNIE \'ERI(A('TILO ('l1f Gol{t.\
t) lt \\tl {( \

( A\IDAI Gra,\aim do mato

CANIDAE Dl\it\\)n gt nn.\crc1^ Graxaim do campo

( \l,l(1 )\Í\ lt) \l \ht).1ttkl tt^t'u\ Itrtào d(r hullhitdr,

( I,BII)\l

DASYPODIDAIJ Dtlttt)u\ naltnL rlt tu! Tatu gâlinha

I)II)LLPIIID \I
I) )l LPI t)^l DiLklphis ulbnLurris Gambá

I]RI IIIIIO\III),\I .\lttiríluru\ rilh^16 ( )uriço crch!iro

l]l[)\r L\)t,.nlu\ t,,t,hit'
FELIDAE Leopoldus trigrinu: Cato do mato pequeno

I.1]P']RIDÀI LebrL'

\I \ IFI lt) \l 1.,)nttn 1t) rttn|,1t\ LoDtra Vulnerável

xll \ 1 LLIt),\t FurÀo

\11 s tLLII).\t lura(j

\l\ t( \lt r ( )Pt{ \( ,I ) \l Inonltlüü ttndld,t\lu

PRl)( \ O\u),\11 Quari

l,R( )( \ o\11) \l !'ntton catttrit u'trs Mão pelâdo

1..\\ÍtLt.]\ \()\|l.r ( l[\'l ll t( () \()Nl[ \'IltN \( L Lo ( \ t[(;()Rl \
t)L A)'l:r(.\

( II \RAC IDAI .l1^ trii^./;rr r,rrl\ Lrmbari rabo renrelho

( ll\t<.\clt),\1 Tabaranâ

( II HLID.\I | ; r, )t,It,t.! tt' ht'ú\ t I iItt\ i'
( t( I lD.\l Crenicichla lepidoto Jornir

(t t \1^1 )^l .St(itttlú hiki itu ht (\ tI)ittüit Biru. Roncador

I R\ I IIRl\ ]I).\I lh4'ltrr lnltl'rtit rt Trairir

|]\ l,r )\ O\li\ \l H\l)t)\1.» u\ caD) k t\.»iii Câscud(J

t.( )t{ta 
^R1t\^li

Violâ

l,l\1t_LOD1l) \r J und ra

I'OI:( ]LID.1I: Banigudinho

\\ \Btt.\\a ll ).\I S\tthtut],ltü\ »), rtt, dtr\ \Íus\unr
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\IÍ]ToDoL()(;IA PÀR.\ t-Í]\'\\TA\IT]\TO DA F,\t \A E FLoRÂ DO }II \I('IPIO:
l'e'qrrisa n ('anrp,, por gnrpo Lle estudo dc l)L,Ir I'edro J. ,\lciintarll. ltS

5. ESPÉCrES f,XÓTtCAS:

Em pequenas áreas, encontrâm-se em todas as Cornunidades rurais, plantio de

Evcalipto (Eucaliptus sp), com o objetivo de pÍodução de energia, na queima , visando atender

âs agroindústriâs existentes na região e também o beneficiameÍto para pequenas consúuçôes

rurais nas propriedades.

Em situações isoladas, com pequenas unidâdes e mais próximas às residências,

tafi&m com as mesmâs finalidades, encoÍtramos o plantio de Cinamomo (Melia azedarachr.

São raras as propriedades com o cuhivo de Pinheiro ameÍicano (Prr.§ sp). E mais pÍó\imo à5

áreas de vegetação nativa, encontramos algumas unidades de Uva Japão.

II. PROGRAMAS E PROJETO§:

A paÍir dos impactos ambientâis elencados e identificados pela comunidade, úo

criados pÍog&mas e pÍojetos que possam minimiáJos. Estes devêrão s€r trabalhados em

conjunto, com todos os segmentos da sociedade de Dom Pedro de Alcântar4 a Partir dos

execrrloÍes, com cronogmma de execução e sua metodoloSia.

Nada impede que, com o surgimento de novos impactos ambientais, estes possam ser

trabalhâdos pelâ Comunidade pam redução ds sua abÍangência. Constantemente os imPactos

t.\I .t \ \o\IE ( rltNTlFlCo NOTIIU \ [IL\A( trLo ( ÂTECORIÂ

DI.] AN{EA('A

1\1 I l)\t lrguno quebra quehra

DIPS.\I)ID]\E Il!lí«4)s Ldt otn uudur ( obrr-d allua-do-lltoral \'ulncrá\el

DIPSA I)IDAE CobÍa-d'água

DIP\ \I)II) \F ( )\\rht't)u' ,lnthr, u'

DlP\ \I)ID \F Philodry* aestiva

DIPSAI)1DAE Si ht nonu 7tIurt ntuu iclr I)ormideira

DIPS,\ DIDA E l'lt ilt \lt\ ú \ rr tryanitit'i\ Papa pinto

I I \t'lt) \L \tutunt\ . t)tu|ltttLt'

Ei\4YI)II),\E I rocltrm t iuiigni Irrlrruga tigre (l rguâ

II III) \F Tupínambis teguixinl Lagarto

I l,l l l) \ I: TupitkDtht\ tt ktntk Tejú

VIPERIDAE Bothnlt:1,ruatLt

L-

l

1","r"* [



atuais e os futuros, devem ser avaliados pelâs instituiçôes públicas e privadas do munrcipio,

com o objetivo de preservaçào do meio ambienle e melhoria da qualidade de vida da populaçâo.

II.I. PROGRAMA DE QUÀLIDADE A.&ÍBIf,NTAL

- PROJETO: R"ECOLHIMENTO E DISPOSIçÁO FINÂL DE EMBALAGENS DE

AGROTÓXICOS

oEJETtVOS:

Evitar que as embalagens vazias de agrotóxicos sejâm depositadas a ceu abeío ou as

marSens de curso§ d água.

JUSTIFICATIVÀ:

Muitas embalagens são depositadas em áreas próximas a veítentes! que abastecem

residências na área rural.

Aquelas embalagens depositadas em margens de cuÍsos d'água são carregadas pelas

mesmas, poÍ ocasião de intensas precipitagões pluviométricas, poluindo nossos rios e lagoas.

QualqueÍ tipo de situação irregular da armazenagem de embalagens vazias de

âgrotóxicos râz como conseq0ência o risco de intoxicações e doenças, causando grandes danos

a população a cuno, médio e longo prazo.

METODOLOGIA PARA EXf, CUÇÀO:

Através de reuniões e seminários, envolvendo os comerciantes do setoÍ, Poder Público

Municipal, Estadual e Federal Órgãos ambientâis fiscalizadores, Prefeitums Municipais da

Íegião e agricultores, para que â legislaçào sobre o âssunto seja esclarecidâ a todos. A pânir

destas, ifti se buscar a construção de um espaço para que ocorm o recolhimento dâs embalagens

vaziâs de agrotóxicos e que possa ter um destino final adequâdo em acordo com a legislação.

Posteriormente, serão feitas reuniões de divulgação, parâ conscientização da entregâ dâ§

embalagens no espaço a elas destinado. Essas ocorreÍão nas escolas municipais e estaduais, nas

Comunidades, envolvendo os agricultores, associações de classe, Câmara de Vereadores.

EXECUTORES:

O Poder Público, com o envolvimento de todas as Secretarias Municipais dos

Municípios da região, especialmente do Meio Ambiente, da Agricultura, Saúde, Educaçeo de

Três Cachoeims, Morrinhos do Sul, Três Forquilhas, Itati, TerÍa de Areia, Dom Pedro de

AlcântaÍa, Mampituba e Torres. A Emâter, com a sua organizaçâo e estrutura, j untament€ com o

Sindicato dos Tmbalhadores Rurais dos Municipios. Os comeÍciantes esülo tendo papel

imponante também Íesse processo.
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ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Foi feita uma parceria com as Prefeituras Municipais dos Municípios, juntamente com

o Comércio de Agrotóxicos. O custo do transpoíe dâs embalagens até o destino final, que é a

reciclagem, ó coberto pelos conrerciantes.

CRONOGR,\\I,\ DT] E\I,]('T ('i0
Atrâ\es de rcuni(jcs.orrr Iluri!ipio\ du r.!liaro c () INf ir\'. ânuulrnenle sào rccolhida5

crnbalâgcns tazia\ dc dctcn5r\!,\ ig !flir\ I,nra o IIo.lr\\' Llc reeolhrmcnlo. Iin:rllr .hxmrd.\ 8

\lunierpio. la regràn. i que rlulrr,r i,,rrr.go'. uroi.' rtuc.,,nrrbucr)r prnt r LISL),t lrxpe\x.

crrcor)trarrl're ne!se\ \lufL!ipro. 1,,11.\. \lxnrIrluhx l)L)Ir l'!J11, J. \l!tintr . \lorrlnho\ d.

Sul. Tri! Flrrquilhit!. I.r rl d. \r. r . ltxl

CÍL,nogrirnrx p rn rcnlirâsrio drs rti\i(hdrs:

RxSULTADOS ESPERADOSI

Espem-se a destinação de um espaço, seja na área do Municipio ou de outro

Municipio da região, para que as embalagens vazias de agrctóxicos tenham depósito fixo com

posterior entrega à empÍesa .ecicladoÍa. Pela inviabilidade no mom€nto deste processo, o

recolhimento retim de circulação as embâlagens vazias, determinândo uma melhor qualidade de

vida, sem os riscos de conlâminação de nossas veÍtentes e cursos d'água.

- PRO,IfT(): ESGOTi\MliN'IO S^lilTÁl{l()

OBJETIVOS:

Dolar a área urbflnr o Nlunicipio (lc trnrrr l{e(lc ('olll(nir. eorn il.slirrnçr'lo crrr I stllçax)

de lial nicr)lo dc i:sgol() ( loncrl. 
^rnpliirr 

o Irúnrcro de residcrrcias na rirea rtrral. conl o uso de

lossas scpticas e sunrrLloLrros. (on!ci0nli,/ar c irrstruir ir polltrlâçaro rtrral sobrc a nrântrtençào do

suInidouro e â dcstinaçrio final do c!g(Ío cloucll

Jan \ I.Lr \1.1 Jul Dez

Raüniõ€s

pÍcpânrófiÀs

Reuniõcs dê

diwlg!Éo

\\âl]lçaf
II IIII II

JUSTIFI(]A'TI\',\S:
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Pela topografia da área urbana e mau dimensionamento dos sumidouros e a satuÍação

do solo, âs famílias efetuam â ligaçâo do esgolo saniúrio aos esgotos pluviais, poluindo cursos

d'água e as lágoas. Na área rural, pelos mesmos pÍoblemas, o esgotamento sanitario, após o

sumidouÍo é feito a céu aberto, tendo como destino os cursos d'água e o solo.

METODOLOGIÀ PARA E)(f,CUçÃO:

Deverá ser feito um trâbalho de conscientizâção para a utilizaçâo de um mâior numero

de fossas sépticas e sumidouros. Vários projetos nesse sentido est?io sendo encaúinhâdos â

nível estadual e fedeÍal para captaÉo de recursos.

Todas as secretarias Municipais serão envolvidas para que a populagão tenha uma

orientação única acerca do problema. A Secretaria Municipal da Saúde, através da Vigilância

Sanitiiria, com a conscientização e fiscalização; a Secretaria Municipal de Obras, com uma

mâior Íiscalização nas novas obras para que a fossa e sumidouro façam pane realmeÍte do

esgotamento sanitário. Que hâja a separação das águas provenientes de pias e lavagens, do

esgoto cloacâl; que se adote no Código de ObÍas, um filtro de pedra britâ enhe a fossa septica e

o sumidouro. A Secretâria Muoicipal da Agricultum, juntamente com a Emater, na promoção de

reuniõ€s sobre a utilizaçâo de fossa séptica e sumidouro com produtos recicláv€is e de baixo

custo.

E]<f,CUTORES:

Todas as Secríarias Municipais, seja com a conscientização, orientação ou

fiscalização estão desenvolvendo âtividades relâtivas ao âssunto. A Emater, com reuniôes

técnicas e de conscientizaçào, juntamente com Sindicatos e Escolas também fazem paÍte dessa

estrutum.

oRIGlri\l Dos RECt Rsos ()RÇAlrr\TARlosr

A fiscâlizaçào c a conscienlização rlra\es dos !ários \elorcs dâs Sccrctaria\

\lunicipri\.Já di\p(-rem dc dotnçirc\ r)rçiuncnlirriu. próprirr:. ParI ir in,tltllitçào d. liissa. .(trrir.r.

e sumidoLrros por lamilias carentc'. ,.l Nlunicipio cstá \e ernpenhand(r nâ caplâçao de rccursos

para tal Vr'rrios prLrjetos ncsse ssnlido e5liio scn(l() cncanrilrhado\ r ni\el estadual e tedcral.

CRONOGR{MA Dtr IXf,CUÇÀO

As Escolas Municipais lenr no PÍogmma de Educaçào Arnbiental. un espaço

destinado ao tema. Na semana do Meio Ambienle, este impacto ambiental será rabalhado com

profes5ores e aluro. dâs cscola. municipais.
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ClronogrÀmr prrn realizâçâo drs rtilidadrs:

Fev \1rr lun Jul Àgo l)./

RltstrLTADos olt IIDos ot ltspER{Dos:

l\'f\i sc tlr)rn r!rl çatLr Jra\11!r (r .\!(rlsnrenr(, \T LII|!1 a !(rL ilbeno ou i!irJ,, !
essolurn(nl. flü\ lal e\ itrrnLl,, tonr i:;., a rrIrLli|.ia Lie J()ürç1,

PRO.|ETO : DESÀSS()R[ÀMIN',t',() tX)S CtTRSOS l)Á(;tr-A.

oI}JETIvOS:

I)c{ssorear.urso. d agua. eÊtuunrlo o cnrrrcanr!rl. das marger\

JUSTITICÀTIVAS:

Alualmente existem pontos em que ocorem assoreamentos e conseqüenle erosào das

margens dos cuÍsos d'á8uq invadindo propriedades e causando destruição aos padiculares e as

estradas Municipais.

METODOITOG lA PÀRA EXECUÇÁO:

Realização de Projetos para Licenciamentos Ambientais e posterioÍ realizâção do§

s€rviços de desassoreamento e enÍocamento das margens.

EXECUTORES:

A Prefeitura Municipal, na r€alizâção de Projetos e os Agricultores na parceria dos

custos para Íealização dos serviços. Planeja-se uma parceria com as esferas Sovemamentais I
nivel federâl e estadual, na captação de recursos objetivando o desassorcarÍento dos rios e

enroc&nento da§ margens.

()RIG[M D()S RICI RSOS Olt( AltfN I ÁRl( )S:

I)(Íâçào orçirnrs liiria do \lLrri.ipio. conr a puúr.iPxçr_ro doi lgritlrllore\- Lsla(1,, e

t n r-r(,

CRONOGRAMA DE E)(ECUçÀOI

Devido ao alto custo desse servigo, pela utilizaçào de máquiÍa específica a Prefeitura

Municipal não dispõe e necessita a contratação. Muitos pontos aindâ coÍtinuam causândo

prejuízos a população

áglna 21
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Cronogrânrr pâra reirlizaçào das âtivid:rdes:

l s 8 9

Enrocamento das

maÍ8en§

RESt]LTADOS fSPT]RADoS OU .IÁ OITTIDOS:

Corrr os Proiljtos.iá dcsenr Lilr idor. \ário\ pont(Js ti\crirnr scus obleti\()5 trlingido\.

Conr a conli,ruidade do I'rdel(). outros pontos terào um aurncrrto do cspaço destinarlo ao fluro

das riguas. além de pr(rteger as nrargen. rla erusào \' doi rlâgilnrcnl(,\ t detlrrriçrio.

- PROJETOI RECUPERAÇÃO DAS MATÀS CTLIARES

OBJDTTVOS:

Aumentar a população de essências florestais nativas em mârgens de cuÍsos d'á8ua do

Municipio.

JUSTIFICATIVA§:

Com a deSradaqão da vegetação próxima aos cursos d'água, o assoreamento dos

mesmos, pÍomove o desvio das águas, causando sérios problema§ de desm.lição a esta

populagão.

METODOLOGIÀ PARA EXECUÇÂO:

PaÍa que possamos reveíer esta situação, várias medidas deveÍão ser adolâdas e outras

planejâdas. Está sendo íeitâ, através de reuniões, a conscientizâção dessa revegetação, junto ao§

agricultoÍes. Projeto a nivel federal, junto ao FNMA, estaná sendo encaminhado pleiteando

recursos paíâ implementaçâo em maior escala deste proieto. As escolas, atÍavés de seus

professores e alunos, além da Secretariâ Municipal da Agricultura, da SecretâÍia Municipal do

Meio Ambiente e da Emater, iítensificaÍão campanha ne§se sentido. lmplant&çâo de um viveiro

de mudas Ílorestais nativas, exóticas e omamentais.

r.\u( t'l ()lLES:

nal22
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SecretaÍias Municipais da Agricultura, do l\4eio Ambiente e de Obras, j u ntamente com

Emater e órgãos Ambientâis Estaduais e Federais. As ONGS Curicaca e Centro Ecológico de

Dom Pedro de Âlcântara, também serão parceiras na execuçâo.

oRlcltl\I t)os RIt( t ltsos oR( {\r[]\TÁRtos
.\te i Ir,, r.nt(,. eirir,,.rf,l,, utilirnLi!,' r(.ürnri dc,l,txçi1,, orçenrc|ltrlr J \lunierpuL

I 'l)eril-'c â caplrçrl(, (le Í.curso\ dir\ c,lcras g.r snriillrentrli5 n Ir\ cl .Íadual e lc(lr(rl.

CRONOGRAMÂ DE ATIVIDADES:

Esli sendo realizâda a recomposição das matas ciliares, em função de Termos de

Ajustamento de Conduta efetuados pelos produtores rumis com â promotoria e a necessidade de

medida compensatória. As reuniões de conscientizâção estáo sendo desenvolvidas

parâlelaÍnente a outros temas, pela Emater, SecÍetaÍia Municipâl da Agricultum e continuârào a

seÍ desenvolvidas lambém pelos Sindicatos e Assosiações de Classe do Municipio.

CroIogrx râ pârâ rcâlizxsr_ro dâs àtiri(lxdesl

Mês I \If,l \ lr. \1., - \lês I \ 1r. ,r \IéS

t0

Dia dê

Campo

RESULTADOS ESPERADOS E OBTIDOS:

Já ocorreu a fixaçào das margens de váÍios pontos dos Rios do Município. Esp€ra-se

com o planejamento pÍoposto, um aumento progressivo na área de matas ciliares. bem como a

dirnirurçâo da erü\áo ern margenr de no"o> rro..

. PROJETO: DESTINO FINAL Df RTSiDUOS SóLTDOS E EFLUENTES LiQUIDOS

DE COMÉRCIOS E INDUSTRIAS

OBJETIVOS:

Disponibilizàr de espaço destinado ao depósito de residuos sólidos induslriâis. na área

do Município.

JUSTTtl(,\',tI\-ÁSr
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Eliminar os depósitos irregulâres desses resíduos, que âtualmente ocoÍrem em áreÍ§

abandonadas, próximas a cursos d'água ou outros locâis que comprometem a preservação do

meio ambiente.

fx[( (i'I()REs]

O I'((lcr I\lblico. juntarnent§ !o r todos os segurcntos crl\ olr idos.

oRr(;un Dos Rrcr RSos oRÇA)ÍE\TÁRtOS:

Par!criâ c|trc a Pr.ÍiituÍr \lunicipal. atra\és llc (lotaçàLr orçamcntriria lunt,'.r
S€crel.tri,t Nluni.iprl dc Obras-.jUntn reItr rom a iniciati\Lr fririr(ia

CRONOGRAMÁ:

Uma reunião inicial, paÍa análise da situaÉo, envolveÍdo o Execúivo, Legislativo e

os segmentos envolvidos. lniciâr reuniões com todos os seSmentos envolvidos: iibrica de

esquadrias e móveis, postos de combustiveis, materiais de construção, comércio de pneus,

fabricantes de cachaça, entre outros. A paÍir desta análise, outros desdobmmentos serão dados,

buscândo um espaço destinado a este fin, §om o objetivo de acondicionamento dos residuos e

po§terior comerciâlização.

Cronogranra para rcaliznçrio dns âtilidâdcs:

Nlas l Mês 2 N4a\ l Mas.l luês 5 \'14,l I\aê! 8

Organizaçào

l{t.tst L t \tx)s rst,[]r{ \rx )s
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METODOITOGIA PARA D(ECUÇÃO:

O pÍograma da destinação dos residuos sólidos indusúiais, objetiva um planejâmento

do setor, envolvendo todos os segmentos juntamente com o Poder Público. Todos os

proprietários de empreendimentos poluidores serâo convocados a paÍticipar e organizar em

conjunto as açôes a serem desenvolvidas para que o Município possa dispor de um local próprio

e que os Íesíduos sólidos sejam ali depositados pelas empresas para posteÍior acondicionamento

e comercialização pam reciclagem.
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Desta forma, prevê-se a retirada de circulaçâo de grande parte dos resíduos produzidos

diariamente pelos nossos empreendedores locais e que sâo dispostos em locâis não adequados.

- PROJf TOr t'ls( AI_tzA( ÀO À() t,tx]n,\.t t\ ts[r() \'t,](;]j.,\L
()B.II,] t\ OS

-( [rilr nrcçir is]r)o' l..Irf(,' e ,,1)ffir.ir,Il \ ,tU! ,Ul),rLircIr (,\ nrri(,, lnrb!ntii\
.onrpelcntc\ â ljs. li,,itçir, rlo §\trrrr\ i\rIlL, \elr.rx .

- ( adanrrr c rI!,Irt(jllf o\ llr.rr, de !\lrati\ L\rI,, \ rlurl I(, \ Iu n ir rpro

W§TIFICATIVAS:

Eliminar a exploração clandestiÍâ de palmito que ocoÍrc em áÍels mais distantes de

residências ou de núcleos urbânos.

\tEtoDol_(x;t.\ I,,\R.\ u\r ( t ( À():

(lb.lL\rnJ,, r.\.r1!! ir ,luu\.1(, ,rrrLrrl Je r,,rLh,, rrr r.! 1,, Jll \lrtl \ll! tl!l !1!.:

|.rln]LrcLr,,. fl,rirl.rü,,' crr r\, r\,r. .LÇ,r,j ,,,Ir ,L .LrlrLrr.r ,l.r l..r|,r r.r. ,Lr,r ti rr rLIrr r.LLI it,, ri. it

iL:, | 1r\ \.!rr.nrL,\ .InlrL.Il.r j ( r\,j r r.1,,.. .,, | ,, ILL r!i],, J. .l:.rLLr

EXECT TORES:

O! produlL)rc. .lt pulrrft,, r,r,rin,\ iUIh.rrtiri, (\luIi.il]:rl. Ilri:rlhàn \ rbrc trl).

Lonrelho \lLÚricipirl (1. \lsii \rrtr .n1.. l.\1.\ I I I( . \in\il!irr\r (1,i. I ri'trllhrdorcs RL[ur\

ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

A dotação orçamentária da Secretaria Municipal da Administração Departâmento

Municipal de Gestão Ambiental, juntam€nte com as instituições. daráo o suporte financeiro para

desenvolvimento deste projeto.

CRONOGRAMA:

Uma primeira reunião, com â convocâção das instituições e agricultores envolvidos!

para a exposição do pÍoblemâ. A paíir das análises e discussões com sugestões, novas reuniões

serão desenvolvidas para elaboraçâo de ações específicas.

Vés Ma\ l \1.. l l\'tas { Môs 6 Mês 7 Nlé\ 8

Cronogl1lnrtt pnra rr:tlirtsir(, (lxs irlir nlâ(lcs:
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RESULTADOS ESPERADOS:

Com a divulgação do tÍabalho a ser desenvolvido, espera-se a conscientizaçilo da

importância da efetiva fiscalizâção conjunta do extmtivismo vegetal no Municípioi tamtÉm o

cadasramento das áreas com efetivo plantio de palmito.

A partir dessa organização dos locais a serem fiscalizâdos, a adoçeo de um conjunto

de medidas que deveúo ser seguidas por todos os s€gmentos envolvidos, visando minimizar

este impacto âmbiental.

- PROJETOI USO ÀDEQUADO DE AGROTÓxJCos

OBJETIVOS:

PropoÍcionar o debate nâs questões relôtivas aos efeitos nocivos dos âgrotóxicos no

meio ambiente, na saúde do trabalhador e do cidadào em geÍal, a fim de que a sociedade se

conscientize da necessidade do controle efetivo na utilizâção dos produtos, observando o

cumprimento da legislação especifica.

JUSTIFICATTVÀS:

- Evitar o uso indiscriminado de defensivos agricolas, usado sem critério de escolha e

manuseio de forma a apresentar dscos de acidentes e contaminação,

- Estatisticas médicas na Íegião, indicâm alto percentual de incidência de do€nças

causadas por defensivos agÍícolas.

- Determioados produtos Íecomendados e destinados a controle fitossanitario em uma

cultura, são aplicados sem orientação técnica em outras culturâs.

- A aquisição de defensivos agrícolas é feita em p€quenos çomércios que, na msioris

das vezes, nào fomecem receiluário aSronômico,

METODOITOGIA PARA EXECUÇÃO:

Convocâção de todâs as instituições ligedas ao meio ruml e ao PodeÍ Público, parâ

elaboração de cronogÍama de reuniõ€s educacionais nas diversas comunidades, escolas, Clubes

de Mães, divulgnndo ações que visem:

- o uso âdequado dos agrotóxicos e altemativas de substituição;

- articuloÉo entre os órgãos govemamentais e não govemamentais visondo a eficácia

do controle, restrição e uso inadequado de agrotóxicos;

- denúnciâ de f6tos relacionados a danos a saúde do trabalhador, ao meio ambiente e a

sociedade, causâdos p€los agrctóxicos.
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EXECUTORf,Si

Coordenado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Depaíamento Municipal

do lüeio Ambiente, juntamente com as Secretarias Municipais da Agricultura, da Educação, da

Saúde, EMATER, Sindicato dos TÍabalhâdores Ru.ais e Batalhão Ambiental, ONG Curicaca e

Centro Ecológico de Dom Pedro de Alcântara.

ORJGEI\1 DOS RECURSOS ORÇAMf, NTÁRIOS:

Pelo baixo custo de implantação, envolvendo apenas reuniôes. divulgaçào e

deslocamenlos, a dotaçáo orçamentária das Secretarias Municipais, com a participâçào das

instituições nâo govemamentais, são suficientes.

CRONOGRÂMÀ:

Uma reunião inicial n6 pâra anális€ da situação, envolvendo os segmentos eüvolvidos.

A partiÍ desta, os desdobramentos sêguintes serão implementados com novas reuniões de

organização da equipe composta de todas âs instituiçôes, pam posterior exposição à

Comunidade.

Cronogrtma prrra rcaliTaçá(, (lxs âti\ irlâdes:

\la\ I \ti\ l \la\ .l NIé! I N1ês 8 \Íéi ! Més

l0

RESULTADOS ESPERÀDOS:

Com as açôes propostas, esperâ-se conscientizar a população rural, especificamente o

produtor rural, da imponância da escolha adequada de defensivos agrícolas e a aplicação

coÍreta, com todos os equipamentos de seguÍança. Também a importância da substituição de

defensivos agricolas no cultivo lradicional, pam o cultivo oÍgânico.

I1.2. PROGRAi\lÀS l)U EDt ( ..{ÇA() AtÍBlE\TAt. t LAZER

. PROJÍ:TO: f I)UCÂ('ÃO A\ÍRIEN'IAL

oBJf 'l lvos:
À Educaçào Ânrbientril ie.onstitLri fuma lirIma Ibrangentc de educaçâo. qLrc sL'

propõe rtingir todos os cidadãos. rtre\es de urr procc\so p.ditg(lgico plÍicipull!o pcrnranenle

quc procura incutir no educando Lrma eonsciência crilicr sobrc rl problenrálica anrbicnlul
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ruSTIFICATIVÀS:

Atualmente são comuns, a contâminação dos cursos d'água, a poluição atmosférica, a

devaslâção das floaestas. a caçâ indiscriminada, entre outras. DentÍo desse contexto. é clara a

necessidade de mudar o conpoíamento do homem em relaçâo a natureza. no sentido de

promover um desenvolvimento sustentável, a compatibilizagâo de práticas esonómicas e

conservâcionistas! com reflexos positivos e\ridentesjunto à qualidade de vida de todos.

METODOLoGIÀ PÂRA E)GCUçÃO:

Será desenvolvida formal e informalmente. A primeirô, institucionaliz da, ocorÍendo

nas unidâdes de ensino. A segunda, fom da escola, envolvendo vários métodos e conteúdos,

com um público muito variávelem suas caracterislicas.

EXf,CUTORESi

Todas as SecÍetarias Municipais, alóm das Instituiçôes reprcsentativas do Município,

juntamente com toda a Comunidade. Terão papel fundamental as ONCS Curicaca e Centro

Ecológico de Dom Pedro de Alcántara.

oRIGf ]l DOS RU( t RSOS OR(.A,\ÍE\1 .{RIOS:

(Js recursos .orrerrir) |lor corrta dc dolaçào orçil tsnlifil rlcstrnada a cada Lrmr das

Sccrclarias Nlunicipai\ Stnio liitl' parceri.rs ct)m instilLriça)e\ frrlicularcs de ensino.

CRONOGRAMA DE EXf, CUÇÃO:

Váriâs sâo as açôes paÍa a Prática da Educação Ambiental. Passeios em trilhas

ecoló8icâs, na qual os monitores estimulam os presentes a curiosidade a medida que os evenlos

se sucedem.Atividades e câmpanhas de conscientizaçâo ambicntal com o intuito de incrementaÍ

a parlicipação da comunidade nos espaços Íelativos ao conhecimento a melhoria de seu próprio

ambiente, como caminhadas rústicas pela região. Especificamente para Comunidades Agrícolas,

orientar através de reuniôes e seminários, quanto ao uso coreto de defensivos agrícolas, noções

sobre atividades modificâdoras do meio ambiente. Na semana do Meio Ambiente em 2006 e

2007, foram trabalhados temas com âlunos e pÍofessores de escolas municipais e estadual,

relativos ao meio ambiente. Plantios de essências nativas em margens de rios nas diversas

comunidâdes, por alunos e professores, durante o âno de 2006 e 2007.

Parceria com o Batalhão Ambiental tem resultado em palestras esclarecedoms,

promovidas por Sindicatos do Municipio e Poder Público.

Divulgar através de reuniões à Comunidade, o trabalho desenvolvido pela ONG

Curicacq em conjunto com lnstiluições govemamentais e não governamentais da região e do
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estado, sobre os MicrocoÍedores Ecológicos da Área de lnfluência do parque Estadual de

Itapeva.

Cronogranra par'a realizâçáo drs âli,lidâdes:

Mê§

I

Nlas \1És Mês

4

líês

5

Mês

6

Mts Mês

8

líês

9

\1ês

l0

\14.

t1

R.ESULTÀDOS ESPERADOS:

Espera-se mânler o resp€ito pelos diferentes ecossislemas e cultüràs humânas da

Term. O dever de reconhecer as similaridades globais, enquanto se interagem efetivarnente com

as especifi cidades Iocais.

- PRO.,ETO: -{PROVUITAI\IE}l O Dll ..\RE-{S YERDUS

oBJfTIvOST

L liliraÇào dcsscs espaços. conlornre as con(hç(ies tle «rpogralia e localizaçrnr

I'ropor!iorar a popuhçrjo do Nlunicipir'. et'rdiç(ies dc ipr1,\citltlnento |icionxl Jrs árear.

JUSTIFICATIVA:

Atualmente apenas algumas familias próximas a área estão se beneficiando do seu

espaço, destinando ao cultivo de culturas anuais e criação de animais.

t\lEToDot-(x;tÂ PÀR{ E\Ít( t ( Ao:

Pronio\er rcu ii)es corr nrorl(iorc! das prorinritlades dâs Írcns. .iunlamcnlc conr

Vercrdore\ c Adnrini\rrrç,n) \Íunicital. pLrn!irLndo o ust, Llus ntesmas

EXJCUTORXS:

O Executivo, atrâvés de suas Secretarias Municipais, juntamente com o tegislativo e a

Comunidade em Geral, já que o espaço seÉ destinado a todos, ONCS Curicaca e Centro

Ecológiço de Dom PedÍo de Alcântam.

oRIGENI D()S ItECtJRSOS OR( AlrENTÁnlOS:

r\s Secrclariir\ Nlunieipeis errr,,lr i.tas usario \trtr\ (l(itâções orç rrrcrltárias espe.ilieô5

para c\ecuçào das ali\ i(hde\ à s.rcrl) (1.\crr\ol\ idas no\ !\prtçoi públi..'.
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CRONOGRAMA:

No mês de novembro esti prevista uma reuniâo com duas Comunidades envolvidas

próximas a duas áÍeas verdes. No mês de dezembro, outra reunião está pÍogramada para que as

outras duas Comunidades envolvidas tenham um início de organização paú o seu uso-

(lronogrâmu d:rs âtividâdcsl

\lis Mês

2

it1ês Mês

.l

\tês Mês

6

\l!. Mês

8

\ Ia, \t..
ll IL

R(uri(')r\

REST LTÂl)OS ESPf RADOSI

Lspera-se de\ol\§r a lLrd r população cÍss ssplços a ela dcstintdr. Se.ja paia I
utiliaçào cÍn lazer. âlrr\és de praças c parques infantis. ou para o âpro\cilàorcnto ern Ilorlits

Conrunitárias. com bsoclieios a toda a ( onrunidâde

PRo.IEI'O NA ARf A I)I] TI.'RISiUo:

- pRo.ruTo: DEsfNtoLvlMfN]() DO tuRlsllo lruR{L E f,col,ÓGICO

OBJf,TIVOS:

.\prLr\cilx1 il\ p(n.nclalidadc\ nulurni\ J.r re!irn, !nrI \itta\ âo Lle\cn\ol\inltrrr(r Je

tirnrl l .onrPatibillzar ir\ ili\ idadc! dn luIr\rrn, .om a .orscrr lçàt, do nrer,, anrbicnlc.

JUSTIFICÀTIVAS:

A cultura da maioria da populaçâo rural do Municipio é da agricultum e da pecuária

As criações bovinas extensivas, com um pequeno número de ânimais em gBndes áreâs de

pastagens nativas, aliados â plantios de pequenas lavouras, são antaSônica§ a idéia de valorizar

os recuísos ecológicos-turisticos da região. A falta de uma consciência ecológica por Pane da

população dificulta qualquer açào no sentido de um turismo ecológico-

METODOLOGIA PARÂ EXECUÇÃO:

PromoveÍ reuniões com moÍadores das Comunidades Próximas as áreas tuÍísticas'

com o objetivo de desenvolver açôes no sentido de planejar o turismo rural ecoló8ico para o

Municipio. A Emater. através de sua estrutura de técnicos e conhecimento em turismo rural e

ecológico, através de palestras e cursos, com o apoio do SEBRÁE

L\tct I ()Rl \
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O Executivo, atÍavés de suas Secretarias Municipais e o SEBRAE, com a sua estrutum

de apoio, A Emâter, atraves de programasjá existentes e de apoio, no Estado, juntamente com

as ONGS Curicacâ e Centro Ecológico de Dom Pedro de Alcântara.

ORIGEM DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIoSI

As Secretarias Municipâis envolvidas usarão suas dotações orçamentáÍiâs específicas

paÍa execução das alividades públicas dotaçâo de infra-estrutura. As familias en\rolvidâs, com

os investimenlos necessários âs suas atividades.

CRONOGRÁMA:

Pel6 existência do grupo de familias qu€ já desenvolve esta ôtividade, p€los cursosjá

desenvolvidos, pela experiência adquirida pelos mesmos, há a necessidade de uma ampliaçeo

dessas atividades de cursos, palestms, reuniões de planejamento e organizâção e educâção

embiental.

( rL'nogrâmâ (lâs .rtir idâdcs:

Mês I Mês.l N1ês -< Nlês I

RÍ]SULTADoS TSPf R.\I)OSI

Lsp!ra'se. .onr urla nrelhoÍ ,,rcaniriiçii(r- um flu\o nuior de lLrrinâ'. deserr\ ol\ cndo o

Iurisno rurrl c ecológic(). corn pârlic1ptlçào da ln)pulaçào nll \nlorizâçao d(, scu rnci() lnrbieDtc.

.oncebrdo !oIro unrd irLlcnrati\ a dc (l(\cn\ ol\ rnrcnl(J locâl

- PROJ['I'O: USO AI)EQUADO f DESTINo I'INÀL I)E RESÍDI;oS DE CITIAÇÔES

A\I}IÂIS
oli,tE \ os:

Prl,porcionar o debale nas qucstôes r!litli\as ao dc\lirro final dos resíduos dc .r iuçÜes

rninlais (a\.r. borinos e sLrintrs)- htnr como o Lrr, adequado de canlit rt\iária nr rdLrbação

orgânica das pÍopÍirdirdes rurais. orientando 5obre a prc\er\açào ambientâl- r ntüde do

trabâlhadorlj do cidâ(Lio en ger.rl. u liut de qulj r \ociedrdc sc conscitlrtirc da inrpoúánciâ dLr

Lrso dessc: irrsLrnros. pr,r!rn de Io,rrir.orr.ia

.It STIFICÀ'I'I\ AS
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Os .esíduos sólidos e efluentês liquidos, geÍados pela criação animal, tem destino, nos

canâis naturais, córegos e açudes, como conseqüência a poluiçâo de nossas águas e do solo.

Uma grande quantidade de agricultores adquirem "camas avirÍias" paÍe adubação de

suas lavouras. O material não é imediatamente distribuido na lavoura, permanecendo à b€iÍa das

estradas, próximos as residências, aumentando significativamente a proliferação de insetos,

como moscas. Alem disso, produzem mau cheiro e contaminação do solo e da água, por

percolaçâo, enquanto permanecem acumulados.

METODOITOGIA PÀITA I)(f,CUÇÃO:

Deverá ser feito um trâbalho de conscientizaçâo para a utilização de mecanismos de

controle de poluiçâo, como a instâlação de tanques de decantação do esterco "in natura" pam

tralâÍnento natural e posterior uso em lavouras.

Reuniões e palestras para a informdção e orientação de formas de recebimento da

"camâ aviária" e os cuidados no período pre-aplicação, evitando problemas de saúde a

população. Todas as secretarias Municipais serão envolvidas para que a popllação tenha umâ

orientação única acerca do impacto ambiental.

f,XECIITORtrS:

Todas as Secretarias Municipais, seja com a conscientização, orientação ou

fiscalização desenvolveÍão atividades relativas ao âssunlo. A Emater, com reuniões !écnicas e

de conscientização,juntamente com Sindicatos € Escolas também fazem pane dessa estrutura.

ORICENI IX)S RE('t:RSOS oRÇAME:{-I'ÂRIOS:

^ 
fiscalillrçao c a coDscicrrti/nçâo alra\ús dos \ários setorcs das Sc!rutJriaj

\lunicip!i'. lá diipa(nr dc doltlç(i(s orçânrentariu. propr iis Para a irrnalaçà(' (lc nresanrrn).\ dc

controle rinrbiental. o Nlunicipi(' c\lá se clllpenhando nr captaça(, dc recur!)\ para tal \'ários

prqjetos ncsse sentido i:stâo scrrdo clcanrinhildos a ni\tl esladu.rl s lidcral.

CRONOGRAMÂ

As Escolas Municipais tem no Programa de Educação Ambiental, um espaço

destinado ao tema. Na semana do Meio Ambiente, e§te impâcto ambieÍtal foi trâbalhado com

professores e alunos das escolas municipais.

l\lis I Nla\ l \lr. I

( ronogrrfirxs das rli\idrdcs:
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Rf,SULTÁDOS OBTIDOS OU ESPERADOS:

Prevê-se uma redução significativa rro destino final inadequado dos Íesíduos sólidos e

efluentes liquidos de criação animal, bem como o uso adequado da "cama aviária" a ser aplicada

como adubo orgânico nas lavourâs, evitando com isso â incidênciâ de doenças,
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ANEXOS

. Mapa 01/0ó - Ecossistemas e Condicionamentos Ambientais

. Mapà02106 - Zoieamento Econômico Ecológico

. Mapa 03/0ó - Divisâo Disúital

. Mapa 04/0ó - Tipos de Solo

. Mâpa 05/06 - Mapa Ceomorfológico

. Mapâ 0ó/0ó - Hidrografia

Dados da Coleta e TÍanspone de Residuos Sólidos Urbanos; e a Íespectiva Licença de

Operação - LO n'5t40/2010-DL da Central de Triagem com Aterro SaniüiÍio da empresa

Éverton Goldani Alves e Cia Llda; e a Declôrôção de Isenção de Licenciamento Estadual-

DISLIC n' 350/2010-DL para o Transporte de Resíduos Sólidos UÍbânos feito pelâ

Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântara; e o Contrôto entre 6 empresa e a

Prefeitum.

Dados da Coleta, Transpoíe, Tratamento e Destinaçâo Final de Resíduos de Serviços de

EsrabeleciÍnentos de Saúde; e a respectiva Licença de Operâção - LO n" 367201l-DL da

Central de Trâtamento de Residuos de Saúde da empresa RTM Residuos Especiais Ltdal e

a Licença de Operação - LO n" ll l2l201 t p.úa o Transporte Rodv Prod e/ou Residuos

Perigosos da mesma empÍesa RTM Residuos Especiais Ltdai e o Contrato enre a ehpresa

e a Prefeitum.
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COLETA ê TRANSPORTE OE RESíDUOS SÓLIDOS URBANOS.

Empresâ responsável pelo Aterro SanitáÍio:

Éverton Goldani Alves e Cia Ltda sediada à Rua Garibaldi 883/01. em Osório/RS. rnscnta no

CNPJ no 93.662.260/0001 03

Coleta: A coleta é ferta pelo caminhão de ixo desta Prefetura lúuncrpa três vezes por

semana.

Trân3portê: o dêgocâÍnênto dos reslduos eté o AtêÍo Sânitário é feita de uma a duas vezes

por semana, através do velculo (caminháo do lixo) da PreÍeitura Municipal de Dom PedÍo de

Alcántara, o qual possui DecleraÉo de lsênção de Licenciamento Estadual - OISLIC no

3501201GDL. Este tipo de transpoÍte eüta dispersào de rêslduos durante o p3Ícurso.

Destinaçâo Final: a destinação é realzada para o Aleío Sanúàno localizado na Estrada

l/unicipal Canto da Coruja ll. n'601 no municip o de Terra de Are a RS sob Licençadê

Operação ' LO n' 5840/2010-DL

Volume médio produzido mensalmente:

O 28 toneladas de residuos urbânos por mês.
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A Fundaçâo Esladual d€ PÍobção Ánúionbl. cÍiada peh Loi Esbduel n.'9.077, de 0l/06/90, ê.om
36tl3 &tírrbs {íovedoi pob oe{Í€b n." 33.765, de 28/12,§0, rsgirHo no Ofió do Rogbto Oícial €ín 0102,€1, no
úso ds dihiirôs quo lho cDnbrÊ â Lli n.' 6.938, ê 31À19Á1. qúê dbpõê soô.É a Fblitiaa ikioítd do Meio AÍÍüi€nb,
,lgulâh€nbda p6lo O€.Í€b n." 99.24, d6 06/06Á0 ê com b66 nos aÍos do pícsso dninbtetivo n.o íÍ]1+
05.67,0$0 coícsd€ â pí6ssíb LICENÇA 0E OPERÂçÃO nes condiF€s e Éstiros abdxo espocificadas.

I - ldentificação:

EIíPREEIIDEDOR
CPF i CNPJ

ENDEREÇO

I53118 EVERÍOII GOTOANIALVES E ClÂ LTDA.
93662260r0001-03

ESTRÂDA MUNIC PAL CANTO DA CORUJA IIN," 601

i,ruNtciPto TERRA DE ARETA Rs

178302

ESTRAOA MUN C PAL CAN]O DA CORUJA IIN." 601

MUNiCiPIO TERRA DE AREIA RS

A PROMOVÊR A oE oPERAçÁo RELATVA À ATNIOADE OEI DESTINAçÀo DE RESiDUoS SoTIDos
URBAI{OS, ATRAVES DE CENTRÂL DÉ IRIAGEI.I COIiI AIERRO SA lTÀRIO,

RÂM0 0EATIvl0Â0Ei
AREAIOTAL:

3513.2t
25.550 n'

EMPREEI.IDIIíEIIÍO:
LocaLrzÂÇÀo

,, .gard&ls!-&rflrrrl
,. oüa,rao a &rr9ai

l.l{sb lcqlF Ísítola 3 Liãrça d. (]PsíEçáo n.'gcjfl)rrcomL
12&b fxrF arbize o €íBlaíúiÍBrb e op6aÍ soô â fuamâ da C€nd ÍoSkxC do rosú§, corí

c4aira& m&inâ de írcoôimonb d6 ÍssltDs & * E0 ttÍa, aoníorÍÉ Lii ifuidÉ nJ í3€905. a
eípíe!â Eyeôn GoldrÍ An$ E Ciâ. L8a. (coÍrco3sináü) ó â rsspoísârsl p€L op€râçb do

ompro€ídimcnb, í€spondendo soldaiaínorÍo com os u6u&ros, no quô bÍBe à respongôiizaçào poa dã|os
eúienli3 domnbs dâ 006íaçào do Í86Ím.

1.& Esb lc€ífe írhís-se soíÍÉnb â Í€llduos soliloê úÍhúo6, írao Fíúútdo dbporhlo da raaíuoa da
*1d., ít.lfuo. pa.toaoa a ô lr.tüloa hduírlb.

a â,,rb .or rrr&rori
2.ÍO caoiole de ,rcaàÍrBnb do6 ,B3Í(116 no âípí€êrÉiírEírb á de l.3pomebfiide do oÍÍrpíÉíd€doí,

d6vÉndo soí obsôMdo6 06 úi$íio6 & compattildado pía o qllal loi p(&tâdo.
22O êrpGondodoí der€É iíbÍmar â sda FEPAM a ad6ão e êmpa€ndimonb, por cda nolo úsuário do

i9Bna.
2.3Os í.atea nà coín0dlôi! coín 06 aúíizdo3 no.b liEífe d.rrí5 sêí íobíndo3 e goíadoí. A

indÕbçb dos d.írBlb3 da FoFb lbído à mi*niEçà do irysb úúi,ntd, 6p6cb6 coílstrrlivo6 0
operdiÍeb &lírrão segui o ospo'frcú íD pÍ(*rb ?íssqrHo.

2.+ O êmpÍ€.íd€dor dêlsá m blâ plúihâ de l.gbto de Íec8binenb do Ísslduo§, e Írm.taado a FÊPÂta,

tÍ!r.|L.l|!lúb, a p*tiÍ dâ vigáncia doslâ li.3nçâ o bbl ÍrEnsd do íesijuos íocet dos € o peíthonb
úsÉio.

2.SNâ opôÍaç& do abro dosÍá a.r oôG€flado o pÍ@dnglb do coôdürâ dÉd. &a naldúo., d6 ínodo a
graÍi o Drloio doqoâô dc nErfle§.

t Oudrlo aoa ,trÉroa ,aroroa:
3.1 06 ge gordoa m Ínc!â do ír3ldrFs de\,qâo s€í cTbdos p€la lodo de úEnegEm, üpo nn2lnl.

í QuÍtÍo ao ,rorrlorÍrarÍo do ttlÍk!:
4.1 D,êl€íá sor ox.ortedo o Íbíibianoob des águ6 tÊáli5 no! poços imdeÍdo3, em fteqiiàEia

seme§fel, pÍ. 06 pdàn6bo.: pH, 060, DoO, 00, Nitogónio Íotd, Frisbío bhl e Gilih.mo

Fuú.!& ErúJi& Brêç&&n!§ll trry4r úl to .dÍns
Fu! Cdb Ctl{I' 56 - Foí. 151) 32&9100 - FÀ)( (51) 32&4í26 - cEP 9fi1r0ã - Ptín Ál.!o - F§ . Elall

tüüJhE EiqlE / dlo.crn.c{ú{.br



Tombtohrúbs e Focâr, sóiiJos süspêír3o§, sdib6 s€diEntáyeir. ínêtâir posado§.

1.2 SüDatrahríb deyêrá sêr €ntiado a FEPAM íelâüÍio tÉ{íico s íogisto bbg$co, fmrado pêb
í8sponsálrl iéanbo, conlenphndo âs coíldhõ€s oDsÍâci,|ais vigenbs e hdündo os í€s/bôs eoditicos
do monitÍei6nb ehtiado-

4.3 A qu*úêí lÉÍr00, poí onbÍúirEíb dosb FEPAM, podêíáo Êôí lxádá novâ colld(É63 e ÉúiÉô3 à
divíadê 6íí quostb.

1.1 Ce dgum poço do monitrínênb €6bia se poí @6i& da coleh, o íEsm (hlêrà s€r âFofurúado ou
Irconstüiro, â ftn de esogura â pÍ€§eoça cúsElb de água.

4.5 r'úm dos 3 piezôírEtos fuEdo6 no oíTlErÍtmenb. aleverà s€í ãí€senlado dn um pí@ da 40 d6
píoj€lo coín e bcdzáçb coíll a inphhão dê oütõ uíúr*s de ÉzoírEtos em bcds quo hvoíe9dn â
lúóíris do ilúro do lhuiros ,paÍâ ardiqb dê possivel plrna de cDoEnhaçà.

í oure I cpa..çao do aÍiío ,rriarb;
5,1 A tra do oÍroftêídin€ob dolEíá bl contoh de esso, sêí Írrrliiâ colrada cúín dâ dê no miniírD 2 m

de dlu€, d.\ríú.nL ldaíiÍlcada e cün coÍlinaÍpnb wgetd, a fin de svibí a €nlrada do possoô e

',tlcuh6 n& arlrizdos, e máb . â dbp€íÉà d€ ÍsslúG 6m áíêõ liü€iÍ6.
5.2 oe\ísíb seí eípíagede Édlicer dE mfltd€ de píocessos amsivc nâs oàías amplaiáde§ € mânlidos

pr!€diÍEntos do inspoção e m'lút6íçh p6íiidk»s b insdaçoos, de modo a pomÍlir as d6vila6
corÍ€ções qúando asim bl o c6o, b€m coÍb condiíÉ€6 opôr&bnás ed6quedes paÍâ garírür o bom
fu ncionanonto da aüviiadê.

5,3 0 abío senilá o d€vêrá sêí opoÍado & íoma â minimi2ã a emksh d€ odoíes qu6 possem soÍ percsbrdos

tÍe dos limibs do empÍlondimenb.
5.4 Or Í6lduo3 derlinedo3 ao al6rc davrÍào sôÍ compâcledos o cob€íbs, FobíenddÍÍEnto & fim do da

jomada diâa, náo dôvrndo pernalêcsr a cáü deÍb.
5.5 O lrIlspofu do3 Íâ6ldúos dovÊ s€Í íêib de Ínodo e eMtâr o ospdhaÍnento dos íbsÍros p6lo lreiáb,
5.6 Nâ opoíaçáo do atÉÍro d€lrÉ s€í obsêÍvâdo o prlc€diÍr3íb dê cob6ítríe dláú doa r.alduol, da Ílodo â

g6rânti o mâíoF ed€quâdo ô§ mê6lms.
5.7 Fice poitide a quôifirâ, â côu *êlto, d€ Íêslúrcs soldG de qudquí náríôze, ossdvadâ§ a6 §ibaÉ6 dê

sÍroí!óncia sanitàna, Í€conhêciió por eslâ Fundâção, conbÍÍE paàgÉb 3', &L 19 do DecÍrb Eshdual
n.o 38.356, de 01.04.1998.

5.8 0 íospoísâwl 6cnbo polâ oo€raç3o dâ C€ntd de TÍb.leín e do Abío SaliÉb de\íerá +rosoítâ
Rôlaúio do AcoÍpdrhdÍronb dâ opêíâçe, com a peíiodiilde a.íaalt [ .ú o 3ü dh dor ltl.|.r da

fnako a lüho, conbírd{ldo, ontê ortos, o vduÍÍE de Íesíu6 íecsbiros ê tiados, vol]me do lixiviedo

9o6do. peí.sotrel d€ oorp4à de c6tL em operâçâo. iÍlspêÉos pra wifcar díÚÉgaí16, oaoíóÍri§ 6

soot!6 olofuados no pêÍbdo, bom coím a*i€nb6 €n'fcados e cs pi§côdineobs dold6, soítdo quê 03

Isla$do6 Éqi@3 á sôÉm €it€$É6 om laailg deIlín sêí mtp,lhado6 da 
^RI 

ô ôrponúval
tacolco.

5.9 O oípírond€íbr d6t€râ ÍIllteí, vitado à dâquâdâ opêração do €tpíddÍmnb, pÍoÍEsbnal hátilbdo,
bom conD dsgoí dô maquin b e operdoÍes capeiEôq necessàio§ à Éelzáção dos seívi(E6 dê

conhmüd€ coín o§ ÍDquisibs Éd*Ed 6 noínes peÍtÍEntss à l6ltlê.

a. dt tb a orytçb ú Cútd ü Í,,reí,,,:
6., Todo o Í.3lduo rrcsbih m oÍpí€.úÍlíEtb dàeÉ seÍ alÉiinâdo & bma â a5§09úít seu

coírfnúEnb âÉ o píocessâíÍEnb e dostneçà inal, não sendo p6miüdo o emezoíanênb dô leslduo6

tiadc híâ do áírô coà€rtá.

6.2 O lhl€ína da liaJ€m dos lBsldros ÍscbláYsis d.vêíá ocoíreí na úlrede dolda ds coôoítuíe, coín inlÍ+
e$ubÍâ ad€quadá e Gc€binoíb, fitg€ín e *b.3gêm dos Í€§lr$s tBcldà/ob, §6rÚ0 o3 cj€ibs
oncadnhedos país dispo*âo diá.h m â§ro sadÉio.

6.3 Os ÍnâbÍids oriuÍ1d06 do píocs§so & ttagam devÉíáo seÍ ma1tdos ôm bâi6, aguardendo elpediÉo.

6.4 D6v.íáo sêÍ naílüdoG prc.êdiÍÉnbs ds higi€nizâÉ ne uÍüdade ds tiegoín, bom como condiÉês senitârâ
s opêíebnás dêquadas,

6.5 Malbr Íiso de coicrBb ê imp€ím€abÍizado , no sstÍ de tiagem de ÉsiÍ$s.
7, qtatíú.on .n nb a íhrlh4ao ú porc.ohdo:

7.1 ilonhum ôffu€ntD llquido oÍiundo do ompro€ndinsnb podeíá seÍ descâiádo no Ínsb ambiont€ e em comol

hldÍicos ÍÍr€§mo quê balado,
7.2 OÊvsíá soÍ âpÍasonbdo com poíiodicidade sêm63rel Ía o 3e db doa m...l d. j.o.lro . Julho' íâl'6íio

essinado palo Ésponsáwl [ácnico, Eng' qulmico oü quimico dos.Í€vírh õ condid$ .h oP€íaÉo dos

si3l6Ínâs dô tataÍÉnlo do liriúado, âmpenhdo de lsvantercnto íohgíâfi.o.

^ á-a
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7.3 0€!Eíá soí Ílalhada, coín p€Íidiaidâd€ som6sH, enálisô do lixiüado íâ onfade ê 3âlde da das lagoas,

F€enóih a ?hnihâ d6 Aaompaüanenb d€ Eíusnbs Lhukjos' íe Pbnrtfl,a oíoonÍr+se dispor^€l ra
págita ú FEPA v*y-boan.ís.úr.âdl ancdÍi*|ado-s püe â FEP M con e p€rirdi(íade !.,tr.tr.l,
ria o 30 dL do. ít.! d. Ft.fo a JulE, doboinado 03 i€guiibs pâàrEtDs: pH, Sólilo§
S{rpemoc, Sólil,os Sedinêntáreis, 0OO, 0805, Nitogáíio AíDniaC, Fósbo ToH, colitomes
ToÍImtColânbs ô Fecais, Ínotds p€sa(hs,

,. Qsarí! aor procarao, a,oriwa a vlt a,. acatto;
E.1 oôlêÍâo ssí dÍrpíágâdas Éd*ãs dê contob dê Foaóaso§ 6Íc*os nâs oôras iml,lbdõ e devêÍb sêí

íltdíidoo pío.rdineíbs do insp@ a ítar@ psrildicos ás instCeçoês Írdatted6, d€ modo â
p6ímiliÍ a! doviJõ con€É€§ quado 6sim íü o caso, bêm coílo condi{É€s op€íacbnab dequad6, de
bím e oala ir o bom funcionem€nb dâ aliviJde.

82 As ü6 de ec6so à hcC dôt!Íão seÍ op6.eine,s sob qúCqu€Í coíÍlhto clinátiá.
&3 Oaôíá hatEí lllrrubírçà poíiidi]â do §r§|a pfuvC, elibndo zons3 & dâSsn nb â dêfciâo.iâ de

dÍEnag€m,
9. Quü/,à n Nn ablffi,d.op$ühn l:

9.1 0 emproond€dor á rcspoírsáv6l poÍ maür cond(ros ope€cboás deqúadâs, rospondêndo poí quaÉquêí

drlo6 & ÍÍBio rnbànb, dôcoíÍêÍfts da má opeí@ do sisBm.
92 Do!€íà s.í ob3êívado6 píoco ÍrEl|bs pe,itdi.os de ínúut6nçbrinlp@ d6 €6tuürô iíplatH6, de

bnnâ a g*rrli o holn ftlncbnaÍÉnb do sisbnâ.
9.3 No câso d€ quahuoí dtaÉçáo quô o ompl€€ndimsnb preteídâ le6í d€vsíà ssÍ pÍovidonciado o

lc.írcidÍÉnb iunb a FEPAM.

9.4 A impl' eç& do qudqu€. mve cÉ&b no bcd dev€íá r.í F€c€dire de eís6.í1bçào d€ pícr.b É.íli:o,
coítpío{erdo tdnàáíi â sficlkEia ô *9tems dê Hínênb & p6rcddo3 quê í6csà€íá 03 oiúonlê3 d€sb
nov6 cálulas,

10. Ou,/,Í, a prol.br. pt.8ffinr' úhna.b:
10.1 4F.66írbí.m úm píâm do m db âpós a omissô dosb liEnça p«$bs de eúr@ anbbntd, üsado

ÉôkD dro a coírunirde em gorJ ê e cofiunirdo om gêrd ê Fogrrnã dê qÍa!çb dê cobte s€lêlive

lnteíÉnb com 06 Íunb9bs comeniado§.
11- q/J,b a pt/ólicuú d. Lhü9.:

1 l.l - DôwÍá s€Í fuádâ, êm hcC dê Íhil úsihildadê, plâ pa,a divulgaçáo da pÉssíb licênçá,tamaúo p6quôno,

aontrnÉ mod€lo dsponivsis na págh3 de FEPÁM, rsw.horn.Í3.oov.bí, a pl*â d€úeíá s€í malidâ
dúlalb bdo o p€ílodo dô vigâncie d*la liÉnga.

l - DocutÍ,anl,., a ür'rra üot a,okfrrcrodaLh tca da Opatac,o:
14ópia d*ta liEnç3.
2-oodseçào do oípreendeúr qú b à mspomâà&dê lâíice pêle opeíãçe ô sisbnrâ, íomeleíúo nova ART

côo bnha silo dbrdo o responsáv61.

34§ laudos alellücG do ínoíritomônb eiebado conbndo os Íosullâdos do monibramênb, bita poí píoíiúnd
dâ âee quimica , 

junlsnenb com â l8spectiva ARÍ.
4-Os rsLilúios dever& s€í mmpglhdos da fipecliva inbípr8l8çà.
*.laúio tá.nho ô írgisfo bbgÉfco &Hhado, filmâdo pêlo rBsponsivel ülcnico. apíes6oEló õ lBcs

condiííos de opoíEbô emí.€ídiírEnb,.m comp.ilrrnto ltír poÍ ltrm à Dí...l|t Lk n$d.0f..4çfo.
rcomFovanb do pâgrn€nb dos cúslos dos S6r!iço3 de LicenciaírEnb Ambiontal.

Havendo alteração nos áto! constituliyos, cópiâ da mésmâ dêverá ser aPresentadã,

imediatômenle, â FEPAM, sob pen. do emprêêndedor âcimâ idênlíicado continuar com a re3poísâbilidâde
sobÍe a atividãdeiempreend imenlo licenciado por €lte documênlo.

Este documênro licênciatóíio pêídêÍá sua validede caso os dado6 ,omecidos pelo

êmpÍêêndêdor não coíÍêspondâm à íealidade ou algum prãzo eslâbelêcido nas condiçÕes âcima s€ja

Deverá ler solicitrda renovâçào delta licênça até 120 diâs antes de seu vencimento, conÍorÍne
Aí.18§ 4."da Rêsoluçào CO AMAn."237/97.

Fúrd.a5 úJd d. PxÉ Ahôirü Hiriqr Llir Ro..L,F§
&! Cír Ciç. íá - Fcl. 150 32!+da00 - Frü: (51) 32ü.62G . CEP mS@ . Fdb ahr - RS . H

tôÉ!4tEÃJ!Ú i dlgí.e.m r!d!r



í331&05.67 / 09.0

Er!. Licença nào dispênla nlm rub.litui queilqu€r alvará3 ou certidôer de qualquer nrtuÍ€zâ
êtigido! p.le l.girl.çào FGdêl.1, Erl.duâlou Municipsl, nêm.xcluias dêmais licênçâs.mbiêntrir.

E.t. li€eíça dlvlri ê3t.r dirponivêl no loc.l dâ.livid.de licanci.dr prrã eíeilo d€
fiacalir!çáo.

^ t-l
Iepam\#'

Dât d. embsio: Podo Alo!í., 11 d. outubrc d. 2010.

E.!êdoclm$to liclnciâlórioé válido pârâ cond içó.t âcimr no peíododê 1{/10/2010 à 13i10/201í.

€lte docum€nto licencirlório foi cêriiíicado por âÊrinalura digitâ|, processo eleÍônico bâsêâdo em siÊtema
criptogÍáíico assimáúico. âr!inâdo 6lelrônic.ment. por chave priyad., garanlida inlegridede dê !eu conlêüdo e
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da RESOIUçÃo CONÂMÂ N.' 47, de 19 ú d6u.íüo &

1907, tebndcra ô aütÚ* ô póquono poíb c bóo pobírajd potiih.
2. E§a kanF nâo á vdís pea íêrirlE indÁtb. de !.ldo o/ cofli&ídoô p€riJ@3.
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Este documento licenciatório éválido paía as condiçóB acima no periodode 06/082010 à 20/07/2015.

Hâvendo aheÍação nos alos constilutivos, copi. da mesma deveá ser âpresenlâdâ,
imêdialaÍnênte, à FEPAM, sob pena do empreendêdor acima identiticado contjnuaÍ com a êsponsabilidade
sobre â âtividade/empreendimenlo.

oualquêr ahêíâçào signiÍicativ. na.tiviÍlade deverá ser inloímada a esta Fundâçào. Câso haja

mudança signiíicãtiva na alividadê, dêscumpíimênto dê alguma rêslíição contjda acima ou mudenças na

lêgislação ambiêntal oía êm vigoí, êstê documênlo podêíá sêr íêvisado e revogado poÍ esta Fundação. Eslê

documênlo peÍdeÍá a vâlidade caso dâdos Íornecidos pelo emprcendedornào coÍespondamà íealidade.
Deverão seÍ Íespeitadas a Lei Esradual n." 951982, com releência as espécies amunes ao corte

e a Lei Fedeal n."4771l55, com r€lerênciâ às lâixâs de prcservâção peímânênte de cursos d'água, b€m coÍno
êstá vêdadâquaisqueÍdilpo3içóes de reliduos emAPPS, corpos hd cos, ârcâs de vêgêtação nauva ou ciliâí.

Em caso de acidenlê â FEPAM deverá ser imediatamenle comunicâda.
Esta oêclançào nào dispensa nem substitui quaisquer âlvârà6 ou cêÍtadõês de qualquer

nalureza erigidas pelâ legislaçào Federal, Estadualou Municipâ1. nêmêxcluias demais licenças ambienlâis.
Esta Declârâção deverá estaÍ dBponivel no locâl dâ âlividâde licênciâda pâra eleito de

Íscalirâçáo.

Dãtâ deemi.!ào: Porio al6gr€.06 de Á9o3to dê2010.
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Preieltura MunlelPal
Dorn Pedro de Alcântara
Rlo Gr.ndo do Sul ' 8râsil

0

coNlRATo pARÂ DESTINAÇÃo FINAL oos nEsÍruos sóLIDos, euL
CELET]RAM ENTRE SI A PREFEITURA MTINICIPAL DE DOM PEDRO DB
llcÂNten,t E A EMPRESA EVERToN coLDÁNl ALVES & ctA. LT|A.. DL
ACoRDo coM A LEI MLTNICIP.AL N" 8.666/93 E suAS ALTERAÇôIS
POSTERIORES,.

CONTP-A'TANTET Prefeiturâ Municipal de Dom Pedro de Alcântara-Rs, com sede na

Avenida Central 89, na cidade de Dom Pedro de Alcântar$, com inscriçâo no CNPJ n"
01.640.139/0001-15, neste ato rcpresentada pelo Pretêito ivíunicipal Sr. Telmo Pedro
Dimer, brasileiro. casÂdo, residsnte e domiciliado na cidade de Dom de Alcântara, inscrito
no CPIr n' 269.i70..110-00.

CONTRATADA: Everton Coldani ANes & Cia. Ltda., Iocalizada no Canto das Corujas,
60l, em Tprra de Areia - RS, inscrita no CNPJ sob o no 93.662,260/0001.03, neste ato
representado por seu sócio-direto. Sr, Everton GoldaniAlves, brasileiro, casado, residente e

domiciliado na oidade de Osório/RS, inscrito no CPF n' 536.005.680-00 e portador da

côneira de idenridade n" 504.] I I1652.

CLÁt]SULA PRIMEIRA:
A contratadâ compromete-se a prestar pam a contratante os serviços de destinaçâo final dos

resíduos sólidos oriuldos do Município de Dom Pedrc de Alcântara, com triagem, para a
qual possui autorização ambiental, ex?edida pela Fundação Estâduâl de Proteção
.\mbiental (FEPAM)

I'arágrafo Único: O transpoÍte dos resíduos sólidos para destinâção final até a contratada
li.arr : cargo du Muni(rpio contratdnte.

( I \l >L I A St Lj[ \D.\:
O valor total do presenle conrralo é de R$ 15.050,00 (quinzc mil e cinqüenta reais) sendo

R§ 2150.00 (dois mil, cento e cinqüentâ reais) por mês. O pagamento será efetuado

mensalmentc, mediante apresentação de notâs Íiscâis devidament€ atestadas por autoridade

competente do Município, conforme a quantidade depositada, na Tesouraria da Preleitrlra
Municipal.

( t ct SULA TFRCEIRA:
O presente contrato terá sua validade a partir de 0l dejunho até 3l de dezembro de 2011

CLAUSULA QUARTA:
Os direitos adquiridos através deste contrato são intransferiveis, ficando vedado a

contralada transferir em pârte ou num todo o objeto deste conlrato, ficando a conlra!âda

sujeitas as sanções previstas no caput do artigo 87 e seus incisos e parágÍafos e caput do

l.tigo 96. incisos ll, III e lV. ambos da I-ei 8 666 9l

Central. 89 - CE 95568'00O - oonr Pedro de Alcántara - RS

1 3664 0011 - Fat 151136640'49

ffi
Àl



Prefeltura Munlclpal
Dorn Pedro de Àlcântorâ
Rlo Grancle do Sul . Bretll

CLAUSULA QUINTA:
O presente contrato llcará aulomaticamente rescindido, caso a contratada descumpra o
exposto no caput dos artigos 77 e 78 e seus incisos da Lei 8.666/93, sendo que a.escisão
também poderá oconer de acordo com exposto no artigo 79 da Lei 8.666/93.

CLÁUSL LA SEXI A:
Caso a empresa contratada descumpra algumas das cláusulas deste contrsto, atraso ou
demonstre incapacidade na execução do mesmo, pagaÍá multa.de 20 o/o do valor do contrato
à contratante, quê poderá ainda rescindir imcdiatqmente o presente contrato, sem que caiba
a empresa contratada qualquer dircito a reclamação ou indenizaçâo.

CLÁUST]T,A SETINlA:
As despesas deconenles por oonta deste contrato corrcrão por conta da rubrica no

1.1.90.t9.00.00.00.

CLÁUSULA OITAVA]
Os encârgos sociais e leis trabalhistas, se houver,Íicarâo todos a cargo da contratada.

CLÁUSULA OITAVÀ:
As partes aqui contratadas elegem o foro da cidade de Tones-RS, para dirimir eventuais
dúvidas que possam surgjr na execução deste contmto.

b po, 
".ta.em 

as purtes justas e contratadas assinam o presente instrumento
de conlato, em três vias de igual teol e forma, na presença das tçstemunhas

Dom Pedro de Alcântara, i5 de unho de 201 l

I-EL o Et) DINlER

pâ11iculsr

abaixo.

Prettilo Níunic
Contratante

EVERTON CIA. LTDA

TESTEMLNHAS

I

2

Av Cen
Fonc' /51) 3664 0011 - Far í51) 366402á9

tlar. 89 - CEP 95568-000 - Dom PedÍo de Àtcântarâ - RS



COLETA. TRANSPORTE. TRAÍAMENTO E DESTINACÃO FINAL

DE RESiDUOS DE SERVICOS DE ESTABELECIMENTOS DE SAUDE,

Empresa rêsponsável:

RTIVI - Residuos Especiars Ltda com endereço Avenidâ Borges de À,4ede ros no 1699. Santa

À/ana RS inscrta na CNPJ n" 04 523 298/0001-75

Col€ta: A RTM Reslduos Especiais coleta todos os tipos de resíduos do Grupo A - Risco

Biológico € do Grupo E - PeíÍurocortantes. Os coletores rEcebem treinamento esp€clÍco e

trabalham coín todos os Equipamento6 de Proteção lndiüdual. A coleta é de acordo com o

volume de resíduo gerâdo pêlo cliente.

Tranlporte: O dgslocamento dos resíduos até a Central de Tratamento de Resíduos de

Saúde da emprese RTM Residuos Especiais é realizada através de veículos especiais

licenciados junto a FEPAM sob Licença de OperaÉo no 3312n011. Este tipo de transpoÍte

evita dispersão de reslduos durante o percurso.

Deaünação Final: a destinaçáo Ínal é realizada na Central de Tralamento de Residuos de

Saúde, licenciada junto a FEPAM sob Licença de OpeÍaçáo - LO no 367/2011-DL, localizada

na Êstrada Pau a Pique, Passo da Capivara, Santa Maria, RS.

NúmêÍô dê côlêtâs:

O coláa realizada quinzenalmente.

Volume méd o produzido mensa mênte

i, 400 ltros de residuos rnfectantês por mês (volume rêal hole gerado no municipro)
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LtcENcA oE oPERAcÀo Lo N."

/Z-a

367 / 2011.01

Â Fundação Estadual de Probção Ambhntal, cíada pêla Lei Eghdual n.o 9.077, de 04/6190. e
coín-seur Eslãtubs apíovados pelo oe.Íêlo n." 33.765, dê 28/tZ9O, rcgisHo no Oicio do Regisro O6clC €m
01/02!l , no uso das âribui@ que lhe conhrc a Lei n." 6.938, de 3jn8/S1 , que dispõe sobíe a Éofi&á tiaional
do Môio funbient6, Íê$lâmenhda pelo Decreto n.0 99.274, de O6/0d90 e com baso nos aulos do pÍocesso
administiíj\o n.o 19&05.67/090 concede â presente LICÊNÇA OE OPERÂ9ÂO nâs condiçôes ê cstiFes abaixo
especificad6-

I - ldentificdçáo:

EMPREENOEDOR

CPF ] CNPJ

ENDEREÇO

154890 - RTM RESíouos EspEctats LTDA.
04 523.298/0001-75
ÁV. BORGES DE À,IEDÊ ROS 1639

SANTA NIARIÂ. RS

69949
ESTRADA PAU A PIOUE PASSO DA CAPIVARÁ
SANTA IIAR]A. RS

EMPREENDII{ENTO

L0cALrzAÇÂo

a pRoMovER a opERAçÀo RELATtva a aTtvtoaDÉ DE: cENTRAL oE TRAÍaMENÍo DE RESiDUos oE
SAU0E (GRUPO A. RISCo B|OL0GlC0 E GRUP0 E PERFUROcoRTANTES) PoR üEto DE
AUT0cLAvÂcEM (02 EeutpaMÉNT0s) pÂRA uMAeuaNÍtoaDE DE REsiDUos DE 4g ToNELADAS poR
MÊs EAÍERRo ESpEcTAL (RESiouo cLÂssE tpATocÉNlcosj, paRÁ uMA ouaNTtoaDE EeutvaLÊNÍE
A 97,5 M, OE REsiDUOs, PoR UNIDADE coNSTRUIDA,

RÂMo DE ÂTIVIDADE: 3s60,20
cÂpactDÂoE DÂaTtvtDADE coM RELAçÀo À uNtDAoE DE MEDtoa sEú DE No MÁxMo 2,4
TON/0tÂ.
ÁREA coNsTRuioa EM M,: 364.00
ÁREÂTorÂL Do EMpREENDtMENTo Erv tv,: 7.700,00

ll- Condiçoes e Restrições:
l,Quento ào empÍeendimentor

1 1 0s residuos a serem recebdos na Unrdede de EsteÍllzaçào de Res duos de Servços de Sáúde provéÍn

Ce hospilars clnlcas.nedcâs, denlaías poíos de saüde ambulatoros íuneranas seÍvços de
medcina egal servços de acLrpunluÍa servÇos de latuageÍn € outros s m ares sào conlam nados corn
ínâtenas bolôg cos (Grupo A)e/ou constilu dos de fiialera s perí!ro cortanles (GrLipo E)e deverão ser
prevamente segregados e acondlcronados adequadâme1te na or gem

1.2 A Lrnldade de aulocavagem serà operâda pela ernpresa RTM Rêsiduos Especiais Ltda serCo esla
também Íesponsável lâmbénr pelo tÍarsporle dos resduos de seÍvrços de saúde. gÍupo A e E

Íataoos páía d sposrção ínalem oca com lcencram€nto aribLenlalem v9or.0s residuos Oe seíúços
de sâúde âpôs talarnenic nas un Cades Ce autoclavagern e uma vez.omprovêdo a efcênca da
operação de esterlhzaÇão (ausênca de rn croorgan smos) NÀO poderao seÍ dGpostos nâs células do

alerro do ernpreend menlo
1.3 Nào poderá haver aírnazenamenlo (nen segregaÇào)de residuos câsse I (Rsco Quimco) bem 30mo

reslduos de origeÍn industra no empreend Ínento

1.4 A planla de tTatamenlo de Resduos de serlrços de saÚde é composta pelâs segunles âÍeâs de
atrvrdâde Local de Descarga Àreá de Aírnazenarnento 

-l'eÍnporàro 
íbornbonas cheas) ÀÍea de

Auloclaves Íduas) e Caldera Área de Desnlecçàr ae Bornbonês Àreà de Esloques de Eornbofas
Eslerlizadas Area de Aímazenamenlo TcÍrpuraÍu de ResLduls Eslerlzados AÍea de Cargâ de

Res dlos Processados e EstaÇão de TÍatamenlo de EÍiLrenles

1 5 As duas aulocâves nstaâdas na Ceniralbem corno o tlalamento de efluentes ílavagem de bombonas e
p!rga da caldeLra) deveÍão ser operadâs conforme Ínemonal descrtvo nc!so no presenle píocesso

(198-05 67'09-0) A capac dad€ de tÍatamento icenc aoa e de 2 4 loneladas/dras na foína de 1ô c c os

dáros /150 kglcclo) A empÍesa podera em stuaçôes de emergêncra opeTaT coan urn aumefto de

capacdade de 50% em periodos nào superor a 5 ícinco)d as lpor mês) iín tada a capacidade mensal
do empreend mento

1 6 0s Íes duos deverão estâr devdamenle acond conados em sacos p asl.os bran.os lerlosos (grupo A) e

recpenles de paredes Ígdas (paredes rÍgldâs) coníorÍne norÍnalzaÇão técnca da ABNT segregados

naongern Estes poderào s€i lransportâdos e recebrdos na Central em bornbonas de polet eno. sendo

LoN.' 367/2011!L ldent'fraóí{,e DocJnE ib'13E66€ Foha
Funda@ Esbdual dê Pol€Éo Âmbimbl H€nnque Luis Ro€$hí/Rs

R'E C5Íb CàAa. 55 - FolÉ 151) 328E{1e - FÁn: (51) 32Ee9526 - CEP 9@$020 - Po.b ,ü9Í€ - RS - 8,l.í
t4!rJ@4o.!qí! / dlols!úmJ!{oÍ.b.



lepam it7
Píocesso n.o

198{5.67/09{

ã-,

eslãs âcondconadas nurna àrea de aTmazenamento nlemo paía depos de lavádas. s€r€Ín
reutilzadas e/ou Íeconduzdas aos geradores de res dLios ouaquer ÍregulaÍdade ou nao
coníoÍrnidade qLranlo a segregaçào deverá seícoÍnunrcâdâ ao geíêdor

17 Íoda opeÍaçào de auloclavagern de,Jerá ser avalada quanto a efcàcâ Ce esleÍrlzaÇáo íausénca de
mcroorgansÍnos) Caso contraÍo deverà soÍrer Írovo pTocesso de esterlzação O contíole da
eícênca da undade devera seÍ rearzada por iunconáro trernado para tâl soD supervisão do
Íesponsav€l 1€cntco da operação

1,8 Devêrao sêí contÍolados os seguinles Ít/licloorganismos PatogénicostEschenchÉ calL Salfianella
typht Shrye|la sp Enteobacter Citrcbactet Kebstella Cioslrdrum sp Streplococcls íaecars
Slaphylaccacus aüeus Mycabactenun lL)berculasts iiepattte A e Hepatre 3

1 9 deverâ ser íela a descaracler zaÇào de todo Ínalera esteí zaco íned ante tr turaçáo. No caso do deí no
fifal alerfo não exgr a lrluração o ernpreerdedor oeverà apresentar a LcenÇa oe op-"Íação 0o
eropreendlmento ínal bem corno oeclaÍação deste quánto aos a êros tecncos de recebmento dos
male ars fo ateío ern questão

110 Ern lodas as elapas os residuos a serem lÍatado deleíão permanecer dentro de boanbonas ou

conlaners evrlando o contado com pso ou solo Toda as àgLlas de avagem de pLSo da area

operacrona (ncuda de arrnazenaÍnento de reslduos lratados) deveÍáo ser encamnhadas paÍa

tratamenlo corno efl!enle
1 11 Res duos sern â perspeclrr/a de lratamenlo eÍn 12 horas (após a enlrada)deveíão seÍ aÍrazenados em

câmara Ífia Os residuos sem lralameflo nào poderáo peÍÍnanecer Ínars qLie 72 horas sem
Íeceb menlo de tralarnento.

1 1 2 As r/alas de aleío especra do ern pÍeend Ínento ícam irn tadas a d spos Çào de peçâs ff âtôm cas e

caÍcaças de an ma s O volume máx mo das cêlulas deverá ser de 97 5 mr. As vâlas eín uso deverào
ser manldas cobe(as (cobeí!ra môvel).

1.13 Toda área do ernpreendrÍnenlo (vaLas e cenka de líalãmenlo) deverà eslar cercada, mpedLndo acesso
de pessoas estranhas bem como an mais doméslcos e selvagens

l14TodopresladordeseÍvçolerceízadoqueatuarnoempreendmerlodeveÍáseralertadoquanloaos
Íiscos dos residuos a presentes

115 Os veicuos envovdos no lransporle exlerno de resduos deleráo estaÍ lcencados corno Fonles
Môves de Po Lr ção

116 OualqueÍ alleraÇão mesmo qle lempoÍáÍia ou emeígencal. nos proc€d menlos operaconas de

deslfaçào Íinal dos Íes duos estenlzados. siluaÇôes emergências ou ateraçào de resoonsab rdade

técn ca dev€Íà ser corn!nrcada med alamente para a FEPA[!
117 Quaquer ateração de processo produtvo ltGtamento) ou aÍrplação de capacdade de lralamento

deveíà seÍ lcencada na FÊPAl'l
1 18 EÍn caso de ac defles que causeÍn o deÍaÍnamenlo vazamento ou oeposÇão ac dentaLdos residLros

ou mesmo oulro acdenle qLre exponha os res d,ros a contam naçào de solo ou aguas supeícrars á

FEPAN1 devera comunrcada de medalo devendo ser âpresentadas as medcas saneadoras

explclanooasJaaloradas em cumpnmenlo êoartrgo 10do f,e.reto EsladLra n'3835ôi98
ll9Aconcessãodestâlcençadev€raserpublcadadeacordocoÍaResoluçàoC0NAl,lAN"00ôi1!86
120 O empreendedor e responsáve por manter as condrçÕes operacronâs adequadas respondendo poí

quarsquer danos ao mero an-rbentes decoÍentes da rná operaÇào dos sslemas
2, Quanto aos Efluêntes:

21 O desca(e de efluenles soÍnente podeÍà seÍ Íeto qlaaoo estes atendeíern a le§íação âmbenlal
, geí te q"drlo doc pdrá- ""os dF F- s.áo

3. Quánto aos Riscos Ambiêntaisl
3.1 0 ãÍmazenamento de cornbuslllers e pÍodutos quiÍn cos ut izados operaconaLmenle deverà âtender as

Íecomendaçóes lécn cas observadas as exgências dos selores de saüde agaculluia e meio ambente

de acordo com noÍmas lécnrcas da ABNT n": NBR n" 9843/87 NB 1183lBB Lei Est. 9921/93 DecÍeto

Est 38356/98 e recoÍnendaÇôes lécn câs da FEPAI'I

3 2 DeveÍà s€r previsla a mplantação de equ paÍnentos de segurança em Iodas as inslaaçÔes que of€Íecem

íscos à populaçáo viz nha em conformdade com as Normas vgentes

3 3 A empresa deverà manler atualzado o AlvaÍà do Corpo de Bombeiros l\,lunÉipal d€ coníoÍmidade com

âs Normas eÍn vgor reLatvo ao ssleÍna de coÍnbâte a ncêndo durante o peílodo de valdâde d€sla

licença
4. Quánto à Publicidadê da Licença:

4.1 Deverà ser fxada em loca de íácL vsbildade paca paÍa divulgaçào da presenle rcenÇa lamanho

pequeno . on foÍme rnode o d spon ve no sile da ÊEPANl www feoaÍn.rs.oov.br. A p aca deverá ser

manlrda duranle lodo o peÍ odo de v gênc a desta rcença.

5, Quanto aos ÍelatóÍios:

LON: 36?/2011Múüt Ô.Ôt!qtÍã543066ô Fo.Ú 23
FulúÉ EüaÔÍlo.çbÀrtatl| Húirr Llll Ro.ffi

&r C,Ib Ctç, 55 - Fdt 151) 32O4.ü) - F^r Fl) 3aEE€525 - cEP gx'o@ - Poú rül! - RS'8íd
EJb!ÍÂ.g!!lÍ/doÍçll,qov!
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5 1 [lensaimente o empreendedor deveÍa env aí a FEPAI na formâ de JUntada ao pÍocesso âdrn n slrâlv0,
relatôrio técn co frmado pelos Íesponsàvêis peo ernpreendimenlo e técn co 0 relatórro devera conler
baanço de massaivorrne d àrc de entradas e sa das de íes duos lralados e a serem Íalados Ceslno
dos res d!os eslerlzados com nlormação de rnassá/vo urne lolaiencarn nhâdo {no caso de mudanças
de deslnaçào ina inforÍnaÍ e anexar lcença aÍnbenta em vigor) voluÍre d áro de consuÍno de água
ílêvagern de bornbonas e calde ra) e de lralarNenlo /nÍorrnando consumo de rea,oenles de lratamerlol
rniormaÍ a necessdade de uso da cámara Íia do ernpre€ndrmenlo

5.2 SemeslÍâ menle (junho e dezembÍo)o e,npreendedor deverà envar relatório lécn co beín coÍno de laudo

técn co das cond ÇÕes operacronas Cos equ pamenlos ao ea.preendrnenlo íaLjtoclayes e câmara fra
firrnados por proíssrona hablLlado para taL.

5,3 Os relalôÍios opeíacionas das undades de aulocavagem Írrmados peo responsável técnco
conternpando os geraooíes dos r€slduos proaessados as quanldaoes os resu tados do

monrloÍameflo quanto à eficéac a do processo e oefirâ s condLçÕes operaoonas da un dade deverào
peímanecer aíquivados na Central a disposção da FEPAI'rI Deverá ser mant da a d spos ção da

íscalzaçáo côpa de todos laudos analtrcos rea zâdos parâ c contÍoe operacona do

empreend mentc nc us ve do audos Telâconados âos efluentes
54. A eÍnpresa deveÍa apresentar à FEPAIV semestralmênlê, o RelalóÍio de AvalaÇão de Eíluentes

ltqrtlas l utjllzat a ncdelo da Relalaxo dispanlvel na hone page da F EPAM VW !ip?!Js99!-!!. en
LtcencÂnenla Anbtentah Res/duos e E Lrenles lrdust a$.Planlhasde Acompanhamento S/S/1,I0-
Planilhas parc Aulanantaanenlol Relalano de Rectclo de Efruentes Liqudos) com os laudos

contendo anàlises do eíuenle fatado contempando os parâmetíos T So Sedrrnentaves pH DB05
DQo Sôldos Suspensos tosíoro Tolal Nrtíogano Tota e os cilados r0 lem 1 13 Neste Íealoro
nciu Í os laudos anall cos reÍeÍenles ao mon loíamento dos piezôÍnelros. O € alóro d€úeíà ser fiÍmâdo
e rubrcado pelo responsáve lecn co do ernpreend menlo

lll- oocumentos â apÍesenta Í COM ViStAS RENOVACÂO DA LICENCA DE OPERÂÇÃO:
01. Sdin@ de rcnov@ da Ucença do (:)peÍêÉo, a qualê'rerá seí píobcolada .tó í20 (c.ílto . vint )

dia. anl6s do tÉíÍnino da vbênciâ de§h li:eíça, cdhíÍlo Àt 1E, § 4., da Resof4âo CONAMÂ N."
87n7.

02. Cópia êdâ licença.
0:]- CóÍia da prblcado dâ coírcossáo de F€s6llb UcenF de op€nÉo, de acoíô coíÍ a Rêsdt/@

coNAMA N.006/86.
04. Laudos anallücos do moniloramênb eíofudo.
05. Cadcto afualizado dõ fonb3 g€l"aór6 dê nslú/os de saúde, clsnb6 do empÍeeídiÍrsnto.
06. Comproldrle3 dê disposi@ llnal d6 Í6lduos fâlados, com espêcifica@ de datâ e quantiEti\o§.
07. o€daÍa@ dê empreêndiÍr€ôto $rãnb à responsabilkjadô téoíca pela opeledo ô rigbmâ, rcmebndo

nova ART caso bnhâ sido alGralo o rÇpoírsá'rol.
08. Laudo t+cnico e rcgbto tfuoaáfco, fmdo pelo rcspoísável tecnico, de que as inslâl@€s vêm s€ndo

operádâs em qrmpÍiÍr€íto r pEÊênb Licença de opêrado.
09. CompÍovanE do pagamenb ú8 qrstos do3 Seívips de Lbonciam€nb Án$êntal.

Hâvendo elteÍação nos atos constitutivos, cópiâ dá mesmã deverá ser âpesentâdâ, imediatâmenie, à
FEPAM, sob pena do empreendedor acima identificado contnuar com â responsâbilidade sobÍe a

ativadade/empreendimento licenciado poí este documento.
Este documento licenciatóÍio perdeÍá sua validade caso os dados Íomecidos pelo empíeendedoí

náo coÍÍespondam à leâlidade ou algurn prazo estabelêcrdo nas condiçôês acima seja descumprido,
Deverá ser solicitada renovação desta licênça até 120 dias antes dê seu vencimênto, confoíme Art,

18 § 4."da Resoloção CONAMA n." 237i97.
Esta Licença neo djspensâ nem substitui quâisquer âlvârás ou certidôes de qualqueÍ natureze

exigidos pela legislaçào Fedêral, Estadual ou Muíicipâ1, nem exclui âs demais licenças ambientais.
Esta licença deverá estar disponivel no locâlda atividade licenciada pâÍa eleito de fiscâlizaçào.

Datã dê êmissào: Porto Alegre, 1 I dê Jâneiro de 201 1 .

Este documento licenciatório é válido para as condiçoes acima no periodo de 1810112011 à11fi112015-

Este documento licenciatóÍio foi certiíicado por assinatura digital, processo eletrónico baseado em sistema
criptogÍáíico assimálÍico assinàdo eletÍonicamente por chave pÍlvada, garantida lntegÍidâde de seu
conteúdo e estâ à disposiçào ná páginâ www.fepam.rc.gov.bÍ.

361/ O11OL ld.ntfúrdo 00qlÍÉnb(l8668
Fun6do E!üurl d. PÍüFo rmücntl fldr1qr úb Ro..dãns

&. crb ClqE, 56 - Fcr 15r) IlEg.&. FD( (51) 32884526 -C€P 9ml!0 - to ú,üC'!- RS - &d
E bio,tr@IÍ / deiÉfiÍ!.eoi.tí
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LICENCA OE OPERAçÂO LO N'

A Fundaçáo Esl,âdual d6 Píoteção ambisntal. criada p€la Lei E§tadual n.o 9.07 d€ 04/06/90 o com s€us E§tatutos arravás do
Ds€í6ro n ' 33 765. dê 28/1290, rêgistÉda no oncio do Rsgistro oíiciât sm o 1/02,91 , no uso das atíibut9óes que the confêÍ€ a
Lein 06.938, d€ 3U08rt81, que dispôe sobre a potíüca Nacionâtdo Meio Ambisntê, r6gutam6ntâclâ p.b'Decrálo n..99.274, dê
06/0ô90 e com basê nos âutos do proce$o admaoistrativo n.o 20745-05.67 / 1 1 .7, orp€dê a pí6seà6 LTCENçÂ OE
OPERAÇAO qu€ autorizâ o:

I - ldoatlf,caçao:
EUPREENOEDOR:

CPF /CNPJ:

ENOEREçO:

I54890. RTM RESIOUOS ESPECIAIS LTDA

,1523298000175

EORGES DE [4EDE ROS 1699

CENTRO

97015090 SANTA MARiA. RiO GRANDE DO SUL

EMPREENOIMENfO: ,55274 - TRÂNSP ROo PROO E/OU REStDUOS pERtGOSOS

LocaLlzÁÇÃo: VENANC O ATRES i934r3o aNDAR

CENTRO

SANTA [4ARIA. RIO GRANDE DO SUL

A PRoMovER A OPERÂÇÀo RELATtvA A aTtvtDÂDE DEr FoNTEs MóvEtS oE poLUlçÃo. com 9 veicutos, no
Estado do Rio Grande do Sul. com CERCAP N 30.3578

RÂMO DE ATIVIDAOEI 47101A

e Af,IEA!§POAü& PRODUTOS CLASSElS): 6. conÍormo ResoluÇão n'420. de 31/05/2004, da Agéncra Nãc,onaLde
Transpones TeÍesrrês - ANTT e RESIDUOS CLASSE contoÍmeNBR10004eNBR13221.daABNT

ll - Condições e Restrições:

1. Esta L cenÇa REVOGA a Licença na 220412011

2. o empreendedor deverá observar â legis açào Íedera reíerenle ao transporle de prodltos per gosos.

3.osveiculosdeverãoestarcornasimboogaeadocumentaçãoconÍormeoDecreton'96.044/SSeomotonsia
habrllado pâra o transporte de produlos e resíduos perigosos;

4. o(a) responsáveltecn co(a) pe o transpoíe da Ernpresa e o(a) 182574 - FABIANO DA COSTA
HALMENSCHLAGER, que em caso de emergênc a dêve ser acionado(a) pelos teleíones (55)3026 3667
(Empreendedor), ( ) - ou(55)99952681
5 a(s)piacá(s)do(s)ve cu o(s). objeto desla ltcença enconlra(m)-se em documento ânexo. cula cópia deverá seí
rnant da no(s) veiculo(s) rcenciâdo(s), para fns de ÍlscallzaÇãol

6. os veiculos tanques deverão eslar com Cerlificado do lNlúETRO alualzadoi

7 a Anotação de Responsablldade Técn ca ART conr dala de venc menlo anterloí a 28/04/2015 deverá ser
Íenovada e a nova ART informada à FEPAM (vla lnternet) antes do venc mento da anterior, sob pena de
revogação da presenle icenÇa

8 qua quer alteração neste documento nattuaídadedaempresâ ou eÍn seus equ pamentos e s stemas deverá
ser comunicada a FEPAM, com vstas à atualzação da licença arnbrenlal. acarrelando a cobrança dos custos
admin strativos de alteraÇão de lcença;

I em caso de acrdenle ou ncrdente corn ísco de danos a pessoas e/ou ao meio ambrente a FEPAM deverá ser
rmedrâlarnenle nforrnada peLo telefone (51) 9982 7840:

Com vislas à ALTERAçÃO DA FROTA durânle a v oênc a destâ I cencâ o empreendedor deverá. alravés de seu

SEAMs Geràdo êm 16/06/2011 11:5016

331212011

Fuidlráo Esüâduârdê PÍol9ão ambl.ítá/ n ndqq. Luô Fto.€.r€í/RS

Ruâ C5Íbl Chs0s§, 55 - Füle'(51) 322t15ôô - Fsr: (51) 3212-4151 - CEP 90030-020 - Pdto ÀbgÉ - RS - BÉÊil

ww.í6pámB.gd.ú

20745-05.67 I 11 .7



resoonsàve técn co

1-acêssar o sisloma on-line, da FEPAI4, afavós do site: www.f6pam.rs.gov.br ê solicitâr êtêtronicam6nte o pedido de
aioraÉo dâ ÍÍota, sêguindo as insiru@s dos Íomulários. O pedtdo somentê soÉ analis€do após o eíetivo
pag6Ínento dos custos dos Soíviços dê Ucenciamento Arnbiêntat. confoÍme R€soluÉo n.o 032003CONS. ADM.,
publacáda no DOE 6m 31/072003;

Côm visles à ôblêncão da REI{OVÂçÃO DA LTCENC DE OPERÂçÃO o êmprêêndedor dêvêrá. âtravá6 dê sêu

rêsponsávêl téÉnicô:

Fica o emprêendedoí obrigado ao adimplemento de todas as parcelas vincêndas, quando o pagamento dos
custos for atíavés de opção de parcelamento.

Caso venha a ocorrer alteraçâo nos atos constitutivos, a empresa devêrá apresentar. imediatamente. cópia
da mesma à FEPAM, sob pena do empreendedor âcima identificâdo continuar com â responsabilidade
sobre a atividade/empreendimento licenciada por este documento,

Porém, câso algum prazo estabelecido nestâ iicença for dêscumprido, automaticâmete esta perderá sua
validade. Este docuÍnento também perderá a validade caso os dados Íornecidos pelo empreendedor não
corresPondam à realidade.

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidôes de qualqueÍ natureza exigidos pela
Legislação Fedêral, Estadual ou Municipâ1, nem exclua as demais licenças ambientais.

Esta licença deverá estar disponivel no local da atividade licenciadâ para efêito de fiscalização.

Oata de oml..âo: PoÍto AlêgÍ., í6 dê Junho d. 20íí.

E3t6 docum.nto llccnciatóÍlo á válldo para aa condlçÕoa aclma no Pêríodo dê: 161061201'l à 28rOiU2Ol5

Este documento licenciatório íoi certificado por assinatura digital, processo eletrônico baseado em
sistema criptográfico assimétrico, assinado elêtronicamente por chave privada, garantida integridade

de seu conteúdo e está à disposição no site www.íepam.rs-gov.br.

Gerado em 16106/2011 115016

FuÍÉlcáo Estad@l d,ê Pdsrão Ànli..rd Hêíriquê tuÉ Ro.sls/RS
Rus C..bs Châ96. 55 ' Fm '(51) 322ti 588 ' Fd: (51) 3212-415i _ CEP 9@30{20 _ Púlo A.gÍl - Rs _ BE!ü

*w.repan.É.gov.b.

1-acessar o saslôma on-line, da FEPAM, através do sile: www,íepam,rs.gov.br 6 solicitar êlotronicemente o pedido de
rcnovaÉo da lic€nç3 de operaÉo. seguindo as instru@s dos foÍmulários e remetendo eletronicamente os
documentos solacilados. O pedido somente sêrá analisado após o efetivo pagamento dos crrslos dos Serviços de
Licênciamênio Ambaental, conforme Resolução n.o 03/200&CONS. ADI\4., publicada no DOE eín 3'l107/2003;

LO N'3312/2011 SEAMB
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RELATÓRIo DE PLACAS Do oocUMENTo ax12I2o11

RTM RESIOUOS ESPECIAIS LTDA

CGC: 4523298000175

Endêrêço: Venancio Aires, 1934/30 Andar
Municlpio: Santa Maria - RS

@ rsszzl - rnelrseoRTE RoDovrARro DE pRoDUTos gou REsrouos pERrcoso

Pode: Médio Potencial poluidor: Médio

Procêsso: 020745-0567/l 1-7

AB6unto: Licêncâ Oê Opêracao

Vigêí\cia 2610412011

Situação: Doc Emitido

Documento: 03312/20T 1

T po: LO - LicenÇa De Operação

situaÉo: Em Vigoí

vigência: 16/06/2011 a 2810//2015

tJw8010 lJx9350 rKJ7891 rKU 5866 tLY1276 lMD2158 lMG1658 lOM5382

tot\45396 tOM5399 rOS3412



PREFEITURA MUNICIPAL

DOM PEDRO DE ALCANTARA

Rio Grande do Sul - Brasil

'T N'37/2010

CONTRATO PARA TRANSPORTE, COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DI]
RESÍDUOS DE sERvIÇoS DE S^ÚDE, QUE CELEBRAú ENTRE SI Â
PREFI]ITURÂ MUNICIPAL DE DOM PEDRO DE ALCÂNTARA E A EMPRESA RTM
_RESiDUOS ESPECIAIS L'I'DA, DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL N" 8,666/93
E SUAS qt TtR^( ÔES PO5TER]ORt-S.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Dom Pedro de Alcântara-Rs, com sede na
Avenida central, 89, na cidade de Dom Pedro de Alcântara, com inscrição no CNPJ n.
01.640.339/0001-15, neste âto representada pelo Prefeito Municipal Sr. Telmo Pedro
Dimer, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade dc Dom de Alcântara. insrri!o
no CPF n" 269.370.420-00,

CONTRATADA: RTM - Rcsiduos especiais Ltda., situada na llua Venâncio Aires, 1934,
3'andar, em Santa Maria - RS, inscrita no CNPJ sob o n" 04.523.298/0001-75 e no
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-Rs sob o n'119762, com
Licença de Operação n' 421612006, expedida pela Fefam.

CLAUSULA PRIMEIRA:
A conlratada compromete-se a prestar para a contratante os serviços de coleta, transpoíc c
destinação final dos residuos de saúde da classe l - infectantes, definidos pela resolução n'
05 do CONÂMA, produzidos exclusivamcnte em scu cstabelecimento.

Parágralo Primeiro: Os invólucros e recipicntes rígidos (bombona) para a acomodação dos

resíduos de sâúdc são fomecidos pelâ conratadâ, obedecendo as regÍas da Associcçào
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e serão fomecidos de acordo com a periodicidade
e o volume a ser colctado.

Paritgrafo Quinto: O conkatante âo receber o recipiente para colocar os resíduos de saúrlc

gerenciado s e segregados, se obriga â manter a guarda e a perfeita conservação do mesmo,

para assrm o subitituir por outro vazio, nos dias e tumos coútratados. Qualquer oconênci

é de integraI responsabilidade do contratante, não se responsabilizândo a empresa por

$§
,L,

li r,, \

\

Av. Ccntral, N' 89 - Centro - CEP: 95568-000 - Fonc (

E-mail: pmdpagab@terra.com.br - pmd
5l) 3664.0011 - Fax (51) 3664.0249
paadm(arterra.com.br

Parágrafo Segundo: O gerenciamento e a scgregação dos resíduos sólidos Serados sào de

inteira rcsponsabilidade do conhatante, ficando isenta a contratada dc qualquer

responsabilidade neste paÍticolar.

Parágrâlo Terceiro: Nos recipientes onde serão colocados os rcsíduos sólidos de saúde, é

vedâdo ao contratante a inclusão de outros residuos, materiais e equipamentos difcrentes

dos estabelecidos ncste contrato em sua cláusulâ primeira.

Parágrafo Quarto: Caso ocoúa o fato relacionado no parágrafo anterior, o contralanle será o

único rcsponsávet pelos evcntuais danos ambientais causados, não cabcndo qualqucr

imputação a contratada, seja ela de naturcza criminal, civil ou mcsmo administrativa'



PREFEITURA ML]NICIPAL

DOM PI:DI{O DE AICANTARA

Rio Grandc do Sut - Brasil

qualquer indenização ou evenoal responsabilização civil ou criminal, em caso de extravio
ou outras deíinaÉo dos resíduos de saúde.

Parágrafo Sexto: O contratante comunicaú imediatamente a coDtmtadâ, se ocorrer
qualquer dano ao recipiente, pala que seja prontamente substituído por outro. A troca de
recipientes está condicionada a devolução do recipiente da.niÍicado.

Parágrafo Sétimo: O contratante indicârá um local apropriado em seu estabelecimento onde

Íicará o recipiente com os resíduos de saúde, possibilitando o fácil acesso e o deslocamento
dos coletoÍes, evitando trânstomos, contaminações e possibilitando um rápido atendimento.

Parágrafo Oitavo: O contratante e a contratada são responsáveis solidários quanto âos

recipientes de resíduos sólidos, devendo ambas as partes agir com prudência e periciâ, bem
como, a escolha adcquada e responsável do local de destinação final.

CLÁUSULA SIICUNDA:
A contratada apresentará seu pessoal devidamentc uniformizado e dotado de todos os

equipamentos de proteção individual especificos pâra a atividade, eximindo desde já a

contratante de toda c qualquer responsabilidade trabalhista, fiscal ou previdenciária em

relação aos serviços contrâtados e aos funcionários nele envo)vidos.

Parágrafo Primeiro: O veículo utilizado para a coleta e o túnsportc dos resíduos sólidos

está provido de todos os dispositivos de segurança, obedece as regras da Associação

Brasileira de Normas Técnicas, possui licenciamento para cargas pcrigosas fomecido pela

Fepam, como tâmbém, o moto sta profissional é treinado para â condução de cârgas

perigosas e situações de emergência.

Parágrafo Segundo: O método utilizâdo pela contatada Para acondicionar os residuos

sólidos, é dc disposição em valas sépticas em aterro de re§íduos de saúde e/ou tratamento

em autoclave, dcvidamente autorizado apôs processo de licenciamcnto ambiental que

iniciou com Liccnça Prévia, Licenga delnstalação e culminou com a Licençâ de Operação

expedida pela FEI'AM.

CLÁUSULA TERCEIRA:
A contratada de três em tlês meses, fomecerá ao contrâtante um certificado de destinação

final de resíduos de saúde da classe I - infectantes, o qual demonstrará a responsabilidade

da mesma sobre a destinação final dos resíduos de saúde, servindo como documento hábil

Dara ser aprescnlado junto a vigilància §anilária do Município. na l'EPAM - Órglo
'Estadual. 

e no IBAMA - Óreào Fedcral, bem como, perante outros órgãos de fiscalização

ou policiamento ambientais

CLÁUSULA QUARTA:

üs

,- \<\

Àv. Central, No 89 - Ccntro - CEP: 95568-000 - F'one (5

E-mail: pmdpagab@terra.com.br - pmdp
1) 3664.001 I - Fax (51) 3664.0249
aadm@terra.com.br



A contratada obrigâ-se a prestar os serviços descritos na cláusula primeirâ, com â colcla, o
transporte e a destinação final dos residuos de saúde na pe.iodicidade de 0l (uma) vez por
mês.

CLÁUSULA QUTNTA:
O prcço a ser pago mensalmente pelo contratante a conlratada, referente a prestação dos
serviços para um volume total de até 400 (duzentos) litros mensais, será de R$ 300,00
(setenta reais) mensais, totalizando o presente contrato em R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais).

Pa.ágrafo Primeiro: O contratante deverá efetuar o pâgamento até o 5'dia útil do mês
subseqüente a prestação dos serviços.

PaÍágrafo Segundo: O excedente a litragem máxima oÉ contÉtada, será objeto de cobrança
extra, proporcional ao valor estipulado no contrâto e ao volume extra coletado.

CLÁUS[,AA SÉX] A:
Correrão por conta da contratada os seguros de âcidentes de trabalho e previdência social,
bem como, as responsabilidades fiscais, tributárias e sociais em relação ao serviço ora
contratado.

CLÁUSULA SETIM,,\:
Acordam as partes que o presente contrato será firmado por um periodo de 05 (cinco)
mescs, a partir de 0l de agosto de 2010, podcndo ser prorrogado por dois exercícios
financeiros.

CLÁUSULA OITAVA:
Na hipótese de atraso de pagamento, corÍe.ão juros de mora de um por cento (loá) ao mês,
até a data do cfetivo pagamento, âlém de uma multa de dois por ccnto (2%).

CLÁUSULA NONA:
O contratante no caso de qualquer intercôrrência ambiental, causada por si ou por terceiros,
que cause ou potenciliaze danos âmbientais, deverá comunicar a contratada e evitar
qualquer declaração ou depoimento ântes desta comunicação.

Parág.afo Unico - Qualquer comunicação ou nota expedida pela conÍatante, e que envolvâ
o nome ou o seÍviço ora contratado, deverá ter o prévio e expresso conscntimento da

cônirâtada.

cLÁUSULA DÉCIMA:
Os direitos adquiridos através deste contrato são intransferíveis, ficando vedado a

conkâtada traúsferir em paÍte ou num todo o objcto deste contrato, ficando a contratada
sujeitâs as sanções previstas no caput do artigo 87 e seus incisos e pârágrafos e caput do

artigo 96, incisos II, III e tV, ambos da Lei 8.666/93

\\u
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PREFEITURA MUNICIPAL

DOM PEDRO DE ALCÂNTARA

Rio Grande do Sul - Brasil

CI,ÁI]sI ]I,A DÉCIMA PRIMF,IRA:
O presente contrato ficará âutomaticamente rescindido, caso a contratada descumpra o
exposto no caput dos anigos 77 e 78 e seus incisos da Lei 8.666/93, sendo que a rescisão

também poderá ocorrer de acordo com exposto no anigo 79 da Lei 8.666/93.

cúUsULA DÚCIM^ SEGI.JNDA:
As despesâs decorrentes por conta deste contmto correrão por conta da rubica n'
3.3.90.39.99.00/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:
As partes aqui contratadas elegem o foro da cidade de Ton'es-RS, para dirimir eventuais

dúvidas que possam surgir na execução deste contrato.

particular
abaixo.

E por estarem as partes justas e contratadas assinam o presente inshumento
de contato, em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas

Dom Ped.o de Alcântara, 05 de agosto de 2010.

PEDRO DIMEI{
Prefeito Municipal

Contratante

RTM , I(ESiDUOS ESPECIAIS LTDA
Contratada

TESTEMLNHAS
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DSTADO DO IUO GITANDE I)O SUL

Profcitura Municipal dc l)om Pcdro dc Alcântara

ADITIVO CoNTRATIJA],

CONl RA1'ANTE: Prefeitura Municipal de Dom I)e dro de Alcântara
CIONTITATADO: R'l'M llesÍduos llspeciais [.tda..

CIáusula Primeira: As partcs aqui contratadas, rcsolvcm
dc conrum acordo alterar o prazo dc vigência clo contrato n' 17,12010.

fir'mado em 05 de agosto de 2010, sendo que o prilzo iinal para a prcstaçào
dos serviços scrá em 31 de dezembro dc 201 1.

C1áusula Scgunda: As demais cláusulas do contrato
acima rclcrido pcrmanecem inaltcradas, vigorando nos mesmos tcrnros.

Dom Pedro de Alcântar4 03 de janeiro de 201 I

() ITO DIMLI{
Prefeito Municipal

C()ntralante

Con
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